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I 
i. 

lru:lua-se no Art. I" o seguinte parigra(o: · 

"Pahgrafo único. Ficam revogados o Art. Z' da Medida Provisória o• 706, de li de 
novembro de 1994, e respec:liv\) parigJafo único, bem como o IJ1I:ISO lll do Art. 3' da referida Medida 
Provi5óría. 

Justi&aliva 
O Uoyd l3rasiloao, empraa de 104 anos de idade, foi a enlidade que abriu nossaa linhas 

de navepçio através do mundo. Fruto de enáaltamonto enlnJ sua adminia1raçio e a ~ da 
RepUblica, dunnta o gov<fJIO CoDcr. a QUII a lllllip. admínislraçio mandou pua portDs onde o Lloyd 
tinha dívidas os melhores ~ paiS esll!l - amstadol e, desse modo, se tàrçar o governo a 
resolver pendênDiu linaru:eilu pa"adaa foi o Uoyd lovad.1 i siluoçào de perder credibilidade junto ..,. 
clientes (aaestDa) e, conseqilenlemente, ir tendo di&uldades cwnulaliwo. Ao tentalivu de soluçio nio 
mm globais; intallava-u sanar um problema sem dar-u condições de recuperaçio globol à Companhia. 

Lamenlalllos tudo acima descrito e louvamos a iniciativa do Congresso Nacional que no 
dia 14 de junho do couenle ano aprovou a Medida Provisória 499/94, adotando. na fruma do Projeto de 
Lei de Converuo , providências tendentes a rectJperaçio do Uoyd Brasileiro. <Svaziaruio, no que diz 
respeito à venda de ativos da empresa- :ut.Z' e seu Poràgratb Unico e mciso UI do Art. JO -. o conteúdo 
da presente Medida Provisória. A omenda ora apresentada tem por escopo garantir. respeitando decisão já 
tomada por este Parlamento. • mteila realízação de wn plano compl<!to que >15a a plena recuperação da 
Companhia de Navepçio Lloyd Bruileiro • UoydbrU. 

OUirnssim, conwm repuar que o Ministàio dos Transpones encammitolL através de 
Nota Técnica usinada no dia 2319194, PL.ANO DE SANEAMENTO FINANCEIRO DO LLOYD 
B!tASILEIRO semelhante ao aprovado pelo Congresso Nacional através do suprameru:íonado Projeto de 
Lei de ConversiO n.l3194, e também que o Uoyd BrasUeiio toi excluido do Progmma NJA:ional de 
Daestatização através do Decreto n.1322, de 2 de dezl!lnbto de 1994. 
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,. 

Por oponuno lembra-ae que a supressio do Paniglúo ~ e r""J)edivo Art.2" e inciso 
!li, do Art. 3", se justifica porque o emp!Ostimo foi concedido por conra e risco do fundo de Marinha 
Men:ante e ao detenninar tais disposilivos, a "imediata venda de alivoa• da Companhia pat11 p188menl0 
do emp!Ostimo, fica li:ustado o objetivo maior da operaçio 1inanceí1a, porque ao inves de ap<ll&-la, muito 
ao conllário, contribuitá p&11l a liquidaçio de suu W1idades produliws, dificultando mais a111da a 
obtençio de recd>• no-...UW i. manulellçiD da Empresa e ao papmenro da obtipçào contt:lida. 

o...-:::m ' de todo o exposto, tomo por prudente e justa a emenda por nós IJ>fOSOIItada. ao 
conlinnar decisio ji. tinnada por esta Caaa Congrcsiional evuando um conllito de J)OSIÇÕOS. Nesta· 
rennos. solicito dos nobres pares a ~ da presente emenda. 

Apraaenteçlo de Emenda à MP nD 742 

t"'IF" 0(2)7 4 2 

';'>"~i) ~;) 0 2 

l 

Acrescenta-se, após o artigo lD, o seguinte artigo 2D, renumarand~ 0 atual 
artigo 2Q para 3Q, 

' Artigo 2Q, Será concedido empréstimo por intarmãdl.o do Banco Nacional da Desenv~ 
vimanto Econ6mico a Soc:iaL-BNDEs-à Companhia da Navagaçlo lloyd Br~lloybrás- das 
tinado ao saneamento f'inancalro e racuperaçio operacional e econ6mica desta empresa, no vã 
lor da R$ 70 DOO 000,00 (Setenta milhões da Reais), com recursos do Fundem da Amparo ãõ 
Trabalhador-F A T -, formalizado mediante instrumento particular, dlspansada a constil:ul.çio da 
garantias, obedecidas as sagulntaa condiçõaa; 

I - taxa da jiJroa ; 6" ao ano, capitalizadas durante a carlncia; 
II- prazo de carlncia; 2 (doia) anos; 

III - amortl.zaçio; em 17 (da:zaaaata) parcalaa aamastra!a; 
Parágrafo Dnico. Pare a afetivaçlo ao empréat!.mo de que treta esta artigo,presentas 

sua ralsvAncia a o seu caràter excepcional. nio lhe alo aplicava!a as exigOncias ou dm pedim an 
toa para a realizaçlo de oparaçõaa f'inanca!raa estabelscidaa pelo Podar Executivo, por àgaõs 
da admirdstraçlo direta, indireta ou empresaa controladaa, bem como aa limitaçelaa SliBOciadaa 
ao endividem anta do Setor Público. 

JUSTIFICA TI\/ A 
o Uoyd Braa!lairo foi retirado do Programa N aciona! da D estati:zaçio pelo G (nverna 

através do Decreto nD 1322, da 2 de dezembro da 1994,impon~ agora a realizaçio do se 
naamento f'inancalro a recuparaçilo da empresa, qualquer qua eaja o daatino a sar dado à Coiii 
panhia futuramenta.A injeçiio de recursos naC'sseàrfa ao eanaamento e recuperaçio d•D . lloyd­
bréa, quantificedll a em R$ ?O.OOO.OOO,OO(Setanta Milhões de R aais), dast!na-ee à liquidação 
de divides da custeio vancidaa, invaatim entoa •• recuparaçio e arm açio da navios da f'rota 
pr6pria atuai. bem como à conatruçio da mv• ambarcaçela, alãm da cobertura parcial do 
custeio na rasa inicial da retomada daa oparaçê!ea comerciaja. 

o volume de recursos foi datar minado a partir de uma~IP daquela apreeant.!_ 
do anteriormente no PLANO DE SANEAMENTO FINANCEIRO DO LLDYD BRA.SILEIRO, ~.!!. 
tido 8 aprovado no Ambito do l'lin!stério doa Transportas, a encaminhado atravaa de Nota Tac­
nica do pr6prio ministério em 23/09/94. 

. Publieadu .ao DCN (Seçlo li), de U/121f4 

R asa da Freitas 
O aputada F' edaral 

PSDB/ES 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 745, DE 02 DE 
DEZEMBRO DE 1994, QUE " CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E 
PRODUTIVIDADE - GDP DAS ATIVIDADES DE FINANÇAS, CONTROLE, 
ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, E DA OUTRAS PROVID~NCIAS". 

---------------------------------------···-------------------- -- ·-----------------·-----·-----------------
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----------------------- .. -----------------------------------------------------------------·· . . ·-
Deputado JOÃO PAULO 
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Deputado LUIZ MOREIRA 
Deputado PAUDERNEY AVELINO 
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002,007,008,009,010,011. 
006.012. 
001, 016. 
003. 
004. 
015, 
013, 014. 
005. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SE COM 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I" Jgsé Luiz Clero: 

........ 

f.----- -·---~ ~j- -~::_.~i-'-T-.;:_1 __.-~_~ ..... _.~___:_•1.:..:-,_:.._.,~· ... _· .. ~ .... ~·-=-~J~-~-·~_-;..:.:f=-.J-_,~~-:-··~:_.:_~--=~---=-::-.,-· _J·-l 

r . ;/Q ~L-, ~~_:i_':' _ __.l __ "_"'''_···•_··-===-~::_vr_~·_·· -_· =====--···_"'_:=1--....-J 
r- ------ -----n~fo-------··-----------, 

1 Inclua-se no art. !' dal'dP da refezincia o seguinte inciso. VI: 

I 
l­
U­
lU­
IV­
V-
VI - de niveis superior, médio e auxiliar, integrantes do quadro de 

pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, autarquia 
penencente ao Ministério da Previdência Social, e><cetuadot OI 
beDeflciúios da Gratüic:açiO de Estimulo à Fisca!i•oçl<> e i 
Arrecada!:lo - GEF A, na fonna que dispuser o Regulamento" 
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,· 

Iustitkativa 

As atividades típicas dos cargos de que tratam os incisos 1 a V do aniso 1° da MP 
74S/94 slo exercidoo, na piellitude, pelos servidores pre>lidenciários penenoentes aos quadros 
do INSS, autarquia que moWnenta a cada ano, nas pontas da receita e da despesa. quantia 
equivalemo a SO bilMes de reais, a 2' maior do país. 

~ atividades de finanças, oonttole, planejamento, orçameoto, gestio governamental 
etc, nlo slo privalivu dos Ministérios do Planejamento e da Fazenda. Ao <ontririo, slo elas 
cxer<idao, também, com nlveis isuais de desempenho e de produtividade, no imbito do INSS, 
nostennoo do-~ Interno. 

A nlo incluslo dos servidores previdenciários no regime da gratilioaçio de 
desempenho e de produtividade, ainda na MP 74S/94, soa-nos como grave injustiça, além de 
oonttarilr o disposto no an. 39, § 1', da Constituiçlo Federal. 

A proposta de incluslo do inciso VI, pretendida na presente emenda, a par de ter o 
supone do texto constitucional. cenamente se constituirá em importante instrwnento na 
melhoria doa serviços previdenciários, via estimulaçlo de seus servidores, o que benefu:iari, 
desde já, lS milh6es de apo-ados e pensionistas em todo o Brasil, como também <er<:a de 
3S milh6es de comribuiDtes. 

A excluslo dos Fiscais de Contribuições Previdenciáriu e dos Procuradores 
Auülquioot do INSS dos be11ellcios desta MP se justifica pelo fato de que já possuem regime 
próprio de gratifícaçlo (a GEFA) 

Sala das Sessões, em ... 

-·-U-•JU·' _ _j·-
DEPUTADO JOSE LUIZ CLER~ 

' ~ . ,_1- . 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 74S, de 2 de dezembro de 1994. 

EMENDA MODIFICATIVA 

"Art.. t•. Fica iDsDtu:ida a Grali:&açio de P 4 h e .Produàviclldt de P'olflicll 
~PI j ~. FÍIIOIIÇIScc-aie-GDP,.dc>ida--elo --... , 1- da Camila FÍIIOIIÇIS c C-; 
D·daCamá'adr:Pia y • e~ 
m- da Cam:áa. f r . tim em Pohtica PlíblicM e GesdoGowt •. 
tv-eloT-del'lauti • P-ISOidolltup>TP-1500; 
V· de-_.,.., elo Auxiliar T-e elo Auxiliar de A • . ..... do -elo 
l'ooquioa E • . 1 Aplicoda. 

JUSTIFICAÇÃO 

A rodoçlo oriaimd do aftieo I" peclo Yir a aenr- -.,a •• 
Y1111:1pa: em YiiCI. da da Gt ·zn;to da ADvidlda devida 1101.-vidorlll 

-·--........ ··-de~-.... • 

..., . 
pelo 

CU1deriza.iadef' e eamopw·s r' clellliridade,ealodt CclmojiM'n 
•• 

;' da 
lliYidlda. aio pode wri&f. 11:111 IIID:Ir8D. \i " . 1 I C alo dapcldD ck d::riçlo • 00 
piGIMi:ii" 1•h Ccmo IP''m t;Pn de "*''4 h decorre alo da llliYidlde - embora dda 
- COIIdiçlo-- .... de-- ..... elo clici<ia. dic:iôocia ...... - JII)IBQI. 
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--·-·-•qualidododo I ·- E.--110 podo 
.... - ... - ... --OOIIdiQolof quo .. ,_ priorizar, o que iDipedo • .-içlo 
ablobla ao teU 1 a """ mu pc:rmiDs , et.au · : r • Em visl:a c11s1o. prapaaa: a 
P• -.-- · aocüpolili1o. 
~ ~s; ~s.a=s 1 ~ /lt (06) 

Dezembro de 1994 

APRESENTAÇJIO OE EMENDAS J 
lõ77 ~27'94] r l'ladida Provieória na 745 7e

1

~2/12/94. 

r=oaputado LUIZ "OREIRA (PF~~BA.) 
.... ,. ----=:---------::-""•----::------------, " 10----- 20-...,.,... ... so--~- •00- ........ iJQ--....---

@''""· -:J RL.'-'-,"~'-=2:..:;_·_· ---"----·-~_ ... _._·~~~====·~z:..-_·~~~=~:==~-~-·"'_=-:1_--' 

lnciWI-,;e no Art I' o in~ Yl c, mnseqúentcmcntc, dê-se ao>lt· 
do Art. Z' a redw;ão a segui• pmpo,m· 

J\rt I" 

VI - de nível superior, intermediário e auxiliar da Secretaria de 
A"uJJios Estralégicos da Presidência da República. 

Art. Z' ... 
§ I" A Gmtificação de Desempenho c Produtividade scr.í 

calculada obedecendo critérios de de.<cmpenho individual dos servidores e 
in.,tilucional dos órgãos c entidades, confonne dispuser alo conjunto do 
MiJii;tro de Estado daFazendac dos Minisllos de Estado Chefe das Secf<'laria.< 
da AdRiini!<lrdÇãO Federal, de Plancjamen:o, Orçamento e Coordenação e de 
A«untos Estratégicos da Presidência da Rcpúhlica. no prazo de até sessenta 
dias. 

.JIJSTU'JCATIVA 

A Medida Provisória 745 instituiu, em seu Art. J•, a Gmlificação 
· de Desempenho c Produtividade (GDP) das lllividadcs de finanças, controle, 
or~11111cn1o c planejamento devida aos servidores ocupantes da cargos efetivos 
das carreir.JS de Finanças e Controle; PlaoejaJilento e Orçamento; Especialistas 
em Poll!icas Públicas e Geslilo Govemamenllll; de Técnico de Planejamento 
P.1501 do Grupo TP-1500; c de nivtl superior, de auxiliar Uíenico e de auxiliar 
de sdmini..<4ração do IPEA. 

A criação da referida gratificação vem contemplar o atendimento 
de justa tcivindicação dos servidores públicos que dcsemponham sua< 
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atividade!-'· na.~ carrcira.c;; de finança"·· cnnlrolc, orç~cnlo e Phtnejamênta, 
considerada.<.: fum;ôes típica<:. de Estado. como tais merecedoras de tralamcnl(.\ 
que asstm a.' caractc.-rizc. Observa-se, no entanto, uma inexplicável omissão na 
eleição do• órgãos que cfi:tivamcntc deveriam ser contemplados com a 
conces .. :;ilo da cilad:J compensação pecuniária. 

Isto ocorre, fw•damcntalmenw, em relação aos servidores da 
Secretaria de Assuntos Estratégico> da l'rcsidêllcia da República (SAli/PRl. 
Órgão de Assistência Dir<'la c lmcdiala ao Presidente da República. q~c 
desempenha mribuiçõ<-s no planejamento c execução de atividades e;tratégica' 
típica.• de Estado. 

Com efeito, a Lei n" 8.490, de 12 de novembm de 1992, que 
dispõe ~obre a organi1.açâo cL• Presidência da República e dos Ministérios.. 

· c~~hdc(.'C como finalidade •da Scc~taria de A~:-untos E~1ratégico~: 
"coord("nur o planejamento estratégico medonul, prornovcr estudos, 
duborur, coordenar e control--411' ptllnos, programa~ e projetos de naturcz01 
estratégia., tt.s.!\int canu:tcrit.udus pelo Fre.idcntc da República, .iJJdu~i\'c no 
tocanh: à informaçõ«l"' e ao mucrozoncurncnto geopolitico e econôndco, 
exccut.»r a~ atividud~ permanentes necessárias ao exercido du 
COUlpetênàn do Conselho de J)cfcsu Naàonal, c coordenar 8 rormuluçio e 
au:ompunbar a o:ecuçiio dtt política nudcar." 

Conforme se vê, a SAE!pR está diretamcniC envolvida, no m.ai.> 
alto nívd, 011 coordenação c no plllncjamcato dll estralégill Dllcionu~ o que 
lhe confere, com maior propriedade do que algWJs dos ólgiios contemplados 
com a aludida pificaçilo, TB7.ÕCS convincente• para SL'T também beneficiária'· 
dessa gratificação. 

Com a concessão de tal grati.ficaçilo aos servid"<cs da <arrc-ira da 
Secretaria de AssWllo~ Rs.1ratégicos, fw.-sc ju.oqtiça ao proficuo trah:dho que 
cs.-sc~ ~cn:ídorcs 1Em dcscnvülvldo em defesa dos interesse~ cst.ralégico.::: da 
so<:icd:.dc bwsilcira. 

Portanto, deixar a SAEIPR ao largo de tal gratifi.dl;ão representa 
omissão inj~cáV1:l. que se pretende conigir. 

APOIAMENTO 

JORGE MAl. UI. Y NETTO ( Pf"L /SP) 

ROBERTO BALESTRA (PPR/GO) 

ETEVALDA GRA551 DE RENEZES (PTB/ES) 

JOKO FAGUNDES (PNDB/RR) 

YERNER YANDERER (PFL/PR) 



8656 Terça-feira 13 DIÁI<IO DO CONGRESSO NACIONAL (Se"ào lP 

Apoiamento à (manda do Deputado Luiz ~oreira à Medida 

Provisória 745. 

JONIVAL LOCAS (PfL/8A) 

--] 

EMENDA A MEDIDA PROVISÓRIA N" 145, de 02 de dezembro de 1994. 

Art. t• Fica iastihlicla a Gndificaçlo de Dcsempeuho e 
Pmdulividade-GDP das atividades de finanças, controle, orçameatn, p!IUiejameDio, 
arrecadaçlo, fiscalizaçlo, colnança e procuradoria devida aos ocupantes dos cargos 

efetivos: 

VI· dos servidores admillistrati'\'05 da ~ Fisca!izaçlo, 
Cobnulça e Procuradoria do lnstitulo Nacional do Seguro Social- INSS. 

Sala das Comissiles, em 08 de dezembro de 1994. 

JUSTmCATIVA 

A ioclllllo dou ••IVidoro• odnriuiotrldivoo do INSS, quo lrabRiham no .... "" 
Amoodoçlo , Col>nu•~• • Pcocllrftdorial m•dida dt ;..,..roriwl juotiço, oio quolaio ...-vi· 
dore1 coojuntlnt!H\to com 01 Jfí•caí• e Procuradoros, dmntor.t da OEPA. alo respondvt~ia 
Pf'l• ftiiiJj~lo da rntihl da P.-.víd6ncia Social no rafs. 

Ctunpn ts~larottr, todavia qut", ttsra 11ervidon" bm o II'P0'1f lldministnfi• 
vo daq11el .. oaloaoriu, quo let11 eo1110 twefo d• d•s•mponho funciorud, allm do lodo.,.... 
de fW"Odutividad. do fi•cal e do procurador, tamb61n tufminisfnlm u roeeitu que o eonlri· 
b11udo promove ...,..,.,.11111M1•. 

Acre.ca d(.staçar que e-•uea aervido~• tem uma reeponiDbilidade cr.. tndttllm e 
ÇOIÍI)I(oaidadt do W.fu oquivah>nltl • do ncuioo do ToiiOIII'O Nacionol, -· btuoiWia­
doo por pcrccnfual dr Rotribuiçto Adicionlll VoriéVel, vantagem pap aoo Audiforeo do 
r-Nacional. 

O p~iuc:lpio do ioanUinio, oonsagrodo pela COIIIIiiiiiÇIIn Ftdonl, devo enoon­
trRr, .. pritica, o,repoito. <OSfll do quo por6 runolo ; ...... ; ..... rolribuiçlo. 

Dezembro de 1994 
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I!, poio, obmdantt • p01fi>it-• imfillpOiltdwlaua incl- 110110 IICMI 
ltJdo tpJO ora .. eXIItliaa 1.0 COD,8ft'no NJCjonJL 

~·· 
AVELINO 

J\JhDII>A PRO\'JSÓRJ,\ N" 745. deZ de dezembro de 1')1~. 

EMENDA SIJI'RESSI\'A 

Suprima..sc os pará,e:ra{o!l ?'. 3<> ~ 4" do arri,~:o '!". 

JVSTIFtCAÇÃU 

Os paragrafos !'I! ;.~ qU"C propomos supnnur tratam dr: rnattna 4UC. a ngur. 
Dão deve ser conu::mpJada na Lc::i. Trata-se de sttuaÇio ~o afastamento óe servidores P'l'a o excrçicio d&.• 
oargo e funcão de conliaDça ou equwalcntes - que já se adia ..pia pdos 1111JS0S 93 e 102 da Lei rf' 
8.112 ele@isiaçces especificas. AamL eump .. ao Poder Execuli>O. ao.....,_ a~­
-he!cc:ereveollWS t<SUIÇÕeS. boon como~ a elas. de.- a melbor-a­
da-- desde que-.. pll!lcipoos da-·-. da lephdlde. 

Qua:rao ao pltágrafo 4". é tclltalmaJtt a· iio .... rio. à rriediill" que o "pâpmenro 
daa .,..,._,.em <oajuato. de ronaa o1o.......,.. é ibael- óbvio, ;a que mc:idemasoim: 
bases de oaiculoape<ificas. difm:Dtes e fixadas em lei. Nenhuma""'* ~· JIOSií,..""- de 
propiciar que SCJ8tn iDcidcmcs uma sobtc a outra. o que: canacrcntana a cunualatividade. Alem dJuo. o 
...., pode SUC!Iar diividas sobl< SCU ver1ladeuo alcaDc:o. aí SIM \'1Jido a poqudícar a aplicoçlo da 
: "'~> W(Sõé s +/ afi 4 
(OS\ I 

~---J---1 
~- ~~1>0 ..... ~ Ro'i!A.VA~Tt· 

'YT I i-S 

IIIIDIDA PROVISORIA N" 745, ele 2 de dozi!Dibro ele 1994. 

EMENDA SIJPUSSIV A 

Suprima-se os parágrafos 2", 3° e 4• elo artigo 2•. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os parágrafos 2" e 3• que propomos suprimir tratam do mattna 
que, a11gor, nJo deve su contemplada na Lei. Trata-se de sltuaçlo - o afaatameato ele 
servidores para o exerddo do <aJ'IO e flmçJo de confiança - que Ji se odla l'fllda 
pelos ard808 93 e 102 da Lei n• 11.112. Assim. cumpre ao Puder E'XecutM>, 10 
ftllll)amenrar a gratlft~ estabele<u eftlltuals tesb'l\tello bem ..._ ~ a 
das. de modo a melhor administrar a conceJaio da ...,......, desdo que atenclldaa 
os prtndploo da lm-'!dacle e da legalidade. 

Quanto ao parágrafo 4", é totalmente d.._ 6110, à medida 
que o -ento das WDtaiODB - a1111an1o. ele ,.._ alo """'"aomt é 
absolutamente óbvio, Ji que ln<ldmtes sobre bQes ck cákalo ~ diluentes 
e tlx.adas em lei Neahuma lnterpretaçio é poaslwl no aentldo ele proplctu que ..,.... 
lnddentes uma sobre a outra, o que caracterlzillla a cumulallvldado. Aláa .a-, o 
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texto pode suctrar dúv1das sobre S<!U verdadeiro illcaaco, á sim vllldo a Jlft)ucllcu i 
apUcaçio da aorma. 

(05) LU!Z CA~- ':3 HAULY Prontário: 445 

\fEDIDA J..IHO\-ISÓM.lA N" i""-S, de: .Z de dezembro de 1'1114. 

\ltc:rc·sc ;I rcdaçio do ani~ r pua a sc,;uincc: 

·• -\rt. ':' :\ Gnmficaç;lo de Delei•lJICIIbÕ. c ProdutiVIdade t.:ra como iimice ~ 
2.238 pomos l)Or SCI"'VVdor. cou ·~ t. n" c:ada l)OOIO a 0.0936% do m&IQr W'C .... 

bas1co dQs rcspccuwa ruta:~ supenor e llllaiiDbàno.. obsc:nado. para a. de lillilt 
de veacimeatos. u~ o ~ ao art. r da Lei a• 1.15%. ele .4 de 
fevereir<t de 1994. 

11• .\G~dcD ; • c.._sencalc:ulodoà-odo 
cntmos de dwatqw:ubo uxlMdual 4oe semdons c lliii1D"noa' a cqlcJI e 
,nodadoo. o:onfunnc cüspuocr aro_.- do Mimsuo da fumd& • door MiDillroo de 
EstldoCb<fts doa s..:rean. da~ federal c de "'­
'c~ da PlesJdôncla da lUpUblica. no pruo de.,. oo dial. 

~ r. Os sa riclocl!l cilalanl de CII'IOI de - tnQ o llrt. •• pa I ... 

Gratífic_.., de D ; · r e Ps f lioidade Ml s~ dt eledN tiSirdcie p- ....... 102 da IAi •• Llt:l. de 19911 • - - - do -
tq;.-....e ...... J -

1 

• 

1 

rtea $ ·r M alio ..... --.--... --
~ r. A G~ de D ; h e Produtividade ,_ pap .a pulir dl 1• do 
-de 1994. =---a-po< ...... _ ... __ 
.uugo. il,(ld a resa"""""'(;!'Q que Ira o t 1·. 

i 4•. fi<:am .-apu<ir-dala. aallllli:i.....,ca --de- door 
quadrordc_.de-~da ••• ..... - --· 
~para o lP'EA .• 

JUSTIFICAÇÃO 

A ~ onpw su)Cila • -a Gloldicacio ao ""'de-do 
Esquadra. ao pasoo que a MP 7~71ibcnu RA V -limdo. .,._....,..,._ao da t.ci rí' 1.132194. 
Pm sunpWlcar o""""""'"'- a GDP. ptOIIOle« a'"'- do: um-•""""' - ........ 
aos "cu:u• das cam:uas atmp:lu. 

~o ..,..... as "'- do .,.,....., dos -. • ........, onp.al aa 
rcstnçõos ao-- da GDP em- par'..,..m.. de modo que-- ....-;a DAS'· 6 .., 
C.u)!O de N.....,. Es!>ocW furo dos,......, a pcn:ella ~· ~ ocuparDA5-'. -. 
~o~. c os cknw;a nada"" · 111 . 

.11 dc:sraplsrra o art. tOldo RJU. ~.~~ dldbll o exercicio de c:arp an COlftJJSio como srtuçio ck cti:tiYo 
~'\CI'aaO. aa qual por detimçlo. se "fUPPI'' o aiUclza&Do ao cxcn:sao do ca.rgo c~ na: eaadiç6es 
normas. pata u:xic8 OIS tiDa. logo. diJcrimiDar a ~ CQI: ~do taf10 e 11111 •m- r c fere 
o pnnoqnoda eqwdodo. "'-"'idode Já que. .. - .... ocupar caqo ele coafim;a. o­
~ atrrtrjendo per de6aiçlo. ao lllEUeSie pu:b:tico: 

bl oo """ doa Gestores ~. a curtn foi criada - pora - a 
.\drn:ullsr. . :.ào din:c:a c aiiiUqUlCa de recunol lnanl:aol 'l"''i&+w para o aetac:IO de alividldtl de 
dueçllo c <&SMMamcaw em IDdol 01 ai.was e ócpJL SCID ctía:iDçio. A RSII1ÇiD c:aat11.t1a a aaaua:. da 
CóU'~'eU'a. a Lei ri' 7.!34. que dcfiae suu ambwçaeL e aer.a SIIDIÇio 111:1-istnlmx:a se lq'liada: um 
Gesror excn::caio DAS-4 rwm 6rPo ten& 50 % da GDP. c outrQ exero::Ddo D...S.... ao SÍ!IIIIDI a 

Dezembro de 1994 
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Gr.mfi- ._,u_ mas- codo 110........., da5--- ..,_.... _...elo 

'""""'"· , 1 um ..mdor"""""""' OAS-2 na OM ... de s.rv- G:rals do IPEA rcoct>cna a Gllt "-"l -i' 
que o IPEA lllQ:If1. como enrsdll;k o Sisuma • rn. u DlvtSio de Serviços Gnu da S.EPLAN nlo a. 
-.a. pau a SAG elo SEPLAN ... _.os-. Um-"""""""""',. -.a de 
Assuarollta:r; ,,. da SEPLAN aio rtiCI!baía a Gt• f , F po11 a SEAIN *' .... o S~ 
\lu se......., 110""""" do- •I aa"' elo SOF. ~ 

A~ -e do -OI dois potÍidlill.,.,_ (1" e 3") par IDDIÓ e 
Jefiair u 5llllaÇÓOS que ... dilodo à G~. pcnn •oado lupixeoes de DAS-j. 6 e Carso de 
:-~....., E-.ol -""*'pua al'nnli!ol:la da~~ em que a a:sola ~ -..,., 
'QIYIIdo. pn>pn&...,.,.--~_..o ......... de ... .-de~. 
----·No C1110 doa DAS-.... a 4. C... .. arr. 102 do RJU e_,.,-pelo 

-·----~~~0~.... '!locloGDP.Qo.-IOI•r•' -
ama~ da. à medida que ~ .,. leAIII m~a~ .:tlleiWW& l2didal pua 

----·· -quadloo. '>~~~ ')tE. ~~we s, ~) ,z/9 , 
i'-14f-:.=-l 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 745. Jc Z de dcxmbrn de 1-. 

EMENDA MODIFICATIVA 

~-Art. r. A Úi ·c ;' • D i I e ~ ta'á c:cmo limile máximo 
IU31_por_ ..... , ij ..,,., __ a0.0936%do--a:iaaaa­
bilil:lo dat 1 ·KII.an.il tUperior e UI& ,.,riO. ~ J*ll., •-.. • 

• ......... llt. 2'clo1Aia•a.m.• 4clo-.;.. ··-§ J•. A Ga ,., ;I_ • D i sà: e PU .. &iti&tldolri c:alcuJida c:riláial 
de • 4 4 Aw iadivülalcb Jen'idl:wa e · w• • •' doi óqjol e Cllâdldal. caafixme 
~ 11D coojaam do Miaaillav elo F- o doo Miaaduol do -~doai 
Sca.aríat •• ~ 1 açlo f..., e dl n i • ~. Cuat: I ;f da 
Pa .. • ............... _do 111! 60dill. 

t 2'. Os •-• - cio - de qoe ..... o ut. I' pe • lo o 
Ct J5 ' dt o : ' e Pa J 6'1 1 - ~ • ....._ l':llll'dcie 
--•-ta dotAi .. LIIJ, cio IM, CIIÍO -'-._... -·--·---.~.AGa•·r ;' dDD : ' •Pt4011bãif t ,..,...& ...... dol•dD._., 
do 1994. • .a.x equ:R ._,a.._. pot eao do ,_..ao c:ap1t dl:llll ..,_ 1116 a 
RIU' ;' qut-otl•. 

§ 4•. Ficam wedfdla. a~ deaa dita. a biiliÍ6i!u::ia e a rocldrribaiçlo c1t CIZP doi 
qaaadtoo de "'""""' de quaioquer órpoo do A h. ·c - -. ..........,. e 
ft........_l pano JPEA. • 

rtiSUFIÇAÇlO 

A ~-<Jrisjaaal- pels Mcdida(Z.2lf_) ... ...-queu 
QlmÍrOS ....-..-.- aJcaaçar ~"""' .. comíau fixaais. As~ licariaaaa 
nafiwaadeRS UOOal.OOO.-coA1idilcma Fiscaiseoutroo. pelsMP 747, podcdoaóaat!irlll! 
RS 7.200, - RS 6.600 de Gratillcaaçio. Nlo se - usim, o 11""" ~ do ..- do 
qaaadtoo-'. que: a ~da~_...,....._ 

A pomiliiÇilo .._ ( 12.238 -1 peaaai!Uá ak:ailçar 1DD miximo de RS 6.213 de 
Graris ;' • obcderido aidentauam::. o tefD de 90 %de:' MiDimo de Estado. A n:daçlo origiDal gujeila. 
' a . iwaw- a Gaalilicaçlo ao 110o de~ de Esquodaa. ao poao que a MP 7471ibaa o 
RAV -""' fiscoUdallcceUa-tiaaaioe. sujei!Obik>v-aoda Lei o"IU!I94. 

A redaçio oriaiaaal """""'Piou """"""" .. p & w elo GDP ao dois poa6&ob (2' 
: ::"1. de modo que- q"""' """"" DAS ~. b ou C:argo do: ~""'=a E'l'=li fura dos ,_ • 
pat:d>a .......-. Queraoc:upoi' D~ . .-.50 %e co--poac:d>ea6>. 
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Es1a regra_ embora possa. principio~ o-doo órgb,-~: 
a) -espeila o art. 102 do RJU. que dofiDo o =icio do- an ~como siluoçlo do­
~ aa qual p« ddiDiçio. se equipara o afaa' Jl ao exen::icio do c:arao ei:mo 1111 ~ 
I10tlllaD. para- os fina. Loso.-. ~ ... fimçlo do caqo é--. ...... 
principio 4a cquidadc e in4 eljdadn já que. se afuadD pua oaqJR cargo de omf n;e o wridDr 
-·-por~. ao-público: 
b) 110 caso doo G<so>m ôoverDamelllais a camita foi c:tiada .. _~.........,a Admiuisuoçlu 
m- c aulátquiat do .......,. lwmallos quatifiradoo pua o - de arMdloloo do cliroçlo c 
ass JllltcmO em IOdos os aivus e órglol. sem ctistiaçlo. A ratriçio coauaria a DISaniD da Camira. a 
Lei a• 7.134. quo dcliae suas alribuiçolos. c gera •"'-~ se oplicodo: ..., ~ 
cxenx:ado DAS-4 num órgão teria SO %da GDP, c outto excn:cDdo DAS-4 ao Si:staQ& a Guff ;' 
inb:gra1. mas ambos eslio oo ex.m:icio da; mesmas aâlbuiq!tes nsc:ur:iai• próprias da cam:ila. 
c) um servidor .........00 DAS-2 oa OMdo do Servi(lOO Genbs do ~ 10CCbcria a (lDP ialopal -i' 
que o IPEA ~ como Clllidadc o s-. -..., aa OMdo do Scrnçoo Genbs do SI!PLAN .., a 
-pois a SAO do SEPLAN alo~ o- Um !ICIVidor em cxacl<:io,. _.do 
A...- ................ da SEPLAN alo.-., a O>t•ificoçln. pois a SEAIII alo ~o­

Melo se cAi-"""""*' de apoio-da SOF. ru:cbaL 

A,.,., - ma subs1iiWr oa olaio parisrafiJo por OUDIÓ e- -liluoQIIos 
que dio diJoi1o a <inoli&:açio as -.mpladas COliDO do - cxon:ío:io pelo art. 102 do RJU. A1sim, 
qoaado caoobe<, será ,-,ida a awlioçlu de dcsonq>cabo doo ....- .-, para cticil<> do 
alnbuiçlo da Oratifiroçlu. - pmor o"'!!'"-~- .... --. ........ do,. 
mocfida que __, - rcopoo:Dwo órgb, ccdidoo pua - em 
coaoissio, ...aao.lo«:all1pdoo....-olc-,6oo"1"",Y.. 

~ ~ ~~~, -1/il-/9". 
(OI) 

•·· .. , - ' .. 

MEDIDA PROVISóRIA N" 745. deZ de dezembro de 19'14. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altcrc·sc: a tedi&Çâo do artigo ?:" para a seguinte: 

-Art. r. A o~ de Dcsempeobo c Produtividade ...a <XI!IIO ....., - 2.231 
pontOs por servidor. cot&cspoodeodo cada pomo a 0.~36% do maàor waa:iDiemu búioo 
dos respecrivas ui~ ~ e U1ttl 1iário, obsen>Mio. para fiai de lbaile de 
\C I . 'OS a.ciDsft"IDiellte O disposto 110 ut. r dt: Lei a• I.ISl. de 4 de feftrlire 
de 1!194. 

11". A~ de Do:seuq>cabo c l'nodonMdadc .... - oi I I crio!riot 
de d<seuopcaho oodividooal doo sontdolts e instinocioMl dolo órpos c Cil!lidodcs, -
dispuser ato ~ do Ministro da F- c doo Minislros de Eslodo Cbcfiooo dal 
Sco:n:larias da AdoníDismoçio Fcdcr.ll c do Pl•noj·-· OrçamoooiJ> • Coai • 'I da 

Presidloo:ia da Repúbli<:a. "" """" do ... 60 obas. 

§.r. Oor oenidores .......... de- .. """ tnta ..... 1', ~- ...... 
....... !!dliolados da~ Ftdenl aio...... doo- nforidao 
001 8ft. ç e J 1 da Medida ~ a• 113, de 18 ele ao o a ~., de 1994,. ,.... o 
eRr"ddo • tarJOt e ~ de COidiaça, ..... te Jo • c •• ·: ç' • 
DZ'VPJJCab0 e Produt:Mdacle: • 

Dezembro de 1994 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

··-~ ........ ..,..-de ......... - .. ~de 
coalioaço de oúwl DAS-5, DAS-6 e de- apecW. "" ............... - OS$lm 
quaado o eurckio de atiridaades de diteçlo e a.ueuoi"UIIellto saprerioret ~ 
e~a .,, it ·:' esped:fka da rapecei:d. arnira, e quado ea1 aerdc:io aa ó,...... .....,_da-da llepábtica. 
bl liJDibda a ~ por _, do valor p....mo ao upol, .....,.SO para o 
eureiao de<U'IOdeaivd DAS-I aDAS-Ioo ............... 

I 3'. A Gratdkação de DesempeMo e Produbmlade sezi paga a pamr de l' de demnbro 
de 1994. em valo< cquivaleorc a - pa.- <ent<> do pnMsto oo caput desoo lllia<>. att a 
regulamcmaçào que traea o§ 1~>. 

I 4'. ficam - a partir desta dala. a lllUISfuiDcia e a -buiç;lo de - doo 
qu.adn>s de pessoal de quai3quer órpos da Adnwustr3çio - aulilquioa • 
lWidao;ioaal paraolPEA .• 

fllSTIFIÇAÇÃO 

A - ongillal suieila -~ - a Gratilica.;io ao - de Almiraole de 
E$qWidla. .O passo que a MP 7~7 bbenla RAV- lmuto. su~-aoda Lei o' 8.852194. 
P#nJ sunpWic:ar o tral:õllnc:nto dado a GDP. fixa-se wn mesmo e údico limite aplic:átd aos +WÍilkliilA 
das cam.'lras anngrdas 

A - ongillal-la as =triçi!eo ao papniCIIID da GDP em dois patásraiOs, de 
modo que ._,-exerça DAS 5, 6 ou Cargo de !'/IIIUR:%3 fspeciaJ fura dos -a~ 
~.QuemoeuparDAS-4,m:dlerá50"/oeos-118da~. 

Es<a r.gra. anbora- a principio -lar o - c1oo Ól'gàOB. soro dislorçlles: 
a) destcspcita o an. 102 do RJU. que define o excn:Jcio de cargos em couussio como siluaçlo óc efetivo 
cxaQcio. aa 'IWIL por ddiniçlo, se equipara o afasta"""tt<' ao excn:iao do cargo cti:ti\'0 aaa ~ 
- pant todos .. fins. Lago. discrumDar • -bwçjlo ... fimçio do ""'l'". --· • tere o 
priodpio da COjUidado e in 1 erjdadc já que. se a&sordo para ocupar cazgo de <Xlllfiaoça, o ..,...;dor 

- ,_., pocdtfiDíçao, ao- público: 
b) ao<aaOdoe ~~a cam:ua liri criada.- para propiciu a-­
dirca. c autárquica de recui'IOS bumaDos auaüficados ~ o exet'Cieta de aiMdadca de dircçlo e 

•auw::adl) em IDCiol os aíw:is e órgloll. sem distioçio. t.. n:sttlÇio coatraria a oatun::za da Camlra. a 
Lei ri' 7.&34. que - suao ~ e scra siluaçjlo lUIIi- se apticada: um Geso>r 
.....- DAS-4 rwm ó1P> laia 50% da GDP. e"""".....- DAS-4 oo S- a Gs rs çt· 

......... ---.. -du-aailrWçacs .,....;.;, ptóprias dac:ureilli. 
elum ..,...;dor- DAS-2 oa OMrio de SeMçoo Qcraill do Il'EA- a GDP ~ ·já 
que o 1PEA inlqra """"anidade o S- - mas oa DMslo> de 5avii"'S Gaaill da SDLMI olo a 
.-;a. pois a SAO do SEPLA!'I rdo iarqra o Sisuma. Um ..,...;dor em cxen:icio na Sec:tolaria de 
~ bllur :· a;. da SEPLAI'Iolo noo:oboria a Gra1ilir:açolo. pois a-SEAIN rdo ...... o Sislana. 
Mal se_,.. oc:rviço de apoioadmiDiaralivo da SOF. ro<:drcrá. 

A ~ -. é de ..-.. .. dois p;IIÓ8JÚlS Ofisioais c2' c n por .... só • 
defioir u ..._ quo dlo díJalo à ~ prcsotVaDdo híplrrcB<s de DAS-,5, 6 c Cargo de 
N...,... EopooUI, rcquisiçio para a Pn:sidi!dda da R.pirhlica (bípótzoc em quo a .,.,._é irTecuá>d) e 

quaado • pRipria - pmeja - alribuiç;lo capoçilü:o • - de - de direç#o c 
• '"'""""· No <aso dos DAS illli:riora a 4. &.. ao lltt. 102 do RIU t ooccssirio ........,-pelo 
meao1 o mamo bldlitdltO dado ao DAS-4, ou seja. .SO % da GDP. Quaato aos AA"'""W a:didos. 
!r.UHc do. à IIIOdida que -- ... ór8froO, ........... ~ - pant 
-""......_...-...... doe lj!IOIIIw. 

(02)(flvlp<-5/6-50%4.1) J I 
~ 'li'I>S ~s~s :t 11 H 

I C;tft~.Jj 
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 74S. de 2 de d....,.b.., de 1994. 

EMENDA MODIFICATIVA 

AIQ:f'C-SC • rcd-rio do aniAO z- pua • seguinte: 

"Ate. 1:*. A Gatifin~h de Ocsempcubo e Procit&tnidadc cera como limile mPiiiDo 
12.238 pootOS por servidor. cones~ 'nwl!• eada pomo a 0.0936%do maior noL:imww 
bálico doi ~ ,._ superior e --. o!Joa'wdo. pam fiDs de timiiO de 
\id my 1 ~ O disposlo DO IUl. r da Lei rf 1.3,52., de 4 de fevc:reiro de 
1--

§ t•. A Gurdinçk de O • u .,cnhll e Produtiviclade scrâ cakulada ol !e t. c:riláiol 
de dca : aAiG iDdividual dos servidora e iM'ift...,.,...l do.r órglos e CJtidldes.. c:a1fOrme 
dispator ato~ do -da Fazmda e doi Mioisttco de E.- Cbd<s du 
S<aaariu da Admioisllaçlo F- c do P' j • '· ~ e Ccuo......, da 
,.,..-..,da Jlepiab!ioa. 110 pram de ... 60 dios. 

tr. o. ... --do-doqae....,.oon.t· • ...-.-...,.. .,..._e.-... da A' • . IIIÇiu Fedenlllle Õlte&J dos..._ referido~ 
1101 ut. ~e 11 ela Me6la Pnms6ria a• n.J, •11 de DOt:;atra de 1994, plft O 
D.erddo de car'IOI e faDç6el de t •, ; , pes 'M ., a Go w· f 1 ' de 
D 5 h e Ptadlltitidlde: 

··-~..- ....... ....-do ....... --... ~do ---do-DAS-5, DAUe do-oopeàol,,. ..,., 1 "--
q..- o atrdáo de llli•"' 1 • direc:AI e ; Lera_, . ..__ 
- Jlbil: • ' ....,.... da I ' litl aneira. e.......,., ea aaácil- ...... 
ildqa c ••• !d' ( da ... bliat 

bl-·. ....---~ .. -.- ....... 
eur<kio do car&O do- DAS-I a DAS--f oa ~ 

f T. A Gtalificaçiodc Daeu p •ho e Produtiviclade serã papa partir de t• de cllzl:a*o 
do 1994. em valcJr cquival<olo a......,. por_,., do ptCVis10 110 _..-....,"'*a 
rqpd•.....naçto que trata o f t•. 
~ 4•. Ficam >edadas. a partir des1a data a ,,....r.,â>:ía e a oedislrtbuiçlo de - doi 

·quadros do pessoal do quauquer orsb da - dueOa. ..........., e 
figwlaçional para o lPEA ."' 

A P"""•açk> máxima~ (2.238 poolDSI nio peri11i1U0 que u ......... ,._.. 
al.....,. equjpar>çM comas caneiras fiscais. As - titariam naliaixa de RS 1.500 a 2.000. --ao AudiU>IeS Fiscau e outros. pela MP 747, poderio- aló RS 7.200.- RS 6:600 do 
Gtarificaçlo. 

, A JICII1IWIÇi<> ~ ( 12.231 -) peri1liiUO alealr;lr um - de RS 6.273 da 
Gnri&açAo obedecido evid ' w re o rcco de 90 o;. de MiDistro de Estado. A 1lldaçlo ~ sqjeita .. 
- - a Oiatllil:a;fo ao ..., ele AJmimDio de Esquadq. ao passo que a MP 747 libera a 
RAV- timi10. sujeitandl>-oaprms ao da Lei o• 8.852194. Pua Simplificai o _daclo.GDP, 
fixa« UIIIIDeSIIIO e \mico limite aptic:á,"eiiOI '""' · • ' das caneiras aDDgidas. 

A redaçlo origiDal-la as ~ ao paP'"""" da GDP em dois ...... doa, de 
"""*'que_. quan- DAS 5. 6 ao Catl!O do N"""""' Espeàa1 fura doi-a~ 
~~..,_DAS-4. receber*SO%eoo-...tapeu:ebenlo. 

Esla---. prilldpio-"" o-""" óqioo, pndilti>O;lloo: 
ai c1est r ., o art. 102 do IUII. que defiae o.....,.,., do cup em~ oomo siluaçlo do dioiw 
~ • cpLL '" defiuiçlo. c cquipe:ra o aÂsiWnrs!IO ao e:u:n:ício do aqo e.lilsivo ... ~ 

Dezembro de J 994 
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-pua-.. fias. Leso.--. rarilluiçioQD fio>çlo elo cai1IO é-..... o 
pria<ipio da cquídado • ~- já que. .. oJiulado pua - - de c:oalioaça. o -
cá '"" t t por defiDiçlo. ao iJ:IIe:rase pú:btia); 
b) DO CQ1 clal CicGatal ÚWU f tis 8 ~ fi:Ji c:rid paJa propiciar & la ' açlu 

- • Oldilquic:a de - - qoglj!jcadow - o -- de ........ de di:"~ o 
--.. --,;em!DdooOIIIMise~-dislioçlo. Aremiçlo_a_da~a 
Lei lf 7.134. que defiDo ..,.. llribaiçolos, e geno ......., IOii-iJcololmica ,. opiAdo: IID ~ 

- DAS-4 ,....~q~o- 50% da GDP. e 0U1n>- DAS-4 110 S- a GIW., ;1 

i~ a:~~~.-ado ao cxrJ1:ic:io d:u dleSDIIIS arribuiçclcs ....,...;,, próprias da camira. 
c) um - .......... DAS-2 .. ~ de Scmçoo Gelais elo IPEA """""'"" " UDP iJ...,U ·já 
""'o JPEA ~ """"-os--- .. Dmslo de 5enÍÇQI Gelais da smAN ... • 
_., .... a SAG da SEPLAN o1o ~o Sisloma. Um- C111 CXI:Idcio,. Se- do 
AsaD1D1 hiiU •• da SEPUN • ftiCCbcria a GAtifiMçh poi5 a SEAIN alo .....,_ ,_, s--. 
Maile-OOIOMçodeapoio--da SOF. --

A -. - é do subonituit ao dois ~ plll' um só e dcliair., sialaçl!eo 
que dlo - • (MOfinçh -- 1UpóCaes de DAS-5, 6 e Cllll!O do - &pocial 
noqoiriçio pua a l'lesid!ucia da R<públiea (hipálose ,.. que a ccsdo é ~) e ~ a ptópria 
cominl prowja""""' alribUiçto ...,.,.me. o exen:íQo do- do disoçalo e a ;w. No cao 
dooDAS-a4.fàcoao..,_ J02elo.IUU · assqpuarpdo._o,__ 
- ao DAS-4. '"' soja, ~ % da ODP. an"'-'" cedidas, traia«~ dl:. * modida que 

._ ... ._,;...,.~- ---... -.­
se a Cap dos senidon:3 de """ quadros. 

~tAl~ ~'>õts,:J./11/~~ 

MEDIDA PROVIS(JRIA N' 745. de l'dc dezembro de 1994. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Alic.Tc:-sc • rcd.çio do anigo r para a ~in~ 

"Ast r. A !:iiOiificaçlo de ~e Plodutívidade 1<rt- 1imi1o -
IZ.2JI_plli'_,COII" .,..,c:adll-a0.0936%elomaior..........., 
bisicodoo..,.__aiveissupenore~"'-vacco.para..,de-do 

· ..-. · o llilpooq oo.., r da Lei •• 8.l5l, c1o • c1o-··-· § 1". A GJatifi ;h dc D , iÀ:i c ~ ICri cakullda lll ' h ai1áio1 
de ......._bo íadividuaJ doo sctvidon:s e"""""""""' doo órpos e COiidodcs,-... 
diJpusor aso ~elo llliDistn> da F'""""" e doo Millislnlo de .,._ a..&o c11a 

~=~P=:~de60'!,~ rat ~eCoai•• i' o 

f r. o...,·- lillliano de..,... de qae- o.,., J", ,_.-...,. 
ó ..... e-daAI ''r -Federal do' .... _......_ 
.. ut.. .f• e li da Medida rro.il6ria .~ 713, ele 11 ... , ....... l!'N. ...... 
eserdciD de C8J"'IOI e ~ de co-& ; pu t .. a Ca ., ;' de 
D r I ePradlldridadtaa ....... .llipóieMe~ 
ai- eut.a";S adwi• ~ ._.. • ererdcif de aq&W- u.illlo .. 
~·~ doahd DAS:!. DAS-<iedo _ _.... ...... , r 

__ ,._o.....-deollio'r' ... .._. -•u 
u * n ~a. •ill ·~· p flia da • ; tiva carreira. e ...... - aerddlt a..,.._ •tq:: da rn 4!! · c1a Jl c an 
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b) .... a±; aporcaa•...,.p&'ftilto•tap~~t.adlllih 1 qllllldo 

-...--·-•-•-D~oueqoi•' .......,..., ............... "•"· 
f J". N .. - juo t G1oM ;' "'·- ...tidos .,.. c:ondiçilos do ~ 
~~~~.;.'*"CCitoõlU~~c~~ ~'"~ÓCill\'d 
DAS-3 o -.., ~ '"' pua -_ Dislrilo F- o M•"'Í<'Ípi'» 
J ...... adl ............... "a"• "lt'' doparjpafo lllterior. ' 

f 4'. A Glolillcoçlo do D 14 .... ol'laclulividodo será- a par1ir do 1' ele-
do 1994, .., .... ....,_._ por-do-oe --llltiao- 1111 a 
rqp•' ;I que trata o f 1•. 

A -•IIÇI<i - origioa1 (2.231 -) Pio pcnuitjri quo as c:amUas posaom 
obao;or equiponçlo"'"" as c:amUas fiscois. Aa --fiwiam oa faixa ele liS I.SOO a 2.000. 
- .. Audilaooa FÍicliil e""""'- pela liiP 747, pocleilo aúngir aa! RS 7.200; !iaido RS 6.600 do 
GfHtm ;r,. 

A_....,- tl2.23S -) pcnuitjri alcaoçar um- ele RS 6.273 do 
Ociâ' ; ' • , · 1 ~·h • """ o 1I:CD de 90 %de MiDisuo de E.slado. A redaçlo origial.lsujciD . 

• a G1 os ;I oo - do Ahinooo ele Esquodra. ao - quo a liiP 747 lihoia a 
RAV --,.,., • o-ooda Lei rf' S.U2194. Pala simplifio:aro-- A GDP. 

fixHt--·--~-·----llliugiolaa. 
A ndlçlo cxiojiDal-'> u ~ao__., da GDP cm dois~ do -quo- 'I'*D- DAS 5. 6 ou c.,.. o1o N- Especial fora doo ..-..a ......... 

. .Qo.a-DAS-4 •. .-SO%ooo-.110dapa-. 

&~a,...,-._aprioo:ipio llaro-...odooiqloo, gera~: 
., .... ,.._ ..... 102 do IIJU. quoclefioo o_ ... _ ... -""'"'...._..,_ ........._,.quo!, por cletioiçlo. • oquipora o ao exaticio do""'~~" eliâ>o aa coadio;oloo 
----ootibo.Logo.cliaorimiaara~emfimçlodo<ai\!Oéaoli-ioolaolmioolbeo 
priooipOJ da eqaidado o i1 1 •tidw!e, ji quo. se-pua oo:upor <arJ10 ole ~ o oen:io1oo 
.. por cloliDiçlo. .. - públioo; 
b)~~:~ca:tdotO...Gvwai •· aca:rreUafoicriadat:r•• ''' 1J8tapropiciu'a~ 

- • _,.... elo - - ""li'icedo- - o - elo ali- elo diiOÇio •. 
~~~~--oa-o.....,.,_dilriAçio.A~......n.a-ola~a 
Lei rf' 7.134, quo - - lllribaiç&s. • gera ...._ lllli-isooolmlo .. l!ltio:oola: ... ~ 
... 

2 DAS-4 111111 6tslo .. so % da GDP .• outro acree:a4o DAS-4 DO SiÃ!Ia • Gt f f ;t 
._.., _ _,_oeexaticiodao-al>illuiç6oo-""i• piápriasolao:om:ila. 
c) tOB ....... ......,. DAS-2,.- elo Senriçoo Gaois do lPEA RCCberia I GDP imqpol • jA 
quo o IPSA ...... - Clllillldo o S-• - ,. -elo Semços Gaois da Slli'I.AN alo a 
-poioaSAOdaSEI'LAHIIIo....,.o-.IJm-emexaticio,.SoonQriaelo 
~ "* dl SEPI..AN Dia reaebcria a Grltifi" ;': pois a SEAIN alo iJIII:tpa o Siltlaa. 
M1111..W.., .-viço do IPJÍO ......_.ilivoda SOF. te:dJcrL 

Dezembro de 1994 
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·., 

NEDÍDA PROVJSORIA N" 745, de 2 de dezembro de 1994. 

EMENDA MODIFlCATIVA 

Alte!'He a redaçto do artigo 2" para a aegulnte: 

-Art. ;ze. A Grattllc:a(lo de Dnempeallo e Pllldu!Mdade teri <OIIlO 
limite aWdmo 12.238 pontos por RIYidDr, corrospoadeado Cllda ponto 
a (),O!Jla do maJor YetiCimellto básico dDa rapodiWO Dlwl4 111perklr e 
IDtmllediAito. ~ pua liDo 4e limite 4e <' "' -­
eadooliv- o"' 1 4h•DD an. :ZO da Lei li' IUIS:Z. de 4 4e ~tli!IIO 
de 1994. 

S 1". A Gratlllaçlo de Oesempeilho e PllldutMdade - c:olcWada 
ab ,.. .,to crtWtoe de deaompenbo lndJvlclual dGII I<IYidora e 
IDstltlldoul doa flr8l08 e tntldad.., c:oalorme ~ato CIIIIJIIIIto do 
'MIIIlSiro da fu.enda e""' Mhllsi!OO \k &lado CbékS du SecftW1aa da 
~ federale\k ~On;amWDe~da 
l'l'eoldfnd.l da bp{lblka, 110 Jilll%0 de até 60 dlu. 

§ ;!". ()o ~ tltnJirH de - de - lma 0 8t, }O 
pena ., a Gradl!taçJo de n •petbo e l'loldluMdldo DM 
~ de eretm>exetddo Jift"'aM 1111 .ut. 102 da Lei ,. 1.112, de 
1990, etilo 1 ,..,.,.. lerá alt!lldo. IIUII6D ~ ... ._ .. 
~ ... 
§ 3°. A Gratlllaçlo de Qesempenbo e PllldutiYidade SOlá ,_.. a pardr 
de 1° de dezembro de 1994, <lll Yator equ111aleDte a setenta por tento do 
pt1Nisto 110 aput deste artl&o. a~ a replamentaçto qae !rata o § 1•. 

§ 4°. Ficam wd.aclu. a partir deata data. a ~ e a 
redlstrlbUiçlo de <aJ110S dos quadros \k pessoal de quaisquer 6tglos da 
AdmiDistraçlo direta, aud!qllka e flmdac:loaol, para o lPEA .• 

RlSDfltAC1Q 

A poatuaçlo 1IIÚima ~ proposta pela Medida (2.231 poatos) ltlo 
Ptrmldrá qae as ane1r1s l'OJitemplaclas possam okaaçu eqUiparaçlo com as 
carreiras 111<a1e. As ftlD~ llcarWn na faixa de as 1.soo a 2.000. eaq....,to ao 
Auditora Flscaia e ou-. peJa MP 747, poderiO atln&lr att lS 7 .200. MlllloiS 6.600 
de Gl'lldllc:açlD. Nlo se <'Oiltama, assim. o ll'l"" prob..._ da ......, \k q-­
ahlol, que a alaçlo da VIII~ viBalllptrar. 

A pootllaçlo propos.- (12.231 POJitOO) )lenllltlri altaDçar t'lll liWdmD 
de llS 6.273 de Gtadllaçlo, obededdo, evldenttllltllte, o teto de 90""" MlDlstra"" 
Estlldo. A redaçill orláaal SIIJelta -~te - a Gtlltlll<aclo ao - 4e 
Almltante ele fsqua""\~ posso qae a MP 747 libera a RAV delllda - lllbla da 
ll«elra deste limite. 111\fel~IHI apenas ao da Leln• &.IS2/94. 

A ~ oriiiD&h;onwnpla u restrtçêlea ao --to da GDP em 
dois (laftiJ'lt08 (2" e VI. de modo 'l_'lle apenas qu0111 - DAS S, 6 ou '- de 
Naturen ~ tora dDa sls-a·~ IDtesra~ménte. Quem oeupor DAH, 
reabed 50" e oo domsls nada~ . 

Esta,....., eJilbora -a priDdplo l'OJitOIIlplar o ID- doo 6qloo, 
&mo cllslwQIIec 
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a) d.......,..ta o an. 102 do RJU, que dtllne o exerddo de C2QIOI aa mnt'"dn""""' 
sltua(lo de efefM) exerddo, 11a qual, por deiiD!çto, se oqUipono o --10 110 
e><erádo do c:aJBO tfefM) 11a1 amclll.'l)os aormalo, piR IOdoa "" llu. Lap, 
dlscrtmltW a routbulçlo em {IIII(Jo do c:aJ110 é aaU·Iaon4111ko, e fel'~! o prladplo da 
tquldade e Impessoalidade, Já que, se atutado p1R 0<11par .,.,.... de CW!Ibnp, o 
suvtdor está atendendo, ·por dtlllllçlo, ao lllte...- públko; , 
b) 110 caso dos Gestores Gowrlwuealals, a c:arTelrll foi atada .,.._.., pono 
propldar a Admlalstraçlo dlrt .. e audrquJca de rec:unoos 11-qllllltbdoi pono 
o exerddo de attvldadea de dJrtçio e __ ,.. em IOdoa 01 alwls e 6rJ1oo, 
sem dlstlaçlo. A reacrtçAo coatralla a atwua da~ a UI a" 7-'34, que dellae 
suas ·~ e sua sttua(lo uti-18on4mlal se aplkada: ""' Cenor ae~tODdo 
DAS-4 aum órglo h!ria 50 111 da GDP, e outro <RI'COdo DAS-4 110 ~ I 
Gralllkaçlo lnll!gral, 111M 11111bos <S1io ao exezddo du DJ<IIIIU 1utbuil,'!)os 
.-ndalo, própnas da cameJra. 
d 11111 suvldoJ' <RI'COdo DAS-2 na lllvlslc> de Sen14'08 - do IPEA nulleria 1 
GDP lnh!p81 • Já que o IPEA lliRVo~ como entidade o Slstelllll • - na Dhlldo de 
SeM- Gelais da SEPI.AN aJo a ~ pois a SAC da SEPlAN Dlo lllttsra o 
Sistema. Um ..-r em exen:1c1o na ~!Iria dt Aaalla- llllefiWiollo!O da 
SEPLAN 11J0 ~ a Gra~ pois a SEAIN IIJO lllttsra o~ Mas se 
esUWJ' ao~ de apolo admllllstradw da SOF, rouberi. 

A <am~da, ponuto, - •ubsUruJr "" doia ,........,... por um 86 e 
ddlalr como sltual.'l)os que dlo dlnlro à Gratlllaçlo as <llltltallpladu CIOIIIO de 
et- exerddo pdo art. 102 do IIJU. Afalm. qUIIIdo c:oub<r, .... proCedJda a 
·~ de dtsempenllo doo servidores atutadoo, páril el'eltv da atrlbulclo da 
Gratltlcaçio, COIIf~ previr o rtJIU)aalellto. Quaato aoo atualmalte ftdldoo, aata­
ae de, à medida que reromem ..,. ~ órgloo, aerom 111a1s otlak'Oamftlt:e 
c.-.dldao pua c:aJ1IOf eJll comlsdo, <llltalldo-te a fDp doo oervldoles da - quadl'OI. 

(Ol) 
LUIZ CARLOS HAULY Prontuirta: 445 

Dezembro de 1994 

.APRESENTAç!o DE EMENDAS J 
[·==~==~====-----------~' ~~-00~-J Deputado S.igmaringa Se!xas . L_ ., _ 

' ,........-:-*-:--~ fi""':"'::_.., . ., ..... ..,·---.---·---r--··~,-·~ 
1 01/01 1 1L..' "'A:.;.:r..:t.:.. . ..:2_•---..l-----L-----L---_____l---l 

r.----------------------------n~----------------------------~ 

Modificar o Art. 2• da MP nl 74S, de 02 de dezembro de 
1994: 

uArt. 21 - A Gratificação de Desempenho e Produttvtdade 
terá como limite máximo 2"i23B: .pontos .por aen1dor, coi-reapon­
dendo cada ponto a 0,0936~ do maior vencimento bSatco doe res­
pectivos niveis superior e intermediário, obedecidos, excluai­
vamen"te, oe limites de vencimentos previstos no art. 21 da Lei 
n• 8.852, de 04 de t'eYereiro de 1994.'' 
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• JUSTIFICAÇÃO: 

A mOdificação proposta objetiva tratam~nto isonômico, 
nõs termos do diSposto no Art. ?I, o.a MP n• 747, de 02 de de­

·-··~emôl"o de 1994; 

.. '''' 
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·:: .. ~.,.:,.,:.-.: :...::.:.· ;...:·..:..· ~~----------------.J .' -~~.,..------- 'l 
.. L[ ~====================-__j-.. 

'; ''.' ... 

l ... . AP~ENT~ÇÃO .DE EMENDAS_ 

. . 
; . [tre!·12.[g· f~74~"7_d;-"ô2--~~e;;r~~-i994 ·--.--- -----:--~ 

; : r. Deputa~o· Slgfha~~naa Sei::a 1 r:;;;; ..... -1 
'.'.. ' .. '.' '' 

I...-. """-----=-------""'--=---=-. 10·-- z.o---- !rn·-u• .. •0--- •o--"""-~ -"] 

Gti~CJ r;L·....:.A::-;...:t:::'_ • .:2_• __ L.-__ .. _-_· ~-·~-_---l.r-_-_-_------·-·=====~====·-··_· ... _:=] __ .J 

r.-------------------------------~ 

Modificar o Art. 2• da MP n• 745, de 02 de dezembro de 1994: 

11 Art .. 2• - A Grati!icação de Desempenho 'e Produtividade· 
terá como limite máximo 12.000 pontos por servido~. correspon­
dendo cada ponto a 0,0936~ do maior vencimento básico doa res­
pectivos nivela superior- e intermediário. obedecJdOs., exclusi­
vamente, os·limites de vencimentos previstos no art. 2t da Lei 
nt 8.8'52, de 04 de fevereiro de 1994. 11 

JUST.IF!CAÇÃO:. 

A alteração da pontuação dá continuidade ao processo de 
consolidação. da· matriz isonÔmica, agrupando as carreiras re­
feridas no~.-tnctsos I ,!I ,III, IV fi -v dessa MP, às carreiras 
bene!i~iadas com gratirtcações similares {Lei nR 8.538, de 21 
de dezembro de 1992), cujos regulamentos- Portarlaintermtnts 
terial MTb/SAF nR 06, de 28 de março de 1994 e Ordem de Ser-= 
viço INSS/DAF, no 103, de 27 de julho de· 1994 .a. fixaram.limite 
·idêntico. 

Com· re.lação aos limites de vencimento. aplica-se o dia­
posto no Ar.t~ 71 da.MP n~ 747, de 02 de dezembro de 1994. 

----------·· 
] 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 7 45, · DE 1994 

Cria a gratiiJcaçiQ do'Oose~ ··-­
GOP <Ms 81iVid«Jes dB lftUII'IÇ8&, ·controle:, DfÇ6miiii!O 

• p/Bn8j8mePID • 118 OUITNfi'O-._ 

EMENDA. ADITIVA · ... ' . 
. ' ' .... 

. . . . . ' .. ' . ' . . . ' . . . . 
Aciescente--Se O. s8gUmlo. 'Srti9ó. rériufnef.Snd0.:s'e ós 

"Art. 3". Fiéam transtormailoS :.,,.; .eaÍlios: dá 
Carreifll de Finanças e Controle os CafliOS das categorias 
funCionais de AuditDr,. Contador. s .TiknicO de Contabilidade, 
integrantes do Plano de ClassiflcaçSo de CafliOS a que se refetfl 
a Lei ,. 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ocupados por 
senlidoffls quo, em 23 de dezembro de 1986, esbvessem lotados 
no Ministério da Fazenda; assegurados os efeitos desta 
transtormãçso aos ·seiVidorés que naquela data já se 
encontrassem em inatividade. • 

JUSTIFICAÇAO 

A Medida Provisória n• 745, de 2 de dezembro de 1994 
vem faZer justiça aos servidores que exercem atividades de finanças, controle, 
orçamento e planejamento, cuja remuneração tem se situado em níveis bem 
e.ixo dos que seriam compatíveis com as funções desempenhadas, típicas 
da atividade estatal. 

Coerentemente com os motívos.que. inspiraram a.ediçia 
elo diploma ·em·tela, seria esta a OPortunidade de sé 'réparàr erro oconido 
qu.ndo da C(iaçêo da Carreira de Finanças e Controle. 

Este é o propósito de presente emenda, que vise 
aperfeiçoar o texto da Medida Provisória sob exame e dar tratamento 
adequado à siluaçilo de servidoras que, injustamente, nAo foram considerados 
na opafturlidade da criaçêo dos CBfliOS de Analista de FiiiBnÇBS e Contraia e 
de· T'alico de Finai1Ç88 e ConlrOie pelo Decreto-Lei n• 2.346, de 23 de julho 
de1987. 

Com efeito, o referidO ~ai. em seu altigo 2", 
candlCionou a c:faSsificaçêo nos novos cargos a que os servidores, inlegiJinles 
ou niD dO Grupo de Atividades Especificas de Conltole Interno, se 
eoiCOIIII asem .-_ em 23 de dezembto de 1986, na Secretaria do Tesouro 
Nacional. STN ou nos ótgêos setoriais ou equivalentes de Controle Interno. 

Como conseq06ncia, independentemente de fcwmaçlo 
· t6cniQ mais adequada àS funçOes de ccntrole, servidores de outros ótgêos, 

peJo Simples fato de, na dela estebelec:ide, esterem em exerclcio em ótgêos 
~ ou equivalenteS. de controle interno obtiverem o ~ 
_,... no oecreto-l.ai. 

Dezembro de 1994 
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Dois grupos, compostos por auditonls, ~ • 
téenicoo de contabilidade, nAo foram considerados pelo diploma legal e por tal 
razAo exduklaa: 

a) aqueles que, com fonnaçAo especializada, embora -­
atividades relacionadlea com contabilidade, finançM • 
orçamento no Ministério da Fazendll, n6o se er.conll iNam 
lotados na Secrataria do Tesouro Nacional; · 

b) os que, em razêo mesma da notótia especializllçiO • 
excelência de seus. 88MiiÇOS, estivessem, por isoo ..._.,.,, 
cedidos.a outJ:os 6rgãos onde.prestavam assessoria,~ 
em assuntos relacionados com finanças e controle intemo. 

~ asta· siluaçAo de injustiça com servidoras de .n. 
capacitação e desempenho camprovado na êrea de finanças e controle que • 
emenda, inspinada no praceito constitucional da isonomia p!9lande ....,.,.,, 
corrigindo uma lacuna somente explicável.~~ lapso~ legialador. 

Acolhida a aHeraçlio proposta ela beneficiaria tarnbiín ciê 
servidores já aposentados, por _força do que disp6e o art. 40, § 4" dll 
Constituiçêo FederaL 

· sBia da Comissêo, em dll 1994 

I /- "'../· 

Deputado RUBEM MEDINA 

Terça-!eira .13 8669 

APRESENT~ DE EMENDAS 
:I .. ·j 

... 

R,~· 794] 1 .... ---.. -ED_I_D_A_P_R_D_V_IS_O_R_I_A_" N•"":"7-;S-/_9_4_' -. -------~ 
_·, 

..-----=---------·"'---=--------------. r 10-- tO·....-~JFM ~o-...,._ 400·AOI'T""" •-8--"--

[!Jt~:=J rL· _ __:;c::9·::..; __ _._ __ -_ ... _-_·_-:_-_ .... ,_-_-_-_-_·~_··_-_-_-_-;,_-_-_-_~_·"'_=-:l __ .J 

r-----------------~-----------------1 

EMENDA ADITIVA 
MEDIDA PROVISÓRIA 745194 

Inclua-se, oude couber, o seguinte anigo: 
• A gratificsçlo a que se refere o De=to-Lei n' 1..357, de 1.8 
de agosto de 1987, com u alteraçlles feitas pelos artigos 11 e 
12 do Decreto-Lei ... 2.36.5, de 27 de outubro de 1987,. partir 
desta dali. é eslelldida aos servidores perteru:e11tes a Categoria 
Funeional de que 118111 o ll1igo 24 da Lei 8.270, de 17 de 
dezembro de 1991." 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

JUSTIFICATIVA 

OS FISCAIS DE ABASTECIMENTO E PREÇOS slo 
os ~~ pela FISCALIZAÇÃO da observância das leis 
de mlenlellçlo no domlnio econômico previsto na Lei Delegada 
n• 4, de 26 de setembro e de 1962. 

As atribuições dos FISCAIS DE AB-ASTECIMENTO E 
PREÇOS encontra-se disciplinadas na Portaria DASP N" 632, 
26 de dezembro de 1975, onde pode-se conslalllr que ...... 
atividades fins 6 a fiscalizaçlo. 

l)'m Fiscal que tem o poder de aplicar mulw em todos 
os SCllJileDios das atividades eoonômieas nacionais, de at6 
200.000 UFIR. por infraçlo cometida. Por tal razlo, necessita 
receber salário digDO e condizenlt com a tarefa que 
desempenha. 

Objetiva, assim, a presente emenda, estender ao• 
Fiscais de Abastecimentos e Preços a Gtaâficaçlo de 
Estimulo l Fiscalizaçio e Arrecadaçlo - GEF A. que tem um 
qwmtitatívo de aproximadamente 400 servidores em todo Pals. 

Portanto, entendei:los ser um ato de justiça a mcluslo 
da emenda ol'a pleiteada, te11do em vista ser de DIREITO 

bsluci C0D111 1odo na 110111ta da ISONOMIA tllarW prniJI!Iaa 
Conslituiçlo Fedenl. 

A c:onaidcnçlo de Vosau Excei6H:ias. 

r " , ' 
. t •. .. ·' ·' ·' I .. .... --- ' 
F~L/' , -. ;r-.. 

;' ./ \ 
DEPÚYAj!.!! JOSÉ turz tL,RÍIJ . - -

; 

r 'I la•Deft_....li),,.UIUIN 

Dezembro de 1994 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 

do Regimento Interno, pro'?ulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 71, DE 1994 

Autorizo o Banco do Nordeste do Brasil S.A., a contratar operação de crédito externo 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de US$400,000,000.00, com ga­
rantia da República Federativa do Brasil, cujos recursos serão destinados a financia~, pareialmcn­
te, o Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste do Brasil - PRODETUR. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I o É o Banco do Nordeste do Brasil S.A., autorizado a contratar operação de crédito externo com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento- BID. no valor de US$400,000,000.00 (quatrocentos milhõeS de dólares norte ameri­
canos), com garantia da República Federativa do Brasil, cujos recursos serão destinados a financiar, parcialmente, o Pro­
grama de Ação para o Desenvolvimento do Thrismo no Nordeste do Brasil- PRODETUR, com as seguintes caractensticas: 

a) devcdo~: Banco do Nordeste do Brasil SA.; 
b) garantidor: República Federativa do B~il; 
c) valor pretendido: US$400,000,000.00; 
d) juros: a taxa de juros será determinada pelo custo dos empréstimos qualificados para o semestre anterior, 

acrescida de uma margem razoável, expressa em termos de percentagem anual, que o BID estabelecerá periodicamente de 
acordo com sua polftica de taxa de juros; 

e) conússão de compronússo: 0,75%a.a., sobre o montante não desembolsado, contada a partir de sessenta 
dias após a data de assinatura do contrato e exigida semestralmente; 

f) condições de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo mutuário mediante o pagamento de prestações se­

mestrais e, tanto quanto possfvel, iguais, a primeira das quais a ser paga após seis meses, contados da data prevista para o 
desembolso fmal dos recursos, e a última aos vinte e cinco anos da data do contrato; 

-dos juros: semestralmente vencidos, começando aos seis meses da data do contrato; 
- da conússão de compronússo: semestralmente, nas mesmas datas estipuladas para o pagamento dos juros. 
Art. 3° A autorização concedida por esta resolução deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, 

contados da data de sua publicação. 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 9 de dezembro de I 994.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO DA ATA DA 142' SESSÃO, 
REALIZADA EM 25 DE OUTUBRO DE 1994 

RE11FICAÇÕES 

Na pubücaçiio do Sumário, feita no DCN, Seção /1, de 26 
de outubro de 1994, na página 5973, !"coluna, no item 1.2.10, 

Onde se lê: 
1.2.10- Discurso do Expediente 

Leia ... : 
1.2.10- Discursos do Expediente 
Nas mesmas páginas, coluna e item, 

Onde se lê: 
SENADOR MANSUETO DE LAVOR ... 
Na página 5973, 2' coluna, no item 2.2.2 -Requerimentos, 

na porte relativa ao Requerimento n• 756194, 

Onde se lê: 
... do SistelllJl Nacional de Educação Tecnológia e dã oulras 

providências 

Leia-se: 
... do Sistema Nacional de Educação Tecnológica e dã ou Iras 

providências. 

Nas mesmas página. coluna e item. 

Onde se lê: 
N" 757/94, de urgência para o Projeto de Resolução n' 

3/94, ... 

Leia-se: 
N'757194, de urgência p81ll o Projeto de Resolução n° 3194-CN~ 

Na pásina 5974, 2' coluna, no item 7 - CONSELHO DE 
SUPERVISA O DO PRODASEN 

Onde se lê: 
- Ata da I O' Reunião 

Leia-se: 
- Ata da 140' Reunião 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 192' SESSÃO, EM 12 DE DEZEMBRO 
DEI994 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTil 

1.2.1 -Mensagens do Presidente da República 
N" 408/94- CN (n•l.J48/94, na origem), submetendo à de­

liberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei n• 8, de 1994-
CN, que autoriu o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, créditos adicionais, até o limite de R$ 
1.147.698.408,00. para os fms que especifica. 

Restilui.wlo autógrafos de projetos de lei sanciomdo.s: 
N"s 3n/94 (n• 1.130/94, na origem), 378/94 (n• 1.!31/94, 

na origem), e 380/94 (n• 1.144/94, na origem). 
N" 379/94 (n• 1.132194. na origem), de 8 do corrente, de au­

sência do Pais no período de 9 a 14 do corrente, para participar, na 
cidade de Miami, nos Estados Unidos da América. da Cúpula das 
Américas. 

1.2.2 ~ Olíc:ios do Primc:iro Secretário da Câmara dos 
Deputados 

N" 287/94, !le 9 do corrente, comunicando a aprovação do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cârruua n• 57, de 1990 
(n• 2.16?/89, na Casa de origem), que altera a redação do parágm­
fo único do artigo 23 da Lei n• 7.498, de 25 de junbo de 1986, que 
dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem e dá 
outras providências. 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafo do 
seguinte projeto: 

Projeto de Decreto Legislativon• 99, de 1994 (n• 448/94, 
na Câmam dos Deputados), que concede autorização para o en­
vio de contingente militar para o processo de pac}ficação de 
Angola. 

1.2.3 -Requerimentos 
N" 994'94, de autoria do Senador Mauro Benevides, solici­

tando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Resolução n• 93, 
de 1994, que dispõe sobre a estrulura básica da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, e dá outras providências. 

N" 995/94, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, solicitan­
do que seja considerado como licença autoriuda d periodo de 6 a 
15 de dezembro de 1994. Aprovado. 

1.2A -Comunicação da Presidência 
Abertuta de prazo de cinco dias para oferecimento de emen­

das ao Projeto de Decreto Legislativo n• 99, de 1994. 

1.2.5- Requerimentos 
N" 996194, de autoria do Senador frapuan Costa JUnior, so­

licitando a remessa à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia do Projeto de Lei da Cârruua n• 101/93. 

N" 997/94, de autoria do Senador Marco Macie~ solicitando 
que sejam considerados, como licença autorizada, os dias 2 e 5 de 
dezembro de 1994. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 
Edição, pelo Senbor Presidente da República, da Medida 

Provis6ria n• 748. de 6 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
criação dos cargos que menciona; designação de Comissão Mista e 

fixação de calendário para a tramitação da matéria. 
Edição, pelo Senbor Presidente da República, da Medida 

Provis6ria n• 749, de 6 de dezembro de 1994, que dispõe sobre 
a criação dos cargos em comissão que menciona; designação de 
Comissão Mista e fiXação de calendário para a tramitação da 
matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n• 750, de 6 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
implementação da autarquia Conselho AdministnUivo de Defesa 
Econ6mica-CADE, criada pela Lei n" 8.884, de 11 de junbo de 
1994, e dá outras providências; designação de Comissão Mista e 
fiXação de calendário para a tramitação da matéria. 

Edição, pelo Senbor Presidente da República, da Medida 
Provis6ria n• 751. de 6 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as 
regras para a conversão, em rea~ das mensalidades escolares nos 
estabelecimentos partirulares de ensino, e dá outras providencias; 
designação de Comissão Mista e fiXação de calendário para a tra­
mitação da matéria. 

Edição, pelo Senbor Presidente da República, da Medida 
Provisória n• 752, de 6 de dezembro de 1994. que dispõe sobre a 
alteração na Lei n• 8.490. de 19 de novembro de 1992, na Lei n• 
8.876, de 2 de maio de 1994, e dá outras providências; desiguação 
de Comissão Mista e fiXação de calendário para a tramitação da 
matéria. 

Edição, pelo Senbor Presidente da República, da Medida 
Provis6ria n• 753, de 6 de dezembro de 1994, que altera dispositi­
vos da Lei n• 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre se­
gurança para estabelecimentos fmanceiros, estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas particulares que explo­
ram serviços de vigilância e de transportes de valores, e dá outras 
providências; designação de Comissão Mista e fiXação de calendá­
rio para a tramitação da matéria. 

1.2.7- Requerimento 
N" 998, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 

solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Resolução 
n• 92/94, que altera a denominação de órgãos da Estrutura Admi­
nistrativa do Senado Federal e dá ootras providências. 

1.2.8- Disrursos do Expediente 
SENADOR WURIVAL BAPTISTA- A inflação no Plano 

Real e as restrições imposlas ao crédito penalizam a população 
brasileira. particulamente os funcionários públicos. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO - Relatando sna expe­
riência ao participar, na qualidade de observador. da Delegação 
Brasileira à XLIX Assembléia Geral da ONU. 

SENADOR MARCO MACIEL- Despedindo-se do Senado 
para ocupar o cargo da Vice-Presidência da República, reafrrman­
do sua posição polltica, assumida e defendida no decorrer de toda 
a sua vida públics. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa à homenagem pres­
tada ao Sr. Man:o MacieL 

SENADOR JUTAHY MAGAUIÃES - Absolvição do Ex­
Presidente Fernando Collor pelo Supremo Tribunal Federal. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY- Sentimento de frustra­
ção diante da decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do ex-Presidente Collor. 

SENADOR DARIO PEREIRA- Discordância em relação à 
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proPosta de extinção dos organismos de desenvolvimento re­
gional, como o BNB, o BASA, a SUDENE e outros, no próxi­
mo Governo. 

SEMADOR CÉSAR DIAS - Apelo ao Governo Fedem! 
para uma polltica adequada ao desenvolvi!mnto da indúslria do 
Thrismo no Brasil, principalmente para a exploração turistica 
da região amazônica, tendo em vista o crescimento do turismo. 
ecológica. 

1.2.9 -Comunicação 
Do Senhor Wilson Martins, renunciando ao cargo de Sena­

dor da República a partir do dia 31 de dezembro do corrente ano. 
para assumir a chefm do Estado do Mato Grosso do Sul. 

1.2.10- Leitura de Projetu 
Projeto de Lei do Senado n• 95, de 1994, de autoria do Se­

nador Dirceu Carneiro, que dispõe sobre a pertutbação do lrabalho 
ou &ossego alheios. 

1.2.11- Requerimeutos 
N• 999, de 1994, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando ao Minisiro do Planejamento as informações que 
menciona. 

N• 1.000, de 1994, de autoria do Senador Eduardo Suplicy 
e Hugo Napoleão, solicitando que seja inserido em 1lla voto de pe­
sar pelo falecimento do maestro Antonio Carlos Bmsileiro de Al­
meida Jobim. Aprovado, após usarem da palavra os Senhores 
Eduardo Suplícy e Hugo Napoleão. 

1.2.12- Apredação de matérias 
Requerimentos n"s 958 e 976, de 1994, de autoria dos Sena­

dores Áureo Mello e Magno Bacelar, solicitando nos tennos do 
art. 40, parágrafo 1 •, do Regimento Interno, autorização para de­
sempenhar missão no exterior. Votação adiada por falta de quo· 
rum, após pareoeres de Plenário favoráveis. 

1.2.13 - Comunleações da Presidên<!la 
Dispensa da Ordem do Dia da presente sessão, nos termos 

do artigo 174 do Regimento Interno. 

Término do praw para apresentação de emendas aos Proje­
tos de Lei da Cfunara n•s 150/92 (n°3.217/92, na Casa de origem), 
101193 (n• 1.258188, na Casa de origem), 241/93 (n• 2.817/92, na 
Casa de origem), 6194 (n• 1.800'91, na Casa de origem), 23/94 (n• 
489191, na Casa de origem) e 64194 (n• 3.754/93, na Casa de ori­
gem), sendo que aos referidos projetos não foram oferecidas 
emendas. 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realÍZll.r-se amanhã, às 10 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ENCERRAMENTO 

l-RETIFICAÇÕES 
Ata da 133' Sessão, realizada em 19 de wtubro de 1994. 
Ata da 142' Sessão, realizada em 25 de oulubm de 1994. 

3-ATOS DO PRESIDENTE 
N" 362/94 (Apostila) 

N" 369 a 375, de 1994 

4-ATODODIRETOR-GERAL 

N" 145, DE 1994 

5-ATADECOMlSSÃO 

6- INSTITUTO DE PREVID!NClA DOS CONGRES· 
SISTAS 

Portarias n"s 34 e 35/94 
Ata da Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo 
Ata da I' Reunião Ordinária Conjunta dos Conselhos Deli-

berativo e Consultivo. 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LÍDERES 

9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 192a Sessão, em 12 de dezembro de 1994 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Nabor Júnior e Valmir Campelo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Aluizio Bezerra - Aureo Mello - Carlos 
Patrocinío- Dirceu Carneiro- Epitácio Caloteira- Flavíano Melo 
-Francisco Rollemberg- Jacques Silva- João Fmnça- João R<>­
c!Ja - Joaquim Beato - José Richa - Lavoisier Maia - Lrurival 
Baptista- Mansueto de Lavor- Man:o Maciel- Mauro Benevides 
- Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Jónior- Raimundo Um -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A lista de pre­
sença acusa o camporecimenlo de 23 Srs. Senadores. Havendo nú-

mero regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. t• Secretário procederâ à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
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MENSAGEM N° 408, DE I 994-CN 
(n° l.l48/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Necional. 

Tenho a honra de submerer à elevada COIISidel'açio de Vossas Excelências, nos termos do art. 61, § 
1•. inciso 11, alínea "b". da Constituíçio Federal, acompanhado da Exposiçio de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamemo, Orçamento e Coordenação da Presidência da 
República, o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamcatos Fiscal e da 
Seguridade Social. de que trata a Lei n• 8.933, de 09 de novembro de I 994, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, créditos adicionai.• até o limite de RS 1.147.698.408,00 (um bílhlo, ccato e quarenta e 
sete milhões. seiscemos e noveata e oito mil e quatroCentos e oito reais), para atender à programação 
constante dos Anexos I, IV e VI do referido projeto, na qual se inclui o montante de R.S 105.672.996,00 
(cento e cinco milhões. seiscemos e seteata e dois mil e novecentos e noventa e seis reais) de transferências 
de recursos. 

Brasília. 12 de dezembro de 1994. 

/) ) 
"' f'. • 

/.--'- I • 

I.·-.' r • i 

EM n• 128/SEPLAN-PR 

Brasília, 12 de dezembro de 1994. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Tenho a 'honra de encaminhar a consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, de que trata a Lei n' 
8.933, de 09 de novembro de 1994, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, créditos adicionais 
até o limite de RS 1.147.698.408,00 (um bilhão, cento e quarenta e sete milhões, seiscentos e noventa e 
oito mil e quatrocentos e oito reais), para atender à programação constante dos Anexos I, IV e VI do 
referido projeto, na qual se inclui o montante de RS 105.672.996,00 (cemo e cinco ll".il!lões, seiscentos e 
setenta e dois mil e novecemos e noventa e seis reais) de transferências de recursos. 

2. Esclareço que os referidos créditos adicionais têm por objetivo assegurar o atendimento de 
despesas urgentes e ínacliáveis dos órgãos do Poder ExecutiVo, destacando-se, entre elas, as seguintes: 

I - Pessoal e Encargos Sociais, no que se refere aos efeitos da Medida Provisória n• 7 46, de 02 de 
dezembro de 1994, no que se refere à isonomia salarial dos servidores públicos civis da Uniio; 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção tl) Terça-feira 13 8675 

n - cobertura de despesas com An:l - Autorizaçio de Intemaçio Hospitalar e UCA - Unidade de 
Cobertura Ambulatorial; 

ID - ProiJnU!la de Crédito Especiil para a Refotma Agrária; e 

IV - ressarcintento à Rede Ferroviària Federal SI A por serviços amieconõmicos prestados. 

3. O Projeto de Lei em pauta contempla as seguintes modalidades de créditos adicionais: 

I - Suplemenwes, até o limite de RS 1.128.198.408,00 (um bilhlo, cento e vinte· e oito DIÜIIões, 
cento e noventa e oito mil e quatrocentos e oito reais) nos quais se inclui o montante de RS 
105.672.996,00 (cento e cinco milhões, seiscentos e setenta e <.~ois mil e novecentos e noventa e seis reais) 
de truiSferências de recursos, nos termos do art. 41, inciso I, da Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964, 
para uender à prograiJIIÇio constante dos Anexos I e IV, que se mostrou insuficientemente dotada na Lei 
Orçamentiria do corrente exercicio; e 

11 -E~ ~té o limite de RS 19.500.000,00 (dezenove milhões e quinhentos mil reais), nos 
termos do art. 41, me~so li, da Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964, para atender à programação 
constante do Anexo VI, a qual nio foi prevista por ocasiio da elaboraçio do Orçamento de 1994. 

4, Quinto aos recursos Dece!sãrios à cobertura dos mencionados créditos, os mesmos decorrerio: 

I - do cancelamento das do~ orçamentárias indiQdas nos Anexos 11 e VII do Projeto de Lei, 
nos montantes especificados; 

11 - do excesso de arrecadação, nos tennos do an. 43, § 1•, inciso II, da Lei n• 4.320, de 17 de 
mar~ de 1964: 

a) das receitas vinculadas do Tesouro Nacional, no montante de RS 497.198.121,00 (quatrocentos 
e noventa e sete milhões, cento e noventa e oito mil e cento e vinte e unt reais); 

b) das receitas diretamente arrecadadas do Tesouro Nacional, no valor de RS 1.999.951,00 (um 
milhão, noveceittos e noventa e nove mil.e novecentos e cinqüenta e unt reais), e· 

c) das receitas diretamente arrecadadas de Outras Fontes das entidades da Ad~ ·indireta. 
no montante de RS 4.558.034,00 (quatro milhões, quinhentos e·ciDqoentae oito mil e trinta e qumo reais) 

\ 

Respeitosamente, 

N4+--
BtmVERAS-

Ministro de estado Chefe da Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Coordenaçio da 

Presidência da Repúbüca 
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• ~ .t. •. ·' • 1.' Anuo à EM nJ.2g'SEPLAN-PR. d~ 12 I 12 I 94 

- . 
·1 •. Siatae do problema ou da sítuaçio Qll~ recbtma providências: 

r· Alender insu~ências das dotações orçamentárias aprovadas ~la Lei n• 8. 933. de 09 de novembro 
~~--'-~•- .d.e.s!~o.-~ ~ destinadas ao pagamento de pessoal e encargos sociais. bem como 
proJI'IIIIIÇI1es nio previstas na referida Lei, mas que sio imprescindíveis à Administração Pública. 

I 

' ~ SGI_. e providlneias contida no ato normativo ou na m~ída proposta: 

: Autorizaçlo ao Poder Executivo para abertura de créditos adicionais aos Orçamentos Fiscal e da 
SeaJuridlde Soc:ial, de que trata a Lei n• 8.933, de 09 de novembro de 1994, em favor de diversos órgãos 
49 t* . .R!~o... . . . .. . . . 

·. 
'· .. 

•. 
1 Altenadva nístentes àllm~id., 011 atol proJ101101: . 

A altenwiva proposta é a únic:a para a soluçio da situaçlo em questlo. 

'4. C111t01: 

Os créditos adicionais ora propàstos efeYinl o ()rçlmento da Uniio aprovado para o corrente 
exiRicio em RS 602.156.103,00. 

5. RaZies que justificam a urgfaeia (a ser preenchido somente se o ato proposto for M~ida 
Provisória oa Projeto de Lei que deva traJisítar em repme-de uf'lêaeia): 
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6. Impacto sobre o meio ambieate (HtDpre que o ato ou Medid&.!rovilória propotta ,_.·'rir • tf. 
lo): 

'' 

r c . ·., 1 • : • _. 

7. Síntese do parecer do Óf11o Jurldlco: 

. 

•' .. . .. ~ 

_ .. ·,' . 

t rJ 't ·' , .:·~!} I 

.;(~. ·.~~"i'...,ti. ' I 

PROJETO DE LD N° 8,.DE 1994-CN 

". 

. ,. 

Autoriza o Poder Exeanivo a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 
em favor de · diversos orgias do Poder 
Ell~tivo. créditos adic,ionais, ate o 1iinite ·de 
RS 1.147.698.408.00, . PaiJI. o~ . fins. que 
especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta 

Art. t• Fica o Poder Executivo autorizado a. .abrir aos Orçunentos FIJCII e ela 
Seguridade Social, de que trata a Lei n• 8.933 •• de 09 de novembro de 1994, em fiavor de ciMnos cq1as 
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do Poder Executivo;crédnos supl~ até o ~íuúte·dt·RS·hlU:t'9&408~00 (unt bilhio .• c:ento e villte 
e oito milhões, cento e noventa e oito mil e quatrocentos e oito reais), nos quais se inclui o montante de RS 
105.672.996,00 (c:ento e cinco milbões. seiscentos e setenta e dois mil. e nov~_tos e noventa e seis reais) 
de transftriocias de recursos. para atender: 

1- il pro!ZfiDJaÇào indicada no Anexo l na qual se inclui o montante de RS 6.672.996.00 
(seis milbões, seiscentos e setenta e dois mil e novec:cntos e noventa e seis raisl refeaente ils traDSferências 
de recursos. mediante o cancelamento das dotaç6es orÇalllelltárias coiiStalltes do Anexo li e incorporação 
de excesso de arrecadaçio de receitas dinramente amqded15 de Outras Fomes das entidades da 
Adlllinistnçio indireta; 

n · à p~ iudic:ada no Anexo IV, tnedialite a incorporação de excesso de 
am"C!daçio de receitas diretameme arJ'IOÇ!!deda• e "lli.nadadas do Tesouro Nac:ioaal. 

Art. 2" Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamcato Fiscal. de que trata 
a Lei n• 8.933, de 09 de novembro de 1994. em favor do Millislério da Ciêllcia e Tecnologia. crédito 
especial até o limite de RS 19.SOO.ooo.oo (de%enove mil'-'" e quinhemos mil reais) para atender à 
JII'OSI•m•çlo inctirada no Anexo VL cujos recursos ""'CeCdnos·deconalo do cucelamento das dorações 
oi'ÇIIII&Itárias collltllltes do Anexo VII. 

(Fls. 2 do r-ro_jeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Sey:uridade 
Social. em favor de diversos órgãos do Poder Executivo. créditos adicionais. are o linure de RS 
1.147.698.408.00. para os fins que especifica) · 

Ait. J• Em decorréncia do disposto no art. 1•. as receitas dos fundos e das entidades 
da Administração indireta ficam alteradas de acordo com os Anexos 111 e V desta Lei. 

Ait. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasiüa. 
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ANEXO I 
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41000 • MIRISTIRIO DAS CDIUWICAÇDES 
41101 • MIRISTIRIO OAS COMUMICAÇIES 
••n 
~~~AMA D. T~AaALHO ~CANC.L4MaNTO) 

OPU:IFICAÇJG 

• IIUh'nxll ATPIOIDO INS.,AI • l.eecl 

..... 

...... TOlA\. 

····-""" 
.,. __ 

SI!!Lit I eAc. •oo.ooo 

-· .MIJSIBC . .......... 
BC. SIICIAJS DA DJYIDA _,.... 

1110.000 ....... 
.. .o.ooo ·---aoo.ooo 

AS laiUII1'1DMliS OAS ... ,., lll,.lll!fiT .. tl.IA JIOSIÇh Af\IU 

420DD- MIMISTERIO DA CULTUW. • IMTIOAOfS SUPERVISIOMIOIS 
41201 • fUMOiçiO CASA RUI IMIOSI ...... 
~ROGRAMA O. T~A8ALHO (CANC.LA .. NTO) 

EW'ECIFiaçla ...... T O T A L 

ftl.fCACio • on.-· ....... 
CLIL"-"A S'9.MO 

_l,.llftACic ... L 

., .. __ 
OI.Ot8.0021.~ 'Jq,HC) 

COCII'DIIUoçlo I ... MJ1VIçlo COS .. VICO!II M»''IIIISTIIATIVOS 

.,.._,... O -IIÇQAIC'Il'O CID SI.,. ..... Al'IAWIS O. 
COCII'OIIIAÇio. SU~PVIJIO I CD!InGLI. UIJIIX iOitiSTM 
a-1)10 t.OGISTICO AS ATIVIGIICII!S·'IM. 

OI.O ... OOtt.IIOOe.DOil' JIM:AL 

... __ 
•A~f'O OI ... ltoiL 

toTAl. 'llc.t.l .... -

-· .QtQS E DC. ........... 
UC. SUCIAII DA DIYIDA _,.,., 

..• _,.., 
s ..... 

"'"·-
'JtS.110 

...... 

....... 

•• •.ao 

IMniTI..miS - -·- ........... 
FIIWCEtltAS IM DIYIDl OI: CAPIT.U. 

,· 
.. 

•• 1.00 

INVUTitmnOS ......... -·- """" .... 
FIMUCEIIIAS Dl DIVIDA DI. ~IUl 
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~3000 ~ MIMISTERID DA INTEGRAÇlD REGIONAL 
43206 ~ DEPARTaMENTO NACIONAL DE OBMAS CONTRA lS SECAS •• ··~ 
INEIIO li CREDITO SUPLEIENTAR 

~~OO~AMA DR T~ABAL~O (CANCELAM&NTO) 

tSPf.CIFIClÇJ.o ...... l 0 T t. L ......... ..llllS 1 BC. WTRIS OlSf' • UM.STIMEHrO$ ,.,._, .tJGT I ZAÇio IIINtAS OUP . 
ENC. SOCIAIS OA OlVIDA """"""' FINAtCUAAS DA OIVIOA OE CAPITAL 

Dt:SIIIVDLVIIIIIII:IolfO llllDIO!Uol ·~· 000 
·~s ooo 

.UIMIIItiSTJU,çiO 11'1)'!.000 ·~'!oco. 

-IIIISlJIAÇIO GP!Al 110!1.000 110!1 000 

OJ 00'7 00.11 .-. •~es.ooo 1.10!1 000 
c:&:IOPI)I:ItAÇIO I """"-'fiiiÇio CO!I SIIIIVIÇOS Atl'llltiSTJIAYIVOS 

IIIIICIMD'IPI O ""fiiiFIIP!-IITO ti) SISTO'IIl. A"'AVIS DA 
CX)(IqiJI'IIA~Io. "-'•EAVISID I COIItiiDLI. ALEJt 01: .... ISTiolll 
a.QIO LOGISTIC:O AS UIVUIAOES·,I• 

O' 00'7.00.111.-..ooJ• f'ISC.L lilOS.DOO tilOS 000 
OIPoUIT-Itto ""CIO,.,L Clli c.IIAS COIImA 1ot SECAS 

AIIISTt:IICIA I PAEVIDIIICIA IN.OOO IH-000 

MI'IIOEIICIA ·--- •eo.ooo 

"'IVIOIIIC:I'II SCI~IAL lo JUTJVO!I I "III!IIOIU!ITA!I IMI-000 1.0-000 

!S.OII.OAIS • .10111 
·~--

180.000 
UICAiitGDS COIII llUTI'IOS I "IIIIIOIIISTAI 

U.SIQUIIIAII • .......,,.""" ~IO·I~Ita • .... 
LICAL*IITI 'AIDI JJS OI UAVJDOIIII IUTIVOS I .... 
CIII>EIICEIITII. 

,,_OI;t.o••• .101~ ooo• SI-IDAtiiJ 1.0.000 110-000 
IIICMGDI Qlll IUTIVOS I ~IOIItSTAS 

toTat. 

,,.., __ 
I'M\ ODO 

JUCAL 1101.000 110!1-000 
Sl-IDACI ·~-

1.0-000 
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ANEXOIII 

EXERCI CIO 94 

ESTADO 01 

NUMERO DE CONTROLE: 002137 

TIPD DE CREDITO 120 SUP/ ACIMA LIMITES 

DATA DE CRIAÇÃO OV/12/94 

NUMERO DO DEC/PORT: 000000 

TIPO DET 30 
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ANUO 111 

AaOUCIIII 

REQMSDS DI. TCI)A5 AS FOrfTES E TRANSFEREK: I AS 

ESPECIFICAÇÃO .... ...... .,...,. """' CATEG(IUA 
...... ICA 

1ooo.ao.oo wanas CUMD~TU ·-· ... f04454 ... ,... 
1100.00.00 • ~lAS aJlR9f1U ,,..., ... 104454 ... 38911 

1110.00.00 l'RANSFlREMCIAS I~AIS 10131i2 
FIS 104454 ... .... 

1711.01.01 TRANSFERSCJA Of: llft1M'SOS CIIIIWMRIGS 00 TUCIUIIO FIS , ..... ...,,,..... 
1711.01.29 TftAMSFIMtCIAS DA CIJmtiiiJiçio ,MA O PlAHO DE ... ,... 

SliiiUDAOE. SOCIAL DO SERVIDOR 

T 0 T A L ...... I TOTAL FISCAL ' 104454 
TtlTAL SEGURIDADE .... 

AMEJa) 111 

"'""" ACRESCIIIJ 

Z000D • IIRESIOEtCIA DA RIPI,&ICA 
20301 • CCIIISSÃO NACIQIW. OE ENERGIA NJCLUR 

RECURSOS OE ftl)AS AS FONTES E Tli:ANSFERBCIAS (RI 1.001 

ESPECIFICAÇÃO .... ....... ...., """' CATEGI:RZA I ECOOIICA 

1000.00.00 II!CEJTAS CCIIIfNTES FIS 500000 

171)1). 00. 00 'TfWISFtREtCIAS CORR9fTU FIS 500000 

1710.00.00 'IRAMSF'EIIPCIAS IMTRMIJVEJIMMEMTAIS FIS 500000 

ITI1.01.0J ~lA DI. Rta.1RS0S OIIDIMMIOS DO TtSOLIIO FIS ...... ...,,_ 
TOTAL FISC\L "'"""" 
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I 

ANf:liO 111 

ANEXO 

20000 - PRESIOEM:;IA OA REP\JeLlt• 
20802 - INSTITUTO DE PESCIUISA ECONOMICA APLICADA 

RECI!ITP. 

ESPEC I F I CAClO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 TRAHSFEREIC IAS CORRENTES 

1710.00.00 TRANSFERENCIAS JNTRAGOYERNAMEHT.&IS 

1711 01.01 TRAHSFERf:N;JA DE RECURSOS ORDINARIOS DO TESIJ,JRO 
NACHlM.\L 

1711 01.29 TRAHSFERfHCJAS OA CONTRIBUIC.iO PARA O PLANO DE 
SEGIJRtOADE SOCIM. 00 SER''HDOR 

MIU)\11 

..... 
22000 - lfiNJSllRIO DA AIIUCUt..lURA, DO MASTttliiiNTO l Dll ~ MIWIIA 
22201 • INSTITVTO NACIONAL Dl COLCIUZAÇÃO E .,.._ .tGIWIIA 

l$Pit1FJCAÇ10 

. 
1000-00.00 RECliTAS COMINTtS 

1700.00.00 11tUISI EMICIAS CIRIINTIS 

1710.00.00 TIUJO EldNCIAI l.nuiDUE EITAJI 

1711.01.01 TIWISfiiiBCIA DI IIEaJIID CIIU-101 DO 1UQI,II:I .......... 
2000.00.00 RECIITAS DI CAPITAL 

2400.00.00 TRAHIFDDCJAS DE CAI'I1A&. 

2410.00.00 Tll:t:ll8f'lltPCIAS ltnUIDUU IJfiAt$ 

2411,01.01 1'1WISFIMNCIA DI ~ (II)JIMIIIDI CIO TISCIII) .......... 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFEREt«:US 

"' DESOCIIRAMEHTO FONTE 

"' ... 
IH5106 

"' 1117750 
SEG 737355 

18551015 

"' 1117750 ... 737355 

FIS ll17750 

SEG 737355 

T 0 T A L 
TOTAL FISCAL 
li>TAL SEGURIDADE 

ESF. DE-....mJ '""" 
FIS ... 

4318000 
FIS """"' SEil 1423000 

4311000 .,. 28115000 ... 1423000 

43-,1000 
FIS ........ ... 1423000 

FIS 

FIS 11000000 

FIS . 11000000 

FIS 0000000 

TO f A L 
TOTAl fiSCAL 
TOTAL $EUlOADE 

Terça-feira 1-3 8755 

REDUÇÃO 

(R$ 1.(11)! 

CATEGORIA 
EC(NJMICA 

1855105 
1111750 
737355 

1855105 
11177!10 
737355 

ACRESCUil 

{RI I,OOJ 

CATEGCIUA 
ECQICIUCA 

4318000 
2490000 
1423000 

0000000 

!0318000 
8190000 
1423000 
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. ',:-

ANUII 111 

22000 - MINISTERIO bA AIIUCULTURA, DO ABASTECIIIEHfO E DA RlFOflll -...wu:A 
22903 • R.MlO GERAL 00 CACAU • 

ESPE.CIFICAÇÀO 

1000.00.00 RECEITAS aJARENTtS 

noo.oo.oo TRANSFERQCIAS CCIRJlEN1n 

tl10.00.00 TIW6FEREICIAS INTRAGIJVERN,UENAI$ 

11'11.01.01 TRANSFIMJI:JA DE RECURSOS ORDUWUOS 110 lESCUIO 

"''"'""' 

ANUO 111 

"""' 
t3tiOO • lillNISTtRJO DO lai-ESTAR SOCIAL 
23201 - FUti)AÇÀO LEGIÃO Sftot$lLEJA'A DE .tSSlSTEHCU 

ESPECIFICACÀO 

1000.00.00 RECEITAS CCIIItNTES 

noo.oo.oo TRAHSFEREICIAS COARfNTES 

1110.00.00 JJWISFtRPICIAS I~AIS 

MQ.RSOS DE TODAS AS FOMTES E TbHSFEREN: I AS 

ESF. ~ """' 
. -. 

FIS ... .. .... ... .. unos 
FlS A43308 

., 

TOTAl F I SCAL 

ESF DESDOIIRMENTO """' 
... 
SEG ......... 
SEG ''''"'"' 

1111.01.23 TRANSFiAliCIA DA ~IBUICÃO SOCIAL SOBR'- 0 LUCRO DAS ... -000 PESSOAS JUIUOICAS 

TOTAL SEGURIDADE 

Dezembro de 1994 

ACAtSCUIJ 

(Rt I,OCJJ 

CATEGORIA 
ECOPOIICA 

u33oi 

443308 

ACRESCI li() 

(R$ 1,00) 

CATEGilRJA 
ECOOUC.t. 

5060000 

. - . 
5060000 
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ANEXO 111 

.... .., 
23000 • MJNISTERIO DO IDt-ESTioR SOCIAL 
23202 • F\,M).f.ÇÀO LEGIÀO IRUH.EIRA Ol ASSISTENCIA 

RECURSOS DE TIXIAS AS FQfofTES E TRAHSFUENCIAS IRI UIOJ 

lSPECIFJCAÇiO ESF. OESDOIIII....,. FONJE CATEGORIA 
ECCfOIICA 

1'ooo.oo.oo RECEITAS COAII!EHTES ... 1100000 

1700.00.00 TAANSFIMNCJAS COIIRINTU '" "'"""' 
1710.00.00 TltANSFEREJCIAS !~AIS "' """""' 
1711.01.01 TRANSFERSCU Dl ltEOAtSOS ~NMIDS 00 TE$0UfiD ... 000000 

NACIIJIIAl 

TOTAL SEGURIDADE 000000 

ANEXO 111 

23000 - MINIST!IUO DO 8Ett-ESTAR SCX:IAL 
23902 • FUtOl DE CUSTEIO DE PfKIGRMilS DE twiiTAÇlo POPULAR 

ft&CalTA RtQJRSOS Dl llDAS AS FOOES E TRANSFERENC I AS (RI I 00) 

ESPECIFICAÇÃO ESF . .,.,_......, FONTE CATEGCitiA 

"''""'""' -
2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FIS 13681150 

2•oo.oo.oo TRI.HSFEREtrCIAS Ol CAPITAL FJS . 1311&110 

z•to.oo.oo TRANSFERENCIAS INTRAGOvEIIfrWIEHfAIS FJS 13181150 

2"1.01.01 TRANSFCJ'ENCIA DE RECURSOS (JIDINARIOS 1)0 TESCUIO FI$ 13ISIIIIO 

"''"""" 
TOTAL FISCAL 13815150 
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..... 
ztOOO • IIINISTEJIJO DA ~ 1 DO DUI'CIITO 
2IUf • UNIVUSIDMII FEDEJW. DO Ufl'lltiTO SINTO 

2000.00.011 lllCIITAS DE CAPITAL 

zzoo.oo.oo 
UIO.OO.OO 

UZI.OO.OO 

1000.(11).00 

1a.ao.c10 
1120.00.1:1) 

1121.00.00 

... ,~ .. -
. , ~IIEMCiO DI - IIIIM.JI 

ALIIJUÇio lll OIJta IlNS IWMII 

..... 

EI"EC I' I CAÇAO 

' MCIITQ a.1N1t1 

IGIITA PA"fftiiDfiAL 

IECIITAS DI v...-s DILIMI. 

.... DI Tt1U.CII • tiBIM. 

... 111 

. 

REa.llSOS DE TI»U AS FOO'ES E TI:ANSFEMNC I AS 

ESF. .. ...,.._, FOOl 

. . . . . . . 
FIS 

FIS .. ~ 
FIS sooooo 

FIS ...... 
TOTAL FISCAL 

.... 'V'YP'MEMt'O """' 
,.. 
FI$ ...... ... ...... ... --

TOTAL FISCAL 

De<embro de 1994 

..,....,"" 

.<M 1,0!01 

CATEQIMU 

"""""""' 
IIQOIIOO, 

....... 

1100000 

(Jit 1,00) 

CATEQDRIA ....... ... -
200000 
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I 

'""'' 
ZBOOO - IIIINISTERID DA EDUCACiiJ E DO DESPOtTO 
2&215 - ~DE ENSINO suPERIOR DE SÃO J01o DEL REI 

ESPEtl F 1 CAçl'o 

tooo.oo.oo RECtllAS C(AW(TES 

1300.00.00 RECEITA PATAIIICINUL 

1390.00.00 OOTRAS RECEITAS PATRIIOUAIS 

""" 
Z6000 - IUNISTERID OA EDUCAÇiO E DO D€5POATO 
Z6Z93 - fUirC)AçlO ROQUETTE PIJriTD 

E S P E C I F I C A é À·O 

tooo.oo.oo RECEIUS txRRENTiS 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS IXII'ENTES 

1920.()0.00 IMXMJIAÇ{\l.S E Af.STITUlt(lu 

1922.00.00 RESTrl\llçOis 

ANEXO 111 . 

ESF. ,.,...._,, FONTt 

. . 

FIS .. 

FlS """"' FIS . '' úoo(lo 

- . · · TGU.L fiSCAL 

ESF. ,..,_......, 
FONTE 

FlS 

FJS 11034 

FIS 11034 

FIS 11034 

TOTAL FISCAL 

Terça,feira 13 8759 

(ltt l,'oô) 

CAnalltiA ......., .. 
110000 

""""' 

ACII<SCIIII 

!Rt I 00) 

CATEIDII.l ....... , .. 
11034 

.... 
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MUOIIJ 

· 21000 • IIIMISTUIO DA UIIUS'IWIA, DO CCIUCIO I DO 1\al_, 
ZUOI • JMSTITVTD IIASILIJII) DI MIM 

ll!tiC I f I CAÇlO 

. . 
1000.00.00 IICliTAi a.Bfta 

tloo.oo.oo ~IAS CIIIIINIU 

1710.00.00 1WMISPIIIIIC:IAI I~AII 

ttu.ot.Ot lUIS lUCI" IM ao-. GIIDIJMIItlOS a:l' JUall) ... ,_ 

.. .. 

ANEXO 111 

...... 

IS,ft:IFIC.AtlO 

1000.00.00 IIICIITAS COIIIENTU 

1700.00.00 T1UNIFIIIBICIAI COIItDITII 

1110.00.00 1IJINSFDEJCIAI IN'rltiiDVIIIIM1AII 

17fi.OI.ft ntMSI"II'ISCJAS DA CDfniJallrJO .. .._ D PLANO DI 
SEUIDG SOCIAL DO IUVIOCII 

.... "'IDOM-.nD ..... 
FIS ... 

117163 
FIS 1431113' ... """" 

117113 
FIS '"'" .... ·-· 181113 ... ••:an1a ·• ... ..... 

T O TA L 
TOTAl FISCAL 
TOTAL SEUJDADl 

ESF . .......,_,. FtiiTt 

... ... 73000 ... 73000 ... 13000 

TOTAL SEIUIIDADl 

Dezembro de 1994 

ACMSCIIIJ 

(RI 1,00_1 

CATUIIJitiA ....... ... 
117113 
143113 ..... 

.. 

. . 

181113 
141113 ..... 

ACRESCIIIIJ 

fRf 1,(0) 

CATEGORIA .......... 
13000 

13000 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

33000 ~ MUUSTERIO DA I'MVJDlNCIA SOCIAL 
33901 ~ RN10 DE PREYIDElCIA E ASSISTEICIA SOCIAL 

RECI.RSOS DE TODAS AS FOOES E TRAHSFEAOCIAS 

ESPECJFiêAClO 

1000.00.00 IIECIITAS CXIIRllfftS 

1700.00.00 lltANSmtbCIAS CCJRRENJtS 

1110.00.00 TRANSFPBCIAI I~AIS 

1711.01.015 TRANISFEREtC:IA DA CDITJUaiiÇÃO SOCIAL PARA FINANCIMEHTO 
Df. WUIIDAOE SOCIAL 

AtOD 111 

38000 • MJNISTERIO PA SAUOE - AJtiiO NACIONAl DE. SAIJDl 
38201 • A.IC>AÇÃO OSWALDO CRUZ 

ESPECIFICAÇlO 

1000.00.00 RECEITAS IXIIRilCTI.S 

1100.00.00 TRANSFERENCI A$ COARIN1'ES 

1710.00.00 TRANSFPISCIAS ltmiA80\'EJIIIWIAIS 

1711.01.01 TRAIGFEREtCIA DA COMTIUBUJÇÀO SCICIAL PW FUWCIIIENTO 
DA $EGURJJ)MI( SOCIAL 

ESF. DESDOBRAMENTO FONTE 

SEG ... 23000000 

SEG 23000000 

SEG 23000000 

TOTAL SEGURIDADE 

ESF. Df'DOI'IIIIENTO FONTE 

SEG 

SEG ....... ... ....... ... -· 
TOTAL WUtlDAOI. 

Terça-feira 13 8761 

REDUÇio 

CATEGORIA 
ECONOOCA 

23000000 

23000000 

AC11ESC 1111 

(Rt 1,00) 

CATEGORIA 
ECOOIICA 

....... 

2 ...... 
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...... 
:saooo - wunsmno Dl SAUDE - FI.N)O NACICIW. DE SAUDE 
36201 -~ OSWWXI CRUZ 

ESPECIFJCAÇiO 
. 

2000.00.00. RECEITAS DE CAPITAL 

2400.00.00 l'RaiiSFIEREJCIAS Dl CAPITAL 

2410.1)0. 00 TRANSFIJ'tEMCIAS lMT1UoiiiMJINAIIliS 

2411.01.011 TRANSFEROCIA DA CONllUIUIÇÀO SOCIAL PARA FINANCIMENTO 
Do\ SliiJtiPADl SOCIAL 

'""' 
36000 - MINJSTERJO DA SAUOE - I'UJC)() NACUINAl DE SAUOt 
36211 - Fl)t()AÇi.o NACJClttAL DE SAUDE 

FtBCEJTA 

tSPECJFICACÃO 

2000.00.00 MCEITAS DE CAPitAL 

2400.00.00 Tli»>SFEREMC U,S DE CAP Jl Al 

2410.00.00 TRANSFEREJCIAS ltfMAGOVERtWENTAIS 

. . ... 

ANEXO IIJ 

2 .. 11.01.23 TRANSFEREtCIA DA CXJmiJBUiçiO SOCIAL SOIIRE. 0 LUCKI DAS 
PESSOAS JURIDICAS 

I 

.... --· ...,. 

... ... -... -. . . ' . ' ( . ... -'' 

TOTAl. SIPIDMll .. 

ESF, -""""' ...,. 

... ... ...... ... ...... ... ...... 
lOTAi. UGIIIIDADI 

Dezembro de 1994 

(RI I,CIOJ 

CATliiiiUA ...... ... _ .. 

-

ACIIQCnl! 

(RI 1,00) 

CATtDDIUA I ......... 
...... 

...... 
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AHElCO 111 

........ - .. - - ... ,., 

36000 - MINISTERID DA SAlll( - RJtl)() NACJCICAL DE S4UDE 
~! : fUNI!O.~I~. Ql.S~l!DE ..... . 

' ... '' E S P E C I.F I C A t: .i O 
. . . . . . . . . ... ' . . .... . . . 

' 
'' .. 

1000.00.00 RECEITAS CORREHTES 

1'700.00.00 ·'TR»>Sfami:I.S aJIRENTlS 

1710.00.00 ' TR..NsmEtrCIAS I~AIS 

' 1711.01.2~ T1tANSFEREtCIA DA COHTR18UIÇÍQ soCtAI. SOBRE Q LUCRil DAS 
pfSSOAS .MIIOICAS 

20ÓO~ OÕ. ÔÕ • MCI!ITAS DE. CAPITAL 

'' '· .. 
1,400,00 .. 00 lRiriNSFStBCUS 0E tAPllAL 

24IO.QO..OO TRANSFEREN:IA$ INT1tAIIJVEIIWIEAIS 

2411.01.01 TRANSFERDICU. DE RECURSOS OI:DUWUOS 00 l'ESO.IRQ 

"''" ...... 
2411.01.21 'NWISFERKIAS DE REQIRSOS DE TITULO$ DE 

RESPC:taAIILIDADE DO TESOORO NACIOtW. 

2411.01.99 TIWISI'ERENCU DE C1m10S RECURSOS "00 TESOURO NACICIIW.. 

.,.. 111 

... ,., 
31000 - MINISTtRIO DA SAIU • F\.N)Q IMCICIIW.. DE SA&Ill 
IP01 • FlNIO NACIONAL DE SAIJDl 

ESI!'ECJFICAÇlO 

-
1000.00.00 A!CEITAS aMENTU: 

1700.00.00 ~IAS IDIRENTlS 

tHO.®.OO 1lWISFIREHClAS 1~.\IS 

1711.01.01 TrWCSfEII:EICU Dl JtEQIRSOS ORDINIRJCIS DO TE'SCII.JKI • 
NACIOMl 

lSF. DE.SDCIIAMENTO '""' 

"" ... ·-... ·-... ·-... 
, .. 42479510 ... 42479IHID ... ....... 
"" 35118108 

... ....... 
TOTAL Slt.IJRIDADE 

.... ,. 
'IIDTO FOITl 

... ... ....... ... ....... ... -
TOTAL SltUIIDADI 

Terça-feira 13 8763 

ACRESCIIII 

(AS 1,00) 

CATEIDtU 
itOOiltA 

·-
42479890 

91179690 

(Rt; f 00) 

CATEGIMU 
ECXM:IIJÇA 

....... 

....... 
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..... 
31000 • MIMJSTERID DOS TRANSPORTES 
31201 • Of.PARTME.NTO NACIONAL DE ESTRADAS DE 11CDA1i01 

' ; .. .. 
E S P E C I.F 1. c·" c i o 

- .. 
. - . 

1ôoó.oo.oo RECEITAS CORRENTES 

noo.oo.oo TRANSFlRENCIAS "COARE.NTES 

1110.00.00 TRAMSFEREtC'AS I~AJS 

1111.01.01 TRANSfEREtCIA DE. JIEaiRSQS ORDUwtiOS 00 rtsi:IIIRo' • 
NACIONAL 

'2000._~-~- _RECUTAS DE ~-ll_AL 

.2~~--~- 90 •. ~~~'Ql CAPITAL 

24IO.oo.oa TRANSFERlNCIAS INTIUoGOYBIMUilNTAIS 

2411.01.01 TRANSFUEICIA DE RECURSOS OADIJWI'lOS DO TESCXIRO 
NACIONAL 

..... 
UOOO • IIINISTERIO DA CUL Tt.RA 
42201 - R.N)AÇ1o CASA IIJ! ~ 

"aâiTA . . . . . . . . 
E $'fi· te 1 F l.t:A C. À O 

... .. ~ -

1000.00.00 ltECliTAS CCIIRENTH 

1700.00.00 '1'IWI:sFasc:1AS a:Jit!NTU 

1710.00.00 TRINSFEREICIAS l~AIS -

. . 

ANEXO 111 

1111.01.01 . l'ltAMSFtRIICIA OE RECUR$05 tllDINARIDS DO TUCIUIKI ...,, ...... 

- - -

ltECURSOS DE. TOOAS AS FONTES E TRü-SFERDCIAS 

ES;. DESOOISAAIIENT& 'OHI'E 

. -

"' .. . . 
'" "00000 ... 1100000 ... "110000 

FIS 

FIS 700000 

FIS 700000 

FJS" 7/IO(JOO 

T 0 T A L 
TOTAL FISCAL 
TOTAl SEGUR l OADE 

RtCURS0S DE TOOAS AS FONTES E TRAHSFERDICIAS ... 
. . 

EsF. DESDOaftUEMTO ""'' 
FIS ... 

!5571' 
FJS. 4.U16 ... 11291 

15714 

"' 4U11S ... 11298 

1111714 
FIS 4441!1 ... 11298 

T 0 T A L 
TOTAL FISCAL 
TOTAL SEGliRIDADE 

Dezembro de 1994 

!RI 1 ."Oól 

I CATEGORIA 
ECONOMJCA 

"110000 

7oooôci 

1800000 
7110000 

11/IO(JOO 

.ACRESCI"' 

lRS 1,00/ 

CATEGORIA 
.EtotQIJCA 

'55714 
U416 
11291 

55714 
44416 
11298 
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41<100 ~ MIMISllJUO DA CU\.l\lb 
42201 • FUNDAÇÃO CASA AUI 1M110SA 

ESrECJFICAC10 

' 
1000.00.00 RECtlTAS aJIRINTU 

1700.00.00 T'RANSFERENCIAI CDfltENTES 
'' . ' 

1710.00.00 TRANSFODCIA$ ltmlABDVPNMEHTAIS 
'' 

..., 111 

1111.01.01 TJUNSnltltCIA DE RlQIIISOS RI-lOS DO 1'ISI:WO 

"''"""' 

'"""' 
42000 - MINISTEftiO OA CUlTURA 
o42202 • BIBLIOTECA NACI()IA.l 

E$PECIFICAC10 

1000.00.00 RfCEJTAS CORRENTES 

1700.00 00 TRANSI'ERENC IAS W'ROOES 

1110.00.00 TRANSFERUCIAS INTRAGOVUfrWIINJAJS 

.. 

ANUO 111 

1711.01.01 TRAHSFERENCIA Dt: RECIJitSOS OIIUMUtiOS 00 TDIUIO 

""'""' 

.... t•& _, ..... 
"' ... 1;'1310 

"' . ~-
"' ...... 

'. 

TUI'AL FISCAL 

.... .............. """' 

... ... 
1778" ... 111111 ... .. .... 
171114 

'" 111111 ... .. .... 
171114 ... 111111 ... .. ... 

T 0 TA L 
TOTAL PISCM. 
TOTAL SUUIIDADI 

Terça-feira 13 8765 

<M l..OOJ 

CATUIIUA . ....... .. .. _ 
'' 

.. _ 
'' 

""""''"" 

CM 1,00) 

CATEOIIIIIA .......... 
,,. .. 
111111 ..... 

171114 ,,, ... ...... 
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ANDO 111 

...... """""" 

R•C•I'rÃ 
. -

RmiiSCII OI fCIMI AI FONTES 1: TR IIFSâeld' CRI I,OOJ .. 
. . . . 

ESPECJFICAÇJO .... ... IDmJ ....... . CAlEIDtll . 
~IÇA_ 

1000 .lXI. CIO IECIITAS a.BflD 18113 
FIS ·-... m 

1100.00.00 liWPBIENCIAS a.arru 11111 
FJS ·-... na 

1110.00.00 'I"'WWSnRBCIAI UIINIIIMIII-tfi'All 'tU li 
FIS ·-... ,. . 

IUI.Ot.Ot 
TWU 1: ZIIEIItiA DI ltBDIIDS -·-·· DO TISCUO 

11111 ...,,_ 
FIS ·-... , .. . . . . . . . - ... . . 

T 0 TA L 11813 
TOTAL FISCM. ·-TOTAL SEUIIDAOI , . 

• ANEJII 111 

ICIIISCIIII 

42(100 - MINJSTfltlO Ai CUL JUIU ' 
42204 - INSTituTO MAilllllll DO PA11t110UO QJL'h.IIAL 

.. 
lii'ICIFICAÇlO .... l"'RC -. ..... CATUDitJA .......... 

1000.00.00 IIQ.ITAS cc.strrd ...... ... .. ,. . ... ...,. 
f700.00.00 TJWIIIIIJIIJC'JIJ a.erm ....... ... .. .,, . ... 110071 

1110.00.00 TJIAMifiiRbCIAS I ...... V renAIS . ...... ... Slll?11 ... 110071 

1111.01.01 =~~NCIA DI llaJIIDI CRIJ .... I~ DO 1'QCIUIIO ....... ... .. , .. ... 101171 

T 0 T A L ,....., 
TDJAL FISCAl ... ,,, 
TOTaL SEIIJitJDMJE. ..... 
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ANUO 111 

..... """"""' 
42000 • .. INJSltlUO OA CULTURA 
42201 - INSTITUTO MASILEIRO O( ARTf E QIL T1JRA 

(ltl 1,00) 

ESPEC I F lCt.Çi.O ... DESC• ...... ...... CATEIXIRU 
ECOIQIICA 

1000:00.00 RECU f AS CCIIIRENTES , ... ... 14!174 ... 30112 

1700.00 00 riwlsFé.RaclAS ctWIRlMTU , ... 
FIS 113114 ... ,., .. 

. . 
1710.00.00 ~IASI~AI' , ... ... 1131',. ... 30782 

171LQ1.Q1 11WCSFtMNCI• DI REturiSDS UIDUMRlDS DO 1UIUlO , ... 
NoiCIIli•<L FIS 143174 ... '30712 

T 0 T A L , ... 
TOTAL fiSCAl 14'a1'U 
TOTAL SUUUIJADE 30112 

'"'"''""" 

"acat'TA 

ESII'ECIFJCACÃO ... Dt:SOOMMIENTO ..... CATtllli'IA ......... 
1000.00.00 RECEITAS CXIIIEMTIS = FIS ... ...... 
1100.00.00 ~IAS COIIItEN11S ...... 

FIS ...... ... ... ... 
1110.00.00 TR'MSFBIENCIAS I~AII 

Frs = ... ...... 
1711.01.01 ~~~ • ~ IJIIINAIIIDS DO 1'EIGUIID ..... .... ........ ... ...... 
1711.01.05 'fltAMSnREJCIA DA CGn'1tiMJiçAD 'aoclil-,MA 'FlMMictMmn'e' 

·DA llUIDADI SG:IAL 
... l-' 

lO T ll ...... 
TOTAL FISCAL ...... 
TOTAL SEGURIOoiDI. ...... 
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ANlliD 111 

..... 

tRI 1,00) 

ESI'EC I F t CAÇiO .... DE$IICMUINTO """' CATEGCIRIA 

"""""'"' -
1000.00.00 IECIITAS caMIMld ....,.. 

- ... .. ...... ... 1&4oob 

1700.00.00 ~·as COIIIINTt$ ...... 
flS """""' ... ·-tno.Oo.oo 1IANSFUIEtCIAS I~AIS ...... ... """""' ... . ..... 

l7JJ.OJ.O, TIWISFBIBICIA·· ltEDJtSOS CIIUNARIDifiO liSG.IIt FIS 200000 ......... 
1711.01.01 T'QtiSFdEMCIA·O. c:ati'I'RIIUiçlo SOCIAL '* FIIWCJ.....-nJ ""' ...... 

1» SEUID&Dl SCI:IAL 

T 0 TA L ....,.. 
TOTAL FISCAl 200000 
TOTAL sautiDADE 114001> 

Ulfr.Q li I 

"""'" REI)UÇÀO 

43000 - .. JHISTPJD D.l UITEGI'tAÇÀO REGIOMM. 
43206 - OEPART.MIIEMTO MM:IQNAL. Dt-OBRAS comtl &S SlCAS 

RECuRSOS DE. TODAS AS FONTES E TRANSFERbrCU.S 

ESPECIFICACiO ESF DE:SOOSRMEJrifO t:ONTt CUEGOAh 
ECOtrOIJCA 

1000,00.00 RECE.ITAS CCIRRMES """""' FIS 1205000 
sm !1!0000 

1100.00.00 TJtAMSfEREiri:IAS CORRENTES 1 ...... 
FIS ""'000 SEG 180000 

1110.00.00 TlWCSFUOCJAS J~AIS 1380000 
FIS 1:t~ooo 

SEG 1801)(/() 

' 1'711.01.01 TRAHSFEREICU. Dl REQRSOS CIIDIMUUOS DO TESCUlO FIS '"""""' NAClCJ<AI. 

1111.01.M ~IA D.1 CCMJfJBUJçlO SOCIAL P.UU. FIIWICIMNTD sm ...... 
eA SEGIJIUPADE SOCIAl 

T ~A L 1385000 
TOTAl. F'l l '"''()()() TOTAl SEGURlOAD( 

I 
11!0000 
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..:! 111 

-
UOOI • MINIITEIIIO DO •10 -IINTI I Dl MMZIINJA L11M. 
"201 • UIITJ1UTO IIASILIIIO DCI •10 -lllfrl I DQI ..,_ IM'IWll RBDWAVIII 

RaCaiTA ~ DI TODII AI t'GMrU l 11: IIS cus <• 1.00} 

ISPICI,ICAÇ!C .... i ....... ...... CATIDIA .......... -
1000.00.00 IECIITAI~ -... •n• .. ., .... 
IIDO.IXUXI JIECIITA DI ...,ICDI ., ...... ... -- -11110.01.01 18YJÇOI Dl caB:IALIZI(.iG DI ,...,_ ....... 1111 ., ...... 

••• -111 ....... 
IJOD.OO.CID 111Mb CIAI a.BfiU -... -·· - ,,,. 
1710.00.00 1'1UJ& U&CIAI ltmtAIDt I nnrara -... -·· .. 711-

1711.01.01 ~IA M ~ CIIDI-1111 DO T..aiiO ,_.. ... ,_ ... ....... 
111 711-

1711.01 .• ~IA IDI DUra ._, 110 T11111D NICI\IML ... -IOOO.OO.CIO JBIJTAI DI CWJTAL ••• -ta.CIO .OQ. 
,.,.. 

EIAI a CII'11M. ... -UIO.OO.CIO TJWO I:IAII..._il TITAII ... -1411.01 .• li:IIS ClA·Gmiii~IID~IIICliNIL ... -
TOTAL -TOTAL 'IICAL 111118 

mAL~Ioa ., ... 
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ANEXO IV 
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21000 - MIMISTIRIO DA lDUCAÇlO I DO DESPORTO - ENTIDADES SUP!RYISIGMIDAS 
21232 • UMJVERSIDADI fEDERAL DA BAHIA ........ 
~ROGRAMA 08 TRAaALHO CS~L-~NTACAO) 

E:SriCIFJCAÇio ...... lO TAl -· SC. SOCIAIS 

.s·s•sn~~~:•• 1 N.-vrC~n~CIA •••-ooo llH.OOO 

"-!IVIDflfCIA tltiO.OOO tiiiO.OOO 

-VIOIIICU IIOCIAI. A IIUoliVOS I H:JIIIOIIIST.Iil 1180.000 IIMI-000 

IS.o.a.o••!l.zon 1110.000 tll.ct.OOO 
hfCMIU»S CCIIt 11111111'1~ I quJQfHSTolll 

··-~- .. Mfllltlll'lo 
IOCIO-ICOJIIDMICA • ~· LIGAL!elttl •AtDII .AIS OS SDVIDOAIS IUHVOS I -· OIPIMIIIITIS. 

li.MJ .OAU .ftUS.OOOI MCLIIIlDAUa •••. ooo • ••. ooo 
81C:MGDS aJIIf IIUffiiOS I 'C'IIS~flfAS 

,.,a .. GUIIDMII tlliO.OOO 11.0.000 

' 

26000 - MIMISTERIO DA EDUCAÇlO E 00 DESPORTO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
21233 - UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA 
ANUO IV 

~ROORA~A o• TftABALHO ISUPL.MBNTACAO, 

ESPttfFI~ ESFW T 0 T A l """"'- E 
PC. S«IAIS 

•sSISfllifCI .. I MlVICEMCIA IOSI:J-'110 10115:1 .• 150 

J'AIVII:lEftCU, •osn-•eo IOSU '150 

NIIVIOllltiA SOCIU A IJI .. TIVOS I ~!ltSIOIIISUS 
10563. ·-

IOSI:J. •IID 

1!5 .aa.o••s. aon 10515:1. •eo ICSU . .-10 
IIICAIIllOS CO. IIUTIVOS I JIIIIS!CIIISUS 

•sSEGJRAII .. ""'IIUlllfçlo SOCIO•ICD-ICA A 
~· lllali'IEJITI! FAlftil JUS OS Sl;qVIIXIP!S IIIAtiVOS 1i .". CEI'l:IIOEioiTIES 

'' .aa.o••11. ao" .0001 SE~IOAIX IOIIU.AINI IOH:I.AINI 
!MCAilOOS CXIM IIIA"fiVOS I ~liiiiOioiiSTAS 

TOUL SEGUIIIDt.IS 109:1 .• 150 IOS6J.•60 

..... l uc:. 
.,... __ 

IMVESTIEfi'QS 
IM DU'II'M """""" 

.RJAOS l ac: . OUTRAS DESP • tNYf.ST JMENTOS 
04 DIYIDA "'""""" 

•• 
CIIEOITO Sll"t.PENTIR 

Jll(:URICI OI fC:)AS loS" FÇ:'Iln I ~AitSFIRIIfCIAI 

·- MQI:Tizatjo ,.,... -· FUWQ.JIUS DA OIVIOA Ol CAPITAL 

~· '_CC 

CREDITO DLEMENT.ut 

,..,._, MOITIZ~lO WTRAS DfSP. 
FUWC:tiAAS DA OlVIDA OE C.u>lfll. 

-"' 

c;; 
{i, 
o 
a 



21000 • MIIISTERIO DA EDUCAçlO E DO DESPORTO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
21234 - UIIVIRSJDADI fEDERAL DO ESPIRJTO SANTO . ....... 
~~OG~AMA Da T~AaALHO (SU~LaMaNTACAQ) 

ISP'lCIFICACIO ....... TOTAL ......... 
EtC. ElliS 

AftltniiCIA I -VICIIIICIA :tHI. "' "" .u:r 
I'RIVUII.IICIA >H• .ou >H• "' MIVICIIIICIA MICIA&. A I ... TIYOS I NIISIC*ISTAI :tMI. "' "" .• u 

II.NI.04h.IOI:I 
IIIIC.UtGOt CUII I ... TJYOS I lllldiOifiiTAI 

.... . I:IZ UI!. "' .,.._ .. • ,.,...,. .. "" IOC lO ·ICXIIfiC*U:A • .... 
UGALJIIIIIfTI 'Ali"" oA.JI OS llltVUIIIAII IIMTIYOI I .... 
W:"'-lffll. 

II.O.I.04 ... MI:I.OOOI ·-·DAG: IHt.t:n IH!.I:II 
1__, Clll'l l .. "rlYCII I -101111-rAI 

M'~ --·- IMI.I:II IHI. UZ 

28000 - MINISTERIO DA EDUCIÇAO E DO DESPORTO - ENTIDADES SUPERVISIOMADA$ 
21231 • UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOlAS -·· ~R~AMA Da TNAaALHO (SU~LaMaHTACAO) 

UI"ECJFJCAÇJo ....... T 0 TA L .......... . DC. SOCIAIS 

ASIIITIJIC:IA I ... IVIIII.IICIA 4170.000 4170.000 

.,.._VIOIIICIA •170.000 4170.000 

.... VICIIIKIA MICIAL A tlltATIYOI I NldiOifiSTAS 4870.000 4170.000 

II.HZ .04H. ZOI"ll 4170.000 4170.000 
IIIIC.UtGOI tal IIMTI'llll I "'QIOIIIIfAI 

ASSICUI ... • MUIUTIIf;.lo IOc:IO•IC:O-IeA • .... 
LIOALJIIIIIfTI 'AZIM oA.II OI llltVIIIDJtl:l IIMfiYOS I 

~· 111.111-lfTII. 

ti .HZ . O<IMI. ao U . 000 I --·--- 4117'0.000 417'0.000 
llfCAIIaOI CltM IIIIA"riYOI I N .. IOfiiSTAI 

M'" UIIIIMIDAm .. 70.000 4117'0.000 

"' 1.00 

.,UIOS E EtC . ............. INftSTIIEJIJOS ·- AIIIITIZAÇJo ............ 
Dl DIVIDA - FJtwaiiWi DA DIVIDA Dl CM'ITAL 

111 '.00 

tJIEDITO SW'LUEMTMI 

JIJIJS E EtC. auntAI DESP. IHYESTIIENTOS ·- liiJRTIZ~ CIJlRAS .... 
Dl DIVIDA ,...,.. FUWC:Elllll DA DIVIDI DE. CM'ITIL 



28000 - MJNJSTERIO DA EDUCAÇIO l DO D!SPORTO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
21238 • UNIVERSIDADE fEDERAL fLU.IOEN$1 
AHIJIO 1'1 

~"OG"A-A o• T"A.ALHO (SU~L·M.NTACAO) 

l'SPttlJlutla ...... TOTAL ........ 
DC. IGCIAII 

.A"11t"T1iiiCIA I ,.._..,tl.IW:II' · 7100.000 7100.0o1J 

MllYIDIIICIA 7100.000 7100.000 

fiiMIVIDIIICJA IOCIA\. a IIU1"1VDS I ..... IDIUSUS 7100.000 7100.000 

n1.01a.oan.ao•s 7100.000 7IOO.QOD 
IIICMOOS ICG'I IIU1"1YDI I NIIISIDIIIInllos .......... • ...... 111 .. ~ :IDtiO•ICIDMJMIU. • .... 

UGoiL ... afl 'AI.,. .AIS OS SDYUIOaiS IIUIT!WCII I .... 
mn-1n1rs. 

• .... U,Jcl .. HIIIJitiO-~fM!DIIIIq 
t•IIIJICIDI ... ,. 

II.Ma.oan.aon.ooo• UIUIIDMII 7100.000 7100.000 
1~1 QQM UIUI<IOS I NW'UDIIIIS1•s 

• .. ISTA~ DI IIIIIJICIO·DCI·IITAD:IIIAI 
IIIIIIJICIOI • I .lfl 

M'k ·IaM·~ 7100.000 7100.000 

.AIIOSlEtC . ............ 
OA DIYIOA """""'" 

AI ._...fi&:IIUWS DU .. , ... iiiii.UIIf ... - ~JttJO •R.'AC. 

21000 • MINISTfRIO DA fDUCAçlO l DO DlSPORTO • ENTJDADlS SUPlRYJSIONRDAS 
21237 • UMIVlRSlDAOl fEDE~ DE JU11 Dl fORA ........ 
~~~AMA D. T"A.ALHO {SU~LaM.NTACAO) 

ESI"ECIFI~ ...... TOTAL -· BC. IGCIAII 

AUUITPIICU. I MIVUIPICIA ·····" ...... t:l 

MIYIDIIICIA ~- .. , .. ....... ,, 
... YIIliiiCIA •tiAL A IU.TIVDI I HIIIIOIIIITAI ...... .,, ...... 71 

11.o.a.o .. s.:ron ~-171 ....... ,.. 
IIICMGCII C. I .. UIYDI I N•IDIUSTAI --- • -.on•çlo IDCIO•ICOIIIJIIIICA • .... UGAL ... ItTI JAZ .. .AIS OS -111111111111 IIUITI'IOI I -lli~JtalltTII. 

II.Dir.o .... -.,,.ooo, 
__ ,.,... 

, ..... .,, ..... !111'1 
~~ CIM tiiATt'fCS I. N-lC*ISTJ.S 

M'k M-IQMII ...... n ...... "1'1 

.IIIIOSE EtC . ........... 
IM CU1'10A -

•• 1,00 

JNYlSTJIIIEMTOS ·- MQITizac,&o ....... ..... 
FUWQIRA$ . DA DJYJOA .DI C&fiTAL 

•• 1,00 

,.....,,..,.,.. ·- -·- ............ 
FIIWGJIIA$ IM DIYIM DI CNI'ITAL . 

-
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21000 - MlllSTlRlD OA lOUCAÇIQ l DO OISPORTQ - l.rlOAQIS SoPIRVISIQRAOAS 
28242 - UNIYIRSIQADI fEDERAL DI PERNAMBUCO 
ANUO IY 

~ROGRAMA DS TRA.ALHO ISU~L&M&NTACAO) 

ESPECIFJccAO ...... TOTAl -· BC. BIAII 

ASSISTaiiCIA I NI\'UWIICIA • .,.._.'JO • ., •• _.'JO 
"'":llll:liiiCIA ""·"" llSS.SlO 

NII:VIO.IIICt• •:IM. A IUTIWOI I -.:IIIIOIIIIITAI .,.,_.,o .,.._.70 
rs.o.a.o•ll.ftll:l 

IIICAIJQOI CIDM IIIATIYOI I -.:QIOIIISTAII 
. ., .. _ . .,. 17M.I'70 

AUfiUt... • ... JIUflllçlo .o:JO•IC:OIICIIIIICA • ... LIUU.Jtll , ..... ..\11 OI ,....,IIIOIIIIS IIIATnOI I .... 
~:~~ ...... ,. .. 

ti.MI.0 .... 101:1.0001 
IIIICaODI Cll'f JJUI1'11101 I Nlll1:10ltiiTAI ·-·- IMI-HO 1711.110 

"'"' Alll.ltlllAW 1781-170 .,.,_.'JO 

21000 - MlllSTlRlO DA lDUCAçlG l DO DESPORTO - EOTIDADIS SUPIRYISIDMAOAS 
21241 - UMIVIRSIOADE FEDEMAL DO RIO &RAMDl DO WDRTE ....... 
.-ROGRAMA D& TIIA.ALHO ( SUf'L&M&NT ACAO) 

ESPII:Ifl~ - T D TA L ......... 
DC. IDCIAJI 

AUIIftliiCIA I NI"IIDPCIA a.a.n:a . ..,_,., 
... VIGI:IIICIA I.O.:UJ UM.:IIJ 

MIU .. IICIA ICICIM. A IIIATUIOI I NIISIOIUSTU IMO.:II:I I:IN.UI 

ll.oa. Otll-1111:11 
IIICMIODS ClDM III.UIII'Oa I ii'I .. IOfiiSTAS 

a:aeo.:IU .t:IIIO.:UJ ......... • ...,nJtÇio IIKJO·ICO.,..ICI • -LaGIUOJt:JtTI ,_liUI ..US OI IUVIOMU 1 .. '1_ I ..... 
OINiilmiiTII. 

II.Ofi.O .... IOI:J.DOOI --·-'l~S aM IU.1hOS t ..... IOIUS"tQ 
..... , a:MO.:UJ 

~·~ 111a.\Diim I __ .., 
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...... EJC. """"' ...... INWUTIIbiOS 
DA DIYIDII -• 

I 
I 
I 

' l 
i 
' 

...:JSI EIC. lllllt.IS ..... INniTIISmiS 
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D!ARIO DO CONGRESSO NACIONAL r.S"''ào li) Dezembro de 1994 

'' 

ANEXO V 

EXIIICICIO ... 
ISTAOO 01 

NUMIIIO DI CONTIIOLI: 002121 

TIPO DI CREDITO 112 SUP/2. IXCISSD TIS. 

DATA DI Clll&çlD 01/U/ ... 

NUIIIID DO DIC/PDIIT: OODODO 

TIPO DIT ao 



Dezembro de 1994 D!ARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

...... 

24000 • IIIJUSTDJO IM CIEICJA l TECIDJIBIA 
241101 - FUIIO NACIIIW. DE DESOMlLVIMENJO CIENTIFUXt l TIDGUIIIICO 

111acaJTA 

ESf'ECJ F I CA~lO 

laOG.OO.OO IECEltAS DI. CIPllAL 

2400.00-00 TIWPIIINCIAI DE CN"ITAL 

2.410.00.00 TIIANIFEIIEfCIAS I~AII 

2411.01.01 'TliAfiBFDINCIA Dl CII'TMII llla.IISOS DO TIICMI) NACIDJW. 

...... 
...... 

28000 - IIIINISTBUO 1M EIIIJCAÇJo E DO IIIPCIITO 
21212 • \MIYEJtiiDMIE FIDlUL Dto UNIA 

ES,E·CIFICAClO 

1000.00.00 IIICIITAS~ 

1700.00.00 1111W6 BiJCIAI CIIIIINTII 

1no.GO.ao lJii L 611CIAI l~jJS 

1711.01.21 liiAHIFDIIfCU-IM CCINJWIIUtçAD.IOCIAL- O UICIIIIMI 
I"ISSOAS .UUDICAI 

.... ot:l • •rro """' 
Fll 

Fll , ...... .. ~ .... , 
F li 184-1 

TOTAL FISCAL 

.... •• IINTO """' 

... ... ·-I I ... 
I 

.. _ 
... I 

.. _ 
-

TOTAL -IDa: 

Terça-feira 13 8783 

(llt 1,00) 

CATIDIA 
....... CA 

-· 
..... 

CA~IA -.. _ 

·-
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... ,., 
ZIOOIJ • llllMISTUIIO DA EIIIJCAC,lo E DO DESPOIITO 
21133 • UNIYEASIDADE FtDER.lL DO CEMtA 

E,~PIC.lF.I.C:ACJ.O 

fOOO.OO.OO RECEITAS CC111!EN1ts 

1700.00.00 lRANBfERSCII.S CCIIR9fTES 

1710.00.00 TRAHSFERDi:IAS INJRAGOYERIIWENTAIS 

....... 

1111.01.13 ntANSftRUCIIC DA CCIHlltliUIÇÀO SOCIAL ~ 0 UDO DAS . 
P'ESSQAS .utiDICAS 

... ,., 
25000 - IIIJNISTERJO DA EDUCACiO E DO DESPORTO 
262a.4 - UNIVERSIDADE FEDERAL 00 ESI'lRrTO SUITO 

RBCBlTA 

ESPEC I!= lCACÃO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1100.00.00 TIUNSfEREICIAS CCIIRENTtS 

1110.00.00 llW45FEREN:IAS IMTitA&OYEfltWIEA IS 

... ,., . 

1'~11 .. 01.23 TlWCSFEREICIA D.t aMRJSUJÇ4D SOCJAL stal O lUCflO DAS 
PESSOAS JURIDICA$ 

.... _ DES _,IIIIENTO """" ... ... ·-.... -... ......... 
TOTAL SEGLIIIDADE 

.... !1fSDCJIR- "'""' 

... ... 2381132: ... 2381132 ... 2381132· 

TOTAL SEGURIDADE 

Dezembro de 1994 

CATEBlllU ....... .,.. 
·-
,.,....00 

ACRESCIICI 

(R$ 1,00) 

CATEGCAIA 
ECCJ«<MICA 

2361132 

2361132 
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~ 

..... 
2SOOO ~ MINISTERJO OA EDtJCAÇÀO E 00 DESPOitTO 
2623f - UHJVERSIO.t.DE FEDERAL DE GOlAS 

ESPECJFJtAClO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTE$ 

1700.00.00 TRAHSFERDCIAS CORRENTES 

1710.00.00 TR.IHSFEReCIAS I~Jr.tS 

...... 

1711.01.23 TRANSfEREICJA DA CONTRJBUJçlo SOCIAL sc.RE O LUCRO DAS 
PESW$ JURJOICAS 

26000 ~ MINJSYERIO PA EDIJCAClo E DO DESPORtO 
2ti23& ~ UMlVERSIDADE FEDERAL FLUIIINEHSE 

E S P E·· e 't f 1 C A t 1 0 

1000.00.00 RECEtlAS CMREHTES 

1700.00.00 fRANSFEIIEJCJAS CORRENTES 

1710.00.0() TRANSFERENCIAS JI'ITRAiiOVEIIHAAJS 

........ 

1711.01.23 TRANSFEREtC1 .. DI. COfTR18UlCÃO sôetAI:··SOBM O LlfCRo DAS 
PfSSOAS JUIUDJCAS 

ESF. ..._.....,. FONTE 

... 
SEG 4570000 

S!G 4570000 ... moooo 

TOTAL StllltiDADE 

ESF --.-. FONTE 

SEG ... 7100000 

"~ 7100000 

'SEG· '100000 

~ 

TOTAl. SEGUIUDf.DE. 

Terça-feira 13 8785 

CATEGCJUJr. I ECONCJjiCA 

4570000 

4570000 

ACRESCJII(I 

(RI I,OOJ 

CATEGCIUA 
ECC»>OICA. 

7100000 

7100000 1 
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...... 

11000 • MUIIITIIIIO DA ~. I liO DlMIITO 
2I2J7 • I,IIJJV8111DAIII FIDOAL Dl JUIZ DI. FGIU 

••catTA 

ISrlCIPICAÇJQ 

tooo.aa.oa IICIITd CCIIIIENI'Q 

17(10.00.00 1JI.MfEJIDCIAI ClllllDI'IU 

I'JID.QD.OO tu~•q&t;JAJ ·~··· 
1711.01.0 1ltANSFERSCIA DA CCIMntliUiçia IDCIM. - O WC110 DAl 

fJI$SIIItl JLitiDJCAl 

..... 

lSPE.CJFICAClO 

tooo.oo.oo RI.CEITAI catEM1U 

,,. ••• 00 Wl REICJAS aiiiiNTIS 

., ....... DliNSFDlbClA& JN'I1IAIIN'BIUIBAlt 

UJÍ .... aa 11WISP'EJIENCU, DA CCimiiiUICiD SOCIAL ... 0 LUCMI oq 
/ PISSlAS MIDII:d 

..... •....-....no ...... 
-... ... 2411111 ... . . Z41117Z .... . '. ._ .. 
-

TOTAL stiUU~ 

..... DESEICJ"MENTO ..... 

... ... ........ ... ........ ... ........ 
-

TOT"- SESIIRJDMII 

Dezembro de 1994 

.( .. 1,00) 

ClltDIA 

"""""'"' ..... 

t4117t 

(RI 1,00)· 

CATtiDUA _,,. 
........ 

........ 
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..... 
28000 • MIHI$TERJO Do\ EDUCAÇAo l DO DESf'CMTO 
28231 - UNIVERSIDADE FmEJW. DO PARA 

.. 
ESI'lCJfi . .CAÇ:lO 

1000.00.00 RECEITAS aliRlHTU 

.11tiO.OO.OO 11lAMSFfltDI:lAS CXIIIIBmS 

1710.00.00 lRAHSFERUCJAS I~AIS 

...... 

1711.01.23 ntAHSI=DPCIA DA COJmiJIUJÇÃD SOCIAL - 0 I.I.ICMI ~ 
PESSIMS .MIIDit.d . 

-
28000 • IUNISTEitJO DA EDCJCACAo I DO ......,., 
21240 • W.IYEISIDADI. RDEIW. DA PMAI&l 

lSPltlftCaÇlO 

IOOO.C».OO RECEITAS CGIIMN1U 

noo.oo.oo 11U!NiflMIICUI CC1M1NrU 

1710.00.00 Tft'NII UIHIAI llfrL&Ji ........... 

....... 

1711.01.21 11tAtMEIIEJCIA M catmiiiUJÇIG -IAL ... O LUCIII DAS 
fOSQAt. .unou:aa 

.... .........,., 
""" -... ... , .. ,.... ... 1~J&IXIO ... , .. ,.... 

·-
TOTAl. SEUIDADE 

.... ,,..MEfJO """" -... ... , ..... ... , ..... ... ú-.. 

-
TOTAl IUUIIIDa. 

Terça-feira !3 8787 

ACMSCUIO 

IRI 1,00) 

CATEGORIA 
ECOOIJCA 

..... 000 

10475000 

(ftl ',00) 

CATf:GCitiA 
EC()I(JMJCA 

, ..... 

, ..... 



8788 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

I 

26000 - IUHISTERIO DA EDUCAÇÃO E 00 DESPORTO 
262.41 • UNIV(RSIOAOE: FEaERAL 00 PARAHA 

'""" 

RECURSOS DE TODAS AS FOOES E TJ:AHSFEREICIAS 

.. . - . --
" E S P E C I F I C, A t Ã O 

-
1000.00.00 RECU TAS ctMRENTES 

1700.00.00 · ~_F~EICIA$ CORRtNTES 

1110.00.00 TRANSFEREHCIAS INTRAGO'tERMMENTAIS 

1711.01.23 TRANSFEROClA OA CONTIUBUiclO SOCIAl SC8M. 0 LI,IPJQ.DAS, , 
PESSOAS JURIDICAS ., - . . 

. . -. 

ANEXO • 

26000 • MINISTERIQ DA EDC.JÇAÇÀO E 00 DESPORTO 
26242 - UHIVERSIOAOE FEDERAL Dl PERNIJIBI)CO 

·- .. 

... xo y 

--

.. -
ESF. DESOOIR""""' '""" 
... ... --... .., '. -SJG • IJ-o. 3660000 

·- ... --. 
TOTAL SEGUAIOADI. 

PtECRITA. RECURSOS DE TIXllS AS FONTES E DANSFEREHCIAS 

ESPECl F·I CAÇÃO ESF. "'""''""'""' FONTE 

1000.00.00 REct!TAS CORRENTES ... 
1700.00.00 TRANSfERENCIAS aJRRafTES ... 87SU70 

t710.00.00 TRAICSFEREICJAS IN'TRAGf)\rERtWIAIS ... 818&870 

1711.01.23 1'RAHSFEIWCIA DA CfWTRIBUICÃO SOCJAL SOBRE O LUCRO OAS ... 8715870 
PE.SSOAS JURIDICAS 

TOTAL SEGURIDADE 

Dezembro de 1994 

ACRESCUI) 

(RI1,00)· 

CATEGQIUA 
ECOH(IIICA -

,.. .... 

<CI!<SC "" 

{RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECOMOMICA 

8785870 

878U70 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

... ,.,, 
"""" 

25000 • IIIINISTERIO DA EDUCAÇlO E 00 DESP(IlTO 
25243 - UMIYERSIDAOf FEDERAl DO RIO GRAtCIE 00 IOITE 

RECI.Iw."'IS DE TODAS AS FOOES E TRANSfERtHCIAS 
---

ESPEC.IF.ICAÇ•iQ• 

- - -

1000.00.00 RECEITAS CCRRENTES 

1700.00.00 ~~lS~ES '' 

1710.00.00 TRANsfEROCIAS UmtAGOVERtWIEHTAIS · 

1111.01.23 TRANSFERENCU DA CONTRIBUIÇÀO SOCIAL S(IIRE 0 LUCRO DAS 
PESSOAS JURIDICAS 

'AHEICO V 

.... ,., 

26000 - MINISTERIO DA EDlJCAC1C E DO DESPORTO 
28244 • IJNIYEJtSIDADE FEDERAL 00 RIO artAICil DO SUL 

ESPECIFICAClO 
... "" 

r~~•-~ 

1000.0(1.00 R~ITAS CCIRRfNTES 

1700.00-00 TRANSFER!NC I AS aJIRENTES 

. 1710.00-00 111!~ERPCIAS INTRAGOVEIIIIIEHAIS 

1711.01.23 TJWCSFEREJCIA DA CCifTIUBUIClO SOCIAL SOME O LUCRO DAS 
PUSQI.S JURIOtcAS • 

ESF. DESDOIIRAIEHTO ""'' 
SEG ... ....... ... 2310323 ... .238032.3 

TOTAL SEGURJPAO.E 

'"- ............... FI!IITE 

... ... 73DODDII ... 73DODDII 

"' 73DOODD 

TOTAL SEGURIDADE 

Terça-feira !3 8789 

ACRESCIIG 

.-
<RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECOQIIC.I 

2380323 
--

2380323 

<RI 1,00) 

CATEGOIUA 
ECOOUCA 

73DOODD 

73DODOO 



8790 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S'eção li) 

zeooct • MIMIITIIUO Da EDUCAÇAo I 11D Dman'O 
· 21241 • UNIYDSIDADI FEDIIW. DO 110 DI .IMIIIII) 

~tacai TA 

1000.1».00 RlCI.ITAI a.Df1U ... ... 1700.00.00 

1Jtlt.IID:OI! 

nn.ou:a 
1WUBIIIIIICIII I~AII -

~IA et1o CIINIRI.,tela IOCrM. - • LUCMr IMI m· 
~-IDital -

_,., .. ., 

I IRI '1;00) . '. . '' 

·-
1---------------------~------~---·~·------------~--~,_1,' .. 1-----------1------------1-----------1 '.'.''' 

28000 • MIMISTERIO O. E1IUCACàO E DO DESPCIITO 
282AI - I,IU'tlRSIDADI FEDliW. Dl S»ff'A CATARINA 

ES,ICIFICAÇlO 

1000.00.00 RECI.ITAI CCIIIRENtU 

11(10.00.00 liiAHSFIMtCIAS CINEMTU 

1110.00.00 liUNSFPOICJAI l~AII 

...... 

1111.01.U TIUIIO EWJA o. comtJan'*» IIIC .. l.A&. - o l.ll:. DAS 
PUS0AS .AIRIDICAI 

.... 

... ... ... ... 

.••.. tor.U.'WIItlrMOI -

......, .. ., 

(RI 1.00) 

DUDC811MCHTO ..... CATEBIIUA 
ECXINDIIICA 

142.4719 

"247,. 

1124779 

1424771 

TOTAL SEIIIIIDMII 142CTTI 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção iD 

..... 
311100 ~ IIINJSTtltiO DA SAIIIl- ~ FUNDO·NACJCIW. DI SAUDl 
31101 • FUtiiO -.c•caw. QE. S,&UOII: 

lS.riC I f ICAÇl·Q· 

1000.00.00 IIECIJTAS CC1111N1U .. 
1100.(10.00 TIWISFaiii:IAI CCIIIEMTU . . 
1710.00.00 TJlANSFDEJCIAI I~AIS 

...... 

. . . . ' .. " . 

1711.d1.CII . . . . ~IA O.. CDmtiiUir;lo SOCIAL P.utA 'IMMCIMEtfrO 
• · DA SEUIDUJE SIX:IAL 

1711.01.23 ~IA DA CONntiiUiçio SOCIAl SOMI O LUC:. oq 
I'USOd .ILIIIDICAS 

.... •snw~MENTo ....... 
-... . . '.'.' ... . -. . . . . ••• 121 . . . . ... Nltlt11 ... . ~ .. Ull714fl 

... 111324701 

-
TOTAl sm..JDADI. 

Terça-feira 13 8791 

....... .... 
' .. ' 

(11 1,00) 

CATtOIIII~ ·-.. . . . . 
oatii.IZI 

. .. 

.,.121 



8792 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1994 

ANEXO VI 



Dezembro de 1994 

!J 
" • • z 

! 
" ~ • 

• 
I 1 = 
§-; • o e - § o .... . 
"" L 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

• . 
D 

• 

§ § § § 

~ ~ ~ ~ 

§ § § § 

HH 

. 
1 
i 
§ 

§ 

t 

Terça-feira 13 8793 



8794 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1994 

ANEXO VII 

Dezer 

CC u 
== .... 
CC 

;; .... 
"" uu 

== DO 

as .... .... 
"" •• i i 
I t, .. 

I;; 
": J 



20000 - MIMISTERIO DA CIEMCIA l TECNOLOGIA 
24101 .• MIIIISTERIO DA CIEMCU E TECIIOL.OGI& 
HIOYII 

~kOGRAMA a• TRA.ALHO (CANC.LAM.NTO) 

UfUIFICAÇJo 

.-DIIIIII .... çlo I ,....__1110 

CIPICIA I 1'1c-..OGII 

0111111.1 •• ,....... 

0~-0IO.OOJa.l(l;n 

._tllacJo I I..C.IIGI DI •llto!UICI-IIffl 

a-u1 CUIUIULAI Cllllftiii\IIIS m ·-·lO m 
-·~~~- ...-.. ~···· • OUnt&l .DI'"SAS 
01~111'11 1:.: ..-.UIIICII IIITDIIIOS 1/CIU U'fUIIIDI, 

D:I.DIO.OOJI ,fOV .0001 
-fllll~ I IJICMGDI OI: 'IIIMICI .. IITO 

.· 

...... TOTAL -· .uDS l PC. 
UC. SGCIAIS DA OlVIDA 

• .-.ooo • .-.ooc 

·--000 1....00-0011 ·--- ,,_ __ 

·--- ·--
.. ~ ·--- ··---

TOU'- .. ~ ··-- ···- 000 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 

OUTUS DESP. UMSTUIEMTOS -

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI W 8.933, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1994 

......... 
FINIIC:UI&$ 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1994. 

•• •.eo 
CRlDITO lSI'UIAL 

MlltfiZiÇAo OUTWAS DESP. 
o.a OlVIDA ot: CAPITAL 

JICO =<10 

:IlCC 000 

)ICC 000 

)ICO 000 

JIOO 000 

:toco-



8796 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Dezembro de 1994 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA ção do processo de pacificação politica de Angola, tendo em vista 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancio­
nados: 

- N" 377, de 1994 (n" 1.130/94, na origem), de 8 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 125, de 1994 (n° 
4.468/94, de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que alte­
ra a composição e a organização interna do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8• Região, com sede em Belém#PA, e dá outras pro­
vidências, sancionado e transformado na Lei n° 8.947, de 8 de de­
zembro de 1994; e ' 

~ N" 378, de 1994 (n" 1.131/94, na origem), de 8 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei da Cãmara o" 124, de 1994 (n" 
4.672'94, de iniciativa do Plesidente da República), que dispõe so­
bre a instihlição do Sistema Nacional de Educação Tecnológica e 
dá outras providências, sancionado e transformado na Lei n° 
8.948, de 8 de dezembro. 

- N" 380, de 1994 (n" 1.144194, na origem), de 9 do corren­
te,. referente ao Projeto de Lei da Câmara n" 28, de 1994 (n" 
2383/92, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 442 
da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, para declarar a ine­
xistência de vínculo empregatício entre as cooperativas e seus as­
sociados, sancionado e transformado na Lei n° 8.949, de 9 de de­
zembro de 1994. 

- N" 379, de 1994 (n" 1.132/92, na origem), de 8 do corren­
te, pela qual o Presidente da República comunica que se ausentará 
do País no periodo de 9 a 14 do corrente, para participar, na Cida­
de de Miami, nos Estados Unidos da América, da Cúpula das 
~~~ricas, atendendo convite do Presidente William Clinton. 

OFÍCIOS 
DO PRIMEiRO SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

- N" 287/94, de 9 do corrente, comnnicando a aprovação do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara no 57, de 
1990 (n" 2.167/89, na Casa de origem), que altera a redação do pa­
rágrafo único do art. 23 da Lei n" 7.498, de 25 de junho de 1986, 
que dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem e 
clã outras providências. Projeto enviado à sanção em 9-12-94. 

Encaminhando à revisão do Senado Federal au­
tógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 99, DE 1994 
(N" 448/94, na Cãmara dos Deputados) 

Concede autorização para o envio de contin­
gente militar para o processo de paàficação política 
de Angola, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É concedida autorização para o envio de contingente 

militar para o processo de pacificação política. de Angola, objeto 
da Mensagem n" 1.090, de 30 de novembro de 1994, do Presidente 
da República. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N"371, DE 1994 
(N" 1.089/94 na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Levo ao conhecimento de Vossas Excelências que o Secre­

tário-Geral das Nações Unidas, Boutros Ghali, em cumprimento a 
mandato conferido pelo Conselho de Segurança, solicitou ao Go­
verno brasileiro o envio de contribuição efetiva para a boa condu-

haver sido celebrado, após quase 20 anos de guerra. o Protocolo de 
Lusaka, firmado dia 20 de novembro de 1994. 

Essa contribuição se daria mediante o envio das seguintes 
unidades militares: 

-dois postos de saúde avançados; 
-uma companhia de engenharia; e 
- um batalhão de infantaria. 
Esse contingente seria integrado por frações de tropa do 

Exército, da Marinha e da Aeronáutica sob a coordenação do Esta­
do-Maior das Forças Armadas e seria colocado à disposição do 
Comandante Militar da UNA VEM-IIL 

O Brasil, em cumprimento às suas obrigações como mem­
bro das Nações Unidas e nos termos do art. 4° da Constituição Fe­
deral, e como principal país da região do Atlântico Sul, tem inte­
resse concreto e especial em contribuir para a consolidação da paz 
emAngola. · 

Com a cessão de um contingente militar investido de uma 
missão de caráter eminentemente pacificador, o Governo brasileiro 
estará dando uma contribuição expressiva à atuação das Nações 
Unidas no sul da África, além de promover o adensamento de nos­
sas relações com Angola e de reforçar nossos laços de amizade 
com os pa:fses que compõem a Comunidade de Língua Portuguesa 
daquele continente. Por outro lado, a ausência do Brasil neste es­
forço de pacificação teria repercussões negativas sobre a imagem 
de nossa capacidade de atuação internacional, à luz do interesse 
permanentemente manifestado pela política externa brasileira em 
favor da África Meridional e de Angola, em particular. 

Submeto, pois, à elevada e urgentíssima consideração de 
Vossas Excelências, nos termos do Lei n° 2.953, de 17 de novem­
bro de 1956, pedido de autorização para que o Brasil possa colocar 
à disposição da UNA VEM-ill, pelo praw de um ano, um batalhão 
de infantaria e elementos de apoio, perfazendo um efetivo total 
que não ultrapassará 1.200 homens, com o fiiD ~e cooperar com as 
Nações Unidas na restauração da paz, na consolidação da seguran­
ça da população, no respeito aos direitos humanos, na distribuição 
de ajuda humanitária, em suma, no restabelecimento de um clima 
de paz e conciliação que permita àquele pa:fs irmão recuperar-se 
política e economicamente da devastação da guerra. 

Brasília, 30 de novembro de 1994.- Itamar Franoo. 

Brasília, 30 de novembro de 1994. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Em 10 de novembro último, pela Exposição de Motivos n° 

556/DOJJDNU/DAF-11, o Ministério das Relações Exteriores le­
vou ao conhecimento de Vossa Excelência que havia crescente ex­
pectativa de que o Governo de Angola e a UNIT A viessem a cele­
brar o Protocolo de Lusaka, pondo ftm a uma situação de belige­
rância que já perdura por quase vinte anos. 

2. Efetivaniente, dia 20 de novembro de 1994, foi celebrado 
o Protocolo de Lusaka que, ao estabelecer a trégua, abriu caminho 
para que as Nações Unidas ampliassem seu papel de agente pacifi­
cador naquele país, por intermédio da operação UNA VEM-ill, a 
qual exercerá função decisiva na supervisão, controle e verificação 
do processo de paz. 

3. Em sondagens preliminares efetuadas em meados de 
1994, as Forças Armadas se haviam manifestado em condições de 
contribuir para o contingente da UNAVEM-ill, com a cessão de 
obsetvadores militares e monitores policiais, equipes médicas e 
tropa de diversas especialidades. 

4. Com base na disponibilidade acima, o Secretariado das 
Nações Unidas solicitou ao Governo brasileiro o e·nvio para Ango­
la de dois postos de saúde avançados, uma companhia de engenha-
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ria e um batalhão de infantaria auto-suficiente em termos logísti­
cos, para uma atuação estimada em um ano, perfazendo um efetivo 
total de até 1.200 homens. 

5. Com o objetivo de evitar violações ao cessar-fogo em 
ações que poderiam solapar a confiança entre as partes e mesmo 
comprometer a paz, duramente alcançada, a ONU está solicitando 
a especial atenção dos países contribuintes de pessoal para que 
busquem reduzir ao máximo o prazo entre a formulação do convi­
te, mesmo que em bases informais, e o efetivo deslocamento dos 
contingentes para as áreas de atuação. 

6. Como principal país da região do Atlântico Sul - nossa 
esfera imediata de ação internacional- o Brasil tem interesse claro 
e concreto em contribuir para a superação dos conflitos que afetam 
a África Austral e para a revitalização dos mecanismos multilate­
rais de promoção e manutenção da paz na região. As contribuições 
que o Brasil venha a aportar à composição da UNA VEM-III serão 
de especial relevância para a política externa brasileira, tanto à luz 
dos compromissos assumidos pelo Brasil na Carta das Nações 
Unidas, enfatizadas agora por nossa postulação a um lugar perma­
nente no Conselho de Segurança, quanto do ponto de vista das re­
lações de estreita cooperação e amizade que temos com Angola. 

7. Encaminhamos, portanto, a superior apreciação de Vossa 
Excelência a decisão de o Brasil participar efetivamente da UNA­
VEM-III, mediante a colocação a disposição da ONU dos compo­
nentes armados e desarmados acima referidos. Cumpre assinalar 
que tanto o Itamaraty quanto as Forças Armadas consideram alta­
mente positiva a prestação da contribuição acima apontada, inclu­
sive o envio de um batalhão de infantaria e elementos de apoio, 
pelo prazo de um ano. 

8. Tendo em vista o fato de que o embarque dos efetivos ce­
didos pelas Forças Armadas às Nações Unidas deve ser realizado 
dentro de um praw máximo de 90 dias, o que confere grande ur­
gência ao assunto, especialmente na atual conjuntura de ténnino 
do ano legislativo, rogamos a Vossa Excelência encaminhar ao 
Presidente da Câmara dos Deputados a Mensagem anexa, que con­
tém o pedido de autorização para despachar a tropa brasileira a 
Angola, ao amparo da Lei n' 2.953, de 17 de novembro de 1956. 

9. Uma vez CC'ncedida a autorização. a Secretaria de Plane­
jamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República 
adotarã as providências cabíveis para identificar as fontes de recur­
sos que viabilizem a operação. Esses recursos deverão ser postos à 
disposição do Estado-Maior das Forças Armadas, que assumirá as 
funções de gerenciador das verbas junto as Forças Singulares. 

10. Registramos, finahnente, que a mais recente autorização 
de despacho de contingente militar armado brasileiro ao exterior­
para integrar a Operação das Nações Unidas em Moçambique- foi 
objeto do Decreto Legislativo n' 15, de 8 de março de 1994. 

Respeitosamente,- Celso L. N. Amorim, Ministro de Esta­
do de Relações Exteriores. - Arnaldo Leite Pereira, Ministro de 
Estado Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'2953, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1956 

Fixa normas para remessa de tropas brasilei­
ras para o exterior. 

Art. 1 o- A remessa de força armada, terrestre, naval ou aé­
rea para fora do território nacional, sem declaração de guerra e em 
cumprimento de obrigações assumidas pelo Brasil como membro 
de organizações internacionais ou em virtude de tratados, conven­
ções, acordos, resoluções de consulta, planos de defesa, ou quais­
quer outros entendimentos diplomáticos ou militares, só serã feita, 
nos termos da Constituição com autorização do Congresso Nacional. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERlMENTO N' 994, DE 1994 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, re­
queiro a inclussão, em Ordem do Dia, do Projeto de Resolução D0 

93, de 1994, de iniciativa da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
a estrutura básica da Subsecretaria de Administração de Pessoal, e 
dá outras providências, cujo prazo na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1994.- Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O requerimento 
lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 255, li, do Regimento Interno. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERlMENTO N' 995, DE 1994 

Senhor Presidente, nos termos do art. 43, inciso I, do Regi­
mento Interno, requeiro seja considerado como licença para trata­
mento de saúde, o meu afastamento dos trabalhos da Casa, no pe­
riodo de seis a quinze de dezembro do corrente ano, conforme 
atestado anexo. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1994. - Senador Darcy 
Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Aprovado ore­
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

O Projeto de Decreto Legislativo n' 99194, lido anterior­
mente, terá, nos termos do art. 376, c, do Regimento Interno, pe­
rante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o pra­
zo de cinco dias para recebimento de emendas, fmdo o qual a refe­
rida Comissão terá quinze dias, prorrogáveis por igual periodo, 
para opinar sobre a sua proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERlMENTO N' 996, DE 1994 

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso li, letra c, n° 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que o PLC n' 101193, além 
do despacho inicial, seja também apreciado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1994.- Senador Ira­
puan Costa Junior. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - o requerimento 
lido será publicado e posteriormente incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255, ll. c, 12, do Regimento Interno. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERlMENTO N' 997, DE 1994 

Nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno, requeiro 
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seja considerada licença autorizada minha ausência aos trabalhos 
da Casa, dias 2 e 5 de dezembro em curso, quando participei, res­
pectivamente, no Recife e no Rio de Janeiro, de homenagem da 
Câmara de Comércio Nordeste do Brasil- Estados Unidos e de 
solenidade na Fundação Getúlio Vargas. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1994.- Senador Mar· 
co Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- A votação do 
requerimento fica adiada por falta de quo111m. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Senhor Pre­
sidente da República editou a Medida Provisória n• 748, de 6 de 
dezembro de 1994, que dispõe sobre a criação dos cargos que 
menciona. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares . 

I. Cid Saboia de Carvalho 
2. Ruy Bacelar 

3. Airton Oliveira 

PMDB. 

PFL. 

PPR 

Suplentes 

1. Ronaldo Aragão 
2. Jacques Silva 

3. Dario Pereira 

4. Louremberg Nunes Rocha 4. Lucídio Portella 
PSDB. 

5.MárioCovas 5.AhnirGabriel 

6. Jonas Pinheiro 

7. Eduardo Suplicy 

Titulares 

1. WemerWanderer 

2. Euler Ribeiro 

3. Celso Bernardi 

4. Jabes Ribeiro 

5. Valdenor Guedes 

6. Wilson Müller 

7. Nelson Trad 

PTB. 

PT 
6. Valmir Campelo 

7. 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO. 

!. Aldir Cabral 
PMDB. 

2. Mário Martins 
PPR 

3. JoãoTota 
PSDB. 

4. Sigmaringa Seixas 
PP 

5. Mário De Oliveira 
PDT 

6. Paulo Ramos 
PTB. 

7. Roberto Jefferson 

De acordo com a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 12/12/94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 13/12/94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 12/12/94- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 21112/94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 5/01195- Prazo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória o• 749, de 6 de 
dezembro de 1994, que dispõe sobre a criação dos cargos em co­
missão que menciona. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e ~os termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1189-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

I. Onofre Quinao I. Mãrcio Lacerda 
2. Coutinho Jorge 2. Ruy Bacelar · 

PFL. 
3. Odacir Soares 3. Jônice Tristão 

PPR 
4. Affonso Camargo 4. Epitacio Cafeteira 

PSDB. 
5. Mário Covas 5. Ahnir Gabriel 

PMN 
6. Francisco Rollemberg 6. 

PRN 
7. Ney Maranhão 7. Aureo Mello 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO. 

I. Tourinho Dantas I. Ciro Nogueira 
PMDB. 

2. Alberto.Goldmau 2. João Natal 
P!'R 

3. Leornar Quintanilha 3. Pedro Pavão 
PSDB. 

4~abes Ribeiro 4. Sigmaringa Seixas 
• PP 

5. Mário ClJ.ermont 5. Benedito Domingos 
PDT 

6. Carlos Alberto Campista 6. Max Rosenmann 
PSTU. 

7. Ernesto Gradella 7. Maria Lu{za Footeoele 

De acordo com a Resolução o• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 12/12/94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 13/12/94- Instalação da Comi.são Mista; 
Até 12/12/94- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 21/12/94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 5/01/95 - Prazo no Cougresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória n• 750, de 6 de 
dezembro de 1994, que dispõe sobre a implementação da autar­
quia Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
criada pela Lei o• 8.884, de li de junho de 1994, e dá outras pro­
vidências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5• do art. 2• da Resolução n• 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

1. Ronan Tito 
2. José Fogaça 

3. Odacir Soares 

PMDB. 

PFL 

Suplentes 

I. Gilberto Miranda 
2. César Dias 

3. João Rocha 
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4. Lucídio Portella 

S. Mário Covas 

6. Magno Bacelar 

7 .lrapuan Costa Júnior 

Titulares 

I. José Carlos Aleluia 

2. Dejandír Dalpasquale 

3. Ronivon Santiago 

4. Marco Penaforte 

5. Delcino Tavares 

6. Élio Dalla-Vecchia 

7. Jerônimo Reis 

PPR 
4. Moisés Abrão 

PSDB. 
5. Ahnir Gabriel 

PDT 
6. Nelson Wedekin 

pp 
7. Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB. 

PPR 

PSDB. 

PP 

PDT 

PMN. 

Suplentes 

I. Mauricio Calixto 

2. Hilãrio Braun 

3. Eraldo Tóndade 

4. 'fuga Angenuni 

5. Ernani.Viana 

6. Benedito de Figueiredo 

7. Nilson Gibson 

De acordo com a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 12112194- Designação da Comissão Mista; 
Dia 13/12194- Instalação da Comissão Mista; 
Ali 12112194- Prazo para recebimento de emendas. Praro 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Ali 21112194- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Ali 5/l/95- Prazo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória n• 751, de 6 de 
dezembro de 1994, que dispõe sobre as regras para a conversão, 
em real, das mensalidades escolares nos estabelecimentos particu­
lares de ensino, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4" e 5" do art. 2• da Resolução n• l/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

1. Ronan Tito I. Cid Saboia de Carvalho 
2. Gilberto Miranda 2. Amir Lando 

PFL 
3. Hugo Napoleão 3. Jônice Tristão 

PPR 
4. Lucídio Portella 4. Jarbas Passaónho 

PSDB. 
5. Mário Covas 5. Almir Gabriel 

PTB. 
6. Jonas Pinheiro 6. Valmir Campelo 

PT 
7. Eduardo Suplicy 7. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO. 

!. Paes Landim 1. Ângelo Magalhães 

2. João Hemique 

3. Armando Pinheiro 

4. Ubiratan Aguiar 

5. Carlos Sant'Anna 

6. Carlos Lupi 

7. José Fortnnati 

PMDB. 

PPR 

PSDB. 

PP 

PDT 

2. João Tbome Mestrinho 

3. Amo Magarinos 

4. Osmânio Pereira 

5. Costa Ferreira 

6. Messias Soares 

7. Chico Vigilante 

De acordo com a Resolução n• I. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 12112194- Designação da Comissão Mista; 
Dia 13/12194- Instalação da Comissão Mista; 
Ali 12112/94- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 21112194- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Ali 5/1/95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (V a1mir Campelo) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória n• 752, de 6 de 
dezembro de 1994, que dispõe sobre aheração na Lei n• 8.490, de 
19 de novembro de 1992, na Lei n• 8.876, de 2 de maio de 1994, e 
dá ootras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução n• 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titularos Suplentes 
PMDB. 

!. Cid Saboia De Carvalho 1. Mansueto de Lavor 
2. Alfredo Campos 2. Ruy Bacelar 

PFL. 
3. Dario Pereira 3.J~Rocha 

PPR. 
4. Hydeke1 Freitas 4.LevyDias 

PSDB. 
5. A\mr Gabriel 5. Mário Covas 

PMN. 
6. Francisco Rollemberg 6. 

PRN 
7. Ney Maranhão 7. Aureo Mello 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCQ 

1. W emer Wanderer 1. Luciano Pizzatto 
PMDB. 

2. João Abneida 2. Mazeelo Barbieri 
PPR 

3. Arnaldo Faria de Sá 3. Jair Bolsonaro 
PSDB. 

4. Paulino Cícero 4. Mornni Torgan 
PP 

5. Edmar Moreira 5. Mauro Borges 
PDT 

6. Edson Silva 6. Wilson Mllller 
PRJI( 

7. José Carlos Vasconcellos 7. Paulo Octávio 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, fica estabe-
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lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 12/12/94- Desi-ção da Comissão Mista; 
Dia 13/12/94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 12/12/94- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 21/12/94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 511195- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (V a1mir Campelo) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisúria n' 753, de 6 de 
dezembro de 1994, que altera dispositivos da Lei n• 7 .I 02, de 20 
de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimen­
tos financeiros, estabelece nonnas para constituição e funciona· 
mento das empresas particulares que exploram serviços de vigilân­
cia e de transporte de valores, e dá wtras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 lf89-CN, fica assim 
constituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

I. Cid Saboia De CIUValbo 
2. Jacques Silva 

3. Raimundo Lira 

4.Levy Dias 

S. Mário Covas 

6. Maguo Bacelar 

7. Eduardo Suplicy 

PMDB. 

PFL. 

PPR, 

PSDB. 

PDT 

pp 

Suplentes 

1. Ronaldo Aragão 
2. Mansueto de Lavor 

3. Guilherme Palmeira 

4. Affonso Camargo 

5. Almir Gabriel 

6. Nelson Wedekin 

7. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO. 

I. Roberto Magalhães J, Werner W anderer 
PMDB. 

2. Michel Temer 2. Fernando Dioiz 
PPR, 

3. João de Deus Antunes 3. Osvaldo Melo 
PSDB. 

4. Moroni Torgan 4. Bernldo Boaveoturn 
PP 

S.JoãoMaia s. Romel Anísio 
PDT 

6. Paulo Ramos 6. Wilsoo Müller 
PL 

7. Welioton Fagundes 7. José Egydio 

De acordo com a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 12112/94- Desi-ção da Comissão Mista; 
Dia 13/12/94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 12112194- Prazo parn recebiDlento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 21112/94- Prnw fmal da Comissão Mista; 
Até 5/1/95- Prazo no Congresso Naciona~ 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Sobre a mesa, 

requerimento que será lido pelo Sr. I • Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 998, DE 1994 

Nos termos do art. 172, item I. combinado com o art. 40 I, § 
3°, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro inclusão na 
Ordem do Dia do PRS n' 92/94 - que "altern a denominação de 
Órgãos da Estrutura Administrativa do Senado Fedem! e dá outras 
providências"- cujo pram na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadanía já se acha esgotado. 

Sala das Sessilts, 12 de dezembro de 1994.- Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O requerimento 
lido será publicado e incluído na Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 255, II. "c", do Regimento Interno desta Casa. 

Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Junior. (Pausa.) 
Concedo a palavrn ao nobre Senador Loorival Baptista, por 

cessão do Senador Aureo Mello. , 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuucia o se­

guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, volto ã tri­
buna para dar seqüência a um assunto que já abordei algumas ve-
zes, ultimamente, aqui no plenário. · 

Anteriormente, Sr. Presidente, falei sobre as grandes pers­
pectivas e os importantes beneficios que o novo Plano de Estabili­
zação Econômica trouxe e continua trazendo ao País e à socieda­
de, especialmente no que se refere à vitória alcançada sobre a con­
juntura inflacionãria, que obstruía os caminhos do nosso desenvol­
vimento e funcionamento vital da nossa economia. 

Entretaoto, Sr. Presidente, com a minha sensibilidade de 
médico, afeito a diagnósticos, venho manifestando, há algum tem­
po, desde a implantação. do Plano Real, a minha reserva quanto à 
política de juros ahos praticada pelo sistema fmanceiro, coDl a 
aquiescência do Banco Central, o que poderia trazer sérios proble­
mas e repercussões nos orçamentos domésticos e na capacidade de 
poupar da população. 

Vejo, no Correio Braziliense de hoje, noticia comentando 
as taxas de juros praticadas pelos bancos e já anunciando sintomas 
de indesejável endividamento das pessoas. 

Essas taxas de juros, atualmente, já estão chegando a mais 
de 300% acima da inflação no uso do cheque especial e cartões de 
crédito, já tendo havido noticia anterior de que seriam pratica­
das taxas de até 19% para conter o consumo pelos festejos de 
fim de ano. 

Não acredito que a Dlllior parte da população que recorre ao 
crédito bancário seja pata esbanjar no consumo, mas sim para 
complementar as despesas mensais, compensar os salários já defa. 
sados há um ano e rolar suas dívidas. muitas delas provenientes de 
antigos déflcits. 

Ora, Sr. Presidente, se a renda está estacionada pelo conge­
lamento dos salários e as taxas de juros continuam crescendo, os 
déficits nos orçamentos domésticos vão aumentando, corroendo os 
salários, e terminam por aumentar os níveis de inadimplência e o 
bom funcionamento do crédito e a formação de poupança. 

Segundo informações do Banco Central, conforme notícia 
que estou comentándo, atualmente, 55% dos clientes da rede ban­
cária estão utilizando os limites do cheque especial, o que signífica 
que, se tinham, já utilizaram a poo.pança e não estão conseguindo 
poupar. 

O Sr. Maroo Maciel- Penníte-me V. Ex' um aparte, nobre 
Senador Loorival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prnzer, eminente 
Líder Man:o Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador Lourival Baptista, 
ouço, como habitualmente o faço, com muita atenção, o discum> 
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que V. Ex• profere nesta Casa na tarde de hoje. Devo dizer que V. 
Ex• traz, com muita oportunidade, para debate, uma questão mo­
mentosa, que é o problema da estabilidade econômica, tão perse­
guida por toda a sociedade e que se vislumbra agora possível, gra­
ças à grande reforma monetária que se fez este ano, marcadamente 
com a implantação do Plano Real. Quero, ao tempo em que felici­
to V. Ex•, que sempre faz intetvenções muito estudadas nesta 
Casa, observar que a busca para que se eslllbeleç.. a estabilidade 
econômica é algo que não se obterá num só instante. Ou seja, há 
de ser um trabalho que vai exigir meses, senão anos. Aliás, é o que 
a experiência demonstra se oDiarmos não somente o caso brasilei­
ro, mas também o exemplo de outros países, inclusive dos chama­
dos paises do ~eira Muitao. Sabe também V. Ex• que a estabi­
lidade econômica é fundamental para que possamos pensar em re­
tomada do desenvolvimento, entendido como um desenvolvimen­
to auto-sustentado, ou seja, que não recorra a mecanismos nova­
mente inflacionários, que tragam no seu bojo o que vimos no pas­
sado mais recente do Brasil, que é a recessão, o desemprego e - o 
mais grave - a concentração de rendas, porque toda vez que a in­
flação retoma, sobretudo em patamares elevados, traz embutida 
uma enorme concentração de ren~ ao. lado do empobrecimento do 
povo. Veja que a década de 80 e começo da década de 90 deixou 
isso muito evidente. Sob o ponto de vista econômico, por conta da 
inflação, tivemos uma recessão muito grande, desemprego, empo­
brecimento e, friso mais uma vez, uma enorme concentração de 
renda. Se tomarmos os indicadores do IBGE, verificaremos que os 
pobres cresceram em número e ficaram mais pobres - por que não 
dizer, miseráveis -e os ricos ficaram em menor número, mas mais 
ricos ainda. Então, coloco essa questão preliminar ao substancioso 
aparte de V. Ex• para, ao final, concluir dizendo que concordo com 
as proposições de V. Ex•. Mas, de outra parte, quero também dizer 
que temos razões para confiar que a equipe econômica que supe­
rintende o Plano Real está atenta às colocações que V. Ex• faz. E, 
mais do que isso: o Plano sofrerá, como vem sofrendo, as correçõ­
es de rumo que são necessárias todas as vezes que as circunstân­
cias assim o exigirem. Ou seja, com isso quero dizer que é uma 
preocupação nruito aguda do atual Governo, e posso dizer também 
do fub.Jro, a ser chefiado pelo Presidente Fernando Henrique Car­
doso, nosso Colega do Senado, a continuidade desse Plano. Daí 
porque, fique certo V. Ex•, as providências necessárias para que o 
Plano continu~ a oferecer os resultados que dele nós esperamos se­
mo adotadas. E lógico que algumas dessas providências não são de 
fácil aplicação, mesmo porque obter-se a estabilidade econômica é 
uma tarefa difícil e que exige, naturalmente, muita pertinácia, nrui­
ta perseverança e, por que não dizer, muita compreensão da pro.. 
pria sociedade. Acho que, inclusive, a sociedade brasileira apreen­
deu muito bem o sentido do Plano Real e está colaborando para o 
seu bom êxito. E é fundamental que ela continue ajudando- isso 
importando, nabualmente, em certos casos, em algumas dificulda­
des- porque, no fundo, o Plano vai permitir aquilo que todos nós 
desejamos, que é a retomada do desenvolvimento. Se V. Ex• ob­
servar, já há indicadores muito fortes de que a economia recuperou 
o seu dinamismo. E não foi apenas a economia. O que é mais im­
portante é que houve uma melhoria também da condição social do 
povo. Veja que a taxa de empregó já cresceu. Alguém dirá certa­
mente que geralmente os fms de ano são períodos em que a ativi­
dade econômica se aquece um pouco, até por conta. de um certo 
consumismo do periodo natalino, mas ninguém pode deixar de re­
conhecer que cresceu o emprego e que, de um modo geral, as Ad­
ministrações Estaduais, Municipais e Federal já aferiram um certo 
dinamismo da economia por um incremento da receita e que, na 
hora em que a receita cresce, isso significa também um melhor 
atendimento das demandas sociais. Tudo isso mostra, em que pese 

às dificuldades, como V. Ex a aponta, que o Plano caminha, e cami­
nha bem. Tenho certeza. de que as palavras de V. Ex• serão devida­
mente apreciadas, avaliadas, mas também é importante lembrar 
que toda e qualquer mudança tem que ser muito sopesada, muito 
refletida, para que o Plano não se desvie do rumo a que inicial­
mente se propõe, que é dar ao País a estabilidade econômica, com 
uroa moeda com credibilidade e respeitabilidade externa. Para 
isso, é necessário um pouco de tempo. Nós precisamos de um pou­
co de tempo para que esse Plano se consolide e possa, ao ftnal, dar 
a todos nós, brasileiros, aquilo que desejamos, ou seja, um desen~ 
volvimento sustentado, entendido não apenas como uma expansão 
de bens materiais, não como crescimento econômico. mas tam~ 
bém, e sobretndo, como um desenvolvimento que assegure o bem­
estar de todo o povo brasileiro, resgatando, assim, a dívida social, 
que é talvez a principal prioridade com a qual nos defrontamos 
neste instante. 

O SR. LOURNAL BAPTISTA- Sou muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Marco Maciel, pelo seu aparte, que muito 
veio enriquecer meu pronunciamento. As considerações de V. Ex a 
são necessárias neste momento em que é dificil a situação econô­
mica do Brasil. V. Ex•, com acuidade, com inteligência, disse ao 
Senado, neste aparte, o que pensa, o que, na verdade, é a realidade. 
Nós precisamos que a economia do Brasil se estabilize. 

Grato a V. Ex' pelo aparte, Senador Marco Maciel. 
O Sr. Epitacio Cafeteira- V. Ex• me permite um aparte, 

Senador Lourival Baptista? 
O SR. LOURNAL BAPTISTA- Com todo prazer, con­

cedo o aparte a V. Ex•. 
O Sr. Epitado Cafeteira - Nobre Senador Lourival Bap­

tista, o Plano, na realidade, tem o objetivo de fazer parar a infla­
ção, mas ele me pareceu muito mais forte até que a dolarização 
aplicada em outros países, porque, além de ter ocorrido, de repen­
te, uma mudança na moeda, ela ainda está sençio supervalorizada. 
Hoje, a moeda brasileira vale cerca de 12 a 14% a mais que o dó­
lar. O que estamos vendo no dia-a-dia - é importante que se regis­
tre.isso, essa realidade com a qual o Senador Marco Maciel terá 
que conviver, porque será o Vice~Presidente da República, já elei~ 
to - é que o poder aquisitivo do povo está chegando a zero - até o 
dos executivos. O Governo, inclusive, está tendo dificuldade de 
organizar uma boa equipe porque os salários não compensam; o 
salário de um funcionário de alto nível neste Governo - e a im~ 
prensa está mostrando- mal dá para pagar o aluguel de um aparta­
mento. Se um funcionário graduado do Executivo recebe um salá­
rio que mal dá para pagar um aluguel condigno, então pergunta-se: 
Como está vivendo o funcionalismo público do Brasil? Como es~ 
tão vivendo nossos funcionário do Congresso Nacional? Hoje, um 
jornal menciona que estão todos em situação muito difícil, porque 
estão alcançando o limite do seu endividamento no cheque..ouro; e 
usar o cheque-ouro num país onde a inflação não chega a 3% e os 
juros chegam a 13% ao mês é suicídio. Ou seja, temos um Plano, 
mas não é um Plano para o nosso povo; temos que buscar um 
povo para esse Plano, porque o que estou assistindo - e o que es­
tou dizendo a V. Exa se vai comprovar no inicio do ano- é que es­
tamos no Natal e o povo não tem dinheiro para fazer suas com~ 
pras. Imaginam que o Governo dará uma reposição, dada a queda 
do poder aquisitivo que ocorreu após o Plano Real; porém, até 
hoje não veio nenhuma reposição. Então, está todo mundo contan­
do com o cheque pré-datado, que, a meu ver, vai dar dor de cabeça 
em dois tipos de pessoas: aquelas que estão vendendo e aquelas 
que estão comprando. Nestas, porque não terão dinheiro para sal~ 
dar as suas dívidas; naquelas, txmJ.Ue, afinal de contas, a venda 
será um faz-de-conta. Quando chegarmos em janeiro, fevereiro e 
março, estaremos em uma situação muito dificil. Isso não está sen-
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do levado em conta. Agora, o que se nota nesta Casa é que o Qo.. de um modo geral. 
vemo, a titulo de isonomia, está dando alguns aumentos para o Po- As dificuldades por que passam os funcionários do Con-
der Executivo, enquanto que aqui, no Legislativo, o funcionalismo gresso é uma realidade de todo o funcionalismo público no País. 
está cada vez mais desesperado, cada vez mais s:"Jfrido, cada vez Notícia publicada, hoje, no Correio Brazi.liense dá conta 
mais preocupado com a manutenção de sua família. Daqui a pouco de que "a maior parte dos nove mil servidores do Congresso Na­
vamos ter que retomar o uso dos ônibus para trazer funcionários cional está altamente endividada no cheque especial do Banco do 
para esta Casa, porque muitos funcionários terão que vender os Bmsil". 
seus veículos para pagar as ctlvidas que estão contrnindo com o Sr. Presidente, desde o meu primeiro pronunciamento, vi­
Plano Real Gostaria que esse Plano Real não fosse o plano da f~- nha alertando para esse problema, pois, enquanto, anteriormente 
tasia. que isso tudo não fosse para dar muito mais alegria para o ao Plano Real, as taxas de juros eram cerca de 50% acima da infla­
Presidente Bill Clinton. pam os americanos e pam todos aqueles ção, estas passamm a subir desproporcionalmente, chegando a 
que, lá fora, olham apenas a inflação e não o sofrimento do povo mais de 300% acima da inflação, o que está provocando um fe­
deste País. A situação é muito difícil. Só quem freqüenta os super- nômeno aritmeticamente previsivel, que é o endividamento da 
mercados e as lojas pode entender que este País não caminhará en- população. 
quanto o salário mínimo não der para comprar uma cesta básica. A comprovação disso é a margem de utilização do cheque 
Senador Lourival Baptista, a angústia entrou pela porta da frente especial pelos funcionários do Congresso, tradicionalmente uma 
da casa do trabalhador brasileiro, do funcionãrio público, princi- parcela privilegiada do funcionalismo, mas que tiveram, nos últi­
palmente aquele do P<Xier Legislativo, e estamos fazendo de conta mos anos, uma margem considerável de perdas reais em suas re­
que está tudo bem, aplaudindo, porque dizem que a inflação caiu munerações. 
0,3 oo 0,4 pontos. Mas ela continua a existir em mais de 2%, qua- Concluo, Sr. Presidente, chamando a atenção do Senado e 
se 3% ao mês, e o salário não tem nenhuma correção. Falar em das autoridades econômicas para esse grave problema, que está 
conigir salário aqui passoo a ser pecado mortal, é dizer que se está impondo aos assalariados e à população de poucos recursos um sa­
contra o Plano do Governo, como se isso fosse a coisa mais impor- crificio muito grande a pretexto de viabilização da política de 
tante, mais até do que o bem-estar e a vida do nosso povo. Espero combate à inflação e do progressivo desenvolvimento do novo pia­
em Deus, com a posse do Presidente eleito, que se examine em no econômico. 
profundidade a parte social, até porque o Presidente eleito é um O que conhecemos, através das experiências anteriores, ao 
sociólogo e não um fmancista,. e, como tal, deve ver muito mais longo desses últimos anos, é que a politica de juros altos nunca 
aquilo que está ocorrendo nas ruas do que aquilo que estamos ven- conteve a inflação; ao contrário, sempre contribuiu para o seu cres­
do nos jornais. Os jornais não dizem das angústias. Hoje, excep- cimento. 
cionalmente, os jornais estão dizendo da angústia do funcionário Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o meu 
do Legislativo. Hoje, como exceção. O salário yago nesta Casa ao pronunciamento, das notícias publicadas no Correio Braziliense 
funcionalismo e aos próprios Parlamentares pode entrar, amanhã, de hoje, intitu.ladas: "Está cada vez mais caro o uso do cheque es­
para o anedotário. Estamos aqui impressionados porque paroo pecial" e ''Servidores do Congresso estão endividados no Banco 
aquela inflação galopante, mas o que precisa parar é a fome, é o do Brasil". 
sofrimento, é essa angústia que eslâ levando o povo ao desespero. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Quero congratular-me com V. Ex' porque estamos tratando de um DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
assunto que realmente angustia a todos nós, que não sofremos com WURJV AL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
o salário mas sofremos com a presença daqueles que nos rodeiam, 
que estão vivendo dias negros, dias difíceis, dias em que o cheque 
não é pago, dias em que, para comprar comida, eles têm que fazê­
lo com cheque pré-datado. Essa é a situação, e nós não podemos 
viver num mundo de faz-de-conta. Brasília não é mais a ilha da 
fantasia, e o Brasil também não pode ser um pais da fantasia, 
como muitos querem. Parabéns a V. Ex'! 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato, eminente 
Senador Epitacio Cafeteira. Ouvi seu aparte com a maior atenção. 
Nele, V. Ex' disse coisas verdadeiras, concretas e objetivas. A rea­
lidade que estamos vivendo, foi isso que V. Ex' nos transmitiu no 
seu aparte. Estou de pleno acordo com V. EX', e o seu aparte muito 
vem emiquecer este pronunciamento que estou fazendo na tarde 
de hoje. Espero que possamos mandar para o ar essa situação que 
estamos atravessando e caiamos na realidade. Muito obrigado, no­
bre Senador Epitacio Cafeteira. 

Se a rennmetação da poupança é de cerca de 3,5% e a taxa 
de juros está beirando os 14%, quem utiliza os cartões é porque jã 
consumiu a poupança. 

Vejo que, em relação a dezembro de 1993, o volume total 
utiJizado do cheque especial em Brasilia cresceu na ordem de 
400%, o que estã correlacionado com a disparidade entre as taxas 
de inflação e o nível das taxas de juros, de mais de 300% acima 
dos indices inflacionários. 

É sabido que os servidores do Poder Legislativo e do Judi­
ciário têm renumerações mais altas do que o pessoal do Executivo, 

Correio Bra.ziliense-12-12-94 

SERVIDORES DO CONGRESSO 
ESTÃO ENDIVIDADOS NO BB 

Nelson Oüveiro 

A maior parte dos nove mil setvidores do Congresso Nacio­
nal está altamente endividada, no cheque especial (Cheque Ouro) 
do Banco do Brasil. 

A informação, transmitida ao Correio por um funcionário 
do BB, foi conínmada pelo secretário-geral do Sindicato dos Ser­
vidores do Legislativo (Sindilegis ), Roberto Cavalcante. 

"A situação é delicada", diz Cavalcante, reproduzindo opi­
nião de gerentes das agências do BB no Congresso. 

O superintendente-adjunto do Banco em Brasília, Roberto 
Meira de Almeida Barreto, diz que não hã nada de alarmante na 
utilização do cheque especial pelo pessoal do Legislativo. 

Limite - Mas o superintendente confirma que alguns pedi­
dos de aumento do limite do Oleque Ouro estão sendo nega­
dos. "O mesmo está ocorrendo em outras agências do Banco", 
diz Barreto. 

Em relação a dezembro de 1993, o volume total emprestado 
no cheque especial em Brasília (R$75 milhões) cresceu 400%. 

O secretãrio-geml do Sindilegis conta que, além do Cheque 
Ouro, cujo limite varia de R$1 mil a R$8 mil, por pessoa, os servi­
dores do Legislativo estão devendo ao BB na modalidade de em-



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Terça-feira 13 8803 

préstimo em consignação. 
O Banco empresta os recursos e garante o recebimento do 

principal e dos juros por meio de desconto em folha. 
Confonne o diretor administrativo da Câmara dos Deputa­

dos, Adelmar Sabino, 987 servidores estão com empréstimos em 
consignação. Ele não quis infotmar o valor global das operações. 

Arrocho - Cavalcante põe a culpa do endividamento nos 
baixos salários que estão sendo pagos ao pessoal do Legislativo. O 
dirigente sindical diz que um analista legislativo com 20 anos de 
carreira ganha hoje R$1 ,3 mil líquidos. 

Para fugir do que ele classifica de "arrocho salariar', os ser­
vidores do Congresso também estão recorrendo aos empréstimos 
em consignação do Instituto de Pensão dos Congressistas (IPC). 

Uma fonte de entidade informa que o saldo dos emprésti­
mos já chega a R$3 milhões - uma média de R$1 mil para cada 
um dos três mil associados. 

Os empréstimos do IPC são concedidos a juros iguais à 
Taxa Referencial (1R) mais 1% ao mês -algo em torno de 4% ao 
mês, o que é bem melhor do que os 7% ao mês cobrados no che­
que especial. 

Só os deputados e senadores não estão sendo atendidos, já 
que a legislatura está acabando e muitos perderam o mandato e 
também o direito de associação ao IPC. 

I'ST Á CADA VEZ MAIS CARO 
O USO DO CHEQUE FSPEC!AL 

Vicente Nunes 

Usar os limites de crédito do cheque especial está cada vez 
mais caro. Principalmente se você for cliente dos bancos Bradesco 
e Econômico, que promoveram nova alta nas taxas de juros. 

O Bradesco, que cobrava juros de 9% ao mês, em novem­
bro, está operando, agom, com taxa meusal de 10%. No Econômico, 
os juros aumentaram. no mesmo peúodo, de 13,5% para 14.5%. 

Essa alta dos juros do cheque especial, que segundo técni­
cos do BC deverá inibir o seu uso, é reflexo do novo arrocho no 
crédito promovido pelo Banco Central, na segunda-feira passada. 

Pelas contas do BC, pelo menos 55% dos clientes da rede 
bancária utilizam, mensalmente. os limites de crédito do cheque 
especial. E muitos deles praticamente já incorporaram os valores 
no salário mensal. 

A Caixa Econômica Federnl (CEF) ainda não alterou as ta­
xas que cobra da sua clientela. Nem por isso. pode-se dizer que os 
juros de 11,70% ao mês estão baixos. 

No caso do cheque especial do Banco do Brasil, a taxa é 
ainda mais elevada: 13.5%. bem próxima dos 13.40% cobrados 
pelo Banco de Brasília (BRB) e dos 13% estipulados pelo Nacional. 

Consumidor - No crédito direto ao consumidor, por meio 
do qual se pode comprar desde uma simples camisa até o eletrodo­
méstico mais moderno, a situação não é diferente. Os juros estão 
variando entre lO% e 17% ao mês, desfavorecendo muito as com­
pras a prazo neste Natal. 

Para aqueles que estão pretendendo tomar dinheiro empres­
tado em uma financeira é bom ficar atento. 

Os juros nessas operações estão altamente extorsivos, giran­
do entre 15% e 19% mensais. 

O governo proibiu o parcelamento das compras realizadas 
com cartões de crédito, no primeiro pacote anticon.sumo baixado 
no fim de outubro. 

Mas os cartões continuam cobrando juros bem elevados so­
bre as compras pagas com atraso. A taxa do Credicard é de 
14.37% ao mês; a do Boston Card, de 14%; e a do Cartão Nacio­
nal, de 13,77%. 

O vice-presidente da Associação Nacional das Empresas de 

Crédito, Financiamento e Investimento (ACREFI), Rogério Bonfi­
gliori, não vê possibilidade de as taxas de juros caírem pelo menos 
nos próximos dois meses. 

A flexibilização do crédito, segundo o presidente da Asso­
ciação Nacional das Instituições do Mercado Aberto (ANDIMA), 
José Carlos de Oliveira, s6 deverá acontecer no ftm de janeiro, 
quando o governo disporá de informações mais concretas sob o 
controle da inflação. 

JUROS TAXAS 

Juros do cheque especial Taxas dos cartões de crédito 

Bancos Taxa ao mês(%) Cartões Juros ao mês(%) 

Ecouômico 14,05 Credicard 14,37 

Bauco do Brasil 13,50 BostonCard 14.00 

BRB 13,40 Nacional 13.77 

Nacional 13,00 Ourocard 12.90 

CEF 11,70 Bradesco 11,20 

Bradesco 1000 Diners Club 9 91 

Fon\<: Instituições financeiras. Fonte: A<lminilnadoras dos cmtões. 

O SR. PRESIDENTE (V a1mir Campelo) - V. Ex' será 
atendido na forma regimental. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. 

• O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB-SC. Pronuncia o se­
"gUinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s. e 
Srs. Senadores, desejo registrar que, indicado pelo Presidente do 
Senado e depois convidado pelo Governo brasileiro, participei, 
como observador, da Assembléia das Nações Unidas. Nesses epi­
sódios, observei que a imprensa brasileira fez criticas contunden­
tes às indicações. 

Quero não só registrar essa passagem pela nossa repre­
sentação brasileira na ONU como um dos fatos mais importante 
para qualquer político do mundo e, não só do Brasil, como tam­
bém salientar que essa é uma pmx.e universal. Todos os países que 
têm assento na ONU têm representantes de seus Congressos Na­
cionais que vão lá para períodos de observação, ou melhor, não só 
do Legislativo: mas também de outras esfems e, particularmente, 
do próprio Executivo. Isso é de um valor extraordinário, porque 
participar de um plenário onde são faladas todas as línguas do 
mundo é algo realmente de significado muito especial. A ONU é 
um dos foros onde se trata de todos os problemas do mundo. É im­
pensável que um Congresso Nacional, que um Legislativo federal 
não participe desse foro. Portanto, considero absolutamente indis­
pensável a participação de parlamentares brasileiros como obser­
vadores na Assembléia das Nações Unidas. 

Criticar, do ponto de vista institucional, é uma atitude obs­
cura e atrasada. com todas as letras e com toda a clareza do signifi­
cado do vocábulo, porque se trata não s6 de uma postura universal, 
mas de uma necessidade, especialmente num momento em que o 
mundo está intensificando suas relações de trocas, quando os pro­
blemas internacionais já não são de um país, mas do planeta como 
um todo, dada nossa intensa intercompnicação. Hoje, um proble­
ma de Ruanda não é um problema da Africa, mas do planeta. Hoje 

· o problema de um determinado continente não se restringe apenas 
a ele trulS a todo Planeta Terra. 

Diante dessas circunstâncias, não vejo como condenar essas 
indicações. O que talvez se poderia discutir seriam os critérios pe­
los quais se escolheram esses nomes ou, talvez, o modo como tais 
pessoas desempenharam lá o seu papel, mas jamais a forma com 
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que se participa institucionalmente desse fato. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Pem:Ure.nre V, Ex• um aparte? 
O SR. DIRCEU CARNEIRO -Ouço V. Ex• com prazer. 
O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre Senador Dirceu Carnei-

ro, é muito fácil criticar. E criticar o Congresso Nacional está na 
moda. Dá IBOPE, GA!LUP ou Vox Populi - seja lá qual for o 
instituto de pesquisa-, pois estamos muito por baixo. Temos nos­
sos erros graves, mas também temos alguma coisa para mostrar: 
trabalho eficiente, competente e patriótico. Certa vez, como repre­
sentante parlamentar, fui à ONU e tive uma das experiências mais 
importantes da minha vida. Nossa participação também depende 
um pouco da ação dos representantes do Ministério das Relações 
Exteriores. Naquela época, o embruxador do Brasil era o Sr. Paulo 
Nogueira Batista e o meu companheiro era o nosso saudoso colega 
Senador Severo Gomes. O embaixador fez vários almoços em sua 
casa. proporcionando-nos a oportunidade de debater com embai­
xadores de diversos pa1ses assuntos que estavam em discussão no 
Conselho de Segurança e no plenário da ONU. Debatemos com o 
Embaixador americano a política de abertura do Sr. Gorbachev, na 
Rússia, bem como o porquê do posicionamento dos americanos 
com relação àquela situação. Debatemos com os Embaixadrne:s de 
Cuba, da Nicarágua, de El Salvador, de Honduras, <h) África do 
Sul e de díversos outros países sobre as discussões que estavam 
em pauta -a questão de Angola, da Nicarágua, países do Leste Eu­
ropeu -e tivemos um conhecimento global da situação da política 
externa, que foi alt8J]lente valioso para nós. Essa discussão se de~ 
senvolveu mediante compromisso de mantermos o sigilo da con­
versa. Os embaixadores falavam com a maior abertura sobre fatos 
que iriam acontecer. Por exemplo: com respeito a Angola, eles dis­
cutiram sobre os parale~os onde iria ocorrer a retirada das tropas 
cubanas; com relação à Africa do Sul, a discussão foi com referên­
cia ao compromisso que tinham, que era o problema do Zimbabue. 
Tudo isso veio a acontecer um ano depois. Sobre a questão da 
transição do poder na Nicarágua, também foi explicado quais os 
acordos que estavam sendo feitos, tudo discutido abertamente com 
o compromisso, que foi mantido, do sigilo. Penso que criticar por 
criticar, pelos erros que eventualmente sejam cometidos por al­
guém ·que chegue lá e não participe das reuniões, que não queira 
acompanhar as reuniões, realmente só desprestigia o Congresso 
Nacional. Não se olha o positivo; é o contrário da lei Ricupero: o 
que é bom se esconde, o que é ruim se coloca no ar. Esse proble­
ma de desprestígio da Instituição é que me deixa, às vezes, preocu­
pado, porque nessa mesma época tive op:>rtunidade de falar sobre 
o problema do meio ambiente, lá n11m daqueles plenários da ONU, 
com os' parlamentares do mundo inteiro, com os diversos repre­
sentantes dos países participantes. ~ao há apenas, como V. Ex• 
disse, parlamentares brasileiros; há parlamentares do mundo intei­
ro, que vão para lá e fazem reuniões paralelas para discutir diver­
sos assuntos. Quem vai trabalhar tem muito o que fazer. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Senador Jutahy, V. Ex•, 
COOJ a experiência que já teve, esclarece questões que considero 
absolutamente importante referenciar. Apenas com as observações 
que fez sobre o ambiente da Assembléia das Nações Unidas, os 
contatos com as diversas representações, onde ocorrem questões 
de natureza intemaciona.l, portanto, passíveis de tr3to naquela as­
sembléia geral, V. Ex• mostra a dimensão universal dos debates e 
das negociações que, muitas vezes, se antecipam no tempo em re­
lação aos objetivos que pretende alcançar. Nessa circunstância, de­
monstra a importância e o valor da participação de parlanrentares 
naquela assembléia, a mais importante do mundo. 

Quero congratular-me com V. Ex• nessas observações. Gos­
taria de continuar a registrar essa nossa passagem. que, embora rá­

\ pida, é de absoluta validade para o desempenho parlamentar, para 

a compreensão das questões internacionais por parte do político do 
nosso País. 

Atualmente, a ONU abriga 184 paises, dos quais 130 estão 
ainda. em desenvolvimento. Essa organização interna das Nações 
Unidas se compõe de 7 Comissões principais. 

A Comissão nn I da ONU trata de desannamento. Tive a 
oportunidade de participar, em Plenário, da decisão tomada por 
essa Comissão em relação à Antártida. Exatamente, naquele dia, a 
nível de Comissão, foi ''batido o martelo" no desannamento, na 
disputa de território da Antártida por meio da força. Dentro desse 
acordo das Nações Unidas, fica proibido utilizar, depositar ou dis­
putar o território através da força. 

A Comissão n° 2 é a que trata de assuntos econômicos; a 
0° 3 é a que trata de direitos humanos e de todos os problemas re­
lativos a indígenas, a mulheres, ou seja, a minorias sob todos os 
aspectos; a 4• Comissão trata de políticas especiais, é ex-Comissão 
de Descoloniza.ção. 

A ONU assistiu, patrocinou a descolonização do último ter­
ritório da Tena, o território do Palau, uma ilha da Ásia. que era tu­
telada pelos Estados Unidos. 

Em virtude de esse país deixar de ser a última colônia, a 
partir de agora, essa Comissão de Política de Descolonização pas­
sará a tnttar de políticas especiais e, futuramente, deverá assumir 
os aspectos de desenvolvimento sustentado. Deverá ser uma co­
missão que ir.i tratar das questões de meio ambiente, basicamente 
ligadas ao desenvolvimento sustentado. 

A s• Comissão é a de Orçamento e Setor Financeiro; a 6• 
de Assuntos Jurldicos; a 7' é a Comissão de Assuntos de Segurança. 

Nesse universo, temos o Conselho de S~gurança, que, ini­
cialmente, quando a ONU foi fundada por 50 paises, era composta 
por 11 membros; quando o número de países dobrou, chegando a 
algo em tomo de lOO,o Conselho de Segurança passou a ter 15 
membros. Hoje. a ONU já abriga 184 paises, e esse Conselho ain­
da permanece com 15 membros, dos quais cinco são de assento 
permanente com direito a veto: os Estados Unidos, a Inglaterra, a 
França, a Rússia e a China. 

Essa situação restrita está sendo questionada há um certo 
tempo. Todos os países concordam em que é absolutamente neces­
sária a ampliação da participação dos outros países no Conselho 
de Segurança; isso já é, praticamente, consenso 'l" âmbito da As­
sembléia das Nações Unidas. Não está ainda defmido quando será 
ampliado e quais os critérios. 

Provavelmente, os critérios que estão sendo mais cogitados 
para essa ampliação é a participação de um memb,ro de cada Con­
tinente, basicamente um da América, outro da Africa. outro da 
Ásia e em relação ao Hemisfério Sul. Com referência ao Hemisfé­
rio Norte, consensualmente, jã se entende que o Japão e a Alema­
nha deverão participar. As discussões ainda andam pelo caminho 
de que a Alemanha e o Japão desejam participar com assento per~ 
manente e direito a veto, o que aumentaria para sete o número dos 
países com direito a veto. 

Se em quinze são necessários nove votos para aprovar qual· 
quer decisão do Conselho de Segurança, esse número ampliado 
poderia significar uma dificuldade maior e para a ampliação do 
número de países que têm dirdto a veto naturalmente seria adicio­
nar um complica.dor. Mas o fato é que este assunto praticamente é 
consensual; é uma questão de tempo. O Brasil é um fortíssimo 
candidato a ter assento pennanente no Conselho de Segurança da 
ONU, uma vez que nosso País tem ocupado este lugar dentre os 
países que não o têm. Um dado bastante expressivo é que, nos últi­
mos oito anos, o Brasil já participou, nesse sistema de rodízio, 
duas vezes, por dois anos, em cada uma delas. com assento naque­
le Conselho. Portanto, faz parte neste momento do Conselho de 
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Segurança com assento temporário. 
Por outro lado, a idéia e a defesa dos interesses do Brasil 

vêm sendo tratadas com muito cuidado e basicamente pela impor­
tância do Brasil quanto ao ponto de vista geográfico, tenitori.al, 
populacional e econômico. Não hã dúvida nenhuma de que politi­
camente o Brasil é um país pacífico. Creio que desde 1865, 1870, 
o Brasil não tem mais conflito com seus vizinhos. E isso já o cre­
dencia a participar desse processo como um dos países mais fortes, 
como candidato ao assento permanente no Conselho de Seguran­
ça da ONU. 

O Brasil é o 10" contribuinte das Nações Unidas. Talvez 
seja até um contribuinte desproporcional no sentido a mais do que 
poderia ser considerado no rol das economias mundiais. Mas o 
fato é que o Brasil é o lf!> a contribuir para as Nações Unidas. 

As Nações Unidas têm um orçamento de 16 bilhões de dó­
lares dos quais, para o seu sistema operacional interno, usa um bi­
lhão de dólares. Para as missões de paz, as Nações Unidas gastam 
3,6 bilhões de dólares; mantém 78 mil soldados em operações de 
paz; 15 mil civis em 17 operações de paz espalhadas pelo mundo 
todo: África, América e basicamente na Europa, neste momento, 
no conflito da Bósnia Herzegovina. Portanto, esse contingente, es­
sas missões de paz que a ONU mantém contam com a participação 
de todos os países membros das Nações Unidas e, dentro das suas 
regras, nenhum país pode participar com um efetivo militar maior 
que 30%. Evidentemente, alguns países se dispõem a contribuir 
com mais, mas não é pe:rmitido que nenhum país participe com 
mais de 30% das forças de paz numa determinada missão. 

O Brasil sempre tem contribuído inclusive com contingen­
tes policiais. É um dos países que mais contribui nesse sentido. 
Creio que é o terceiro país do mundo em contribuição de forças 
policiais para as missões de paz das Nações Unidas. De modo que 
o Brasil é um membro ativo dessa organização. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não só defendo que parla­
mentares participem desse petiodC' de sessões, que vai de setembro 
a dezembro, como também defendo e quero propor formalmente a 
palavra aos parlamentares brasileiros na tribuna da ONU. Creio 
que isso é algo importante. Não é inovador, porque diversos países 
têni lá as suas delegações parlamentares tomando a palavra e pro­
nunciando-se daquela tribuna. Infelizmente, o Brasil não tem esse 
hábito. Os parlamentares não têm participado dos discursos da As­
sembléia das Nações Unidas. e eu quero defender essa possibilidade. 

As linguas faladas na tribuna da ONU são apenas seis: in­
glês, francês, espanhol, chinês, russo e árabe. Não sei falar inglês, 
só português, contudo me comunico em inglês, francês e espanhol. 
De modo que para a metade dos idiomas falados na Assembléia da 
ONU, eu não precisei de intérprete ou tradução simultânea. 

Nesse sentido, seria até um certo aperfeiçoamento e uma 
certa evolução para os parlamentares brasileiros que, ao chegarem 
à ONU, pudessem se pronunciar da tribuna, representando o nosso 
País. Compreendo que este não é um assunto simples de se resol­
ver, porque falam na Assembléia os representantes dos diversos 
governos, e o parlamento pode ser oposição ao governo, o que 
pode criar uma certa dificuldade. Mas é indispensável que os par­
lamentares brasileiros negociem junto ao ltamaraty, junto ao GO­
verno brasileiro, para que o Parlamento brasileiro tenha voz ativa 
na sua representação junto à Assembléia das Nações Unidas. É um 
tema interessante para se abordar. 

Gostaria de registrar também que dos 184 países que parti­
cipam da ONU, 130 são países em desenvolvimento- portanto, a 
grande maioria-, 51 são da Conferência Islâmica e apenas 3 paí­
ses não participam da Assembléia das Nações Unidas, sendo que 
um deles é Palau, a última colônia sobre a face da Terra, saída da 
tutela dos Estados Unidos. Enquanto estávamos lá, tive oportuni-

dade de assistir à leitura do requerimento de Palau, lido no Conse­
lho de Segurança, solicitando ingresso e assento na Assembléia 
das Nações Unidas, já tendo entrado no processamento da aná­
lise de novos membros. Só não participarão da ONU o Vatica­
no e a Suíça. 

Existe também uma bancada de 16 ou 18 observadores, en­
tre os quais se inclui a Palestina, a União Européia, a,.Organização 
dos Estados Americanos, a Organização dos Países Arabes, a Or­
ganização dos ~aises Africanos e uma dezena de outras organiza­
ções de diversas áreas do planeta, que não têm autonomia de Esta­
do, portanto, não têm assento na Assembléia Principal, mas são 
obsetvadores e lá cumprem um papel importante. 

Há uma expectativa muito interessante para a próxima déca­
da, particularmente para os países em desenvolvimento, pois esbl­
dos existentes no âmbito da Assembléia das Nações Unidas apon­
tam que até o ano 2003 haverá uma possibilidade de crescimento 
para os países em desenvolvimento da ordem de 4,3% ao ano. Em 
relação aos países desenvolvidos, o cresc?mento ficaria em torno 
de 2,7%, significando que para a próxima década os países em de­
senvolvimento teriam um crescimento bém maior que os desen­
volvidos. Verifica-se também que o perfil. de pauta de exportações 
dos países em desenvolvimento evoluiu muito, para além dos pro­
dutos primários ou assentados naqueles aspectos de mão-de-obra 
barata, tecn9logia quase inexistente. Os países em desenvolvimen­
to, hoje, têm 60% da sua pauta de exportações na faixa dos manu­
faturados, uma transformação muito grande. 

As Nações Unidas, após os conflitos decorrentes da bipola­
rização do mundo pela guerra fria - capitalismo x comunismo-, 
com a desintegração da União das Repúblicas Socialistas Soviéti­
cas, estão agora propondo uma agenda que privilegia basicamente · 
os assuntos sociais. 

O mundo ainda continua extremamente injusto. Para cada 
ser humano rico ou bem nascido, temos, no mínimo, de quatro a 
cinco miseráveis, pobres ou simplesmente excluídos. E essa rela­
ção de um rico para cinco pobres coloca em risco todo esse mode­
lo de desenvolvimento, que continua sendo injusto e reproduzindo 
a injustiça. Portanto, a Assembléia das Nações Unidas começa a 
participar dessa preocupação de natureza econômica e social. 

Tivemos a conclusão de um importante acordo que vem um 
pouco nesse sentido, no âmbito do GA IT, a chamada Rodada 
Uruguaia, que demorou, creio, uns oito anos para ser negociada, 
mas, finalmente, acabou por se resolver a questão através do Acor­
do de Marrakesh. Nesse acordo, os países desenvolvidos, as gran­
des economias, que subsidiavam setores como a agricultura ou 
adotavam medidas unilaterais para o comércio mundial, acabaram 
perdendo essa possibilidade de adotar medidas unilaterais, no sen­
tido de retaliar, por qualquer motivo, produtos de outros países, 
mormente daqueles em desenvolvimento. Os países desenvolvidos 
assumem também um compromisso, nesse tratado, de diminuir os 
seus incentivos e seus subsídios à agricultura interna de cada um 
desses blocos ou países. Dessa forma, quem deve ganhar um espa­
ço importante são os países em desenvolvimento, dentre eles o 
Brasil, que, com relação aos produtos agrlcolas, deverá ter vanta­
gens interessantes. 

Acompanhei também o acinado debate do Congresso ame­
ricano, pela televisão, no canal do próprio Congresso, sobre a 
aprovação do Tratado do GATI, que acontece no âmbito das Na­
ções Unidas. Os republicanos ganharam muitas cadeiras criticando 
esse tratado que prejudicaria os Estados Unidos, segundo os seus 
próprios argumentos. Dizem eles que os Estados Unidos, que gas­
tam muito dinheiro nas questões ambientais, encarecendo o custo 
dos seus produtos, sofrerão uma concorrência desleal por parte de 
países que não cuidam do meio ambiente. Também segundo os re-
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publicanos, existem muitos países que não respeitam leis sociais e 
utilizam-se de mão-de-obra semi-escrava, como a China, oo de 
presos, como a Índia. Esses paises são concorrentes desleais. Um 
terceiro ponto que fazia com que os republicanos se colocassem 
totalmente contra esse acordo do GA TI em. que a não-utilização 
das normas de arbitramento, que os Estados Unidos utilizam para 
inibir produtos com sobretaxações, agora não pode mais ser feita 
de modo unilateraL No entanto, na hora de votar, tanto na Câmara 
dos Deputados, quanto no Senado ameriCdU.o, foi aprovado com 
ampla margem este acordo do GA TI. 

Também o que se aprovou no âmbito desse acordo é que, 
depois do GA TI, criar-se-á a Organização Mundial do Comércio 
que, efetivamente, sCria um órgão totalmente ligado à ONU. Pas­
sar-se-ia, então, para uma nova fase, saindo dos Acordos Gerais de 
Tarifas e Comércio para uma Organização Mundial do Comércio, 
em que a ONU teria um papel absolutamente preponderante. Da­
dos os ventos de organização comercial dos blocos, ou internacio­
nal, ficariam abrigados dentro de um universo onde a Organização 
Mundial do Comércio seria a titularidade maior. 

De modo que, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, gostaria 
de fazer o registro dessa passagem que ftzemos pela representação 
do Brasil na ONU. Gostarja tambéin de reafumar que é uma expe­
riência extraonlinária para qualquer Parlamentar do mundo e de 
refutar essas criticas levianas que são feitas a esse mister, particu­
larmente pelo fato de que não se critica o que de errado possa ter 
ocorrido, tanto quanto ao critério da escolha dos representantes, 
como ao seu papel junto à Assembléia das Nações Unidas. Critíca­
se, de modo genérico, a questão institucional, e essa realmente é 
uma critica infundada, obscura e atrasada do ponto de vista políti­
co. O Brasil somente ganha com isso. A experiência dos Parla­
mentares, ao freqüentarem o ambiente das Nações Unidas e senti­
rem a universalidade do ser humano, assim como os aspectos cul­
turais, lingüísticos e políticos que por lã são encontrados, é real­
mente uma experiência extraordinária, que enriquece qualquer 
País e toma os seus políticos mais universais e, portanto, mais ha­
bilitados às suas funções de representantes da sociedade. 

Sr. Presidente, eram essas as questões que queria trazer ao 
plenário do Senado nesta oportunidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Dirceu Carneiro, o Sr. 
Valmir Campelo deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 2° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marco Maciel, por cessão do Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, depois de dois 
mandatos sucessivos nesta Casa, temo que meus sentimentos pos­
sam toldar o balanço de doze anos de convivência densa e fraterna 
que desfrutei no Senado. Este, no entanto, não é apenas o momen­
to de minha despedida. Deixo a honrosa representação de Pernam­
buco para assumir, ao mesmo tempo, um novo encargo e a desa­
fiadora tarefa de ocupar a Vice-Presidência da República, como 
companheiro ~o Presidente eleito, riosso colega Fernando Henri­
que Cardoso. E a ocasião, portanto, para reafrrmar os compromis­
sos que nortearam minha atuação pública ao longo de quase trinta 
anos de ação polúica. 

Não sei se é um desígnio da Providência, mas desejo assina­
lar a circunstância de que tanto o Presidente eleito como eu exer­
cemos nossos mandatos no Senado exatamente pelo mesmo perio­
do de três legislaturas. Nesses doze anos, só nos afastamos urna 
única vez para ocuparmos, ambos, duas pastas ministeriais suces-

sivas: o Senador Fernando Henrique Cardoso a das Relações Exte­
riores e a da Fazenda, e eu a da Educação e a do Gabinete CiviL 
Estou certo de que esses desígnios que nos conduziram à trilha 
coincidente de caminhos paralelos em busca de um mesmo projeto 
político são o augúrio de uma parceria duradoura e fecunda na ca­
minhada que se inicia, no primeiro dia do próximo ano. para a ma­
terialização de um projeto de redenção nacional, aprovado pelo 
povo brasileiro nas eleições de 3 de outubro. Tenho consciência de 
que o papel dos vice-presidentes, na história republicana brasileira, 
é o de assegurar a continuidade institucional do Executivo, nas cir­
cunstâncias estritas marcadas pela Constituição. Mas tenho tam­
bém a convicção de que a colaboração pessoal, a cooperação per­
manente e a ajuda prestimosa sempre que solicitada podem ser ins­
trumentos valiosos na aliança que PFL, PSDB e PTB estabelece­
mos. É oportuno recordar que a nossa coligação foi feita em um 
quadro eleitoral ainda pouco alentador sob o ponto de vista eleito­
ral e tinha por fundamento a crença no poder aglutinador das 
idéias comuns, das aspirações coincidentes e das avaliações con­
vergentes, capazes de superar, através da ação política, discrepân­
cias e preconceitos visando a superação dos desaí:tadores proble­
mas nacionais. 

Sei, pela convivência de mais de uma década, que temos, o 
Presidente eleito e eu, algumas caracteristicas comuns, como as da 
tolerância e da pennanente disposição para a oonciliação quando 
se fazem necessárias e indispensáveis na vida árdua. dura e des­
gastante em que se transformou o processo político brasileiro, 
marcado por infortúnios, crises e ameaças, felizmente Superadas 
de forma pacífica. Sei também, pelo diálogo estabelecido durante 
o periodo que precedeu o acordo da Coligação "União, Trabalho e 
Progresso", que temos a serenidade e a firmeza precisas para repe­
lir o que, em nosso entendimento, seja incompatível com nossas 
convicções e procedimentos éticos ou com o interesse público, 
mesmo porque, como tenho dito e afirmado n"''ta Casa, nada ilo 
que é vedado na esfera individual, no mundo econômico ou no 
comportamento social é permitido na atividade pública. 

· Assumo responsabilidades no Executivo convencido de que 
se abrem para o Brasil, neste momento, perspectivas inigualáveis 
em nossa conjuntura histórica para que possamos materializar os 
ajustes por que teremos fatalmente que passar, se quisermos con­
solidar as conquistas democráticas, ampliar as fronteiras econômi­
cas e remediar, de forma defmitiva, as injustas condições sociais 
de nosso País. Vivemos uma transição de poder sem confrontos e 
a legitimidade democrática não se vê perturbada pelo perigoso e 
persistente movimento pendular entre o populismo e o autoritaris­
mo que, infelizmente, marcaram os últimos 60 anos da vida públi­
ca nacional. 

Sr. Presidente, esta nova etapa é, para mim, a oporb.midade 
para reafumar o que tem sido uma busca contínua e persistente de 
aprimoramento do processo democrático, das práticas sãs de atua­
ção política e de entrega completa aos postulados em que acredito, 
por formação e devoção. O balanço dessas três últimas legislaturas 
não me permite esquecer o passo decisivo que representou para a 
evolução política brasileira o 'tompromisso com a Nação" de que 
resultou a formação da "Aliança Democrática". Firmado pelo De­
putado Ulysses Guimarães, na qualidade de Presidente do PMDB, 
por Tancredo Neves, como candidato da Aliança à Presidência da 
República, por Aureliano Chaves, em sua condição de Vice-Presi­
dente da República, e por mim, como um dos seus articulad.ores e 
como fundador e primeiro Presidente da Frente Liberal, esse movi­
mento político completou dez anos no dia 7 de agosto de 1994. 
Não se tratava de restabelecer o Estado de Direito, já resgatado 
pelo ex-Presidente Ernesto Geisel desde o dia em que submeteu à 
aprovação do Congresso Nacional, coroando articulações feitas 
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pelo Setllldor Pellónio Portella, então Presidente do Senado Fede­
ral. a mensagem que se transfonnou na Emenda Constirucional n° 
1ln8 que, entre outms conquistas, trouxe a revogação dos Atos 
Institucionais. 

Tratava-se, sim, de restau:r-.u a plenitude do sistema demo­
cnitioo, comprometendo-nos a reorganizar institucionalmente o 
Estado brasileiro, através de uma nova Constituição e de medidas 
que assegurassem a liberdade, o desenvolvimento social e o pro­
gresso do Pais. 

Quando olhamos para o ideário que há apenas dez anos era 
uma promessa. uma aspiração e uma quimera, somos obrigados a 
reconhecer o nruito que conquistamos, os largos passos que demos 
e os avanços que conseguimos. Temos que ressalvar, no entanto, 
as muitas questões que continuam pendentes. A dívida social é a 
mais grave delas. As disparidades pessoais e regionais de renda, a 
emdicação da miséria e da lllllil!inalização social, a igualdade de 
oportunidades e o acesso aos benefícios coletivos são questões 
abertas que desafJ&m não só o Governo, mas a própria sociedade. 
Não seremos uma Nação justa, equilibrada e solidária, enquanto o 
direito à vida, à educação, à saúde, ao trabalho e à cultura não fo­
rem assegurados a todos os brasileiros. Inscrever estes postulados 
na Constituição é, sem dúvida, uma declaração de principios e, por 
cooseqüência, um avanço no sentido político, mas é apenas uma 
aspiração não materializada, num pais que ostenta, segundo os da­
dos do Banco Mundial, os mais altos índices de concentração de 
renda em todo o mundo. Nossos esforços têm que se voltar, priori­
tariamente, para a inserção social e econômica dos milhares de 
abandonados que persislem como uma chaga no processo de de­
senvolvimento brasileiro. Enquanto isso não ocorrer, podemos di­
zer que temos um regime polltico democrático; infelizmente, ainda 
não Democracia. 

Se o problema social é grave. não menos relevantes são as 
,_pJestões econômicas. como a reforma fiSCal, a reestruturação da 
Previdência, a reordenação do Estado e a reforma agrária, para ci­
tar apenas alguns temas que continuam a desafiar a argúcia e a 
criatividade das lideranças políticas. Não podemos deixar de reco­
nhecer a conquista que representou para o País o afastamento dos 
riscos da inflação crescente e descontrolada que atingiu, há alguns 
anos, a auto-estima e a autoconfiança dos brasileiros, afetando, de 
forma dramática, a credibilidade internacional do Brasil. O sanea­
mento das fmanças públicas, no entanto, só se completará quando 
o sistema tributário for mais jlsto e menos regressivo, quando não 
houver, déficit público e a inflação pem~&necer em patamares su­
portáveis, para que a memória e a cultura inflacionárias não sejam 
mais do que reminiscências históricas. 

Mesmo se considerarmos os avanços, as conquistas e o con­
junto de aprimoramentos por que passaram as instituições política, 
somos obrigados a reconheoer que a legitimidade democrática pa­
dece de males que provêm menos das institUições do que de seu 
funcionamento deficiente. Ressalto, neste capítulo, a comprova­
ção, inquietante sob todos os aspectos, de que, se tomarmos os 
pleitos proporcionais para Deputados Federais e Estaduais, na 
maioria das Unidades federadas, desde 1986, o número dos que 
votam é menor do que a soma dos votos nulos e brancos. Fenôme­
no que não é circunstancial, se lembrarmos que, no último pleito. 
em apenas três Estados, os Senadores mais votados receberam 
maior número de sufrágios do que a soma dos que votanm em 
branco ou anularam o seu voto. O povo brasileiro vem demons­
trando, há anos, através dos pleitos, de acordo com pesquisas de 
opinião que se sucedem e que se confmnain. que crê na democra­
cia, que acredita no sistema demoCrático e que aspira a viver sob 
um regime representativo e igualitãrio. Mas é incontestável que o 
somatório de suas manifestações não deixa dúvidas quanto ao fato 

de que não está satisfeito com o funcionamento de nossas instihli­
ções. Não me refrro apenas aos problemas visíveis do Executivo, 
como a má qualidade dos serviços públicos, os entraves da buro­
cmcia e a lenta resposta às aspirações e necessidades coletivas. 
Lembro as deficiências do Legislativo que todos conhecemos em 
detalhes e na sua intimidade inquietante. Mas devo aludir também 
às carências do aparelho judicial do Estado, incapaz ainda, lamen­
tavelmente, de assegurar o postulado básico de prestar sua prote­
ção jurisdicional, de forma rápida. eficiente e acessível a todos. 

Sou, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dos que acreditam no 
poder transformador e inovador da Política, a que me dediquei 
desde os bancos da Universidade, sem que tivesse motivos de ane­
pendimento ou desesperança. Mas sou, ao mesmo tetniX>. dos que 
não se cansam de pregar a transformação de suas práticas como 
instrumento indispensável à sua sobrevivência. A reforma institu­
cional do Estado impõe, além do ajuste fiscal, inclusive com um 
melhor reo:rdenamento do sistema tributário nacional e da· discri­
minação de rendas, uma questão permanente do federalismo brasi­
leiro, desde a Constituinte de 1890, uma transfonnação qualitativa 
das instituições políticas. A prática da política brasileira, repito, 
exige uma transformação qualitativa que, atenta à realidade de 
nosso País e sem desprezar a experiência internacional de outras 
democracias, inclua, na agenda de mudanças da Constituição e das 
leis, o aprimoramento do nosso sistema eleitoral, do nosso sistema 
partidário e do próprio sistema de governo. Lamentavelmente, a 
evolução juridica, a evolução política e a evolução institucional do 
Estado contemporâneo são muito mais lentas do que a dinâmica 
social, gerando o velho aforisma da "assincronia" ou "dessintonia" 
entre as instituições políticas e o meio social. a que se referia Gil­
berto Amado, em discurso no Congresso Nacional, há mais de 
meio século. 

A contestação -não da Política- mas de suas práticas, 
tais como as concebemos e as executamos, não é um fenômeno 
brasileiro, é uma questão universal. Os riscos da ingovemabilida­
de, pela existência cada vez mais precária de maiorias estáveis e 
consistentes, política e doutrinariamente, não são um monopólio 
das nações em desenvolvimento, mas, ao contrário, ameaçam de 
forma cada vez mais contundente, as mais sólidas, as mais afmca­
das e as mais tradicionais democracias do mundo ocidental. Não 
vejo na divergência ideológica, na diversidade partidária e no plu­
ralismo doutrinário, senão virtudes para as quais se concebeu a de­
mocracia representativa. O risco que corre o regime democrático 
em qualquer parte é o dogmatismo em qualquer de suas formas e 
manifestações. Um dos maiores escritores vivos da língua portu­
guesa que é José Saramago, insuspeito de heresia por suas convic­
ções pessoais, lembra num ensaio recente que a palavra "tolerân­
cia", tão celebrada por todos nós, em sua origem semântica, é ina­
ceitável, uma vez que representa, historicamente, a aceitação com­
pulsória, a aceitação com reservas, a aceitação apenas inevitável, e 
não a convivência plena. Aquele que é tolerado é, antes de tudo, 
um discriminado. Assim é, em meu entender, a ética da Política, o 
universo onde não cabe a tolenincia para a subversão de seus prin­
cípios. A divergência, a diversidade, o pluralismo e o conflito de 
interesses não são do catniX> ético, mas sim da "praxis" da política. 
Há que saber distingui-los, se queremos preservar os valores fun­
damentais e imperecíveis da Democracia. 

As virtudes - se é que o são - do entendimento, do diá.Jogo, 
do consenso e da convergência, os tenho incorporados como valo­
res de minha atuação na vida pública. Pude praticá-las com pru­
dência, e acredito que com humildade, nos doze anos que levo 
nesta Casa, em que aprendi mais do que prediquei, em que colhi 
mais do que plantei e de onde levo lições que me serão úteis nas 
novas funções que irei desempenhar. 
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Assim foi no momento crucial da antecipação do plebiscito, 
em que, forçado ao mesmo tempo por minhas convicções, e por 
minha posição politica e pessoal, me vi compelido a assumir a 
coordenação da Frente Parlamentar Republicana Presidencialista, 
convencido de que a implantação do parlamentarismo, sem seus 
requisitos básicos, representaria mais uma frustração do que uma 
solução duradoura para o País. 

Sinto-me reconfortado pelos momentos decisivos de que 
pude participar- de forma coerente e conseqüente - da vida nacio­
nal, dando minha contribuição pessoal parn engnmdecer, dentro 
das minhas limitações, a atividade politica e, através dela, conse­
guir que o Brasil siga os rumos desejados pela imensa maioria do 
seu povo. Tenho feito minhas as angústias e as aspirações da nossa 
sociedade. Entendo que os caminhos trilliados até agora são os 
mesmos que não hesitaria em percorrer, se chamado novamente a 
participar de cada um dos episódios em que fui parte ativa ou um 
espectador engajado. 

Entendo que, no mundo contemporâneo, e esta. é uma con­
vicção que precede muito o fim do socialismo real, não há mais lu­
gar para os integrismos, para os fundamentalismos e para os pre­
conceitos, em matéria de política. Por isso mesmo, creio que os 
valores duradouros e imperecíveis do verdadeiro Liberalismo, 
nada têm a ver com o valor absoluto ou o poder absoluto do mer­
cado. Não prego, nem nunca preguei, o Estado mínimo, nem acre­
dito que a umão invisível do mercado" seja capaz de regular com 
eficiência os conflitos sociais. O poder de intervenção, de regula­
ção e de arbitramento do Estado, no entanto, não será. eficaz, se 
não for ágil, competente, justo e neutro, em face dos interesses pri­
vados. Acredito como Popper, o grande ftlósofo recentemente fa­
lecido- grande ftlósofo da ciência política e por que não dizer 
também do Liberalismo-, que o importante em Política não é sa­
ber quem deve governar, mas sim que parcelas de nossa liberdade 
devemos ceder ao governo, para que possamos viver numa socie­
dade justa e igualitária. Por isso mesmo, não podemos crer que se­
jamos donos absolutos de nosso futuro ou que possamos moldá-lo 
apenas segundo nossas convicções e interesses. Podemos, sim, 
usar nossa força, nossa influência e nosso poder, para que ele seja 
aceitável por todos, e não apenas por uma parcela desse todo, em 
que o número de excluídos - como em nosso caso - é sempre 
maior do que o dos beneficiários. 

O Liberalismo que defendo é o Liberalismo Social, que 
nada tem a ver, como filosofia, como doutrina, como concepção, 
ou, se quiserem, como disse certa feita Raymond Aron, como esti­
lo de vida, como praxis, com o "laissez faire, laissez passer", que 
é a vertente econômica do pexiodo absolutista, em que as liberda­
des foram a gnmde conquista no campo politico. Liberalismo é hu­
manismo, anterior portanto a qualquer ideologia, e não se restringe 
a nenhum modelo de sociedade. As liberdades individuais, nas so­
ciedades modernas, são o fundamento da cidadania, que, parn nós, 
significa o pleno desfrute não só de garantias jurldicas e políticas 
adequadas, contra qualquer fonna de abuso, seja das organizações 
públicas, seja das organizações privadas, mas também o acesso 
aos beneficios econômicos e sociais que os textos constitucionais 
enunciam, garantem e devem assegurar a todos, inde­
pendentemente de qualquer condicionamento. Todos sabemos que 
o poder de intervenção do Estado, seja na Economia, seja na orga­
nização social, tem em vista o beneficio coletivo e visa. igualmen­
te, a prevenir as deformações do mercado, sujeito à ação anti-so­
cial dos oligopólios, dos ''trustes", do "dumping" e de todas as for­
mas ilegítimas de atuação econômica que falseiam a competição, o 
livre-comércio e a concorrência. O que o Estado não pode, e isto 
não queremos, nem os· Liberais, nem os Conservadores, nem os 
Sociais-Democratas, é interferir abusivamente em proveito de uns 

e em detrimento de outros, mantendo privilégios, fomentando de­
sigualdades e cristalizando injustiças. A concepção do chamado 
'Estado de bem-estar social" é uma conquista histórica do Libera­
lismo Social como forma de manter a coesão social e tomar mais 
justas a sociedade, a economia e a prática da Politica. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, temos que reconhecer que os 
sistemas políticos são sistemas entr6picos e não modelos acabados 
e perfeitos de organização hannônica, equilibrada e coerente. Daí 
a necessidade de seu permanente aprimoramento, a quê não pode­
mos renunciar, sob pena de peipetuannos a injustiça. consagrar­
mos as desigualdades e legalizarmos os privilégios que ainda, em 
toda a parte, estigmatizam as sociedades contemporâneas. O con- · 
formismo e a passividade são incompatíveis com a dinâmica dos 
nossos dias, em que vertiginosas e às vezes inesperadas tnü:isfor­
mações exigem constante adaptação e permanente transformação. 
Deve, assim, o político - como aprendi com o Padre Lebret- pro­
curar andar mais depressa que os acontecimentos, ver com anteci­
pação a realidade e agir prontamente sobre as causas dos proble­
mas. O Estado moderno e os sistemas politicos contemporâneos 
têm que estar atentos, se querem sobreviver como formas de orga­
nização indispensáveis ao progresso com participação e à harmo­
nia social. O nosso sistema político padece ainda de pecados capi­
tais que são incompatíveis com as exigências e as aspimções da 
sociedade. O corporativismo, o fisiologismo, o carreirismo, o 
imobilismo, o patrímonialismo, o nepotismo e o transfuguismo são 
alguns deles, infelizmente os ~is persistentes e ao mesmo tempo 
os mais nocivos ao processo de modernização, tanto das instituiçõ­
~s políticas, quanto de algumas instituições sociais. Para alargar os 
horizontes do futuro, construir uma organiZAçãO de poder sólida, 
•competente, ágil e criativa é preciso denunciar e exorcizar esses 
males que sobrevivem à custa dos privilégios que ainda infelicitam 
a sociedade brasileira. 

Nada disso justifica que eu seja pessimista quanto ao futuro 
do País; pelo contrário: acredito que a capacidade de mobilização 
do povo brasileiro, a vitalidade das instituições sociais e o dina­
mismo de nossa economia são fatores decisivos para impulsionar 
as mudanças que o País reclama. O que falta ao nosso sistema po­
litico é que ele seja capaz de dar resposta pronta, adequada e con­
seqüente às aspirações e às expectativas do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, vivemos um periodo 
denso de desafios. competição e conflitos. Na medida em que au­
menta a interdependência econômica num mercado cada vez mais 
globalizado, aumenta proporcionalmente, é óbvio, a exigência da 
cooperação multilateral, como forma de vencer o insulamento, ou 
se assim posso dizer, o "autarquismo". O exemplo do MERCO­
SUL, experiência já vitoriosa e que precisa, a meu ver, ser perse­
guido por iniciativa semelhante com nossos demais vizinhos se­
tentrionais, é para nós mais do que ilustrativo, porque didático. 
Substituímos a desconfiança e o confronto, pela cooperação e pela 
integração. As etapas a vencer, porém, são na verdade mais obsta- -
culizadas pelas diferenças internas do que pela concotTência exter­
na. Diferenças que se acentuam não só no campo econômico, 
como também no campo cultural, especialmente no educacio­
nal, outro capítulo por escrever na longa história de nosso de­
senvolvimento. 

Sr. Presidente, a Educação, como a concebemos hoje, não é 
apenas o aspecto formal do ensino como preparnção parn a vida, 
mas sobretudo a Educação para a cidadania ativa que significa par­
ticipação e partilha dos beneficios coletivos do desenvolvimento e 
da democracia. Esta, como forma de organização coletiva no cam­
po político, na área jurídica, nos beneficios econômicos, no pro­
gresso científico, na produção cultural e nas condições de vida 
dignas parn todos, sem exclusões. Tem razão, pois, H.G. Wells ao 
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afnmar, com certa ironia, ser a civilização ''uma conida entre a 
educação e a catástrofe". Temos, também, que utilizar a ferra­
menta útil, indispensável e fundamental da Ciência e da Tecnolo­
gia que são os instiUmentos adequados neste final de século, início 
de um novo milênio, para a superação dos constrangimentos que 
travam o desenvolvimento verdadeiro. Um país com a diversida­
de, a extensão, os desequilíbrios e a assimetria brasileiros, não 
pode se dar ao luxo de desprezar os meios que a Ciência põe ao al­
cance do Homem, para encurtar distâncias, dominar a natureza, 
colocá-la a serviço de todos e promover saltos qualitativos em to­
das as áreas do conhecimento e da atividade humanas. 

Falar na necessidade da ciência e da tecnologia é falar um 
pouco também nos desafios regionais, entre os quais os desafios 
do Norte e Nordeste que reclamam tecnologias à solução dos nos­
sos problemas. 

No mundo de hoje, instituições e empresas dependem cada 
vez menos de recursos fisicos e cada vez. mais do chamado "capi­
tal intelectual", entendido como a aptidão cultural de um povo de 
que resulta, diretamente, sua capacidade de transformar bens, fato­
res e setviços em riquezas. Isto exige um esforço conjugado do 
poder público, da sociedade coletivamente, e do cidadão indivi· 
dualmente. Temos que nos conscientizar de que, assim como a er­
radicação da miséria não se faz sem vontade política e paiticipação 
de todos, também a Educação exige um projeto nacional, mais do 
que um simples pacto de Estado. 

O sistema convencional de Educação é sem dúvida essen­
cial, mas precisa ser melhor assistido e adequadamente estimula­
do. É muito universalizar o ensino, mas ainda não é tudo. Impõe­
se melhorar sua qualidade. É indispensável, igualmente, gemr a 
acumulação do capital intelectual, de forma estruturada. organiza· 
da e eficiente. Para isso, temos que coordenar esforços, de manei­
ra sistematizada, nos campos da educação, da ciência e da tecnolo­
gia e da informatização, fazendo da ética do trabalho o ftm neces­
sário para que se possa robustecer, contimlamente, a aptidão cultu­
ral do país, tanto interna, quanto externamente. 

Sr. Presidente, Sô e Srs. Senadores, o Brasil é um dos paí­
ses do mundo ocidental com maior tradição política, se pensarmos 
em termos eleitorais. Tivemos eleições antes mesmo de termos in­
dependência, já que estivemos representados nas Cortes Consti~ 
tuintes de 1820, quando ainda éramos apenas o Reino Unido de 
Portugal, Brasil e Algarves. Nossa tradição eleitoral, portanto, 
remonta à segunda década do século passado. A participação polí­
tica do povo brasileiro desafta os momentos de estagnação e de re­
trocesso que vivemos ao longo dos l72 anos de nossa vida como 
Nação emancipada. Esta é uma virtude que não pode ser desco­
nhecida, pois é dela que deriva o engajamento social, muito mais 
profundo, muito mais participativo do que julgamos. O nosso 
povo nunca foi apático, indiferente ou passivo, ante os desafios de 
nossa História. As liberdades que conquistamos, os aperfeiçoa­
mentos que conseguimos em nosso sistema político e em nossa or­
ganização social. foram, inúmeras vezes, obtidos inde­
pendentemente dos esforços do poder público. Se não formos dig· 
nos desse afã de transformação e de superação de nossas deficiên­
cias históricas, seremos fatalmente vítimas da própria História. 

O Senado da República, herdeiro das velhas· tradições do 
Senado do Império, tem uma parcela fundamental de responsabili­
dade na condução do processo polltico brasileiro, vale dizer, de 
nosso destino histórico. Esta, mais do que qualquer outra instinli­
ção legislativa. é a Casa da igualdade, porque aqui a representação 
dos Estados e do Distrito Federal é paritária e não depende de ri­
queza, população, renda, desenvolvimento ou qualquer outro fator 
diferencial. Aqui não há nem pode haver Estados fortes, Estados 
ricos ou &tados desenvolvidos, mas simplesmente Estados dota-

dos de igualdade juridica e de igualdade polltica numa Federação 
brasileira, formada pela associação de todas as suas unidades. 
Apesar de tudo, somos ainda uma Federação extremamente as.o;i­
métrica em matéria de renda, poder, desenvolvimento e influência 
polltica. Esta circunstAncia mostra o grau de responsabilidade do 
Senado no equilíbrio federativo. Sabemos que os mecanismos até 
agora utilizados pelo Governo federal para minorar as disparidades 
regionais de renda têm sido insuficientes, ou pelo menos excessi­
vamente lentos na eliminação das diferenças persistentes & nossa 
já centenária República federativa. Se chamo a atenção para esse 
aspecto é exatamente por que vejo nessa matéria, um aspecto es· 
sencial da atividade política e legislativa desta Casa. 

Pimenta Bueno, o jurisconsulto do Império, senador e mem­
bro do Conselho de Estado, escreveu que esta Casa representava o 
princípio da conservação dos valores políticos e da tradição do 
País, em contraposição à Câmara que ilustrava os valores da ino­
vação e da transformação. A experiência de quase dois séculos de 
bicameralismo mostra que o papel do Senado e o da Câmara niio 
se contrapõem, ao contrário, se completam no equilíbrio e na h ar· 
monia indispensáveis dos dois princípios. Nos dias de hoje, en­
tretanto, a missão do Senado se ampliou considerável e substan­
cialmente, na medida em que a República, através de quase todas 
as Constituições dos últimos cem anos, lhe atribuiu a importante 
tarefa de ser o guardião do equilíbrio federativo. 

Não se trata, como já assinalei, de garantir o peso político 
de cada Estado, mas sobretudo de assegurar a igualdade econômi­
ca e de promover a erradicação das diferenças sociais tão cruéis 
quanto marcantes na atualidade brasileira. Não se pode cogitar, 
portanto, do ftm do bicanleralismo. Trata-se de assumir, de forma 
desasson1brada, o desafio de lutar, de forma conseqüente e inflexí· 
vel, pelo aprimoramento da Federação centenária que somos, 
como uma das grandes e permanentes aspirações nacionais. 

Outro aspecto de igual relevância e significado diz respeito 
ao crescente protagonismo brasileiro no mundo interdependente 
em que estamos vivendo. O Senado tem prerrogativas constitu­
cionais extraordinariamente importantes, em matéria de política 
externa. No entanto, ouso dizer que o nosso desempenho não tem 
sido proporcional às nossas responsabilidades nessa área de vital 
interesse para o País. Mais do que o aspecto formal de apreciar a 
designação dos chefes de missões diplomáticas de caráter penna­
nente, nosso dever é o de fazer um acompanhamend> e uma avalia­
ção objetivos do desempenho da política dtema brasileira. Por 
suas caracte:risticas, pela soma de suas atribuições e por suas res­
ponsabilidades constitucionais, esta Casa é a instituição competen­
te. para velar pelos interesses externos, contribuindo para aprimo­
rar cada vez mais, o desempenho internacional do nosso Pafs. 

Desejo, por oportuno, expressar meu agradecimento, por in· 
termédio de V. Ex•, Sr. Presidente, às atenções que sempre recebi 
de todos os Colegas desta Casa e dos da Câmara dos Deputados. 
que juntos formam o Congresso Nacional que, podemos dize-r re­
petindo um pensador francês. é a palavra do País. 

Manifesto, em especial, o desvanecido reconhecimento aos 
Colegas de baucada de meu Partido - o PFL - que. generosa· 
mente, em sucessivas oportunidades, ftzeram-me seu líder e de 
forma solidária supriram minhas deficiências ajudando-me a de­
sempenhar tão honrosas funções. 

Estendo, também os agradecimentos à Imprensa aqui cre­
denciada. Políticos e jornalistas são, na minha opinJ.ão, irmãos sia­
meses: exercem atividades que se interpenetram de tal maneim que 
uma não se completa sem a outra. Deles recebi sempre a crítica 
acompanhada da compreensão de que falhas cometidas fmam 
antes produto das minhas limitações do que carência de ~;;..o;pírito 
público. 
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Não posso omitir tampouco uma referência amiga aos fun­
cionários, iniciando pelos do meu gabinete, e prolongando aos 
funcionários da Secretaria Geral da Mesa, da Diretoria Geral, e de 
todas as Secretarias e Órgãos desta Casa, pela forma lhana e atenta 
como fui sempre tratado. 

A competência e o profissionalismo desses servidores fize­
ram robustecer em mim a convicção de quão importante é lutar 
pela profissionalização e a dignificação da função pública em nos­
so Pais. 

Não posso, também, concluir, no momento em que me des­
peço deste Poder, sem referir-me, de forma muito especial, ao meu 
Estado, e aos pernambucanos que jamais me negaram seu apoio, 
sua solidariedade e seu voto, em todos os pleitos em que disputei 
cargos eletivos. Não fora essa manifestação clara de confiança, 
não poderia ter prestado a meu País os poucos mas sinceros setvi­
ços que não são mais do que contribuições entusiasmadas de al­
guém que acredita na força dos ideais e no poder da persuasão. 

Pernambuco é uma legenda de brasilidade. A vocação dos 
pernambucanos para a causa pública transcende de muito a sua en­
trega e o seu entusiasmo para colocar-se sempre a setviço dos 
mais altos interesses da nacionalidade. Foi em Guararapes, marco 
decisivo do sentimento nativista. que se plasmou o sentimento da 
Nação que somos. As insurreições pernambucanas ao .longo de 
nossa História são a demonstração mais evidente de que o senti­
mento libertário de nossa gente jamais desertou de seu povo. Por 
isso, a fmça brutal da repressão, que caiu sempre sobre nós, repre­
senta o penhor de nossa independência e de nossa insubm.issão: 
1817 e 1824 são, nos fastos da História brasileira, momentos cívi­
cos insuperáveis do orgulho de nossa secular herança. No Império 
e na República, Pernambuco sempre esteve atento, alerta e mobili­
zado em defesa das gmndes causas nacionais, como pioneiro da 
Independência, com a Convenção de Beberibe, como precursor da 
República e como pregoeiro da Liberdade! 

O sacrificio supremo de Frei Caneca há de estar sempre pre­
sente na consciência nacional, como exemplo da dedicação per­
nambucana à causa da nacionalidade e das idéias liberais. Para to­
dos nós, e em especial para os representantes políticos do povo 
perDambucano, sua memória há de ser fonte permanente de inspi­
ração, de alento e de estímulo, pela entrega, pela devoção e pelo 
espirito de sacrifício. 

]amais se apagará em mim, pois, o sentimento nativista, que 
na expressão do grande brasileiro que foi Bernardo Pereira deVas­
concelos, faz do rincão em que nascemos, e com mais razão, do 
rincão que sempre representamos, o verdadeiro sentimento da Pá­
t~a a que pertencemos. 

Agradeço ao Senado, com a mesma veneração com que 
agradeço a meus conterrâneos, os anos aqui vividos e as lições ve­
nerandas que em momentos inesquecíveis recebi de tantos e tão in­
signes brasileiros com os quais tive o prazer e a venblra de convi­
ver e os momentos gloriosos, decisivos e marcantes que pude pre­
senciar oo de que pude participar. Para mim, foi uma lição de vida 
e em alguns casos de sabedoria, que marcaram a trajetória de mi­
nha vida pública e que, por isso mesmo, guardo indeléveis, na me­
mória de minhas mais gratas recordações. 

Sr. Presidente, Sõ e Srs. Senadores, certamente sentirei 
saudades deste periodo tão rico de experiências, e marcado de for­
ma tão profunda em minha carreira. Encaro com muita esperança 
o futuro de nosso País, ao qual continuarei dedicando, em nova e 
honrosa missão, meu espírito público, minha capacidade de atua­
ção e minha provisão de experiência, pois tenho feito política 
como ação missionária, pata usar expressão de Joaquim Nabuco. 
Ajo segundo a lição de Fernando Pessoa: "Sê todo em cada coisa. 
?õe quanto és, No mínimo que fazes". Assim continuo com a mes-

ma disposição para servir à Politica, como instrumento de transfor­
mação. como meio de promover o desenvolvimento e a justiça so­
cial, e em rusca do objetivo de colocá-la a serviço das expectati­
vas e das aspirações do povo brasileiro. Embora não abranja tudo, 
nada pode ser excluido da politica. Vejo-a como função vital de 
qualquer sociedade, em qualquer época oo quadnmte geográfico. 
Função irredutlvel a qualquer outra, mas a todas associada. Por 
dessa maneira entender a política posso compartifuar do inconfor­
mismo de MoriJe;iro Lobato, em seu livro "América", ao constatar 
que muitos cidadãos "se desinteressem do que tão de perto lhes 
afetam a felicidade e o bem-estar". 

Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, vamos iniciar um novo 
periodo da vida nacional com otimismo, mas consciente das nos­
sas limitações. Repito com Isaías, "todo ser humano é como erva, 
e toda sua glória como flor do campo. A erva seca. a flor fenece e 
somente a palavrn de Deus pennanece eternamente". Estimo que o 
tempo do advento que n6s cat6Jicos celebramos, nos traga força 
para realizar as esperadas transformaçõ<;s desejadas pelo povo. 
Para isso não faltarão, estou certo, ao Presidente eleito Fernando 
Henrique .Cardoso, nosso Colega de Senado, e a mim, provisão de 
idealismo, conduta longâmíne e ação perseverante. 

A missão de restaurar a confiança da opinião pública em 
nossa capacidade de construir o futuro não depende, contudo, ape­
nas do ExOÇJtivo, mas também dos demais Poderes da República, 
dos Governadores, do Legislativo e do Judiciário dos Estados, da 
mesma forma como dos Prefeitos e Vereadores de todo o Pais. De­
pende, de igual forma, das lideranças, dos Partidos e das demais 
instituições políticas e organizações sociais que, acima de even­
tuais divergências, podem contribuir para a grande causa do desen­
volvimento com .justiça. A Democracia que conquistamos e que 
praticamos é. no âmbito político, tão ampla, tão irrestrita e tão par­
ticipativa, que já cabe referinno-nos a ela como uma verdadeira 
Poliarquia. A preservação de seus valores, a observância de seus 
princípios e a defesa de seus p.JStulados, são, sem dúvida, uma ta­
refa de todos e uma responsabilidade social a que nenhum de nós 
pode fugir. Considero não se tratar de tarefa simples atingir esses 
objetivos, pois aprendi com o contemineo João Cabrnl de Melo 
Neto que é mais fácil "traçar no papel que na vida". 

Sei - continuo citando o poeta -
que o mundo jamais é 
a página pura e passiva. 
O mundo não é uma folha 
de papel receptiva: 
o mundo tem alma autônoma, 
é de alma inquieta e explosiva. 
Confio, porém, que - povo e governo - irmanados, en­

contraremos os caminhos desejados para responder aos desafios 
que enfrentaremos, pois recito com o poeta: 

o sol me deu a idéia 
de um mundo claro algum dia. 
Muito obrigado. 
O Sr. Mauro Benevides- Permita-me V. Ex' um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Conoedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Mauro Benevides - Nobre Lider Marco Maciel, nes­

ta seqüência de apartes que pretendo iniciar como seu colega no 
Senado Federal e, igualmente, como Lider da Bancada do PMDB, 
gostaria de enaltecer a postura de V. Ex' na vida pública do País e, 
sobretudo, a sua marcante atuação no Senado FedemL Até me abs­
traio de qualquer referência a sua atuação na outra Casa do Con­
gresso, a cuja Presidência V. Ex• ascendeu e onde também cum­
priu, com brilho e dignidade, o múnus que lhe foi conferido pelos 
seus Pares, para, neste instante, enaltecer o pronundamento de V. 
Ex•, que reflete, sem dúvida, todos aqueles sentimentos que V. Ex• 
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expressou, com absoluta nitidez e precisão, dessa tribuna na tarde 
de hoje. Seu discurso foi uma peça magistral, proferida com a ab­
soluta mestria de um homem que já conhecemos de perto. Em esti­
lo leve, com a mesma leveza do seu biótipo, V. Ex• conduziu-nos 
a um raciocini.o profundo sobre temas da maior relevância do mo­
mento politico, econômico e social do País e, naturalmente, sobre 
aqueles conceitos que, extraídos da política internacional, fizeram 
com que V. Ex• ministrasse uma aula na tanie de hoje, defenden­
do, inclusive, medidas· fundaméntais do Governo que se instalará. 
no País a partir de I" de janeiro, do qual V. Ex' será participe pree­
minente, no exe:rclcio da Vice-Presidência da República. V. Ex• 
defendeu a refonna fiscal. a reestruroração da Previdência, o reor­
denamento do Estado, a reforma agrária, enfim, toda aquela temá­
tica que até aqui vinha constituindo a nossa bandeira de discussões 
nesta Casa de debates, nas suas Comissões, nos outros plenários a 
que comparecemos. V. Ex•, sempre com brilho extraordinário, de­
fendeu todas essas teses que caracterizaram o seu posicionamento 
na vida pública do País. Vejo que V~ Ex• se manifesta como um 
otimista nesta fase que antecede a posse do novo Governo, quando 
já proclama com absoluta tranqüilidade uma realidade eXtraída do 
momento econômioo-fmanceíro do País, com afastamento dos ris­
cos de uma inflação desordenada, com o saneamento das fmanças 
públicas, que V. Ex• entende já se ter processado ou vir-se proces­
sando em todo o País. V. Ex• reportou-se. ~ambém ao problema do 
déficit público em função de todas aquelas reminiscências históri­
cas que passaram a integrar o texto do seu disrurso. E V. Ex•, so­
bretudo, defendeu maior legitimidade democrática para nosso 
País; inrursionou, inclusive, na faixa da legislação eleitoral, fazen­
do considerações em torno do voto proporcional, coiJlPal"8tiva­
mente às eleições realizadas nos últimos anos, das quais V. Ex• ex­
traiu dados extremamente atualizados, permitindo-nos o raciocínio 
de que- esperamos- a partir de agora tenhamos condições de en­
frentar a legislação eleitoral brasileira, essa legislação que procura­
mos alterar no ano passado para oferecer ao País eleições que ti­
vessem condições de ser límpidas, transparentes, sem aqueles en­
godos que os bônus eleitorais trouxeram. V. Ex•, eu e tantos outros 
integrantes desta Casa ingressamos no embalo daquela figura dos 
bônus eleitorais, que representariam, sem dúvida, uma sistemática 
mais adequada para que escoi:m.ássemos do processo a interferên­
cia do poder econômico, que procura macular a limpidez da mani­
festação das umas. Pelo que entendemos, V.Ex·~ a atua­
lização da legislação eleitornl. E, desde já, V. Ex•, que certamente 
não estará nesta Casa, mas integrará. o Poder Executivo e atuará 
também como coordenador politico do governo que se instalará a 
1 o de janeiro, terá condições de defender todas essas teses e o fará 
exatamente com o brilho e com a segurança que até aqui têm ca­
racterizado a sua atuação como representante do povo de Pernam­
buco. Ao reconhecer a má qualidade do seiViço público, V. Ex•, 
como homem do Legislativo, identifica aquelas deficiências do 
nosso Poder na sua atuação, no trâmite de processos que somos 
chamados a decidir e a debater, como representantes do povo no 
Congresso Nacional. V. Ex• também não deixou de se reportar às 
carências do aparelho judicial, exatamente destinado ã prestação 
jurisdicional. Enfun, V. Ex• acredita- e isso ficou muito claro no 
seu discurso- no poder transfonnador e inovador :la política. V. 
Ex• tem sido realmente um político em todos os momentos, um 
politico correto, um político competente, um político consciente 
dos seus deveres para com o seu Estado, para com a Nação e para 
com as instituições democráticas. Em nenhum momento V. Ex• 
negou sua condição de politico. E nessa condição de político, oom 
momento difícil de composição da chapa daquela coligação que 
quase não se forma no País, do seu Partido com o PSDB, V. Ex• 
despontou, aqui e ali, ainda alvo de increpações insidiosas que 

pretenderam irrogar à sua face, mas que foram rechaçadas pela 
piDpria opinião pública brasileira, exatamente porque V. Ex• sem­
pre soube impor-se à admiração e ao respeito de seus compatri­
cios. V. Ex•, por outro lado também, como arauto do liberalismo, 
trruxe toda aquela conceituação que o transforma naquela figura 
de uma corrente político-doutrinária a que V. Ex• se incorpora e 
cujas excelências nunca deixou de proclamar. E o faz agora, neste 
instante em que apresenta as suas despedidas ao Senado Federal, 
aos seus Pares e, naturalmente, nessa sua condição de membro do 
Poder Legislativo, da própria sociedade brasileira. V. Ex' não po­
deria realmente, como representante de Pernambuco, deixar de 
promover a exaltação daquilo que tem sido a glória do seu'Estado: 
as lutas, as figuras excepcionais que fizeram Pernambuco se alçar 
no contexto do Nordeste; projetando-se para o reconhecimento das 
demais Unidades Federativas. V. Ex• foi, sem dúvida, um abaliza­
do turiferário das qualidades de sua gente, essa gente que certa­
mente se honra de vê-lo agora gumdado à condição de Vice-Presi­
dente da República. Nesta Casa, pela convivência de tantos anos, 
tivemos a ocasião de aferir todas essas qualidades que agora faze­
mos questão de enaltecer, no momento em que V. Ex• se despede, 
dessa tribuna. dos que compõem o Senado Fedem!. Também a 
partir de 31 de janeiro deixarei esta Casa, depois de aqui ter per­
manecido, nobre Senador Marco Maciel, por 16 anos, tendo che­
gado, no primeiro momento, em 1975. Subi a rampa do Congres­
so, naquela ocasião, juntamente com outros 15 companheiros, na­
quela chamada safra de Senadores do MDB, que traziam consigo, 
como bandeira maior, a luta em favor da normalização político­
institucional do País. Naquela tribuna, que em ocupada habitual­
mente pelos Senadores do MDB, pontificaram fig\lras excepcio­
nais, como o conterrâneo de V. Ex•. Marcos Freire, de saudosa 
memória; como Paulo Brossard, como Itamar Franco e como tan­
tos outros, naquela fase que antecedeu o Estado de Direito demo­
crático, que foi, sem dúvida, a grande conquista dos últimos tem­
pos, em função, sobretudo, da promulgação da Carta Ccnstitucio­
nal de 5 de outubro de 1988. Desejamos que V. Ex•, neste instante, 
nesta manifestação, em meu próprio nome e em nome da Bancada 
do PMDB, receba a reiteração da nossa conftança em V. Ex•, ago­
ra no Executivo que V. Ex• já conhecia em uma dimensão de me­
nor responsabilidade: Governador do seu Estado, Ministro de Pas­
tas importantes em governos anteriores, V. Ex• agora chega ao Po­
der Executivo como Vice-Presidente da República e, mais do que 
isso, como coordenador politico do esquema de forças, privilegia­
do que foi pela unção popular na manifestação das umas. Estou 
certo, portanto, de que V. Ex• cumprirá mais essa delegação do 
povo brasileiro, com absoluta tranqüilidade, e que levará consigo­
isso ficou dito com muita clareza no seu discurso- como manifes­
tações indeléveis tudo aquilo que, no âmbito do Senado Federal, 
nesta convivência de doze anos, lhe foi possível avaliar, guardar, 
segurar na sua própria inteligência, no seu coração. Seja feliz, no­
bre Senador Marco Maciel, nesta nova tarefa de Vice-Presidente 
da República. 

O SR. MARCO MACIEL- NobreLíderdoPMDB,Sena­
dor Mauro Benevides, desejo agradecer, desvanecido e sensibiliza­
do, o substancioso aparte de V. Ex• e, sobretudo, registrar que V. 
Ex•, nas diferentes funções que exerceu nesta Casa, quer como 
Presidente do Senado Federal, quer como Líder do PMDB, sempre 
se hoove com invulga.r talento, o que o fez merecedor-do reconhe­
cimento dos seus Colegas. Por isso a palavra de V. Ex• é uma ma­
nifestação que tem um significado muito especial para mim. De 
mais a mais, pude, ao longo desses anos em que aqui estive, estrei­
tar o relacionamento com V. Ex•. Já conhecia, pois somos de Esta­
dos vizinhos - Pernambuco e Ceará, mais do que vizinhos são Es­
tados innãos- a sua atuação politica, na sua dedicação â vida pú-
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blica. No entanto, o convívio no Senado Federal nos aproximou o depoimento de V. Ex•, um dos decanos do Senado Federal. Co­
muito, uos fez mais do que colegas, amigos. Por isso, faço questão nheci-o na década de 60, governando o seu Estado, onde promo­
de dizer qu~ o dejXIimento de V. Ex• é algo que me sensibiliza, veu, de forma invulgar, o levantamento das condições econômicas 
servindo como referencial a minha ablação política. V. Ex• inclusi- e sociais da comunidade sergipana. 
ve lembrou, com muita propriedade, o papel que certamente de- De mais a mais, quer na Câmara, quer no Senado, V. Ex .. 
sempenhará o Congresso Nacional, de modo especial esta Casa, sempre teve em mira a solução dos problemas do País e de modo 
enquanto Casa da Federação, no bom desenvolvimento das ações especial da região que V. Ex" representa: o Nordeste brasileiro. 
governamentais do próximo Governo. Tanto eu como o Senador Por isso, são muitos os laços que me ligam a V. Ex• e posso 
Fernando Henrique Cardoso, eleito Presidente da República, vie- dizer que o seu depoimento marca de fonna muito clara as nossas 
mos do Parlamento. Portanto, sabemos da importância do estreita- ligações, a nossa amizade. Tenho certeza de que as generosas pala­
mente de vínculos com esta Casa bem como o quanto é importante vras de V. F..x• vão ajudar a guiar minha caminhada nas novas fun­
para o êxito da ação governamental fazer com que os Poderes, sem ções que vou, a partir do dia l 0 de janeiro, passar a exercitar. 
prejuíw de sua independência, se mantenham harmônicos, como Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador Lourival Baptista. 
aliás preceitua a Carta Constitucional em vigor. O Sr. Hugo Napoleão- Senador Marco Maciel, V. Ex• me 

Sou muito grato às generosas palavras de V. Ex•. Tenho a permite um aparte? 
certeza de que, momentaneamente, V. Ex• deixa as funções no Se- O Sr. Dirceu Carneiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 
nado, mas não deixa certamente a vida pública. Creio que V. Ex• O SR. MARCO MACIEL - Ouvirei o nobre Senador 
ainda ocupará cargos e funções importantes, quer no seu Estado, Hugo Napoleão, depois, com muito prazer, o nobre Senador Dir-
quer na. Federação brasileira. ceu Carneiro. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite-me V. Ex• um aparte, O Sr. Hugo Napoleão- Eminente Senador Marco Maciel, 
nobre Senador Marco MacieJ? permita que lhe ofereça um aparte seu incontido admirador, ... 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço com prazer o nobre Se- O SR. MARCO MACIEL- Bondade de V. Ex". 
nador Lourival Baptista. O Sr. Hugo Napoleão - .. .atento aluno e assíduo ouvinte 

O Sr. Lourival Baptista - Nobre Senador Marco Maciel, que agora, neste momento, comete uma ousadia, quem sabe até 
nesta oportunidade em que V. Ex• faz o seu pronunciamento de uma irreverência: a de estar sentado em sua cadeira e aparteá-lo 
despedida do SenadO Federal, às vésperas do encerramento dos desta posição que me honra muito. 
nossas trabalhos legislativos. neste ano que se fmda, com vislas a O SR. MARCO MACIEL- A honra é toda minha, nobre 
assumir no próximo ano o cargo de Vice-Presidente da República, colega e amigo Senador Hugo Napoleão. 
para o qual foi eleito pela vontade da população brasileira. como O Sr. Hugo Napoleão - Para dizer inicialmente algo que 
reconhecimento aos relevantes serviços que vem prestando ao Bra- V. Ex• já me ouviu pronunciar, no âmbito do nosso Partido, o Par­
si!, quero apresentar a V. Ex• os meus cumprimentos pelo pronun- tido da Frente Liberal, de que V. Ex• é o ideólogo. 
ciamento que está a fazer nesta tanle, pleno de informações e posi- O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado. Não apoiado. 
cionamentos de sua atuação e crença de homem público, dedicado O Sr. Hugo Napoleão - Mas agora V. Ex• transcende, 
aos grandes temas da poütica nacional. Tenho acompanhado, de V. fu• agora pertence à República. Nós continuamos no Sena­
longa data, o seu desempenho político e de cidadão exemplar, exe- do. V. Ex'\ que já é um nome nacionalmente respeitado pelas 
cutivo do Estado de Pernambuco, como Secretário de Estado, De- virtudes e qualidades de um homem público de vida impecável, 
putado Federal, Governador do seu Estado, o nosso Pernambuco, naturalmente, agora, pertence à esfera celeste da República. De tal 
Presidente da Câmara, Senador, Chefe da Casa Civil da Presidên- sorte que, tenho certeza., nessa sua bela trajetória- lembrada, aliás, 
cia da República e Ministro da Educação. Quando lá esteve, as ve- com tempestividade pelo nobre Senador Lourival Baptista -, De­
zes que batemos a sua pona, V. Ex• atendeu-nos, atendeu ao pedi- putado Estadual, Deputado Federal, Presidente da Câmara dos De­
do de Sergipe, Estado que também governei. E agora, pelos seus putados, Governador do glorioso Estado de Pernambuco, Senador 
relevantes méritos, é eleito para um dos mais elevados cargos da Constituinte, Ministro de Estado da Educação, Ministro de Estado 
República. Neste breve aparte que faço, eminente Senador Marco Chefe do Gabinete Civil, Presidente Nacional do PFL, Líder da 
Maciel, quero dizer da elevada estima e consideração que tenho Bancada por vários anos no Senado da República, V. Ex• pautou a 
pelo nobre Colega e desejar-lhe que tenha muito sucesso na nova e sua vida sempre pela seriedade com que se houve no trato da coisa 
importante missão que assumirá no próximo '!'10· Foi um privilé- p~blica, pela marcante posição de brasilidade. E deu-nos a todos 
gio conviver com V. Ex• no Senado FederaL Não tenho dúvida de uma impressão notável, a que de resto já fez referência o Senador 
que o futuro Presidente Fernando Henrique Cardoso terá ao seu Mauro Benevides, que traçou o perftl do que V. Ex• acha que deve 
lado um companheiro digno que o acompanhará nessa luta no Go- ser o Estado brasileiro e teceu loas naturalmente ao seu Estado, 
vemo para a felicidade do Brasil. Parabéns, eminente Senador com as justificadas razões e apoio de todos nós. Eu só queria dizer 
Marco Maciel. O Senado perde um grande representante, um rep- de forma simples e singela que V. Ex• é um homem que tem fé nos 
resentante digno, honesto, trabalhador que viveu não só atendendo destinos do Brasil, tem fé em um Nordeste melhor, na melhoria de 
aos reclamos do seu Estado, mas de todos aqueles que o procura- vida da população brasileira, nos destinos internacionais da nossa 
varo. Seja feliz, nobre Senador e Vice-Presidente Marco Maciel. Pátria. V. Ex• tem fé. Como diria Coelho Netto: ''A fé nos conduz 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Loorival à claridade". Que a claridade do futuro de V. Ex' possa ajudar a 
Baptista, agradeço o aparte de V. Ex• e quero, de modo especial, iluminar os destinos da nossa Pátria. 
registrar a colaboração leal e franca que V. Ex', como Senador, O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado. nobre Sena­
como integrante da Bancada do PFL prestou à Bancada e ao Parti- dor Hugo Napoleão. Saiba o quanto me sensibiliza ouvir o aparte 
do, sobretudo na busca e nas lutas que aqui empreendemos para de V. Ex•. Temos, ao longo da vida pública, de V. Ex• e minha, es­
ftrmar a participação de nossa agremiação. V. Ex• é um dos funda- ta do juntos em sucessivas oportunidades. Somos da mesma região: 
dores do PFL e, certamente, nesta Casa, muito tem contribuido o Nordeste. Convivemos com os mesmos problemas e, de alguma 
para afirmar as nossas posições político-partidárias. forma, vivemos as mesmas angústias. De outra parte. temos uma 

De outra parte, quero dizer também quanto me alegra ouvir convivência que se prolonga por muitos anos na nossa agremiação 
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partidária, o PFL, que V. Ex"' presidiu, com muito brilho, em mo­
mento dificil da história do Partido. E mais, V. Ex• tem, ainda que 
não proclame isto, contribuído muito para enriquecer o ideário li­
beral; autor de uma série de iniciativas que contribuíram para de­
cantar a nossa doutrina e, de certo modo, dar-lhe a desejada perfu­
são. Lembro de sucessivos encontros que V. Ex• fez. quer através 
do Partido, quer através da Fundação Tancredo Neves, com o ob-­
jetivo de fazer com que o liberalismo que o PFL defende se tomas­
se mais conhecido. Mais a mais, V. Ex 11 tem demonstrado compe­
tência e espírito público, não somente no Congresso Nacional, mas 
também em funções executivas, nomeadamente como Governador 
de seu Estado e como Ministro de Estado em duas pastas estratégi­
cas, da Educação e das Comunicações. Por isto, quero dizer que 
não é menor a admiração que tenho por V. Ex 11

• V. Ex• é um dos 
novos quadros que o seu Estado, o Piauí, oferece ao País, e certa­
mente a sua presença na vida pública brasileira, agora renovada 
por expressivíssima maioria dos seus conterrâneos, é uma garantia 
de que o PFL estará oferecendo ao País, mormente através do 
Congresso Nacional, a provisão de idealismo de que V. Ex a é pos­
suidor e uma contribuição muito importante para o esclarecimento 
e solução de nossos problemas. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Hugo Napoleão- Quem agmdece. desvanecido, sou eu. 
O SR. MARCO MACIEL- Ouço, agora, o nobre Senador 

Dirceu Carneiro, da representação do PSDB. 
O Sr. Dirceu Carneiro - Senador Marco Maciel, ilustre 

I .íder, quero cumprimentá-lo pela eleição para a Vice-Presidência 
da República e pelo seu pronunciamento, neste instante, aqui no 
Senado. Quero cumprimentá-lo especialmente pela felicidade des­
te momento que todos nós brasileiros estamos usufruindo pelo fato 
de termos pela frente boas perspectivas do ponto de vista econômi­
co, político e da cidadania brasileira. V. Ex• sabe que divergi, den­
tro do meu Partido, da coligação de sociais democratas e liberais. 
Tenho um ponto de vista, que defendi naquela oportunidade, de 
definição mais clara das correntes sociais democratas, no meu 
caso, e das demais correntes, no sentido de que sejam melhor defi­
nidas as correntes de pensamento político do Brasil. Entretanto, re­
conheço que na América Latina esta pretensão ainda não é total­
mente alcançável. Estou bastante ligado ao Mercosul e tenho visto 
que os meus colegas do Uruguai, da Argentina e do Paraguai, em­
bora filiados a alguma corrente de natureza mais universal, não 
têm total defmição dessas correntes, muitas vezes, partidos de 
mais de um século de militância. V. Ex• sabe que este posiciona­
mento não tem nenhum aspecto de referência pessoal. Sou um ad­
mirador de V Ex o.. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado. 
O Sr. Dircw Carneiro - Reconheço-fite a extraordinária 

capacidade de trabalho e lembro algo que aconteceu comigo e com 
vários colegas aqui: tendo-o procurado pela tarde, V. Ex•, estando 
em viagem a outro Estado, retomou a ligação na madrugada do dia 
seguinte. Isso demonstra a enorme atenção que tem para com os 
colegas, esse trato universal que dá a todos os companheiros do 
Senado, de qualquer corrente. Certamente também é um momento 
de felicidade participar de um Governo presidido por Fernando 
Henrique Cardoso. O Brasil está numa situação privilegiada por 
ter escolhido este Presidente da República, juntamente com V. Ex• 
como Vice-Presidente, homens maduros, preparados para as fun­
ções públicas, e dos quais, temos toda a certeza, não virão suzpre­
sas contundentes ou qualquer medida que possa colocar medo ou 
risco na economia, na política, ou mesmo do ponto de vista dos 
partidos. Sei que V. Ex"s tratarão a todos, inclusive a Oposição, 
com toda a dignidade e o respeito com que sempre trataram. O 
Brasil está num momento extremamente feliz por ter Fernando 
Henrique Cardoso e V. Ex• como Chefes de Governo. Quero cum-

primentá-lo, desejar que tenha todo o sucesso e que possa conti­
nuar contribuindo para o Brasil como tem feito até aqui. Muito ob­
rigado. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Dirceu Car­
neiro, quero, ao agradecer o aparte de V. Ex•, ferir uma questão 
que V. Ex 11

, com oportunidade, suscitou no que diz respeito à coli­
gação que PFL, isto é, liberais e PSDB, social-democratas fizeram 
neste último pleito. Digo sempre que coligação não é fusão. Os 
partidos se juntam em tomo de um programa comum. mas não pa­
dem e nem devem perder a sua identidade. O fato de termos estado 
juntos ao longo do processo eleitoral deste ano, processo extrema­
mente importante para o País e para a consolidação das instituiçõ­
es democráticas, não deve levar a afrrmar, em absoluto, que os 
partidos tenham se desviado dos seus objetivos. 

O que antes nos uniu foram princípios comuns que estão 
sintetizados num programa que conjuntamente aprovamos com a 
participação, inclusive, dos trabalhistas, através do PfB. E esse 
programa, ao fmal sancionado nas umas e de forma expressiva, 
com eleições no primeiro turno, de alguma forma será a baliza que 
vai nortear a ação do governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Acredito que esse programa, de alguma maneira, representa 
uma síntese daquilo que précisa o País neste instante, sem que os 
partidos· que para esse fim se juntaram tenham renunciado às suas 
idéias ou às suas doutrinas. Digo idéias e doutrinas, e não ideolo­
gias, porque aprendi com De Gasperi, líder da Unidade Italiana, no 
jtm da década de 40, que o democrnta tem idéias e não ideologias. 
Não pretendo entrar numa discussão doutrinária sobre a palavra 
1deologia, pois ela sempre me sugere um conjunto fechado de 
idéias, insuscetível, conseqüentemente, de discussão e de diálogo. 
Por isso, diria que esses Partidos, sem prejuízo das suas idéias e 
dos seus programas, juntaram-se em tomo de UDl ideal comum. 

Se formos olhar o mundo, verificaremos que a experiência 
que, de alguma forma, realizamos nessas eleições, tem inúmeros 
precedentes em outros países, de modo especial em países que ser­
vem até de referencial para a política brasileira, por serem de 
maior tradição democrática ou de maior nível de desenvolvimento. 

Acredito ter sido a Coligação um fato positivo para a vida 
brasileira; certamente, dela podemos esperar bons resultados, so­
bretudo porque.- como citou apropriadamente V. Ex .. - o Senador 
Fernando Henrique Cardoso é uma pessoa mais que habilitada a 
bem conduzir esse projeto, por sua experiência como legislador, a 
que se acrescenta agora a sua experiência no Executivo, em duas 
Pastas estratégicas, Ministério das Relações Exteriores e Ministé­
rio da Fazenda, ao lado da sua excelente formação intelectual e da 
sua visão de mundo. Certa feita, Drummond disse: 'Tenho duas 
mãos e o sentimento do mundo". Posso dizer que o Senador Fer­
nando Henrique Cardoso tem o sentimento do mundo, que é muito 
importante para dirigir um país...continente como o nosso. 

Todos esses fatos me levam a concluir que, realmente, te­
mos razão de estar otimistas. E V. Ex•, que de alguma forma teve 
as suas divergências, justificadas, uo início do processo, certamen­
te haverá de reconhecer que essa aliança produziu resultados posi­
tivos. E mais: tudo indica que JXXlem.os esperar, sem sermos pan­
glossianos, excessivamente otimistas, que o Brasil consiga realizar 
as transformações de que carece. 

Muito obrigado a V. Ex•. 
O Sr. Albano Franco- Senador Marco Maciel, V. Ex• me 

concede um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex', nobre Senador 

Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco - Senador Marco Maciel, ftz questão 
de estar presente a esta sessão para assistir ao seu discurso de des­
pedida. 
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O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado, Senador AI- tam. Porque, na realidade, a ação de V. Ex' através das soas em-
bano Franco. presas e da liderança no mundo empresarial, V. Ex• contribui para 

O Sr. Albano Franco- V. Ex• sabe, por uma dessas coin- a geração de empregos, a frm de que se obtenha justiça social. 
cidências da vida, que sempre estivemos juntos. Relembro-me, Lembro ainda que nessa campanha eleitoral, de modo espe­
agom, de 1962, quando eu cursava o primeiro ano de Direito e, na cial, estivemos no mesmo barco, posto que, apesar de em partidos 
casa que recebeu o nome do meu conterrâneo Tobias Barreto, a diferentes, mais uma vez abraçamos a mesma candidatura e subs-
velha Faculdade de Direito do Recife,jã V. Ex• mostrava a sua vo- crevemos o mesmo programa. 
cação de líder nato, disputando as eleições para o Diretório Central Por isso, quero dizer a V. Ex• o quanto me agrada JXXier ou­
dos Estudantes da Universidade Federal de Pernambuco. V. Ex• é vir o seu aparte e, de alguma forma, renovarmos as mesmas creu­
praticamente um homem da minha geração e da mesma região. ças e, quem sabe, confl3.11D.os que elas ao fmal se viabilizem, mate­
Chegamos juntos aqui, coincidentemente, em 1983; sempre milita- rializem-se e que se realize aquilo que De Gaulle dizia ser o sonho 
mos nas mesmas siglas partidárias. V. Ex • se lembra de que fui um do verdadeiro político: converter as idéias em realidade. 
dos seis primeiros Senadores a ingressarem no partido de V. Ex•, Muito grato a V. Ex•, ilustre colega Senador Albano FrdllCO. 
em 1984. Sempre defendemos ideais e princípios semelhantes. Te- O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. Ex• um aparte? 
mos a mesma formação religiosa, com fé e crença em Deus. Há O SR. MARCO MACIEL - Ouço com prazer V. Ex', 
algo que muito admiramos em V. Ex:: o estilo sóbrio e austero. E ilustreSenadorejuristaJosaphatMarinho. 
quero dizer a V. Ex• que me recordo, para mostrar a esta Casa o O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Marco Maciel, 
valor de V. Ex•, que quando exercia as funções de Ministro da acabamos de vê-lo e ouvi-lo traçar um auto-retrato. O pronuncia­
Educação, recebíamos uma delegação da Comunidade Econômica menta que fez reflete o perfil de sua individualidade, de suas 
Européia, anos atrás, inclusive composta por líderes políticqs da idéias, pelo equilíbrio demonstrado. Até as divergências que susci­
França, quando todos que tinham tido oportunidade de estar com ta - de que eu estaria entre os que dissentiriam de V. Ex• em al­
V. Ex• se referiram ao valor, à maneira, à condução e ao preparo guns pontos - revestem-se de serenidade. Tudo reflete o seu tem­
intelectual de V. Ex•. Hoje, V. Ex• teve oportunidade de nos dar peramento, tudo indica a excelência do seu convívio ameno. Este 
aqui uma verdadeira aula, Senador Marco Maciel, e, além do mais, convívio ameno é que lhe permitiu e lhe permite ser o líder que 
teve oportunidade de dizer aquilo que reflete o que é o Senador não manda nem impõe, sugere e coordena, e, o que é mais, com­
Mart::o Maciel, principalmente dentro da sua fUosofta humanista, preende a divergência. Neste momento da sua despedida, também 
quando aqui mostrou os fundamentos da cidadania; que hoje o im- aproveito exatamente para assinalar que, nesses quatro anos, repe. 
portante é nos preocuparmos com os acessos aos beneficios econô- tidas vezes divergi da orientação da liderança. 
micos para todos; V. Ex" também se referiu à questão das tecnolo- O SR. MARCO MACIEL- É verdade. 
gias apropriadas. E, mais do que isso, V. Ex• mostrou o que hqje O Sr. Josapbat Marinllo - Mas sabe V. Ex• que nunca o 
existe, inclusive em diversos países em desenvolvimento no mun- ftz por motivos mesquinhos; sempre o fiz em nome e a serviço de 
do, a questão do conhecimento intensivo para transformação das idéias. É possível que amanhã divirja de novo, e por isso digo des­
riquezas. Como também tocou num assunto e num aspecto impor- ta tribuna, com a mesma franqueza com que pessoalmente temos 
tante do Senado, que é a questão da Federação assimétrica, mos- conferido as nossas impressões, que V. Ex• reflete uma adminivel 
trando a importância do Senado no equilíbrio federativo do País. capacidade de compreensão- já que não gosta da palavra tolerân­
V. Ex•, Senador Marco Maciel, mais uma vez prova e comprova cia. Eu a bendigo, pelo conhecimento que estabelecemos, pelas 
ser um hãbil negociador e um político sério e competente. Quero boas relações que criamos, sem embargo das nossas divergências 
dizer a V. Ex•- não só externando mais uma vez os parabéns por de idéias, que nunca prejudicaram a cordialidade do trato. V. Ex• 
tudo o que V. Ex• tem feito na sua vida pública, o reconhecimento compreendeu em todos os momentos que a minha diver&ência era 
pelo que V. Ex' desempenhou aqui no Senado, inclusive a favor exatamente porque eu não admito o apoio incondicional. "Sempre o 
da democracia neste Pais,- que V. Ex• dignifica e valoriza a elas- submeto às restrições do meu pensamento ou das circunstâncias 
se política brasileira. E peço que Deus o abençoe, ilumine, e conti- que nos conduzem a decisões políticas. Mas isso, em verdade, en­
nue a guiar seus passos, Senador Marco Maciel. grandece a sua Liderança e certamente vai permitir que V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Albano Fran- possa agora, como Vice-Presidente da Rep6blica, prestar serviços 
co, agradeço, muito desvanecido, o aparte de V. Ex• e, sobretudo, ainda maiores à causa pública, sobretudo como um elo de comuni­
as expressões extremamente generosas com que V. Ex• me hon- cação entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. No momento 
rou. Realmente, ao longo das nossas vidas públicas, temos estado, em que V. Ex•, despedindo-se desta Casa, prepara-se para a tarefa 
em sucessivos episódios, no mesmo caminho, no mesmo barco. E executiva, o maior elogio que lhe posso fazer e até o apelo para 
não posso deixar de recordar que praticamente iniciamos juntos a que ali V. Ex• concorra para reduzir a prática abusiva das medidas 
vida pública, V. Ex• um pouco mais moço do que eu. Desde que provisórias, em beneficio da autoridade do Poder Legislativo. De 
V. Ex• chegou à tradicional Faculdade de Direito do Recife, para outro lado, federalista que é, V. Ex• concorra fortemente parares­
cursar o primeiro ano-, a chamada Casa de Tobias Barreto, em tabelecer o equilíbrio devido no plano da nossa organização políti­
bomenagem ao ilustre sergipano que fez vida pública no Recife e ca, pois que hã muitos, sobretudo políticos e economistas que ad­
que lecionou na Faculdade de Direito, que para nós é um símbolo, vogam o prestígio descomedido da União, esquecendo-se de que 
posto que foi, juntamente com a de São Paulo, a primeira institui- não hã União forte sem unidades portadoras de faculdades pró­
ção de ensino jurídico do País-, sabe V. Ex• quanto o aprecio e prias e efetivas. Neste apelo é que lhe traduzo o maior elogio que 
acompanho seus passos. V. &:• que, além de político, também poderia fazer, à sua capacidade de trabalho, ao seu convívio ame­
exerce atividades no terreno empresarial, dando seqüência às ativi- no e à sua imensa capacidade de compreender e conviver sem alte­
dades do seu pai, que também foi meu colega no Congresso Na- ração do trato pessoal. 
cional, o ilustre Senador e ex-Deputado Augusto Franco. O SR. MARCO MACIEL- Mnito obrigado, nobre Sena-

Eu lhe diria que, de alguma forma, V. Ex• se desincumbe dor Josa.Iflat Marinho, que soube ser um Colega de bancada e é o 
muito bem das duas funções, que aparentemente são distintas - a mestre não apenas em nosso partido, mas posso dizer, no Senado 
de empresãrio e a de político-. mas que na prática se complemen- Federal. 
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Pela sua verticalidade de conduta, pelos seus conhecimen~ 
tos não apenas no plano juódico, mas pela sua vasta cultura e for­
mação humanística. seu depoimento é algo que me deixa muito 
feliz e agradecido. 

Devo dizer a V. Ex• quanto sempre foi útil para mim, nas 
minhas avaliações. a palavra sempre precisa e oportuna de V. 
Ex•. E mesmo nos momentos em que dissentiu da orientação do lí­
der ou mesmo do partido, V. Ex• o fez de sorte a não comprometer 
a unidade. E creio que quem convive com V. Ex• poderâ chancelar 
a afirmação que ora faço; de modo especial os companheiros desta 
49• Legislatura, que viveram mais de perto com V. Ex• e que po­
dem aquilatar quão verdadeiras são as palavras que estou proferin­
do, neste instante, a respeito da conduta que caracteriza a sua vida 
pública. 

Ressalto ainda o grande significado do assunto que traz a 
debate neste instante, no substancioso aparte que oferece, quanto 
às questões políticas, lembrando, inclusive, a necessidade do equi­
librio federativo, ou seja, do fortalecimento dos Estados. 

Sabe V. Ex• que sou defensor da tese de que, ao lado do 
ajuste fiscal e de outras reformas que precisamos realizar, não se 
pode descurar da importância. quase, eu diria, da transcendência 
de reformas políticas. E vou mais além: entendo que fizemos um 
plebiscito em 1993 e que, praticamente, não oonsegui.mos viabili­
zar as reformas que foram discutidas durante a realização desse 
plebiscito. Triunfando o presidencialismo republicano, não conse­
guimos, infelizmente, ainda, promover as mudanças que foram 
pregadas durante a campanha e, que de alguma forma, foram de­
fendidas durante todo o processo politico da campanha do plebi­
scito. Isso, todavia. não me faz deixar de considerar que essas 
questões devam ser agora devidamente analisadas. 

Tenho sobre esse assunto conversado com o próprio Presi­
dente eleito Fernando Henrique Cardoso, que não descura também 
da importância dessa reforma no camJXJ político, mesmo porque 
todos nós temos consciência, não vamos consolidar uma democra­
cia social, não vamos ter uma economia competitiva. se não desa­
tarmos os nós que ainda nos desafiam no campo institucional. 
Com isso quero dizer que, embora a transição esteja sendo longa, 
ainda não esgotamos a agenda institucional bra.sileim, pois bá ain­
da muito e muito o que fazer no campo político, no campo institu­
cional e, certamente, será bastante necessária para esse desiderato 
a colaboração de V. Ex', dos que tenham oferecido, quer na cáte­
dra, quer no Senado Federal, uma sempre considerável fundamen­
tação para a solução dos problemas políticos do nosso País. Muito 
obrigado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Com muito prazer, Senador e 

ex-Ministro Jarbas Passarinho. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Caro amigo, Senador Marco 

Maciel, impossível deixar de admirar a peça que constibli o dis­
curso de despedida de V. Ex•. Diria que é a peça de um c.entista 
político, e não há razão para V. Ex• usar de modéstia neste mo­
mento e não aceitar que seja, pois é a peça de um cientista político 
que poucos, aliás, neste País fazem ao mesmo tempo em que fa­
zem política partidária. A velha frase que se admite ser de Winston 
Churcbill de que um político pensa na próxima eleição e o cientis­
ta político ou estadista pensa na próxima geração é verdadeira e 
faz com que alguns cientistas políticos ou estadistas percam elei­
ções e faz com que outros, que são apenas os políticos chamados 
pragmáticos, possam ganhá-!as. Acho que as citações abundantes 
que V. Ex' fez, em nenhum momento, foram inadequadas. O dis­
curso de V. Ex' está pontilhado por citações admiráveis e elas não 
foram senão precisas no momento oportuno em que deveriam ser 
feitas, porque V. Ex' jamais incorreria no ca~;o de alguns oradores 

que fazem citações baseados na freqüência com que vão ao dicio-­
nário das citações e fazem seus discursos passarem por elas. Tive 
mos juntos uma opórtunidade de convivência. Prirneirament"!, UPl 

pouco à distância. Uma distância apenas espacial, digamos, quan­
do eu, Senador, e V. Ex', brilhante Deputado, e, pouco depois, 
como foi lembrado, chegava à Presidência daquela Casa. Sempre 
considerei V. Ex' dentre os formuladores que temos no Congresso 
Nacional. U acho que a nossa passagem, quando juntos estivemos, 
com o Uder Humberto Souto na Câmara, diante da responsabili­
dade de conduzir uma política presidencial, mostra coerência da 
nossa parte. Eu era membro do PDS e V. Ex' já. era um dos lide­
res do PFL. E, como salientou V. Ex' ainda há pouco, a questão de 
aliança não significa fusão: fusão de partidos, fusão de siglas, fu­
são de pensamentos. Como disse pitorescamente o nosso Colega 
de Pernambuco, o Senador Ney Maranhão, 'lnisb.Ire, mas não con­
funda". Parece que esse é um ditado pernambucano que eu niio cn 
nhecia. Além do mais, discute-se exau,.mente essa questão que V. 
Ex', num dos apartes, citou: a diferença é grande entre a ideologia 
e a doutrina. Eu diria, se não fosse uma audácia, para complemen­
tar o pensamento de V. Ex', que a ideologia se caracteriza sobreb.I­
do pelos dogmas, enquanto que a doutrina é um elenco de princí­
pios que podem sofrer a mutação, como sofre a mutação o próprio 
mundo. Mas aí a diferença entre a ideologia e a utopia, da qual al­
guns bojo não diria que se arrependem, mas, pelo menos, já flze. 
ram a revisão dos seus pensamentos. Quando dirigimos juntos essa 
politica, para aproveitar o aparte do sempre notável Senador Jo­
saphat Marinho, nós juntos- V. Ex' há 'de !e lembrar- impedimos 
que as medidas provisórias fossem freqüentes, como o envio de 
pensamento do Governo do Presidente Collor. Ao contrário, nós ás 
reduzimos ao mínimo possível e sempre submetemos o pensamen­
to presidencial ao crivo da análise do Congresso brasileiro. E diria 
mais: saudar V. Ex' é fácil. Às vezes as pessoas podem fazer como 
ainda há pouco, que a leveza de seu pensamento- entendi, aliás, 
isso como um elogio- caracterizava~se também pela leveza de seu 
perfil, que é lógico. Isso, às vezes, Senador Marco Maciel, é uma 
armadilha. Lembro-me de quando era Ministro da Educação, fui 
saudado no Rio de Janeiro zruma homenagem que era feita aos Mi~ 
nistros. Sentava-se ao meu lado o Secretário de Educação que era 
irmão do Ministro Júlio Barata, que me havia sucedido no Minis~ 
tério do Trabalho. E o DeiXJtado que me saudou, eleito novamente 
pelos católicos do Rio de Janeiro, fez um belo discurso sobre pas­
sarinhos: aqueles que voam a uma altura de cem, duzentos, trezen­
tos metros. Enftm, fiquei preocupadíssimo em ver a beleza da eru­
dição, do conhecimento ornitológico com que me havia saudado. 
Mas, ao agradecer, fui irreverente. Disse que agradecia muito 
aquele discurso e as citações que havia feito, adequadas, nab.Iral­
mente, ao meu sobrenome; agora, não sabia o que ele faria ao diri­
gir-se ao Dr. Barata, que estava a minha direita. E a saudação a V. 
Ex' é fácil porque é fácil seguir sua trajetória, desde o tempo de 
Deputado, quando V. Ex' já se distinguia de seus Pares, até os dias 
de hoje. Sei que o País terá nessa conjugação de PSDB com PfL, 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso com V. Ex', np Gover­
no, uma combinação geradora de grandes expectativas. E pratica­
mente impossível, Senador Marco Maciel, um homem como eu, 
que sempre defendeu certos princípios, fazer agora oposição, por­
que o Governo se propõe a fazer exatamente aquilo que queria­
mos: as emendas constitucionais, o emendão, a mudança do papel 
do Estado, a necessidade de reestudar os monopólios que devem 
permanecer e aqueles que podem ser flexibilizados. Então, seria 
dificil, se ftcasse nesta Casa, opor-me ao Governo. O que antes 
combatiam em mim é hoje o elenco de um principio de Governo. 
De maneira que, V. Ex', ao chegar à Vice-Presídência da Repúbli­
ca, para nós é também uma tranqüilidade, como é a eleição do Se-
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nador Femandp Henrique Cardoso. Diria, para concluir, que a 
Vice-Presidência, na trajetória brilhante e fascinante de V. Ex• na 
vida pública, para mim, não representa ainda o ápice, não é o pon­
to apical da trajetória de V. Ex•. Assim espero que seja. Seja V. 
Ex• feliz. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado. Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, quero, de modo muito especial, agrndecer 
as manifestações de V. Ex•, muito generosas, produto talvez da 
amizade que nos liga há muito tempo. Há muito sou admirador de 
V. Ex•, da sua ablação no campo político e da sua ação administra­
tiva. Deste reconhecimento ~tive oportunidade de dar testemu­
nhos em rejteradas oportunidades e manifestar o reconhecimento 
pela forma como V. Ex• desinrumbiu das mais diferentes funções 
públicas no País, quer no Legislativo, sobretudo como Senador e 
Presidente desta Casa, quer no Executivo, onde se houve muito 
bem, quer como Prefeito da Capital do Pará. quer como Governa­
dor, quer como Ministro de Estado em sucessivas oportunidades. 
Por isto não posso deixar, neste instante, de lamentar, o fato de 
não ter V. Ex• presente aqui, porque ceitamente concorreria de for­
ma extremamente destacada pata a implementação das reformas 
que pretendemos realizar em nosso País. 

V. Ex• disse, e disse-o muito bem. que essas reformas, de 
alguma maneira, já se constib.Jíam preocupações do seu universo 
intelectual e que já se constituíam, inclusive, objetos de sua vida 
pública. E disso posso dar testemunho, pois estivemos juntos, em 
muitos episódios, lutando por objetivos que de alguma forma ago­
ra vamos tentar materializar. 

Com relação à questão ideológica que feriu aqui, gostaria 
de dizer que V. Ex• acertou quando quis situar a ideologia no pla­
no do dogma. do bermetismo que caracteriza as doutrinas fecha­
das. Por isso que nós, que pertencemos ao Partido da Frente Libe­
ral, sempre fazemos questão de dizer que não temos um conjunto 
fechado. Pelo contrário. Não dizemos nunca que temos 11a propos­
ta''; fazemos questão de dizer, em nossas manifestações, que temos 
uma proposta a ser debatida e aprimorada, inclusive em confronto 
com os nossos interlocutores. 

É da própria natureza do liberal, antes de ter uma doutrina, 
ter uma conduta de vida. Por isso, no liberalismo, mais do que em 
qualquer outra fllosofm politica, diria que precisamos sempre com­
binar a defesa dos nossos princípios com uma atitude existencial, 
porque o liberal, por excelência, é alguém que está disposto sem­
pre ao confronto das idéias, à divergência, ao debate. Eu diria até 
que, se formos pesquisar bem a raiz da palavra liberal, vamos veri­
ficar que, antes de ser uma filosofia, o liberalismo foi, sobretudo, 
um estilo de vida. 

Não é por outra razão que muitos oradores assim o defmi­
ram. E por isso, de alguma forma, subscrevo integralmente as ob­
servações que V. Ex• faz a respeito do dogmatismo que às vezes 
caracteriza detenn.inadas ideologias, querendo impor um modelo 
petfeito e acabado para o mundo ou para determinado país. 

Quero, ao final, dizer a V. Ex• que muito apreciei ouvir suas 
considerações sobre os temas nacionais dos nossos dias, temas es­
ses que, oportunamente lembrados por V. Ex•, certamente vão po­
voar o universos das discussões que faremos a partir de 1 o de ja­
neiro do próximo ano. 

Quero agradecer a V. Ex• não somente por suas palavrns, 
mas também pela contribuição que ofereceu ao debate, inclusive 
me honrando com o aparte ao discurso que acabo de proferir. 

Muito obrigado a V. Ex•. 
O Sr o Lavoisier Maia- V. Ex• concede-me um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL -Pois não, Senador Lavoisier 

Maia. 
O Sr o Lavoisier Maia - Ouvi atentamente o pronuncia-

mento de V. Ex•, que foi uma verdadeira conferência. muito im­
portante para mim que estou assistindo a despedida de V. Ex• des­
te Senado de Repóblica. Conheço V. Ex• há muito tempo, a sua 
longa vida pública de Deputado Estadual a Vice-Presidente da Re­
póblica. Na verdade, uma trajetória que o caracteriza muito bem 
como homem público trabalhador, de valor, de competência. Esti­
vemos juntos na SUDENE, preocupados com os problemas daque­
le grande Estado do Brasil- Pernambuco. Agora V. Ex• atinge um 
plano mais alto da vida nacional; a sua responsabilidade, Senador 
Marco Maciel, aumentou muito. Homem do Nordeste, como V. 
Ex• o é também, fico nessa hora pensando em tudo o que V. Ex a 

defendia ontem como Governador do Estado de Pernambuco. Cer­
tamente, com a sua visão larga das coisas do Brasil e conhecedor 
profundo dos problemas nordestinos, do graude desequiliôrio in­
ter-regional e social existente, V. Ex• irá voltar-se para. o homem 
nordestino. Quero fazer-lhe um apelo e confiar, sobretudo, na sua 
lucidez e no seu espírito de fazer justiça: é a hora e a vez de nós, 
nordestinos, termos um Vice-Presidente da República que é de 
todo o Brasil, mas que nasceu em Pernambuco, no Nordeste. Te­
nho certeza de que V. Ex• irá lutar, ao lado do eminente Presidente 
eleito, Fernando Henrique Cardoso, pela Região Nordestina e pe­
los pobres que nela vivem, pois, na verdade, o Nordeste precisa 
muito da atenção do Poder Central. Eminente Vice-Presidente da 
República e coordeuador das ações politicas do futuro Governo, 
aqui, neste momento, fica o meu apelo: que a justiça seja feita aos 
brasileiros, mas principalmente ao Nordeste, à região pobre desta 
imensa Pátria. Parabenizo V. Ex•, desejando-lhe muitas felicidades 
na sua nova e importante missão de Vice-Presidente da República 
do Brasil. · 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Seuador Lavoisier 
Maia, quero dizer a V. Ex• que muito aprecio um traço da sua for­
mação: o seu telurismo. Já houve quem dissesse que "se alguém 
quer ser universal, pinte bem sua aldeia". 

Penso sempre que universalismo e telurismo são palavras 
que não se opõem, mas, antes, complementam-se. A pessoa pode 
ser telúrica e universaL Penso que a contrafação do telurismo é o 
provincianismo, como a contrafação do universalismo é o cosmo­
politismo. A pessoa pode ser telúrica e universal. Ser telúrico não 
quer dizer ser provinciano, como também alguém que tem uma vi­
são universal não deve ser um mero cosmopolita. 

Então, diria que V. Ex• tem essa visão de mundo e essa vi­
são do Nordeste, como eu também a tenho. 

Aliás, uma vez, perguntaram a Carlos Drummond de An­
drade- e quem registra isso é Francisco Iglesias: Por que você não 
volta a Jtabira? Ele disse: porque nunca saí de lá. Com isso. Drum­
mond queria dizer que tinha dentro dele uma alma telúrica; que ele 
estava preso à sua terra, à sua gente, ao seu povo. 

O fato de ele ter fixado residência no Rio, onde praticamen­
te viveu toda a sua vida, e de seu Estado, de sua terra ter saído 
muito cedo, isso não fez nele apagar a lembrança ou, para usar a 
expressão de Joaquim Nabuoo, "os longes dos tempos de criança". 

Por isso, diria a V. Ex• que essa preocupação que tem para 
com o Nordeste, para com o seu Estado também é preocupação 
minha. Isso habita o universo das minhas preocupações. 

Fique certo V. Ex• de que temos a compreensão de que, se 
queremos ter uma nação justa, ela há de ser uma nação harmonica­
mente desenvolvida, o que vale dizer que temos de enfrentar as 
disparidades econômicas e as desigualdades sociais que ainda mar­
cam o espaço brasileiro. 

Tenho certeza de que, para esse fim. vamos· contar também 
com a participação e, mais do que isso, com o entusiasmo de V. Ex•. 

Agradeço o aparte de V. Ex•. Creia que tomei a devida nota 
das suas observações. 
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O Sr. Jonas Pinheiro- V. Ex•me concede um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL - Ouço V. Ex'. nobre Senador 

Jonas Pinheiro. 
O Sr. Jonas Pinheiro - Nobre Senador Marco Maciel, no 

discurso que V. Ex11 aqui proferiu e na aula que nos deu, na parte 
fmal, entre os agradecimentos que fez aos Colegas de bancada, aos 
Pares, aos funcionários, V. Ex• assinalou um agradecimento espe­
cial ao povo pernambucano. Quem começar o meu aparte exata­
mente ressalvando esse agradecimento. Manifesto também minha 
gratidão ao Estado de Pernambuco como brasileiro por ter aquele 
Estado dado ao Brasil tão valoroso homem. .. 

OS&. MARCO MACIEL- Muito obrigado a V. Ex'. 
O Sr. Jonas Pinheiro ... , que é um exemplo singular a ser 

seguido, um exemplo de trabalho, dedicação, responsabilidade, al­
truísmo, grandeza. e de consciência cívica. V. Ex• veio do Nordes­
te. E, por falar em Nordeste, falo de V. Ex• como um açude que, 
depois de cheio, sangra suas águas, derrama-as, expande-as para as 
regiões mais vizinhas. Dessa mesma forma, V. Ex• se fez conheci­
do regionalmente no Nordeste depois de ter exercido vários cargos 
públicos, inclusive o de Governador do seu Estado; e se fez conhe­
cer nas terras vizinhas, em Estados como Parru'ba., Rio Grande do 
Norte, Ceará, Alagoas, Sergipe, Bahia, etc. E como se isso não 
bastasse, o povo pernambucano o remeteu aqui para o Planalto 
Centrnl. E daqui V. Ex• se fez conhecido, agora não mais regional­
mente, mas nacionalmente. V. Ex• é admirado, querido e estimado 
não só no Congresso Nacional mas também em vários outros lo­
cais, como no Ministério da Educação e na Casa Civil. Por onde 
passou. V. Ex11 marcou sua passagem pela competência, pela lisu­
ra, pela transparência e pela ética. Por tudo isso, o Brasil reconhe­
cido fez de V. Ex" o Vice-Presidente da República, dando-lhe 
maiores responsabilidades, subtraindo-o evidentemente aqui do 
Senado, onde V. Ex• fará muita falta pela lucidez, pela sabedoria e 
pela experiência que tem transmitido aos Colegas nas horas mais 
dificeis, naqueles momentos que reclamam maior sobriedade e 
mais tnmqüilidade. Senador Marco Maciel, para conhecê.lo me­
lhor e mais profundamente seria necessário que cada um de nós 
participasse do Colégio de Uderes e das comissões técnicas. Nes­
ses locais, V. Ex• se revela com muito mais intensidade, demons­
trando muito mais os conhecimentos de que é possuidor, de que é 
dotado. Senador Marco Maciel, tive o privilégio de conviver com 
V. Ex• nesses quatro anos e aprendi a estimá-lo, a admirá-lo e a 
respeitá-lo. Não só eu, toda a Casa, o Congresso Nacional e oBra­
sil inteiro. De modo que, vê-lo chegar à Vice-Presidência da Repú­
blica. nos dá a todos um grande contentamento. Sua falta no Sena­
do espero seja suprida com a instalação de um gabinete onde V. 
Ex• possa estar presente semanalmente oo quinzenalmente entre os 
Pares, na coordenação política, de que muito vai necessitar o Pre­
sidente eleito Fernando Henrique Cardoso. \4. Ex• deixa essa lacu­
na. mas haverá de supri-la com o grande papel que irá desempe­
nhar. Por tudo isso, Senador Marco Maciel, quero registrar, como 
Líder do PTB nesta Casa. minha satisfação de tê-lo tido como 
companheiro nesses quatro anos e de vê-lo como Vice-Presidente 
da República. Portanto. a V. Ex' penhoro o meu agradecimento 
pelos grandes momentos que juntos convivemos, pelas grandes li­
ções que de V. Ex• recebi e pelo companheirismo que aqui juntos 
estabelecemos. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado. Senador Jo­
nas Pinheiro. Ao responder ao aparte de V. Ex•, quero dividir meu 
pronunciamento em duas etapas. Primeiro, queria recordar a nossa 
longa convivência, uma amizade que, inclusive, se iniciou ainda 
nos idos do início da década passada. Já V. Ex', nordestino que 
emigrou para o Amapá e despontou como liderança no então Ter­
ritório e hoje Unidade Federada brasileira. 

A partir dali mantivemos sempre um entendimento muito 
estreito e uma convivência próxima, que se estreitou ainda mais 
com a eleição de V. Ex• para o Senado da República. E por isso 
quero dizer que as palavras de V. Ex•, extremamente generosas­
não posso deixar de reconhecer, porque não me falta autocritica -, 
elas são, talvez, produto da generosidade de sua conduta, que é um 
traço muito claro, muito nítido do seu caráter. V. Ex• é uma pessoa 
-posso dizer isso- muito companh~ira. muito solidária, uma pes­
soa sempre muito larga nos gestos. E por isso que recolho o aparte 
de V. Ex• com muita satisfação, mas já conhecendo que muitas das 
manifestações de V. Ex• são resultado dessa caracteristica bem 
sua, que é de ser um amigo desatado, integral, solidário. sobretudo 
nos momentos mais difíceis. 

A segunda parte a que eu queria me reportar na intervenção 
de V. Ex• diz respeito a sua condição de Líder do PTB. V. Ex• foi 
um Uder atento, presente, e, de alguma forma, fez com quç a pre­
sença de sua bancada aqui se multiplicasse. V. Ex• não lidera uma 
bancada quantitativamente expressiva, mas, graças a sua capacida­
de de trabalho, a sua assiduidade, o PTB esteve presente em todas 
as grandes deliberações aqui no Senado, mormente nesses últimos 
quatro anos. 

De mais a mais, devo dizer, também; que V. Ex• teve um 
papel muito importante na construção da coligação ''União, Traba­
lho e Progresso''. O PTB trouxe a sua contribuição, uma contribui­
ção valiosa. Essa contribuição foi importante na medida em que, 
quando iniciamos a nossa jornada, ainda eram muito incertos os 
caminhos. O próprio candidato à Presidência da República não 
dispunha senão de modestos 4 pontos percentuais nas pesquisas. 
Aquele era um instante de muita incerteza, em que, conseqúente­
mente, não podíamos ver um horizonte eleitoral muito alentador. 
Mas o PTB não se recusou. V. Ex•, ao lado do Presidente da sua 
agremiação, o ilustre Senador José Ednardo Andrade Vieira. este· 
ve em todas as reuniões quando elas ainda cabiam numa pequena 
sala. Por isso, não posso deixar de reconhecer e dar este testemu­
nho do trabalho de V. Ex• e de sua bancada, e por que não dizer do 
PTB que representou um papel muito importante na formação da 
nossa aliança. 

Por isso, sou muito grato a V. Ex• pela colaboração que nos 
ofereceu ao longo de todo esse percurso, mas muito grato também. 
pela contribuição que o PTB ofereceu, assim como sou grato à 
bancada do seu partido, aqui no Senado Federal, durante o ano 
eleitoral de 94. 

Muito obrigado. 
O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Ouço o nobre Senador Ednar­

do Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Marco Maciel, aprendi 

nestes 4 anos a ter com V. Ex• um diálogo respeitoso, construtivo 
e, muitas vezes, embora divergindo, acredito que pude com V. Ex• 
aprender muito. Mas, nesta oportunidade, gostaria de procurar 
transmitir a V. Ex• reflexões a respeito de um tema sobre o qual 
reflexões a respeito de um tema sobre o qual ainda não consegui 
persuadi-lo a ser inteiramente a favor. Ressalto que quando aqui 
propus fosse instituído no Brasil o Programa de Garantia de Renda 
Mínima, V. Ex', como Líder do Governo Fernando Collor, agiu 
com a maior boa vontade e responsabilidade a ponto de convidar­
me para expor o assunto perante todas as bancadas que apoiavam 
o Governo, dando-me oportunidade de diálogo com todos os Sena· 
dores, além dos havidos na Comissão de Assuntos Econômicos e 
no Senado Federal. Falarei agora sobre um tema muito caro a V. 
Ex•, inserido no seu pronunciamento, que é o resgate da dívida so­
cial, mas mais ainda, em relação aó Nordeste do Brasil e à situação 
de Pernambuco. Surgiram hoje dnas matérias importantes na im· 
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prensa. A primeira diz ~speito ao relatório da SUDENE, quedes­
de 15 de dezembro de 1959, devido aos mecanismos adotados, 
possibilitou a implantação, no Nordeste, de 1.706 empresas, o que 
gerou 376.500 empregos e aumentou a renda per capita de pouco 
mais de 300 dólares, há 35 anos, para 1.173 dólares. Nesse periodo 
o Pffi nordestino cresceu em um ritmo superior ao da média brasi­
leira. Entretanto, isso não contribuiu suficientemente para que a 
pobreza absoluta e a miséria fossem extiipadas ou diminuídas con­
forme se esperava naquela região, pois ela detém hoje 54% dos 
pobres do País; sua expectativa de vida é a mais baixa do País, 
58,8 anos, caindo para 40 anos nas áreas mais pobres, em contra­
posição a uma expectativa de vida média no Sudeste da ordem de 
70,1 anos. Segundo a cientista politica Iná Elias de Castro, do Ins­
tituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, em O Mito da 
Necessidade, esse foi um crescimento perverso que beneficiou 
apenas as elites regionais. A revista IstoÉ desta semana fala da ca­
pital de Pernambuco, Estado que V. Ex• representa e do qual, in~ 
clusive, já foi Governador. Além de Brasília, V. Ex• também resi­
de, pelo menos boa parte do tempo, em Recife. Portanto, conhece 
essa cidade muito melhor do que eu. Diz a reportagem da IstoÉ 
que nada menos do que 300 mil pessoas dos mais de um milhão de 
habitantes de Recife vivem como indigentes e, muitas vezes, 
vêem~se obrigados a bagulbar, ou seja, concorrer pelos restos dos 
lixões ali na cidade. Diz um dos rapazes que ali procura sobrevi­
ver: ''Tem que ser rãpido, se o urubu ou a ratazana bobear, eu é 
que pego eles". Ressalta ainda o relatório da SUDENE, prezado 
Senador Marco Maciel, que em trinta e cinco anos de existência a 
SUDENE aprovou mais fmanciamentos para a construção de ho­
téis do que para projetos de agriculturn inigada. Foram U$353 mi­
lhões para 105 projetos de hotéis e U$231 milhões para projetos 
de irrigação, o que merece, no mínimo, uma reflexão sobre se não 
é o caso de olharmos com atenção sobre a natureza dos investi­
mentos nas áreas como a da SUDENE e outras que, muitas vezes, 
recebem ou são objetos de incentivos. Hoje, no Brasil, há incenti­
vos para a SUDENE, SUDAM, SUFRAMA, exportação, há incen­
tivos os mais diversos. Gostaria de assinalar, Senador Marco Ma­
ciel, que nas últimas três ou quatro décadas o Brasil canalizou re­
cursos- riruitas vezes recursos públicos- por isenções fiscais, por 
renúncia fiscal, por crédito subsidiado, por inúmeros mecanismos, 
para as mãos daqueles que, muitas vezes, por terem patrimônio, 
deveriam. em princípio, realizar investimentos para criar oportuni­
dade de emprego pata aquelas pessoas relativamente mais pobres 
ou em condição de miserabilidade. O que convido V. Ex• a comi­
go refletir é se não é justamente o momento de o Brnsil repensar a 
forma de estimular o crescimento, fazendo com que ele seja, de 
fato, compatível com a. melhoria da distribuição da renda e com o 
ataque direto à miséria. Ainda ontem, Senador Maroo Maciel, na 
entrevista coletiva à intprensa, o Presidente Bill Clinton, logo após 
o encontro com os presidentes das Américas, em Miami, respon­
dendo à primeira pergunta, relativa à atenção que ele deveria dar 
aos mais pobres e à questão da distribuição da renda internamente 
nos Estados Unidos, referiu-se exatamente ao mecanismo institui­
do naquele país, desde 1975, o eamed income tax credit, que é 
justamente uma forma de·Imposto de Renda negativo, que por ele 
foi aumentada, -ou melhor, mais do que isso, foi praticamente do­
bmda de 1993 para 1994, com a aprovação de ambos os partidos: 
os republicanos, que não contestaram isso na última eleição, e os 
democratas. Ali está um dos mecartismos que guarda relação com 
o Programa de Garantia de Renda Minima, que tem outras formas 
em outrm. paises. Não é o momento de, neste diãlogo, chegannos 
a uma conclusão sobre isso. Felizmente, nOs últimos dias, há sinais 
muito fortes de que o Executivo está fmalruente estudando de for­
ma conclusiva um meio de viabilizar esse instrumento jâ aprovado 

pelo Senado. Eu gostaria de dizer francamente a V. Ex• que·, nos 
nossos diálogos, continuarei envidando esforços para, incansavel­
mente, procurar conquistar a mente de V. Ex•, convencê-lo para 
que também, e agora como Vice-Presidente da República, abrace 
essa causa. V. Ex"' já a estudou, já a considerou, mas não chegou a 
votar a favor dela. Eu gostaria de conseguir a transformar a postu­
ra de V. Ex• quanto à abstenção, porque teve ainda dúvidas a res­
peito, para adotar posição favorável. Quero agradecer aqui a con­
vivência que tivemos juntos. Como Vice-Presidente do Governo, 
presidido por Fernando Henrique Cardoso, pode V. Ex' aguardar. 
deste Senador uma postura de muita atenção, de vigilância, pois é 
o dever constitucional de um Senador em sendo de oposição .fisca~ 
lizar os atos do Executivo. A postura será de quem vai estar sem­
pre procurando propor idéias alternativas, projetos, avaliando, cri­
ticamente, tudo que o Governo enviar, como tenho feito nesses 
quatro anos. Desejo a V. Exa felicidades e que consiga fazer com 
que o Brasil melhore ao longo dos próximos quatro anos. Meus 
cumprimentos a V. Ex • por sua eleição como Vice-Presidente da 
República. 

O SR. MARCO MACIEL -Muito obrigado, nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

Em resposta ao seu aparte, em que pese as nossas divergên­
cias, eu gostaria de dizer que sempre tivemos uma convivência 
respeitosa, podemos dizer, até amiga. E faço questão de dizer que 
V. Ex•, se bem que veemente oa defesa de suas idéias, sempre fu­
me nas suas convicções, sempre esteve atento ao fato de que esta é 

# Casa do diálogo. E não posso deixar de dar este testemunho a 
respeito de V. Ex• no momento em que deixo a Casa e V. Ex• nela 
'tlermanece. 

Devo também dizer que sempre tive presente - isso para 
mim é uma regra de conduta- que conviver não é concordar. Po­
demos e devemos conviver bem sero que isso signifique necessa­
riamente concordâncias. Ninguém pode desconhecer que, através 
da convivência, poderemos chegar1 como OCOITeU no passado, a 
entendimentos sobre algumas questões relevantes como a que V. 
Ex• suscita agora, relativa ao seu projeto de renda mínima.. aprova­
do nesta Casa, que se encontra em apreciação na Câmara dos De­
putados. 

De mais a mais, também quero dizer que aprendi com Tan­
credo Neves que não podemos negar patriotismo aos adversários. 
Há muitas pessoas que pensam que o adversário não é tão patriota 
quanto ele, não podemos ter tal visão. E vou mais além. 

Não acredito que a divergência possa levar a considerar que 
o adversário ame o Brasil e o seu povo menos do que nós. V. Ex•, 
ainda que tenhamos divergências em relação a alguns pontos, é 
uma pessoa que tem provisão elevada de patriotismo, de espírito 
público. o que nos aproxima de alguma forma. E as divergências 
são quanto ao processo político e, mais uma vez, refiro-me a Tan­
credo Neves. Não podemos deixar de convocar pessoas para um 
debate neste níveL Tancredo, que, certa feita, disse que gostaria 
de seguir o perfil parlamentar do Paraná- seguindo o exemplo de 
Hon6rio Henneto Carneiro Leão, Manp1ês do Paraná, que fez o 
gabinete da conciliação do Império- foi o exemplo da conciliação. 

Com relação ao Projeto de Renda Mínima, que V. Ex• espe­
cificamente suscita, eu diria que é um projeto que tem que ser ava­
liado. V. Ex• deve estar acompanhando as notícias pelo noticiário, 
alérn das ootras informações de que dispõe, que esta é uma tese 
que vem sendo analisada. Quem sabe, se em conseqüência deste 
debate ela possa vir a ser acolhida no futuro. 

V. Ex• também fez outras considerações sobre a questão 
nordestina. 

Quanto aos incentivos de um modo geral, regionais e seto­
riais, eu gostaria de dizer que o momento é de repensarmos políti-
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cas regionais e setoriais de desenvolvimento. Reconheço que o 
País melhorou nos últimos 30 ou 40 anos. Todavia. observo que, 
se de um lado o seu PIB cresceu, de outro, as distâncias sociais au­
mentaram. 

É necessário, portanto, que se repense o nosso projeto de 
desenvolvimento. É preciso, inclusive, se repensar a política in­
dustrial brasileira. Considero que devemos estar abertos para que 
possamos repensar todas estas questões. E fiz questão de dizer isto 
aqui quando a SUDENE completou 35 anos de existência, reco­
nhecendo, já que V. Ex• se referiu à SUDENE, que ela possui um 
acervo de realizações. E V. Ex• exibiu dados que mostram que a 
SUDENE foi "exitosa" em alguns aspectos, mas não posso deixar 
de reconhecer que ela falhou sobre os outros aspectos, sobretudo 
na questão social que, aliás, é uma questão que remanesce insolú­
vel em nosso País e está, de alguma forma, agravada pela recorrên­
cia do fenômeno inflacionário. 

Agradar-me-ia muito um reexame desta matéria. Da minha 
parte estou disposto a fazê-lo, desde que as circunstâncias assim se 
imponham, porque penso que devemos buscar o melhor para o 
País e para as nossas regiões. 

Agradeço o aparte de V. Ex' e espero, ainda que eventual­
mente em campos opostos, que possamos continuar não. somente a 
conviver, mas sobretudo a dialogar, porque acredito que a ativida­
de política é uma atividade dialógica, é uma atividade que pressu­
põe sempre a discussão para que cheguemos à solução dos proble­
mas que interessam ao nosso povo e às nossas instituições. 

O Sr. Valmir Campdo- Penn.ite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL - Ouço com prazer o Senador 

V alnúr Campelo. 
O Sr. Valmir Campelo - Nobre Senador Marco Maciel. V. 

Ex• mais uma vez nós dá uma aula aqui no Senado Federal. 
O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a V. Ex'. 
O Sr. Valmir Campelo- Esta aula é um misto de alegria e 

tristeza. Tristeza porque o Senado Federal perde essa figura exem­
plar, esse cidadão correto, pai de família exemplar, homem sério, 
político dos mais autênticos que o nosso País se orgulha de ter. Por 
outro lado, sentimos alegria, porque sabemos que V. Ex• estará 
mais perto das grandes decisões nacionais, e, juntamente, com o 
Presidente da República JX>derá ver a Nação como um todo, pro­
curando solucionar os problemas brasileiros. Na aula que hoje nos 
traz, V. Ex• defende o liberalismo social, mas sabemos pelo seu 
perfil de homem público, pelo seu caráter, pela sua doutrina que 
V. Ex• já nele se espelha. Saiba, nobre Senador Marco Maciel, 
que o Senado Federal perderá um grande Senador. Em contraparti­
da, o nosso País ganhará um grande Vice~Presidente que irá buscar 
as soluções para amenizar os problemas sociais do nosso povo. V. 
Ex• deixará saudade nesta Casa. Muito obrigado pelos seus ensina~ 
mentos. Não apenas hoje fui seu aluno. Sempre me espelhei, cur~ 
vando-me a sua sabedoria, a sua inteligência e ao seu caráter. 
Meus parabéns pela sua eleição para a Vice~Presídência da Repú­
blica e muitas saudades V. Ex• deixará nesta Casa. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado. nobre Sena­
dor Valmir Campelo, político que aprendi a respeitar e, mais do 
que isso, a admirar nesta Casa. 

Quero, de modo especial, referir-me à campanha que V. Ex• 
vem de realizar, quer no plano nacional, ao lado do Presidente 
eleito Fernando Henrique Cardoso, defendendo as mesmas idéias, 
através do seu partido, o PTB, quer no plano distrital, quando V. 
Ex•, embora não tendo obtido um resultAdo favorável, fez uma 
campanha que o credenciou, de modo claro, não somente pemnte 
o eleirorado brasiliense, que é um eleitorado extremamente politi­
zado, vez que aqui é a Capital da Repúblic~ mas o credenciou 
também como político de projeção nacional. 

O nobre Senador, um dos políticos mais jovens desta Repú­
blica. que chegou muito cedo ao Senado Federal, tem certamente 
um largo caminho pela frente. Por isso, ouvir o seu depoimento é 
algo que me sensibiliza, me desvanece. Quero, por isso mesmo, 
agradecer as suas palavras e retribui-las. 

Vejo em V. Ex' - como foi demonstrado em sua última 
campanha- um politico que ao longo de sua vida pública, que es­
pero seja longa, posto que V. Ex• é um político jovem, como disse 
hã pouco, ainda vai ter funções muito relevantes não somente aqui 
no Distrito Federal, mas também no plano nacional. Muito obriga­
do a V. Ex'. Senador Valmir Campelo. 

O Sr. João Calmon- Permita-me V. Ex' um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL - Ouço o nobre Senador João 

Calmon. 
O Sr. João Calmon - Nobre Senador Marco MacieL ao 

longo de várias décadas V. Ex' tem sido para mim um modelo e 
uma fonte perene de inspiração na vida pública do nosso País. 
Tive o privilégio de conhecê-lo em Pernambuco, onde a sua car­
reira sempre se destacou de maneira singular, graças aos relevan­
tíssimos serviços que V. Ex• prestou ao povo daquele Estado. 
Aqui no Congresso Nacional, onde atuo há 32 anos, sempre vi em 
V. Ex• uma fonte de inspiração e de estímulo para a minha luta 
modesta, obscura, mas perseverante, em favor da educação. Dese­
jo aproveitar o momento em que V. Ex' se despede do Senado Fe­
deral para lembrar que, se não fosse o seu empenho realmente in­
superável para agilizar a regulamentação da emenda de minha ini­
ciativa, que vincula percentual mínimo da receita de impostos fe­
derais, estaduais e municipais para manutenção e desenvolvimento 
do ensino, talvez o Brasil fosse perder muitos anos de aumento das 
verbas destinadas a essa meta, que deveria ser a prioridade máxi­
ma da nossa Pátria. V. Ex• se afasta, temporariamente, do Con­
gresso Nacional, pois estou certo de que ainda voltará a brilhar 
nesta Casa, como estou certo de que a V. Ex' estará reservada, um 
dia, a própria Presidência da República, porque V. Ex• se creden­
ciou como um dos mais notáveis homens públicos da história polí­
tica do nosso País. Sintcrme muito orgulhoso, nobre Senador Mar­
co Maciel. de ser seu amigo e admirador. Lembro-me de que, 
quando V. Ex' ingressou na Academia Pernambucana de Letras, 
tive o privilégio de comparecer a essa solenidade e fiquei admira­
do com a verdadeira multidão que se dirigiu à Actdemia Pernam­
bucana de Letras para aplaudir V .Ex• e dar a V. Ex• uma demons­
tração concreta do seu extraordinário prestigio naquela maravi­
lhosa terra. Desejo a V. Ex', como próximo Vice-Presidente da 
República, o mesmo êxito que tem marcado toda a sua vida pú­
blica. O meu agradecimento também tem um outro motivo: é que 
sempre recebi de V. Ex• uma palavra de estímulo, que me ajudou 
tremendamente em momentos em que os golpes contra a educação 
eram tão rudes, tão violentos, que se eu não encontrasse o amparo 
e o estímulo de personalidades como V. Ex•, provavelmente eu 
poderia ser ameaçado de um desânimo. Mas as suas palavras, o 
seu exemplo, a sua inspiração, sempre me permitiram manter a mi­
nha combatividade num grau razoavelmente satisfatório. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador João Calmon, 
eu não estaria exagerando se dissesse que sempre tive em V. Ex• 
um referencial na minha vida pública, porque V. Ex• associa dias 
qualidades, que para mim são importBDtes, para quem vai se dedi­
car à ação política. Em primeiro lugar, a nobreza dos ideais que 
carncteriza a luta de V. Ex'. De outra parte, a sua detenninaçã.o, a 
sua perseverança. Pam que as idéias se convertam em realidade é 
fundamental que o cidadão seja perseverante, lute por aquilo que 
acredita. E V. Ex•, para mim, sempre passou essa idéia, mesmo 
quando ainda aqui não me encontrava - estava na Câmara, na As-
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sembléia Legislativa ou no governo de Pernambuco, em uma des­
sas funções políticas -, já o admirava por conta disso. Em segundo 
lugar, porque V. Ex' abraçou uma causa de importância essencial 
para o Pais. Eu diria que é uma questão política por excelência a 
cansa da educação. Aliás. aprendi com Benjamim Franklin que 
"investir em educação é sempre a política que dá melhores juros". 
Eu diria que para o Brasil a questão da educação continua sendo 
uma questão essencial. Primeiro sob o ponto de vista político. 

Não podemos pensar em democracia se não tivermos uma 
sociedade que participe. Não podemos ter uma sociedade de ex­
cluídos. Dar o voto ao analfabeto é importante, mas não lhe asse­
gura o direito à cidadania. O cidadão só participa integralmente da 
vida social quando tem acesso àquilo a que os pedagogos chamam 
-e V. Ex• conhece muito bem- acesso à cultura letrada. Daí por 
que para mim isso é básico. 

Em segundo lugar, pmque não podemos pensar em desen­
volvimento sem investimentos em educação, sobretudo quando sa­
bemos que este final de século e começo do novo milênio é marca­
do por uma grande revolução científica e tecnológica. E essa revo­
lução pressupõe investimentos maciços em educação, informação 
desde o ensino básico até o quarto nível, até a pós-graduação. 

A luta de V. Ex' é uma luta a que todos nós não podemos 
ficar indiferentes. Daí por que eu não podia deixar de colaborar, de 
ajudá-lo, como um bom cireneu, na luta que V.Ex .. empreende 
pelo País. V. Ex' que para mim é o grande apóstolo da educação 
brnsileira- digo isso sem estar sendo hiperbólico na minha lingua­
gem. porque a própria UNESCO conferiu-lhe recentemente o titu­
lo de ''Embaixador da Educação". 

E mais, quando buscamos regulamentar a chamada Emenda 
Calmon- na época eu era Ministro da Educação-, flz questão de 
dizer que eu achava, como agora repito, que era a Lei Áurea da 
educação brasileira. Somente com recursos, com meios, é que na­
turalmente podemos começar a reverter o triste quadro da educa­
ção no nosso Pais. 

Daí porque eu disse, no início das minhas considerações, 
que considerava a questão da educação uma questão nuclear para 
o país e, portanto, uma questão política. A educação tem que ser 
tratada como uma questão essencial, uma questão política. Por 
isso, pela sua significação para a formação nacional, para o nosso 
d~.senvolvimento, para a consolidação democrática, não me con­
formo em ver a educação às vezes sendo tratada na 25 .. , 26 .. pãgina 
dos jornais, quando os eventos da educação merecem algum destaque. 

Daí por que. quando Ministro da Educação. pude contribuir 
para regulamentar a Emenda Calmon e. de alguma forma. busquei 
fazer algumas reflexões, como meio de engajar politicamente a so­
ciedade nesse grande debate. Sempre entendo que a educação terá 
tanto melhor tratamento quanto maior for a pressão da sociedade. 

Kennedy, certa feita, disse que governar era administrar 
pressões. Ora. se a sociedade entender que a educação é funda­
mental e exigir do Governo posturas nessa direção, certamente a 
educação vai ter o lugar que merece, e o País começará a se trans­
formar, porque uma ca.racteristica da educação é que os resultadOJ 
dos investimentos começam no momento em que são aplicados. E 
lógico que muitos efeitos se protraem no tempo, efeitos mais tan­
gíveis, mais palpáveis, mas ninguém fode deixar de reconhecer 
que o investimento na educação é aquele que jâ começa a produzir 
resultados no momento em que o recurso é aplicado. E, mais do 
que isso, na hora em que se fala ell1 geração de empregos, que é 
uma das prioridades do Senador Fernando Henrique Cardoso. nin­
guém pode deixar de reconhecer que o investimento na educação 
significa gerar imediatamente empregos. porque a atividade educa­
cional não prescinde de recursos humanos. Ainda que se possa 
automatizá-la, ainda que se possam usar os recursos da m.icroele-

trônica e da informática, ainda assim a atividade educacional gera 
empregos. que. por sua vez. ajudam a qualificar a própria sociedade. 

Eu diria a V. Ex• que ouvi com muita atenção o aparte de V. 
Ex ... e quero dizer que precisamos chegar a resolver essa questão. 
Albert Camus, no seu último livro, que saiu postumamente, acho 
que intitulado O Primeiro Homem, uma autobiografia que foi, de 
alguma forma. bem recebida pela imprensa. pela critica literária. 
disse, referindo-se à questão educacional, que ela era a causa da 
miséria do cidadão, e que para se chegar a essa fortaleza da m.isé~ 
ria só havia uma ponte. que era a educação, e que a miséria era 
uma fortaleza para a qual, conseqüentemente, essas pontes nunca 
apareciam. 

Então, continuo insistindo nessas minhas convicções. E V, 
Ex .. , certamente, deverá ter obsetvado que no meu discurso, embo­
ra se tratasse de um discurso de despedida da Casa, ftz questão de 
mencionar a questão educacional brasileira. E mais, mencionar 
também quanto é importante investiimos na formação do capital 
intelectual, porque este é, naturalmente, O que move a sociedade e 
faz um IXJVO mais feliz e mais justo. 

Muito obrigado a V. Ex ... 
O Sr. Meira Filho- V.Ex .. me pennite um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Onço V. Ex'. nobre Senador 

Meira Filho. 
O Sr. Meira Filho - llustre e caro Senador Marco Maciel, 

começo este meu breve aparte com uma séria preocupação: é que 
eu havia marcado uma audiência com o recém-eleito Vice-Presi­
dente da República às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. MARCO MACIEL - É verdade. e já me angustio 
com esse fato. 

O Sr. Meira Filho - E a hora já está adiantada. Acredito 
que V. Ex .. vai saber me perdoar. 

O SR. MARCO MACIEL- Senador Meira Filho, V. Ex• 
coloca muito bem a questão. 

O Sr. Meira Filho- Senador, muito antes de chegar a esta 
Casa, como profissional Oa comunicação, eu já admirava e acorn­
pacliava a sua atuação política no cenário nacional. É preciso que 
se diga aqui que, aliada à sua ftnura física, existe uma exuberante 
fmura de tratos. Nunca vi de V. Ex .. uma postura desatenciosa com 
ninguém, nunca ouvi de V. Ex .. uma palavra áspera ou grosseira 
com alguém. Pelo contrário, sempre vejo a disponibilidade de V. 
Ex .. , a toda prova nesta Casa. É preciso que V. Ex .. saiba que todos 
desta Casa, do mais modesto setvidor ao Presidente do Senado, 
têm uma profunda admiração por V. Ex ... V. Ex .. , pelos seus méri­
tos. que não são poucos, é reconhecidamente um político que sem­
pre esteve em evidência. Isso é prática política? Isso é inteligên­
cia? Acho que isso é nato na pessoa. V. Exa nasceu para esse mis­
ter político, que exerce com muita competência. Sua história poli­
tica é, sem dúvida, brilhante. Em todos os cargos que ocupou V. 
Ex• se houve com muita capacidade, trabalho e competência. O 
Brasil inteiro o admira, essa estrela que tanto brilhou aqui, na área 
do Congresso Nacional, lá no seu Estado e junto à sua família, cer­
tamente brilhará na Vice-Presidência da República. E quero contar 
um fato aqui, porque nem todo o povo sabe o que acontece nesta 
Casa. Lenibro-me que, certa feita, vínhamos exercendo um traba­
lho estafante juntos, e, entrando noite adentro, já com quase 20 
dias nessa batida, quando V. Ex•, numa reunião do PFL, bateu na 
cabeça e disse: "Minha Nossa Senhora, faz 20 dias que não vou a 
casa! Eu preciso ver o meu povo! 11 Essa é a imagem do Senador 
Vice-Presidente da República. Felicidades. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado. Senador 
Meira Filho, pelas referências de V. Ex .. , pela palavra tão amiga e 
larga a respeito da minha atuação política e, de modo especial, a 
respeito da minha pessoa. Quero dizer que foi muito construtivo 
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para mim ter oportunidade de conviver com V. Ex•. Nós, que so­
mos de Estados vizinhos, eu, pernambucano, e V. Ex•, paraibano­
eu tenho ascendentes paraibanos -, aproximamo~nos somente 
aqui. Não apenas V. Ex' me conhecia, mas já o conhecia também, 
porque, embora não exercendo cargos públicos, V. Ex' já tinha 
uma ação que eu chamaria política. porque V. Ex' fazia comunica~ 
ção social, que, de alguma forma, é uma ativídade pública, senão 
uma atividade também política- isso até ajuda a explicar a presen~ 
ça de V. Ex• nesta Casa. 

De mais a maiS, gostanà' de dizer a V. Ex• que todo esse 
diálogo que ao longo do mandato tive com V. Ex• me fez divisar 
na sua pessoa alguém que tem um acendrado espírito público, e 
algo que naturalmente me surpreendeu na sua conduta aqui nesta 
Casa, sempre buscando decidir, vendo, em primeiro lugar, como 
diria Rio Branco, o interesse nacional. Río Branco dízía sempre 
aos diplomatas, quando seguiam para o exterior: "Onde estiver, o 
Brasil em primeiro lugar11

• V. Ex• parece, nesse aspecto, um segui­
dor de Rio Branco: onde V. Ex• está, na.s votações das matérias, 
sempre notava a sua preocupação em ver o Brasil em primeiro lugar. 

Por isso, quero cumprimentá-lo e dizer que, embora deixan­
do o Senado, cer1arJ1 ~ate nós não nos afastaremos. Agradeço rna.is 
uma vez as palav~ .empre gentis e amáveis de V. Ex•. 

Ouço com prazer agora o nobre Senador Francisco Rollem­
berg para, depois, ouvir o Senador César Dias e, em seguida., o Se­
nador João Rocha. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente Senador Marco 
Maciel, se nada dissesse, talvez o meu silêncio reverencial a V. 
Ex• fosse mais profundo do que as palavras que pretendo proferir 
neste instante. Mas não poderia me calar, meu caro amigo, compa­
nheiro, Senador Marco Maciel. no momento em que V. Ex" sedes­
pede desta Casa, porque começamos juntos. Essa caminhada foi 
conscruída no Congresso Nacional há 24 anos. Naquela ocasião, 
impressionava-me aquele jovem magro, alegre, companheiro, que, 
de uma maneira muito rápi~ aprendera a conhecer os seus cole­
gas, já os cumprimentava pelo nome, procurava-os e tentava. de 
uma certa forma, ser o companheiro daqueles que vinham de re­
giões tão distantes, uma pessoa capaz de servir-lhes, de oferecer­
lhes o ombro, a palavra, um apoio a qualquer momento, a qualquer 
instante, quando estávamos na outra Casa., a Casa de povo, que é a 
Câmara dos Deputados. Recordo-me bem que, desde aquela oca­
sião, comecei a observá-lo, e senti em V. Ex• essa grande vocação 
política que começara a se revelar. Certa feita, numa interpelação 
dos seus pronunciamentos, eu lembrava que o Senador Marta Ma~ 
ciel, preocupado com a educação, pegava um ônibus no fim datar­
de, saía de Recife- não que aquilo fosse alguma coisa que lhe pro­
piciasse um pouco mais no seu salário - para falar aos jovens; ir a 
uma faculdade no interior, falar de Direito Constitucional, falar de 
problemas sociais, alertar os jovens do interior de Pernambuco 
para um mundo que existia além das suas próprias fronteiras. Mar­
co Maciel chega àquela Casa e, pela sua inteligência, pela sua apti­
dão política, de pronto, foi cooptado pelas grandes lidetanças. Sei 
muito bem do afeto, do cuidado, da dedicação e da confiança, 
principalmente, que lhe devotou Petrônio Portella Sei do cuidado 
e do carinho que aquele eminente bomem público tinha por V. 
Ex'. E tenho a certeza de qu~ ele esperava e acreditava que V. Ex• 
seria. um dia, o seu substituto. Petrônic foi cedo, mas V. Ex• conti­
nuou aqui lutando. V. Ex• foi Presidente daquela Casa, um grande 
Presidente. V. Ex• foi Governador do seu Estado, um grande Go­
vernador. V. Ex.• foi duas vezes Ministro de Estado, grande Minis­
tro de Estado. V. Ex• foi Senador duas vezes, pelo reconhecimento 
do povo da sua terra. E, agora, V. Ex• nos deixa. Aliãs, V. Ex• não 
nos deixa. apenas vai trabalhar num âmbito maior e mais extenso, 
de uma amplitude mais densa, vai ser o Vice-Presidente da Repú-

blica que tem voz, e, porque tem voz, tern vez; e, porque tem vez, 
pronuncia um discurso como o que V. Ex•lrnz nesta tarde. E por­
que tem voz, tem vez, tem experiência e tem saber, V. Ex•, respon­
dendo a um aparte do eminente Senador João Calmon, dizia: 
"Educação é uma questão política. Somente a educação é capaz de 
quebrar os grilhões da pobreza. Só ela pode dar ao homem uma as­
censão social. Só ela pede fazer a grandeza das nações." V. Ex• 
lembrava no seu discurso que, atualmente, para que uma nação 
seja grande não precisa mc.i" Je tantas máquinas, precisa de cére­
bros e é isso que precisamos fazer. V. Ex• colocou muito bem e es­
pero que como Vice-Presidente, cem voz e com vez, volte-se para 
o problema da educação, como o ft:z ern relação aos grandes temas 
sociais do seu tempo, quando dec,ffiu fundar um partido, quando 
criou uma doutrina moderna, atualizada e um liberalismo em que 
acredita. V. Ex'\ por todas essas qualidades, vai exercer tt Vice­
Presidência com muita proficiênck e aqueles que o conhe:em de 
longa data acreditam em V. Ex•. É por isso, Sr. Senador. que ini­
ciei meu discurso dizendo que talv~z fosse melhor o meu silêncio 
reverencial. Reverencial a uma pessoa em quem acredito, a uma 
pessoa que nós brasileiros estimamos, uma pessoa a quem nós bra­
sileiros entregamos e devotamos a nossa fé, no sentido de que, 
representando o nosso povo e a nossa gente, ao lado do nosso Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, venha a alavancar o desen­
volvimento brasileiro. V. Ex• vai ser a ponte, o elo, a ligação entre 
o Governo e o povo, entre o Governo e o Congresso Nacional. V. 
Ex• vai ser o Vice-Presidente que tem voz, o Vice-Presidente que 
tem vez, porque tem voz e tem vez. V. Ex• vai compartilhar deste 
Governo e é essa a espenmça daqueles que são seus amigos e que 
o elegeram, porque acreditanun em sua capacidade, como Fernan­
do Henrique Cardoso, que o recebeu de braços abertos como seu 
companheiro, não para que V. Ex• ficasse na sombta. mas para que 
V. Ex• compartilhasse com eJe o poder no Brasil. Vá, Senador 
Marco. Maciel, compartillie do poder e seja o Vice-Presidente que 
todos esperamos f O meu abraço amigo. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Francisco 
Rollemberg, ouvi o aparte de V. Ex• e pude rememorar a minha 
chegada ao Congresso Nacional, a nossa chegada, pois chegamos 
juntos, como V. Ex•, com propriedade, recordou: inicialmente, na 
Cãmara dos Deputados e, depois, no Senado da República. Duran­
te todo esse percurso -mais de vinte anos, pois começamos essa 
trajetória nos idos de 1971 -, tivemos sempre uma convivência 
muito próxima e, na maior parte do tempo, inclusive na mesma 
agremiação política. 

Não apenas nos tomamos amigos, como também éramos 
correligionários. E, por isso, não posso deixar de dizer a V. Ex• o 
quanto me emociona ouvir o seu depoimento, que não deixa tam­
bém de estar tocado pela amizade. Mas não posso deixar de incor­
po!á-lo à minha manifestação por conter um pouco- perdoe-me 
dizer- da minha biografia. 

V. Ex• recordou nossos tempos de luta na Câmara dos De­
putados, a convivência com Líderes como Filinto Müller e Petrô­
nio Portella, ambos desaparecidos, que deram notáveis contribui­
ções ao País. Depois V. Ex• reçonfou atividades que conjuntamen~ 
te exercemos além da área parlamentar, porque diria que a ativida­
de intelectual, a de magistério é também uma atividade pública, 
senão política. 

Aprendi com Afrânio Peixoto que quando alguém quer co­
nhecer um assunto deve começar a ensiná-lo. A melhor forma de 
aprofundar-se num assunto é começar a ensiná-lo, porque a aula 
exige além da prévia preparação, o bombardeio permanente dos 
estudantes. Então, a pessoa tem que ir para ela muito preparada. E 
ele dizia: "Quando quero conhecer um assunto, ponho-me a ensi­
ná-lo." E foi o que, de alguma forma, fizemos V. Ex• e eu. 
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Sem contar que V. Ex• também teve sempre a preocupação 
em fazer com que a atividade política fosse alicerçada numa prévia 
reflexão. Dígo sempre que política é uma atividade que pressupõe 
que a ação seja precedida de uma reflexão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço licença 
para interromper V. Ex• a fim de prorrogar a presente sessão por 
meia hora. 

Continua com a palavra o Senador Marco Maciel. 
O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a V. Ex'. 

. . Então, Senador Francisco Rollemberg. quero dar este teste­
munho, porque V. Ex• é um político que sempre agiu assim: nunca 
teve ações precipitadas, inconseqüentes; pelo contrário, re})Qlsan­
do suas atividades sempre num lastro intelectual. numa previa re­
flexão sobre o melhor caminho a percorrer. 

E por isso \'.Ex .. não poderia- perdoe-me dizer isso- dei­
xar de me oferecer este aparte. V. Ex• falou que pensou, em certos 
momentos, em ficar no silêncio, mas certamente sua palavra trou­
xe-me uma provisão de sol e de convicção interior para que possa 
continuar minha vida pública e para que possa prestar ao País 
meus melhores serviços. 

Agrndeço a V. Ex• o aparte com que me honrou. 
O Sr. César Dias- Permite V. Ex•um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. César Dias - Nobre Senador Marco Maciel. o belo 

discurso de V. Ex• nesta tarde certamente preencheu com muito 
orgullio os Senadore-s que conviveram com V. Ex• ao longo do seu 
trabalho no Senado Federal. Gostaria de analisar o discurso de V. 
Ex• sob dois aspectos: o dogmático e o pragmático. O aspecto 
dogmático abrange o seu discurso quando se refere ao liberalismo 
social. Fiz uma análise, uma introspecção e observei que V. Ex• 
vai conviver com um socialdemocrata, o Senador Fernando Henri­
que Cardooo, eleito Presidente da República. Ambos estão preocu­
pados com o soc:ial. No discurso desta tarde, V. Ex• transcendeu a 
preocupação com os excluídos, com o nosso povo, que está às 
raias da miséria, e disse que a única maneira de fortalecer a demo­
cracia é trazer os excluídos para dentro da democracia, ou seja, re­
partir as riquezas com o nosso povo. Preocupo-me muito com o li­
beralismo puro. Pode ser um caminho perigoso e excludente, mas 
o liberalismo social que V. Ex• prega pode até ser um ponto con­
vergente junto com a socialdemocracia. Nosso partido, o PMDB, 
é, na sua maioria, socialdemocrata, mas os ventos liberalizantes 
que V. Ex• apregoa podem talvez não resolver o problema do povo 
brasileiro; no entanto, o liberalismo com o socialismo, com a so­
cialdemocracia, em que V. Ex• vai trabalhar numa interdependên­
cia com o próprio Presidente da República, acredito que poderá 
dar certo, porque iremos experimentar no próximo ano mudanças 
gerenciais. no nosso País, com as reformas quê precisam ser feitas. 
Nós Senadores desejamos a V. Ex' sucesso na Vice-Presidência da 
República. Thomas Jefferson dizia que o segredo de uma adminis­
tração é a honestidade; e V. Ex' sempre representou a honestidade, 
sempre foi um político sério, traballiador. E é isso que esperamos. 
Esperamos o aspecto pragmático de V. Ex'- o trabalho. Todos 
nós sabemos que V. Ex• é incansável na luta do dia-a-dia em prol 
do povo brasileiro. e principalmente do seu Estado de Pernambu­
co. O meu aparte termina, nobre Senador, pedindo a Deus que ilu­
mine o seu trabalho e as suas ações como fuhlro Vice-Presidente 
da República. Muito obrigado. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador César Dias, 
ao tempo em que agradeço o aparte de V. Ex', partilho também 
das suas preocupações com relação à questão social. V. Ex', certa­
mente por ser médico, convive mais diretamente com o drama, 
com a dor, e sobretudo por ser também um mêdico que se deslo-

cou para o tenit6tio que somente agora se converteu num Estado; 
conseqüentemente foi servir numa região carente, onde as questi).. 
es sociais são talvez mais agudas e por isso V. Ex• pôde conviver 
de forma mais intensa, de forma mais direta com a dor alheia. Por 
tudo isso pode aquilatar quão importante é resolver defmitivamen­
te a questão social brasileira. E mais: resolvê-la de forma conse­
qüente, não de forma populística ou meramente assistencialista, 
mas resolvê-la de forma conseqüente através de uma proposta de 
desenvolvimento que faça jus a esse nome, que permita' a toda a 
sociedade brasileira participar dos frutos do progresso econômico . 

Por outro lado, V. Ex•, nas suas reflexões, que foram ex­
pressas no seu aparte, mencionou a sua expectativa positiva com 
relação ao futuro governo, lembrando que tanto o SenadOr .Fernan­
do Henrique Cardoso quanto eu, embora de partidos Oíferentes, te­
mos ta.mbém a preocupação com a questão social. Iiélusive, V. 
Ex• mencionou - faço questão de frisar- que o meu liberalismo é 
um liberalismo social, como, aliás, é o liberalismo que o PFL, vem 
defendendo, em que pesem distorções ali e acolá e até mesmo em 
que pese que isso nem sempre esteja sendo adequadamente 
apreendido e assimilado pela sociedade brasileira. 

V. E":• pode estar certo de que estaremos todos,ju-\).tOS, quer 
no campo das idéias que busco, assegurando ao País .o t;esgate da; 
dívida social, quer, de modo mais específico, buscando para. o País 
um caminho que seja conseqüente a um projeto socialdemocrático 
ou social liberal. Buscaremos estar atentos, em primeii'ÇI lugar, à 
questão do desenyolvimento integral, vendo o desenvçlyimento 
não como sinônimo de crescimento econômico, mas, spbretudo, . 
como realização integral de todo o homem na sociedade. que esta­
mos construindo. 

Muito obrigado a V. Ex". 
O Sr.João Rocha- Permite-me V. Ex•-um aparte?, 
O SR. MARCO MACIEL- Concedo o apane a V. Ex' 

com prazer. Posteriormente, ouvirei, com satisfação, -o Senador 
Jacques Silva, também da representação de Goiás. 

O Sr. João Rocha - Senador Marco Maciel •. há quatro 
anos, decidi participar da vida pública, lançando-me candidato ao 
Senado da República. Não pertencia a nenhum partido polltico, 
mas recebi o convite de três importantes agremiações políticas 
para me candidatar ao Senado Federal. Acompanhando o trabalho 
de V. Ex• nesta Casa e o programa do Partido da Frente Liberal, ·. 
onde já mantinha grandes amigos, não tive dúvida alguma de que . 
o partido que se enquadrava no meu pensamento, na minha manei­
ra de ser e viver e no meu comportamento era aquele que tem em 
V. Ex' um grande exemplo. um grande modelo para todos nós, · 
seus liderados. Como bem disse aqui, com toda tranqüilidade. o · 
Senador Josaphat Marinho, este Partido é realmente liberal; é um 
partido que discute idéias. pensamentos, comportamentos. Nesses 
quatro anos, orgulliamo-nos de tennos sido liderados por V. Ex•, 
que deu realmente liberdade de opinião. de pensamento e discus­
são, porque a nossa preocupação maior é com aquilo que seja me- · 
lhor para o nosso País. Quando vejo V. Ex', que hoje se despede 
desta Casa,. recebendo com tranqüilidade e serenidade todas essas 
homenagens. sinto-me bem, sinto-me tranqüilo em participar deste · 
Partido, possuidor de uma grande história da qual V. Ex' faz parte 
com muita importância. Hoje, eleito Vice-Presidente da República, 
seus artigos que tão bem escreve e publica na nossa imprensa na­
cional constituem uma prova transparente do que pensa V. Ex•, 
com muita beleza, clarividência, competência e seriedade, condu­
zindo-se tão bem na discussão dos problemas maiores de nosso 
Pais. E hoje, coincidentemente. observando a última pâgina da re­
vista Veja1 deparo-me com o nosso Embaixador Itinerante, Jorge 
Amado, fazendo considerações importantíssimas que comungam 
com o pensamento de V. Ex• quando aponta, com muita proprie-
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dade no seu título Mais que o Real, que as grandes cabeças, as 
grandes inteligências realmente pensam profundo. E Jorge Amado 
aqui, se me permite V. Ex•, cita: 

( ... ) Deve de imediato enfrentar e debelar a infla­
ção, deve garantir a continuidade do Plano Real. Mas, 
desse gm'emo que se inicia num clima de tanta confian­
ça e otimismo1 exige-se muito mais do que o fim da in­
flação e a aflllDaçâo do Plano Real. Exige-se que sejam 
dados os passos para a modificação da sociedade brasi­
lei.nl, tão cruel e tão injusta, para transformá-la numa so.. 
ciedade liberta das desigualdade, dos preconceitos, das 
defannações de classe e casta, uma sociedade solidária e 
justa em que haja trabalho, escola e pão para todos os 
brasileiros. 

Vejo que V. Ex• se preocupa realmente com as desigualda­
des no nosso País e que V. Ex• comunga com os mesmos ideais do 
nosso futuro Presidente, Senador Fernando Henrique Cardoso. E 
me sinto tranqüilo e seguro de que haverá essa identidade de pen­
samentos, no sentido de buscar solução para os nossos problemas 
macroeconômicos. V. Ex• lembrou bem o nosso respeitado Sena­
dor João Calmon, nesse contexto de acabar com as desi,guaJdades 
sociais, com a miséria em nosso País, ao dizer que a educação é o 
instrumento número um para essa grande arrancada, para essa 
grande alavancagem. Senador Marco Maciel, aqui, como vice-Lí­
der do PFL, quero transmitir a V. Ex•, em nome dos nossos com­
panheiros que aqui não estão presentes, a coníumça, a certeza de 
que V. Ex' estará, a partir do dia 1° de janeiro, valorizando o cargo 
de Vice-Presidente. A simplicidade e o conhecimento profundo 
que V. Ex• tem da nossa economia, do que acontece hoje no Pri­
Dl.eiro Mundo, dâ a verdadeira dimensão do homem que o Brasil 
precisa para buscar a solução dos nossos grandes problemas. E V. 
Ex• é realmente o homem que queremos. Concluo expressando 
que os grandes homens valorizam os cargos e os cargos não valo­
rizam os grandes homens. E V. Ex• vai valorizar o cargo de Vice­
Presidente da República, para o bem do nosso País, para o bem 
desta grande Nação, Brasil. Obrigado. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador João Rocha, 
CfllCIU iniciar a resposta ao aparte de V. Ex• já fazendo um agrade­
cimento pela contribuição que V. Ex• vem dando como vice-Uder 
de partido, sobretudo agora nesse periodo eleitoral e pós-eleitoral, 
e como Presidente da Comissão de Economia. 

Penso que toda a Casa admira o seu trabalho, mas eu gosta­
ria de dizer que o trabalho de V. Ex• na Comissão de Economia já 
revezbera fora do Congresso. Já há um reconhecimento no Execu­
tivo, no Judiciário e, porque não dizer, da sociedade brasileira. E, 
por isso, o PR.. não pode deixar de, por meu intennédio, manifes­
tar essa gratidão e dizer como tem sido eficiente o seu trabalho. 

Por outro lado, também quero agradecer o fato de V. Ex' 
ter, ao iniciar sua vida pública, optado pela nossa legenda, pela le­
genda do PFL, e o fez de forma muito coerente com o que pensa, 
potqUe V. Ex• tem sido, na Casa, realmente, alguém que não so­
mente se comporta mas que também expende as suas opiniões de 
aconlo com o liberalismo social que praticamos. 

Por outro lado, também quero aproveitar a ocasião para 
agradecer a V. Ex•, como homem de comunicação, o acesso que 
vem dando, via jornais, sobrerudo nos jornais sobre os quais V. 
Ex' tem influência, aos artigos que produzo sobre o assunto. E, 
graças a isso, tenho podido ver os meus artigos publicados no Es­
tado de Goiás e também no novo Estado de Tocantins, que V. Ex• 
representa e do qual é um dos líderes. Por isso, nobre Senador 
João Rocha, quero expressar meus agradecimentos e dizer que va­
mos esrar juntos em novas batalhas a partir do dia 1 • de janeiro. 

O Sr. Jacqueco Silva -Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Ouço agora, o .m satisfação, o 

nobre Senador Jacques Silva, que é também um h< mem da mesma 
região de V. Ex•, Senador João Rocha, ele que representa aqui o 
Estado de Goiás. 

O Sr. Jacques Sil"fa- Senador MamJ Maciel, serei brevís­
simo, porque V. Ex' jã está hã bastante tempo nesta tribuna. Até 
porque também, o Líder da nossa Bancada, Senador Mauro Bene­
vides, com rara felicidade, já falou não só do discurso de V. Ex• 
mas também sobre sua personalidade. Entretanto, Senador Marco 
Maciel, gostaria de dizer a V. fu:• que de há muito o admiro. Eslll­
dante aqui em Brasilia, e V. Ex• Deputado, presidindo a Câmara, 
aprendi a admirá-lo. V. Ex' é um político nato, fúbo de político. 
Seu pai, José do Rêgo, foi prefeito de Recife e Deputado Federal. 
e, aqui, nesta oportunidade, rendo a ele a minha homenagem, so­
bretudo pelo fúbo que tem. 

O SR. MARCO MACIEL- Obrigado a V. Ex'. 
O Sr. Jacques Silva -Gostaria de dizer a V. Ex', Senador 

Marco Maciel, que, por tudo o que ouvi nesta tarde, e que ratifico 
in totum, cada vez mais me convenço do acerto que foi a escollia 
de V. Ex• para desempenhar as altas funções de Vice-Presidente 
da República. Tenho certeza de que a presença de V. Ex• no Exe­
cutivo, como co-responsável pela administração, ao lado do nosso 
Colega, também Senador, Fernando Henrique Cardoso, é garantia 
de um bom governo, é garantia, sobretudo, de estabilidade. Desejo 
a 'é. Ex• sucesso e felicidades na nova empreitada que o aguarda. 
Parabéns, Senador Marco Maciel. 

• O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado, Senador Jac­
ques Silva. Quero inicialmente agradecer a refelincia que V. fu• 
fez a meu pai, que, para mim, é modelo de homem público e de 
quem aprendi, desde muito cedo, lições de civismo. Vou transmi­
tir, tão logo chegue ao Recife. as suas palavras. que certamente me 
sensibilizaram. Meu pai acompanhou, de modo muito direto. o 
processo eleitoral de 94. 

Quero mencionar o quanto tenho apreciado seu desempe­
nho aqui no Senado Federal, com sua assíduídade, aplicação, espí­
rito píblico e, particularmente, sua vocação e talento à vida Parla­
mentar, como a forma de se relacionar, que faz com que já tenha 
muitos e variados admiradores. Agradeço o aparte de V. Ex•. 

Estimo que continuemos juntos ao longo de nossas vidas 
públicas, o que certamente fará com que nos aproximemos sob o 
ponto de vista pessoal, tecendo uma amizade que espero ser cada 
vez mais estreita. 

O Sr. Dario Pereira- V. Ex' me pernrite um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex' com muita honra. 
O Sr. Dario Pereira- Nobre Senador Marco Maciel fomos 

colegas, não aqui do Senado e sim dos bancos das universidades 
de Pernambuco, onde ftzemos política estudantil juntos. Vou fazer 
o menor aparte a V. Ex•, pedindo para que V. Ex• e o nosso colega 
Fernando Henrique Cardoso façam como diz o pe-nsador alemão: 
"quando no caminho encontrares uma pedra, não queiras retirá-la, 
mas suba-a e de lá veja o horizonte". Este horizonte é o Brasil, e 
este Brasil está nas mãos de V. &-.. Muito obrigado! 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Dario Pereira, 
V. Ex' lembrou de fato algo que está incolpo!lldo à minba vida, 
que é a presença de V. Ex• ainda nos bancos universitários, ambos 
estudando na mesma época, companheiros, portanto, da mesma 
geração, vivendo os mesmos problemas de um Brasil talvez um 
pouco mais turbulento, ainda menos desenvolvido do que o é ago­
ra, mas certamente já V. Ex• demonstrando a sua vocação para a 
vida pública que, de alguma forma, se expressa aqui no mandato 
parlamentar que V. Ex• vem exeocendo com determinação e, inclu­
sive, com o reconhecimento dos colegas, posto que vem de ser 
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eleito ano passado para presidir uma das Comissões desta casa. 
qual seja, a Comissão de Infra-estrutura. 

Por outra parte, quero também dizer a V. Ex• que recebo os 
votos de êxito que V. Ex~ nos transmite, garantindo-lhe que vou 
deles dar ciência ao Presidente eleito, Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que não esquece o gesto de V. Ex' durante a campanha 
eleitoral. 

V. Ex1
\ desde o primeiro instante, abraçou a candidarura do 

Senador Fernando Henrique Cardoso e a minha. Organizou~nos o 
único evento político que fiZemos no Rio Grande do Norte, que foi 
uma excelente carreata, poderia dizer uma carreata e comicio ao 
mesmo tempo. visto que, durante todo o seu percurso, paramos su­
cessivas vezes e tivemos oportuiJ.idade de não somente falar, mas 
sobretudo de ouvir as manifestações do povo potiguar. 

Por isso, quero agradecer a V. Ex' o aparte, a renovação da 
amizade e dizer que espero continuannos juntos. Nós que, durante 
tanto tempo, temos estado no mesmo barco, vivendo os mesmos 
problemas e, de alguma fonna, participando das mesmas emoções. 

Muito obrigado! 
O Sr. Carlos Patrocínio- V. Ex• permite-me um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL - Ouço com prazer o Senador 

Carlos Patrocínio, uobre colega de Bancada. 
O Sr. Carlos Patrocínio - Nobre Senador Marco Maciel, 

meu querido Líder, não fora eu sabedor da grande capacidade de 
resistência de V. Ex•~ priricipalmente a física, não ousaria aparteá­
lo já no ocaso desta reunião histórica do Senado Federal. Mas que­
ro me congratular com V. Ex• pela sua eleição, pelo seu dis­
cernimento no momento em que foi chamado a ser o Vice-Pre­
sidente na chapa do Presidente eleito. Sei que V. Ex• estava con­
trariando até projetos politicos, porque não era de sua vontade par­
ticipar dessa eleição. No entanto, naquela oportunidade, prevale­
ceu o sentimento do homem público, prevaleceu o grande amor à 
pátria e a vontade de ajudar este Brasil. Assistimos, hoje, a uma 
verdadeira aula retrospectiva da história política e social do nosso 
Brasil desde o Império. V. Ex' defende com grande propriedade o 
Congresso Nacional e a sua bicameralidade; defende tambêm. 
como sempre defendeu, o liberalismo, o liberalismo social. Creio 
que essa conjunção do libemlismo social com a socialdemocracia 
haverá de levar o nosso País a alcançar dias de glória. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar a 
campainha) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão 
por 30 minutos, para que o orador conclua a sua oração. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrog~da a sessão 
por 30 minutos. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Lembro. me, nobre Líder, quan­
do aqui se despedia deste plenário o hoje Presidente da República 
Itamar Franco, eu, em um aparte que ftz a Sua Excelência, dizia 
que ele era um dos responsáveis por aquele clima de euforia que 
assolava todo o Bmsil, apesar de toda a turbulência daquela mo­
mento. Itamar Franco acabou confnmando aquele nosso vaticínio. 
Quero repetir novamente isso: V. Ex• também é um dos responsá­
veis por essa onda de otimismo que assola o nosso País. Tenho 
certeza que haverá de cumprir esse mandato, essa função com a 
galhardia com que sempre se houve. Sei que V. Ex• selá o repre~ 
sentante do seu querido Pernambuco, principalmente do Nordeste, 
neste governo tão promissor que se inicia no primeiro dia do pró.. 
ximo ano. Gostaria de elegê-lo, eu que já o fiz tantas vezes como 
Líder da nossa bancada, também como representante do sofrido 
povo nortense nesse governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Muito obrigado e seja feliz, nobre Líder e grande companheiro 
Marco Maciel. 

O S:t. il'tARCO MACIEL- Quero dizer a V. Ex', em res­
posta a seu aparte, que V. Ex• fez três considemções que considero 

muito oportunas. 
A primeira - e vou começar a responder ao aparte de V. Ex• 

pelo fuu - quando disse que gostaria de ter a minha colaboração 
na solução dos problemas do seu Estado, uma região ainda em de­
senvolvimento. Diria que não é uma região subdesenvolvida, 
mas,no máximo, uma região "adesenvolvida" que tem um enorme 
potencial. 

Acredito demais naquilo que V. Ex• chamou de ''nortão do 
Centro-Oeste". agora Norte com a criação do Estado de Tocantins, 
que, por uma imposição legal, foi definido como Norte e vai inte­
gmr a região Norte do País. 

A situação do Estado do Tocantins para mim é diferente, 
por exemplo, da situação de alguns Estados do Nonleste. No Nor­
deste, temos problemas agudos que caracterizam uma região sub­
desenvolvida. Eu diria que aquela é uma região a se desenvolver, 
uma região "adesenvolvida". que tem enormes potencialidades e 
que dentro em pouco será um dos pujantes Estados da Federação 
brasileira. 

Acredito nisso porque o povo tocantinense tem sabido esco­
lher seus representantes. Ainda há pouco, ouvimos aqui a palavra 
do Senador João Rocba e a palavra de V, Ex 11

, que foi reeleito, 
numa demonstração de que o povo de Tocantins tem disoemimento 
político e que está, ínclusive, oferecendo novos quadros ao Pais. Está 
trazendo, conseqüentemente, líderes que vão ajudar, por sua vez, a 
resolver os problemas do seu Estado. 

Saiba V. Ex• que tenho sempre presente que o Pais só será 
uma nação verdadeiramente desenvolvida quando o desenvolvi~ 
mento for harmônico e integrado. Enfun. temos. de pensar seria­
mente em políticas regionais de desenvolvimento. Temos de pen­
sar seriamente que uma coisa é a diversidade cultural, que é um 
patrimônio do Pais, e outra coisa bem diferente, que não podemos 
tolerar, é a disparidade econômica e a desigualdade social. A di­
versidade cultural é, como disse, o patrimônio, a riqueza; talvez 
seja essa diversidade cultural que faz a nossa unidade. Cada região 
tem seus valores, seus costumes e até seu folclore. Isso é algo de 
positivo para o Pais, que- quem sabe?- de alguma forma, ajuda a 
construir a nossa unidade. Mas se, de um lado, a diversidade cul­
tuml é positiva. de outro, não podemos aceitar a disparidade eco-­
nômica, nem a desigualdade social. Enquanto não superarmos es­
sas questões, não teremos uma nação plenamente ~senvolvida, 
atenta a que o homem precisa de pão, justiça e liberdade. Por isso, 
digo a V. Ex' que suas palavras serviram de alguma forma para me 
ajudar a ver bem a questão brasileim, sobretudo no que di?. respei­
to ao desenvolvimento. 

Segunda observação: queria agmdecer as ponderações que 
V. Ex• fez a respeito de nossa bancaUa. De fato, podemos ter nos­
sas divergências, JXXIemos ter nossas diferenças de compreensão 
dos problemas, mas sempre temos conseguido manter o mínimo, 
não diria de unidade, mas de coesão interna. Posso dizer, que é 
uma bancada coesa. porque se respeita. 

Terceira e última observação: queria dizer a V. Ex' que, na 
verdade, esse trabalho que juntos vamos empreender a partir de 1° 
de janeiro não pode prescíndir da participação do Congresso, de 
modo especial do Senado. Dai por que teria de dizer, e não estru 
com isso inovando, que tem de ser uma administração participati­
va, na proporção em que compreenda logo boa interação. entre 
Executivo e Congresso. 

Enfuu, governar é ação solidária. Quando falamos em Go­
verno não falamos apeiUL'i em Executivo; para mim Governo é a 
soma dos Governos da República, ou seja, a União pressupõe por­
llmto que os três Poderes da República - Executivo, Legislativo, 
Judiciário - ajam de fonna articulada. Essa articulação é mais im-
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portante quando sabemos que Legislativo e Executivo têm, nessa 
quadra, um papel muito importante, porque são poderes eminente­
mente políticos e que, portanto, nece!isítam estar integrados, ainda 
que conVivamos com as divergências e com o debate. 

Sr. Presidente, quero aproveitar o ensejo em que agradeço o 
aparte do Senador Carlos Patrocínio para agradecer a toda a Casa a 
oportunidade que me deu de, mais UDJa vez, dirigir-lhe a palavra e, 
sobretudo, agradecer as atenções com que fui honrado ao longo de 
toda minha vida pública. 

A minha presença no Senado não somente serviu para que 
eu pudesse prestar meus modestos serviços ao País, mas também 
para que eu assimilasse lições de civismo, de espírito público, tão 
indispensáveis às funções que passarei a exe=r a partir de 1 o de 
janeiro. Por isso, sou IDllÍto grato a todos e a cada um. 

Espero estar à altura da conflllllça popular, ou seja. do man­
dato que o povo me ootorgou como companheiro de chapa do 
também nosso colega Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Saio desta Casa fazendo tambt\m um apelo para que não nos 
distanciemos. Disse hã pouco, respondeudo ao aparte do Senador 
Eduardo Suplicy, que conviver não 6 concordar e que, portanto, o 
fato de continuarmos próximos não quer dizer que estejamos sem­
pre de acordo, mas é fundamental que sejamos sempre capazes de 
nos entender, sobretudo porque o País, neste momento, exige o 
mínimo de união para que possamos fazer o máximo que a socie­
dade espera de todos nós. 

Concluo as minhas palavras fazendo votos de que todos os 
sonhos que foram depositados nas urnas, no dia 3 de outubro, con­
vertam-se em realidade. Já que falei na palavra sonho, poderia 
lembrar um soneto de Fernando Sabino, que conclui dizendo: " ... é 
necessápo fazer do sonho uma PJnte e da procura, um encontro." 

E isso que precisamos fazer a partir de 1 o de janeiro. 
Muito obrigado. (Muito beml Palmas prolongadas. O ora­

dor é cumprimentado.) 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, o Sr. 
Nabor Júnior, 2" Secret~1"io, deix4 a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Pre­
sidente. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabo r Júnior, 2" 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, o Sr. 
Nabor Júnior, 2" Secretá't"io, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em meu 
nome e em nome dos demais membros da Mesa Diretora do Sena­
do, associo-me às manifestações eD:l homenagem ao Uder, Sena­
dor Marco Maciel, no momento em que se despede desta Casa do 
Congresso Nacional, cercado pelo carinho e pela solidariedade dos 
companheiros dos mais diversos partidos, para assumir, a partir de 
1° de janeiro, a Vice-Presidência da Repúblic~ de acordo com o 
mandato popular que lhe foi outorgado pelo voto soberano do 
povo brasileiro no último dia 3 de outubro. 

Não preciso me deter no elogio ao nobre orador que acaba 
de proferir o seu oportuno e brilhante discurso, porque o Senado, o 
Congresso e a Naçào são testemunhas da vida pública exemplar do 
Senador Marco Maciel. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para uma 

comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sn e Srs. 
Senadores, no estilo da minha despedida, gostaria apenas de infor­
mar, para constar dos Anais desta Casa: o ex-Presidente Collor foi 
absolvido pelo Supremo Tribunal Federal. 

Não é preciso comentário. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela àrdem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, como Li der do Partido dos 
Trabalhadores, eu gostaria também de expressar o sentimento de 
frustração com respeito à decisão do Supremo Tribunal Federal, 
que, por cinco votos a três, absolveu o ex-Presidente Fernando 
Collor. 

Em face de todas as evidênciaS que foram somadas na CP! 
sobre as atividades do Sr. Paulo César Farias, por tudo aquilo que 
foi reunido pelo Procurador-Geral da República, Aristides Jun­
queira Alvarenga, e inclusive pelas observações que chegaram na 
sexta-feira última ao Supremo, encaminhadas pelo Juiz Castello 
Branco, da lO' Vara da Justiça Federal, não vejo como pôde o Su­
premo Tribunal Federal frustrar as expectativas do povo brasileiro 
com respeito ao assunto. 

Temo que fique o sentimento de que os poderosos conti­
nuem impunes neste País. Estranho também que o Ministro llmar 
Galvão, tendo sido indicado pelo próprio Presidente Fernando 
Collor de Mello, não tenha se considerado impedido para prof~ 
parecer sobre-a matéria. 

Temo que a minha decisão havida com a minha discordân­
cia, na semana passada, relativa ao projeto de anistia, aqui votado, 
tenha contribuído para criar um clima nessa direção. 

Sr. Presidente, eu ressaltaria ainda que, tendo levantado 
questão de ordem, na semana passada, sobre o sentido da palaVI:a: 
consentir, que consta do art. 169 do Regimento Interno, eu gosta­
ria de citar que no Dicionário de Latim-Português de Antonio Go­
mes Ferreira, ali está que consentiu, is, ire, sensi, sensum está 
dito que, por trachJ.ção, significa: consentir em; decidir por unani­
midade, e até há o exemplo: "o Senado também unanimemente de­
cidiu pela guerra", uma citação do latim. 

Ontem. consultei o Professor Antonio Cândido, obviamente 
um dos mais dignos Professores em literatura e especialista em 
Lingüística. Disse-me que quisesse o Senado Federal colocar que a 
decisão deveria ser tomada, por maioria dos Uderes, assim teria 
escrito no Regimento Interno, como já o fez em outros casos. No 
presente caso, estava escrito: "por consenso dos Uderes". 

Ao examinar o Gmnde Dicionário Etimológico e Pros(xlico 
da Língua Portuguesa, verificamos que ali está escrito que "con­
senso", "consentimento" e "anuência" vêm do latim consensos; 
Derivados: consensual, consensualidade, consensualismo. 

O Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa, de José 
Pedro Machado, diz que a palavra "consenso" também vem do la­
tim consensu: acordo, conspiração, conjura. 

O Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa Mirador In­
ternacional diz "consenso, anuência, consentimento, acordo''. 

O Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa dk: 

consenso. [Do laL oonsensu.] S. m. Conformida­
de, acordo ou concordância de idéias, de opiniões; Con­
senso de gentes. Prova da existência de Deus pelo con­
senso das crenças de todos os povos. 

O Dicionário Escolar Latino Português, de Ernesto Faria, 
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diz "consensos, particípio passado de consêncio; consensus. subs· 
tantivo que tem sentido próprio". O primeiro quer dizer conformi­
dade de sentimentos, acordo, anuências; o segundo, união, anuên-
cia, unânime. ' 

Porta,:tto, Sr. Presidente, no meu modo de entender, a Mesa 
do Senado, em verdade, não respeitou a Língua Portuguesa na se­
mana passada. 

O Sr. Jacques Silva-P_.ennite-me V. Ex' um aparte. nobre 
Senador Eduardo SupJ,icy? 

O S&. EDUMU)O SUPLICY - Ouço V. Ex' com muita 
homa. 

O Sr. Jacques Silva- Senador Eduardo Suplicy, em que 
pese o respeit~ e. 3.: conside~ção que tenho por V. Ex•, não posso 
concordar cqm a ,aflfOlativa de que a 4ecisão deste Senado, votan­
do a anistia a favor nãq só do Senador Humberto Lucena, mas de 
todos aqueles que usaram a Gráftca do Senado para fazer impres­
sos, possa ter influenciado a decÍsãoJ do Supremo Tribunal Federal 
para absolv€?1". o ex -~sidente Fernando Collor. Não aceito esse 
tipo de coloçação. , , . . . , 

Em segundo ,lugar, lamento,ta~pbém que V. Ex• traga esse 
assunto do consenso, nesta oportnnidade, porquanto entendo que 
se ttata de matéria vencida. O Senado jã a discutiu e votou-a. Em 
relação à disCussã? ~l?re _a.palaV~ sap.senso, data venia, discordo 
de V. Ex•. Em todo caso, esse é um·direito de V. Ex•. 

O SR. EDUARDO SUP.LlCY- Respeito a palavra de 
v. ex·. . .. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - O nobre Senador 
Eduardo Suplicy jã enceirou o stm pronunciamento. Temos outras 
matérias a serem votadas. 

Essa questão de ordem já foi decidida pela Presidência, 
em sessão anterior, não havendo nenhuma possibilidade de ser 
modificada. ' ' 

Durante o discUrso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, q~U: é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 2° 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor.Junior)- Coneedo a palavra 
ao nobre Senador Dario Pereira. 

O SR. DARIO PEREIRA (PFL-RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, há alguns dias, o 
ilustre Senador Mauro Benevides,. Lider do PMDB nesta Casa, 
fez. neste Plenário, um importante pronunciamento defendendo a 
manutenção dos organismos de Pesenvolvimento regional, como o 
BNB, o BASA, a SUDENE e outros, cuja extinção está sendo su­
gerida dentro de um processo de redução da máquina estatal no 
ptóxim.o governo. Como homem originário da região nordestina e 
a exemplo de outras vozes que, uníssonas, soaram contra a idéia, 
também não poderia furtar-me em dizer da minha discordfulcia em 
relação a tal proposta. 

Meus Senhores, o Nordeste de hoje é bem diferente daquele 
da década de 50. Não que eu queira, aqui simplesmente comparar 
épocas, a frm de mostrar evoluções vegetRtivas no curso do tempo. 
Disponho-me, sim, a apresentar evoluções decorrentes de um tra­
balho sério e consistente realizado por esses organismos regionais. 
Sem a presença forte de um BNB e de uma SUDENE, por exem­
plo, dificilmente a questão regional seria tratada dentro de um 
modelo que privilegie o processo de planejamento econômico 
integrado. 

Os resultados obtidos por esse modelo estão aí. Uma amos­
tra global, por exemplo, indica que o produto interno bruto dare­
gião vem crescendo mais do que o do Pais. Na época do choque 
do petróleo, de 1974 a 1980, a taxa de crescimento do Brasil foi de 

6,9%, e a do Nordeste, 7,4% na erise econômica de 1981 a 1983, 
enquru!to o País como um todo decrescia e amargava uma taxa ne­
gativa de 1 ,5%. o Nordeste apresentou taxa positiva de crescimen­
to da ordem de 3,1% no perlodo seguinte, de 1984 a 1986, o Brasil 
retomava o crescimento, com uma taxa de 7,8% e o Nordeste res­
pondeu à altura, chegando aos dois dlgitos com 11,2% de cresci­
mento. Na era Pós-Pbmo Cruzado, de !987 a 1991, enquanto o 
Brasil apresentava taxa negativa de 0,1% o Nordeste mantinha-se 
resistentemente e ainda cresceu 0,5%. Em resumo. no período 
compreendido de l%0 a 1991, <'Brasil cresceu 4,8%, enquanto o 
Nordeste alcançava 5,2%. 

O crescimento da indústria norde.,tina, de 1960 a '1988- só 
para citar um dos setores da economia- foi de 441%. O emprego 
industrial que era de 4,6% ao ano, no petiodo de 1960 a 1970, ele­
vou-se consideravelmente para 7,3% ao ano, na década seguinte. 

Este é o resultado de uma das mais eficientes respostas às 
politicas de fomento adotadas pela região, e se mostra, também 
pelo crescimento contínuo da própria economia nordestina como 
um todo, e por trás desse nlvel de desempenho, pode-se sentir e 
acompanhar o trabalho desenvolvido pelo Banco do Nordeste e 
pela SUDENE, como gestores e principais orientadores dessa poll­
tica de desenvolvimento regional. 

Tenho plena convicção de que, graças à ação desses orga­
nismos, é que o Nordeste vem apresentando resultados positivos, 
mesmo enfrentando graves dificuldades, tanto de ordem estrutural 
como conjunb.lraL / 

Todos esses resultados foram obtidos - volto a repetir -
graças à ação planejada desses órgãos de desenvolvimento, o que 
prova, sem qualquer questionamento, o acerto Qa intervenção do 
Estado no processo desenvolvimentista regional. Exemplos de 
transf'!f'llaÇôeS bem sucedidas estão aí, espalhados por toda a re­
gião: E indisculivel, hoje, a força geradora de riquezas que tem um 
Pólo Petroquimieo de Camaçari; um Pólo Têxtil do Ceará; um 
Pólo Siderúrgico do Maranhão; a irrigação no Vale do São Fran­
cisco. no norte de Minas e na Chapada do Apodi, no Rio Grande 
do Norte; a produção de grãOG no cemulo da Bahia e sul do Piaul e 
Maranhão; e o potencial da fruticultura e do turismo que começam 
a tomar vulto. 

O Nordeste. com a imphmtação do BNB e da SUDENE, 
cresceu em tennos econômicos mais que o restante do País, con­
forme já demonstrado, embora seja aínda grande a distância que o 
separa das áreas mais desenvolvidas do País. 

De qualquer maneira, o desempenho da economia regional 
nos últimos anos contrapõe-se ao repetido argumento de que o 
Nordeste é estagnàdo e absorvedor de recursos federais. Com efei­
to, o sistema de incentivos fiScais aportou ao Nordeste, nos úhi­
mos 30 anos, recursos de ponco mais deUS$ 8 bilhões, enquanto 
nesse mesmo peóodo a região gerru US$ 48 bilhões em impostos 
e tributos. Por oulro lado, a bahmça comercial nordestina apresen­
tou, no periodo de 1983 a 1993. "superávit" deUS$ 15 bilhões, re­
cursos esses que foram dar suporte ao desenvolvimento de outras 
regiões do País. 

Concluo afnmando que a ninguém interessa a criação de si-­
tuações que possam desarticular a politica de desenvolvimento re­
gional do Nordeste e que tentar modificar o seu atual modelo insti­
tucional é pôr em risco o único sistema que foi capaz de soerguer a 
região. Com isso obviamente não se pode concordar, pois, se as~ 
sim o fizer, estaria concorrendo para a possibilidade de sua estag­
nação econômica. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Coneedo a palavra 

ao nobre Senador César Dias. 
O SR. CÉSAR DIAS (PMDB-RR. Pronuncia o seguinte 
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discurso. ) - Sr. Presidente, sn é Srs. Senadores, estima-se que a 
indústria do turismo movimente anualmente um trilhão e 500 bi­
lhões de dólares, em todo o mundo. Depois de uma longa fase de 
recessão, que se seguiu aos dois choques do petróleo e ao chama­
do "setembro negro", que é' como os especialistas designam a ins­
tável flutuação altista dos juros, na década de 80, o mundo volta a 
experimentar uma fase de crescimento. Os agentes de viagens e ·os 
executivos das companhias de aviação registram um significativo 
aumento no tráfego aéreo, vislumbrando-se um ciclo de ouro para 
o movimento turístico internacional. 

Com o potencial que possui, o Brasil não poderá ficar 
alheio a essa expectativa. Infelizmente, porém, o Brasil tem uma 
participação irrelevante na verdadeira riqueza que é anualmente 
movimentada pelo turismo, nada cOmpatível com sua extensão 
continental, com os· mais de sete mil quilômetros de costa, a rique­
za cultural que se espa.Jha por este verdadeiro arquipélago e a pos­
se da mais densa floresta tropical e da maior-massa líquida de água 
doce do planeta. 

Toma-se necessário que o Governo passe a encarar o turis­
mo' como uma fonte de riqueza e de emprego, que reclama políti­
cas adequadas para estimular a exploração de nossas imensas po­
tencialidades nessa área. 

Quando me ref>ro a politicas adequadas, Senhor Presidente, 
Senhores Senadores; é.stóu falando; na Verdade, da necessidade de 
o Bmsil profissionalizar os quadros que cuidam da execução de 
nossa política de turismo, de maneira que seja possível imprimir­
llie o caráter de continuidade, que é a principal vantagem da explo­
mção desse·setor em países desenvolvidos, de que é exemplo elo­
qüente a Espanha. Só a continuidade de uma política adequada po­
derã garantir uma eX.plomção coinpatível das potencialidades 
imensas do Bmsil, nesse setor. 

É riotóri~ que O·turismo ecológico é a nova moda que atraí 
às regiões de natureza virgem do globo, fluxos turisticos de alto 
poder aqUisitivo. Nenhum outrO país tein ás. Condições natumis do 
Brâsil para cónquistar aS maiores legiões de turiStas para esse tipo 
eSJ)ecífico'de'ri:>teiro. Na Amazônia, já existem experiências vito­
riosas do chamado ecoturismo, atraindo multidões de turistas es­
trangeiros de alto poder aquisitivo que se sentem fascinAdos por 
hotéis que os convidam a conviver com a exuberante natureza tro­
pical em meio a, todas as condições de conforto assegurados pela 
civilização moderna. 

O Governo Fedeml preCisa conferir maior atenção a uma 
política ·que 'estimule o desenvolViménto de uma infra~strutura 
adequada à exploração tuiística de toda a Amazônia. Até hoje, o 
que· se nota são iniciativas isoladas, de modo especial por parte de 
particulares. Há necessidade de o Governo Federal adotar uma po­
lítica clara de incentivo à exploração turística da Amazônia, mobi­
lizando os recursos necessários para isso. O País tem nessa explo­
ração uma grande riqueza potencial, que pode abrir para as popu­
lações da área a perspectiva de melhorar suas condições de vida. 

A Amazônia representa a imagem do Paraíso para milhões 
de pessoas, particulannente jovens, em todo o mundo. Não tem 
sentido que o Brasil continue a receber apenas um milhão e qui­
nhentos mil turistas por ano, quando tem os mistérios e segredos 
da m~or e mais exuberante floresta tropical do mundo pa.m mos­
trar. E forçoso reconhecer que ainda não revelamos competência 
para estimular o nascitnento de uma das mais importantes corren­
tes tuásticas do mundo em busca da fascinante descoberta dos fan­
tásticos segredos que a floresta densa tem pam revelar na Amazô­
nia. Roraima, que tem uma rica diversidade de paisagens natumis 
e humanas, apresenta atmções fantásticas pam os turistas. 

Na capital, Boa Vista, temos o Palácio da Cultura, Museu 
Integrado de Roraima. a Praia do Rio Branco e Cauamé, com sua 

lindíssima bacia hidrográfica, noites enluaradas, brisa constante a 
tempemtura agradâvel. com sensação de eterno verão, assim como 
rico artesanato de forte caracteristica indígena, em cerâmica, pallia 
e fibras. 

No interior, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Romima tem 
muitas atrações a exibir. Temos o Parque Nacional de Roraima, as 
grandes cachoeiras na região das serras, o Lago de Caracaranã, um 
sítio arqueológico (Pedra Pintada), exuberante ecossistema com 
notável biodiversidade, a pedra de Macunaíma e o Monte Rorai­
ma, com exuberante flora e fauna, tribos indígenas com rica cultu­
ra, além do lavrado de MaiUái, com seus cavalos selvagens e :seu 
forte apelo aos adeptos do turismo-aventura. 

Com todas essas atrações, Roraima, como toda a Amazônia, 
reclama uma decisão política do Governo Federal, que resUlte em 
uma política adulta e altamente proftssionalizada para incentivar o 
desenvolvimento do turismo naquela região fantástica. 

Não podemos continuar ignorando o grande potencial gera­
dor de divisas que tem o turismo, especialmente o ecoturismo, a 
nova moda que sedoz legiões de turistas de alto poder aquisitivo 
de todo o mundo. A decisão, a esse respeito, não pode tardar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CÉ­
SAR DIAS EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

TURISMO 
TURISMO ECOLÓGICO NA AMAZÔNIA 

Turismo Ecológico sobretudo em Roraima 
Relevos de Roraima 
a) Capital de Boa Vista 

- Palácio da Cultura 
- Museu Integrado de Roraima 
- Ptaça do Garimpeiro 
- Ptaia do Rio Branco e Cauamé 
(linda bacia bidrogrãfica) 
-noites enluaradas 
- brisa constante 
-temperatura agradáve}, com sensação de constante verão 
- rico artesanato, com forte caracterlstica indígena, cerâmi-

ca, palhas e fibras 
b) Intedor 

- Parque Nacional de Roraima; 
- cachoeiras na região das serras; 
- Lago de caracaranã; 
-Sítio arqueológico (pedra pintada) 
-exuberante ecossistema, com sua biodiversidade; 
- Pedra de macunaima; 
- Monte rorairna, com exuberante flora e fauna, modelada 

entre os aspectos cuqueológicos; 
-tribos indígenas; 
-lavrado de mamái (cavalos selvagens) 
- turismo aventura; 

COMPARECEM MAIS OS SRS: SENADORES: 
Albano Franco - César Dias - Dario Pereirn - Eduardo Su­

plicy - Gilberto Miranda- Guilherme Palmeirn - Hugo Npoleão­
Humberto Lucena -Jarbas Passarinho -João Calmon -Jonas Pi­
nheiro- Josapbat Marinho- José Sarney- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Sobre a mesa, co­
municação que será lida pelo Sr.[• ~ecretário. 

É lida a seguinte 

OF. GSWM 100/94 

Brasília, 8 de dezembro de 1994 
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Senhor Presidente, 
Tendo em vista que o povo do Mato Grosso do Sul me hon­

rou com sua conftança para governar aquele Estado, estarei assu­
mindo, a partir de l 0 de janeiro de 1995, a chefia do Governo. 

Sendo assim, comunico a V. Ex• que, em respeito aos arts. 
28 e 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renuncio ao car­
go de Senador da República a partir do dia 31 de dezembro do cor­
rente ano. 

Aproveito a oportunidade parn renovar-lhe a expressão de 
minha elevada estima e consideração, manifestando a minha satis­
fação de ter sido membro desta Casa e convivido com tão ilus­
tre pares, participando com eles de momentos decisivos da vida 
nacional. 

Cordialmente, - Senador Wilson Martins. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - O expediente lido 

vai à publicação. 

!ário 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° Sec:re-

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 95, DE 1994 

Dispõe sobre· ~ perturbação do trabalho ou 
sossego alheios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Perturbar alguém, O trabalho ou o sossego alheios: 
1- com gritaria ou algazarra; 
n - exercendo profissão incômoda ou ruidosa. em desacor­

do com as prescrições legais; 
lll- abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
N - provocando ou não procurando impedir barulho pro­

duzido por animal de que tem guarda: 
Pena- multa. ou restrição de direitos; 
Art. 2• A caracterização da infrnção dependerá de legislação 

municipal que determine os horários e locais onde os comporta­
mentos especificados no art. 1 o sejam permitidos. 

Art. 3• A legislação local poderá autorizar a autoridade ad­
ministrativa a aplicar diretamente a pena de multa. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. em espe­
cial o art. 42 do Decreto-Lei n• 3.688, de 3 de outubro de 1941. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A chamada "Lei do Silêncio" é hoje apenas um artigo do Códi­
go das Coutravenções Penais. A prolifemção de medidas de caráter 
local em diversas cidades do país tem levado a mna multiplicidade de 
soluções para o problema. Assim. faz-se necessária a edição de 
uma norroa geraL a ser complementada pela legislação tocai. 

Além disso, o projeto apresentado extingue a pena de prisão 
antes aplicada à contravenção, substituindo-a por multa- que JX?­
derá ser aplicada em instância administrativa- ou por penas restri­
tivas de direito, como prestação de serviços à comunidade, proibi­
ção de freqüentar certos lugares e outras. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1994.- Senador Dir­
ceu Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIDASCONTRAVENÇÕESPENA~ 

DECRETO-LEI N" 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

O Presidente da República, usando das atribuições que Jbe 
confere o art. 180 da. Constituição, decreta: 

----------------------------

Perturba~o do trabalho ou do sossego a1beios 

Art. 42. Perb.n-bar alguém o trabalho ou sossego alheios: 
I- com gritaria ou algazarra; 
n- exetcendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacor­

do com as prescrições legais; 
lll- abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
N - provocando ou não procunmdo impedir barotho pro­

duzido por animal de quem tero a guarda: 
Pena- Prisão simples, de quinze dias a três meses, ou mul­

ta, de vinte centavos a dois cruzeiros. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O projeto será pu­
blicado e remetido à comissão competente. 

!ário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 999, DE 1994 

. Requeiro nos termos dos arts. 50 e 49, inciso X, da Consti­
tuição Federal, combinados com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam soclicitadas, ao Miniatro do Planejaroen­
/j>, as seguintes inforroações: 

1. Informar todos os fmanciamentos autorizados e/ou libe­
"'~ pelo BNDES nos anos de I 993 e 1994. Discriminar o credor 
(nome, razão social, CGC), objeto e vaJor do fmanciamento. con­
dições fmanceiras do contrato (juros, spread, carência, fonnas e 
condições de pagamento). 

Justificação 

Conforme notícias veículadas na imprensa, o BNDES tem 
canalizado seus fmanciamentos para alguns grandes grupos econô­
micos como, por exemplo, o conglomerado do empresário Olacyr 
Mor.tes que "aboCanhou 30% dos recursos do Programa Nordeste 
Integrado" (JB 4-12-94, pág. 6). 

Existe no país uma grande carincia de recursos para o fi­
nanciamento de milhares de projetos que numa primeirn análise 
gerariam mais empregos e distribuição de renda do que os projetos 
apontados pela midia como detentores dos recursos do BNDES. 
Considerando ser uma das atribuições constitucionais do Senado 
Federal a aprovação de políticas de aplicação das verbas das insti­
tuições financeiras estatais, as informações aqui solicitadas visam 
proporcionar o cumprimento da Constituição por esta Casa. Vale 
ressaltar que caso a Câmara dos Deputados já tivesse aprovado o 
projeto de minha autoria, Pls n• 182191, no Senado e Pl. n• 271/92, 
na Câmara. não precisru:íamos estar apresentando este requerimento. 

Sala das Sessões, I 2 de dezembro de 1994. - Senador 
Eduardo Supticy. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O requerimento 
lido será despachado à Mesa para decisão, uos tennos do inciso m 
do art. 216 do Regimento !otemo. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.000, DE 1994 

Requeiremos, nos termos regimentais, seja inserido em ata 
voto de pesar pelo falecimento do maestro Antonio Carlos Brasi­
leiro de Almeida Jobim, compositor que através de sua poesia e 
música soube expressar com extraordinária qualidade o que de 
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mais bonito havia no Rio de Janeiro, nas mulheres, no País, na 
alma e no coração do povo bmsileiro e que deixa. não apenas para 
nós, mas para toda a humanidade, a eternidade de sua maravilhosa 
sinfonia. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1994. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy -Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O requerimento 
depende de votação. Para encaminhar, poderão fazer uso da pala­
vra os Srs. Senadores que o desejarem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Tem a palavm o 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)·- Sr.Presidente, sn e Srs. Sena­
dores, brasileiros e pessoas de todo o mundo sentiram um grande 
pesar quando, na última quinta-feira. souberam do falecimento de 
Antônio Carlos Brasileiro de Almeida Jobim. o maior compositor 
da música popular brasileira. Ele conseguiu expressar, através da 
sua poesia, da sua música, os sentimentos mais belos, seja pela sua 
maravilhosa cidade, o Rio de Janeiro, seja pelas coisas da riature­
za:. o sol, o mar, a montanha. a lagoa, tudo aquilo que ele via ao 
seu redor. Todas essas belezas ernm transfonnadas em música. 

Em Garota de lpanema, ele enaltece a beleza da mulher. 
Em Orfeu do Carnaval. que também é nome do filme, An­

tônio Carlos Jobim fala da saga da fanúlia brasileira, sobretudo da 
família brasileira mais sofrida, dos pobres deste País, dos que vi­
vem nas favelas e em tantos outros lugares com tantas dificulda­
des. Nessa música, ele diz: "tristeza não tem fUD, felicidade, sim", 
expressando o real sofrimento do trabalhador brasileiro, que tem 
somente o Carnaval para externar a sua alegria, que dum pouco, 
logo acaba, para depois ser tristeza. dificuldade, dorante o ano in­
teiro. Por outro lado, pam esse mesmo filme, ele fez a maravilhosa 
música Manhã, Tão Bonita Manhã, que dizia da esperança de 
um dia em que os brasileiros conseguirão superar grande parte de 
suas dificuldades e construir uma nação muito mellior, mais justa e 
solidária, de acordo com as grandes aspirações nossas e também 
da humanidade. 

Ele sabia falar do amor, e Eu Sei que Vou Te Amar é a 
música que, por excelência, todos nós sabíamos cantar. As maiores 
cantoras e cantores deste Brasil, como Maysa, Elis Regina, tantos 
que jã se foram, souberam expressar o sentimento de todos os bra­
sileiros. 

Há uma de suas mllsicas que constitui uma verdadeira ma­
ravilha. É Águas de Março, e eu gostaria de registrar aqui os ver­
sos desta tão bonita canção: 

É pau, é pedra 
É o fim do caminho 
É o resto de toco 
É um pouco sozinho 
É um caco de vidro 
É a vida, é o sol 
É a noite, é a morte 
É o laço, é o anzol 
É peroba do campo 
É o n6 da madeira 
Caingã candeia 
É o Matita Pereira 
É madeira de vento 
Tombo na ribanceira 
É um mistério profundo 
É o queira ou não queira 

É o vento ventando 
É o fim da ladeira 
É a viga, é o vão 
Festa da cumeeira 
É a chuva chovendo 
É conversa ribeim 
Das águas de março 
É o fim da canseira 
~opé,éochão 
E a marcha estradeira 
Passarinho na mão 
Pedra de atiradeira 
É uma ave no céu 
É uma ave no chão 
É um regato, é uma ponte 
~um pedaço de pão 
E o fundo do poço 
É o fim do caminho 
No rosto, o desgosto 
É um pouco sozinho 
É um estrepe, é um prego 
É uma ponta, é um ponto 
~ um pingo pingando 
E uma conta, é um conto 
É um peixe, é um gesto 
~ uma prata brilhando 
E a luz da manhã 
É o tijolo chegando 
É a lenha. é o dia 
É o fim da picada 
É a garrafa de cana 
O estilhaço na estrada 
É o projeto da casa 
É o corpo na cama 
É o carro enguiçado 
É a lama, é a lama 
~ um passo, é uma ponte 
E um sapo, é uma rã 
É um resto de mato 
Na luz da manhã 
São as águas de março 
Fechando o verão 
É a promessa de vida 
No teu coração 
É uma cobra, é um pau 
É João, é José 
$um espinho na mão 
lj: um corte no pé 
lj: um passo, é uma ponte 
E um sapo, é uma rã 
É um belo horizonte 
É uma febre terçã. 

Sr. Presidente, Sr* e Sn. Senadores, é a beleza destes ver­
sos, desta poesia, lnlnSformada em sinfonia, que ftca para a eterni­
dade, porque sempre, todos nós, gerações após gerações, continua­
remos a cantar a beleza da sinfonia de Tom Jobim. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Antes de oonceder 
a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão, comunico ao Plenário 
que vou prorrogar os trabalhos da presente sessão por mais lOmin. 

Tem a palavra V .Ex'. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PL Para encaminhar a 
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votação.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, para encaminhar 
o requerimento apresentado pelo nobre Senador Eduardo Suplicy, 
quero afirmar que lágrimas e aplausos de parentes e amigos, fãs e 
artistas, cobriram a sepultura do grande compositor Antônio Car­
los Brasileiro de Almeida Job~ enterrado na última sexta-feira, 
no Cemitério de São João Batista, no Rio de Janeiro. 

Carioca da Tijuca, brasileiro no nome e em toda sua produ­
ção musical, Tom Jobim tomou-se unanúnídade antes mesmo de 
falecer. Sua obra ultrapassou o quebra-mar das praias do Rio de 

· Janeiro, ganhou os trópicos e tomou-se famosa e executada em 
todo o mundo. 

Quem ainda não ouviu 11 arte, o engenho, a beleza das notas 
melodiosas de Garota de lpanema, Desafinado, Samba de Uma 
Nota Só? Tom era a própria música. Cantava com prazer e alegria 
as dores do amor sem tragédia. Por isso, sua produção sangrava de 
amor. O amor belo, repleto de puro sentimento. 

Poucos artistas, no mundo, atingiram a plenitude alcançada 
por Tom Jobim. Ele transpirava melodia. Tom Jobim fundia o sa­
grado e o profano sem cair etn pecados, porque estava acima de 
tudo. Era um semideus. Seus gestos gotejavam melodias. O piano 
era sua morada, seu Olimpo. Suas músicas eram arquiteb.Jnts inspi­
radas no ideal de beleza grega. 

Aos 67 anos de idade, chega-nos o adeus.de Tom Jobim. 
Acima do bem e do mal. Tom Jobim não partiu. Está aqui, entre 
nós. Estã na eternidade de suas composições. Na forma despojada 
de viver. de se entregar, idilicamente, aos versos da vida e da 
paixão, aos gemidos arrebatadores e na sensualidade musical de 
sua obra. 

Sr. Presidente, convém :recolher, de uma entrevista que ele 
havia concedido ao jornal Folha de S. Paulo, no dia 22 de novem­
bro e publicada no dia 9 deste mês, um trecho em que diz: "A úni­
ca V"antagem que o guerreiro tem sobre seus colegas homens é que 
o guerreiro sabe que vai morrer, então as coisas ficam mais impor­
tantes. Ele sabe que tem que fazer as coisas a tempo. Isso está no 
Castaiieda''. 

Em Tom Jobim o amor é ao mesmo tempo ftnito, singelo, 
alegre, risonho, profundo, gracioso e gostoso, porque ele tinha a 
visão universal da música. "A música sezve para muitas coisas. 
Serve para ouvir, para namorar, para dançar, para marrhar, para 
agredir, até para matar", dizia ele. 

Velho parceiro de Tom Jobim. o também compositor e can­
tor Edu Lobo, assim o defmiu: "De todos os arquitetos da música 
brasileira, Tom Jobim é, sem dúvida, o de rraço mais amplo e per­
feito". A música de Tom Jobim é universal. 

Filho de Nilza Brasileiro de Ahneida e do diplomata e poeta 
parnasiano Jorge Jobim, desde cedo Tom Jobim fora atraído pelo 
mundo musical. Desafiando preconceitos familiares e de céticos 
criticas especializados, Tom Jobim impôs ao Brasil e ao mundo a 
sua obra. Trocoo as linhas simétricas do escritório de arquitetura, 
onde estagiava, pela im.cionalldade volupb.Josa, mágica e incon­
trolável dos acordes. E construiu um belo edificio musical no Brasil. 

Autor de quase 500 canções, Tom Jobim, em 1954, em par­
ceria com João Stokler~ gravava. o primeiro disco, tendo como car­
ro-chefe a música Faz uma Semana: ''Faz uma semana que não 
vejo o meu amor/faz uma semana que não sei onde estou". Antes, 
porém, cansado da vida noturna. das boates e bares cariocas, acei­
tou o convite da gravadora Continental, no início dos anos SO. Na 
gmV"adora. colaborava nos arranjos par.!. Nora Ney, Doris Montei­
ro, Luiz Bonfá, Chiquinho do Acordeon e o conjunto Os Cario­
cas, gmpo do qual também fez parte. 

Uma ligeira apreciação, para também dizer que ele passou a 
trabalhar em arranjos pam Orlando Silva e Dalva de Oliveira, e 
que se inspirou nas músicas dos grandes mestres Radames Gnatal-

li, Lyrio Panicalli e Léo Peraccbi. 
Ele era o mais velho do que o pessoal que criou a bossa 

nova, mas é uruinimidade entte os ctiticos atribuir ao tripé To~ 
hannonia, Vinícius,letra, e João Gilberto, ritmo, batida de violão e 
voz a base desse novo estilo nmsical. 

É importante lembrar e salientar que suas músicas foram 
gravadas por grandes expoentes da música, como Frank: Sinatra, 
Ella Fitzgetald. Sarah Vaughan e Juliette Grecco, entre muitos outros. 

Daí em diante, as pazcerias multiplicaram-se. Com Newton 
Mendonça compôs Briga, Meditação, Discussão, Caminhos 
Cruzados, Só Saudade, Desafinado e Samba de uma Nota Só. 
Começa a surgir no Brasil um novo ritmo musical, a Bossa Nova, 
que, criada por João Gilberto, encontra em Tom Jobim a sua ex­
pressão maior. 

Com Billy Blanco produziu Tereza da Praia, Sinfonia do 
Rio de Janeiro. No entanto, é ao lado do diplomata, poeta e boê­
mio Vinicius de Moraes que Tom,Jobim explode, com Chega de 
Saudade. marco defmitivo da Bos'sa Nova, veio musical que tan­
tas oportunidades abriu a instrumentos brasileiros como o pandei­
ro e o violão. 

Alheio à crítica que classifiCou Chega de Saudade de pura 
tapeação, o CODlJlll9lO de 78 rotações cai nas graças do público e 
ganha o mercado. E sucesso. Meses depois, a aceitação de Chega 
de Saudade obriga a Odeon a produzir um LP com o mesmo títu­
lo. Passando ao largo da critica, Tom Jobim. suas composições e 
parceiros se popularizaram. Aos mais céticos. ele enfia goela abai-
xo a irônica canção Desafinado. . 

Todavia, a consagração chegou com três songbooks edita­
dos por Almir Chediak. em 1990, produção que culminará com o 
lançamentó de mais três discos, previstos para 95 e interpretados 
por vários artistas. A morte de Tom poderá antecipar esse projeto. 

Depois de Orfeu do Carnaval e o l.aJlçamento de um disco 
nos Estados Unidos, Tom Jobim retoma ao Rio de Janeiro para, 
em 1963, ao lado de Vinicius, gravar Garota de Ipanema. Quatro 
anos depois, em parceria com Frank Sinatm, ganha o prêmio 
Grammy, apesar da incompreensão dos críticos brasileiros. Em 
1967, Tom Jobim e Chico Buarque se classificam em primeiro lu­
gar no Terceiro Festival da Canção, com a música Sabiá. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, lembrando que, em novembro 
deste ano, Tom Jobim lançou o disco Antonio Brasileiro, depois 
de sete anos sem gravar. No disco, homenagens a Caymmi e Villa­
Lobos. No mesmo mês é lançado Duets 2, de Frank Sinatra, onde 
Jobim canta Fly me to lhe Moon. 

Finalmente, por toda essa vasta obra, Tom Jobim permane­
ce entre nós. Águas de Março, Garota de lpanema, Eu Sei que 
Vou te Amar, Se Todos Fossem Iguais a Você são músicas eter­
nas de Tom, na harmonia dos versos, na alegria e na beleza dos 
acordes das canções. 

Tu sempre fostes, Tom, e serás eterno, como eterna e sagra­
da ê a tua obra. 

Era o que tinha a dizer para encaminhar o requerimento, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
A Mesa se associa às justas homenagens prestadas hoje ao 

compositor brasileiro Tom Jobim. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em sessão aote­

rior, foi lido o Requerimento n°S 958, de 1994, do nobre Senador 
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Aureo Mello, solicitando, nos tetmos do art. 40, § 1°, do Regi­
mento lntemo, autorização para desempenhar missão no perlodo 
mencionado. 

O requerimento depende de parecer da. Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. 

Solicito ao nobre Senadoi'Jacques Silva o parecer, em subs­
tituição à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

O SR. JACQUES SILVA (PMDB-GO. Para emitir p:ue­
cer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. sn e Srs. Senado­
res, o Senador Aureo Mello solicita licença do Senado para parti­
cipar, como observador, da 4ga Assembléia-Geral da ONU. 

O requerimento está. devidamente instruído, inclusive com o 
decreto do Senhor Presidente da República. 

O parecer é pela aprovação, Sr.,Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A votação do re­

querimento fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em sessão ante­

rior, foi lido o Requerimento n° 976, de 1994, do Senador Magno 
Bacelar, solicitando, nos termos do art. 40, § 1°, do Regimento In­
temo, autorização para desempenhar missão no peti.odo mencionado. 

O requerimento depende de parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. 

Solicito ao nobre Senador Jacques Silva o parecer. em subs­
tituição à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. JACQUES SILVA (PMDB-GO. Para emitir p:ue­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 
nobre Senador Magno Bacelar solicita licença para patticipar. 
como observador, dos trabalhos da 49a Assembléia-Geral da ONU. 

O requerimento está devidamente instruído. 
O parecer é pela aprovação. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A votação do re­

querimento fica adiada por falta de quorum. 
A Presidência dispensa, na presente sessão, o periodo desti-

nado à Ordem do Dia, nos tem10s do art. 174 do Regimento Intemo. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Na presente ses­

são terminou o prazo para a apresentação de emendas às se~ 
guintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n° 150, de 1992 (n°3.217/92, na 
Casa de origem), que proíbe a entrada e a navegação de embarca­
ções com carga de plutônio ou resíduos radioativos no mar tetrito-­
ria1 e na zona econômica brasileira; 

-Projeto de Lei da Câmara n° !OI, de 1993 (n° 1.258/88, na 
Casa de origem), que ftxa diretrizes e bases da Educação Nacional; 

-Projeto de Lei da Câmarn n° 241, de 1993 (n° 2.817/92, na 
Casa de origem), que altera o llrt. 322 da Consolidação das Leis do 
Trabalho; 

-Projeto de Lei da Câmara no 6, de 1994 (n° !.800/91, na 
Casa de origem), que estabelece fórmula de atualização dos tipos 
especiais de remuneração trabalhista baseados na média dos valo­
res recebidos em meses anteriores ao do pagamento; 

-Projeto de Lei da Câmara n° 23, de 1994 (n° 489/91. na 
Casa de origem), que altera a redação do § 1 Q do art. 239 da Con­
solidação das Leis do Trabalho; 

-Projeto de Lei da Câmara no 64, de 1994 (n° 3.754/93, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a liberdade sindical e dá outras 
providências. 

Os projetos não receberam emendas, e serão incluídos em 
Ordem do Dia, OIX>rtunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Presidência convo­
ca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, às 1 Cb3~ destinada 
à apreciação dos Requerimento; n°s 985, 994 e 998, de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Não hâ mais ora­
dores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã. às 
14h30nUn,aseguink 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRET LEGISLATIVO N• 44, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos· do art. 375. VIU, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 44, de 1993 (n° 250/93 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da RÁDIO 
INDEPENDENTE LTDA. para explorar serviço de radiodifUsão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Laj~ado, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 
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Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento:· Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

. , 
- 2° pronunciamento: Relator: Senadl)r Aureo Mello~ 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 45 DE 1993. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1993 (n° 253/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
CAPINZAL LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda· média na Cidade de Capinza/, Estado de Santa 
Catarina~ tendo 

Pareceres~ proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação. 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador ·Amir Lando~. 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento:. Relator: Senador. Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos "atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 
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3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 46, DE 199.3 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 46, de 1993 (n° 248/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RADIO 
FRATERNIDADE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüencia modulada na Cidade de Araras, Estado de 
São Paulo, tendo 

Parecer, proferido em· Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Álvaro Pacheco, 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
peta regularidade dos atos e procedimentos ·concernentes à 
proposição. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o atp que renova a permissão da-RÁDIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para . explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 
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Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

-. 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

s 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 49, DE 1993 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 49, de 1993 (n° 273/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão da RADIO LITORAL 
LTDA. para explorar ~erviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação. 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos dó art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
· Legislativo n° 50, de 1993 (n° 277/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a outorga deforida ao SISTEMA 
NOVA ERA DE COMUNICAÇÃO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Borrazópolis, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educaçio. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, vm, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na Câmara dQs Deputados), 

• que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RA.DIO 
. GRANDE LAGO LTDA. para. explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso 

Camargo, pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VITI, do 
' Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 55, de{ 1993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), 
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. r 

que aprova o ato que renova a concessão outorgada à PAQUETA 
EMPREENDIMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano, 
Estado do Piaul, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlli, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo .n° 7, de 1994 (n° 308/93, na Câmara dos Deputados), 

r 

que. aprova o ato que renova a outorga deferida à RAD/0 
CULTURA DE TIMBÓ LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto· · de· Decreto 
Legislativo n° 9, de 1994 (n° 301/93, na CârÍJ.ara dos Deputados), 

r 

que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RAD/0 E 
TV TAPAJÓS LTDA., para explorar serviço de radiodifusão de 
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-

sons e imagens (televisão) na Cidade de Santarém, Estado do 
Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 10, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm, do 
-Regimento Interno) · · 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 10, de 1994 (n° 297/93, na Câmara dos Deputados), 

N 

que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇAO Pe. 
URBANO THIESEN para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação. 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador João França, 
favorável ao projeto; 

- r pronunciamento: Relator: Senador Mejra Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

\ 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VDI, do 
Regimento Interno~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 11, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a permissão outorgada à S.A. , 
RAD/0 VERDES MARES, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenãrio, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados), 

N 

que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇAO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüêrtcia modulada na cidade de 
Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenãrio, Relator: 
Senador Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VID, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RAD/0 
ARAGUAIA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituicão à Comissão de Educação. 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 19, DE 1994 

(lnclufdo em Ordem ·do Dia, nos termos dó art. 375, Vlll, do 
Regim~to Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos Deputados),. 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCANTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápo/is, Estado de 
Goiás, tendo · 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 23, DE 1994 

f r 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

/ · N ptação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), 

I ' ( r 

que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RAD/0 
A 

MONTANHES DE BOTELHOS LTDA. para explorar serviço de 
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radiodifusão sonora em onda média na Cidade· de Bote lhos, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorãvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educaçao. 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 24, de 1994 (n° 328/93, na Câmara dos Deputados), -que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇAO DE . , 
ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SAPUCAI para executar 
serviÇo de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucfdio Portela, em substituição à Comissão de Educação. 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à , 

_ SOCIEDADE RADIO VILA REAL LTDA., para explorar serviço 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Terça-feira 13 8841 

de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE SIA para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer . 
da Comissão de Educação) 

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 69, de 1993 (n° 313/93, na Câmara ,dos Deputados), 
que aprova o ato- que outorga permissão à RADIO MARIANA 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 

, freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas .-, 
· · Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) t.,: 
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21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto- de Decreto 
Legislativo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Deputados}, , 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RADIO 
CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Paulo Afonso, Estado da Bahia (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permi!_são outorgada à REDE 
NOVA TERRA DE RADIOD/FUSAO LTDA., atualmente 

~ N 

denominada REDE FENIX DE COMUN/CAÇAO LTDA., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação)" 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 21, de 1994 (n° 292/93, na Câmara dos Deputados), 

./ 
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- , 
que aprova o ato que renova a permissão da FM RADIO 
INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 26, de 1994 (n~ 344/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO CAMPOS 
DOURADOS FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Medianeira, 

·.Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIU. do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto. de Decreto 
Legislativo n° 39, de 1994 (n° 296/93, na Câmara das Deputados), , . 

que aprova o ato que outorga permissão à RADIO SERRA 
NEGRA FM · LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Minas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 
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26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 45, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1994 (n° 222/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comi~são. de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

27 
A 

SUBSTITUTIVO DA CAMARA AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO No 179, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Votação, e~ turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (n° 202/91; naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela 
iniciativa privada, preisto no art. 175 da -constituição, e regula a 
concessão de obra pública, ten:do 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável ao Substitutivo da Câmara, com· requerimentos 
que apresenta 

(Dependendo de pareceres das Comissões de ·Assuntos 
Econômicos e de Serviços de Infra.;.Estrutura) 
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28 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 112, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "b", do· 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei·do Senado n° 
112, de 1993, de autoria do Senador César Dias, que altera o art. 
19 da Lei n° 6.001, de 1973, dispondo sobre o processo para a 
demarcação das te"as indígenas, e dá -outras providências, 
tendo, 

- Parecer, proferido eth Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, favorável, ao Projeto e à emenda, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

29 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO No 114, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b''~_do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao •. . . . 
Projeto de Lei' do Senado no 114~ de 1991 (n° 2.560/92, naquela 
Casa), de autoria do· Senador Marco Maciel~ que· estii'belece 
normas para o uso das técnicas·.de. engenharia genética para a 
construção, manipulação, circulação eliberaÇão de moléculas de . 
DNA -. Recombinante e' de 'organismos e víros que ós ·contenham e 
dá outras providências. (Dependendo de parecer dâ ComisSão de 
Assuntos Sociais) 
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30 
·A 

PROJETO DE LElDA CAMARA N° 117, DE-1994 

(Inclu(do em Ordem do Dia nos termos do arL 336, "b''; do 
Regimento Interno) 

___ · z Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
~~:~;' n° 117; de 1994 (n° 4.151193, na Casa de origem), que altera 

.,. dispositivos do Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967. 
(Dependendo de pareceres das. Comissões de Assuntos 

... Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

•·.· 

' '_;:._ 
<. 

·'<· 

31 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 122, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 122, de 1994 (n° 4.714/94, na Casa de origem), que altera a 
redação do parágrafo único do art. 60 da Lei n° 87-13;- de 
setembro de 1993. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

32 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 128, DE 1994 

(EIII regime de. urgência, nos termos do art. 336, "b'', do 
Regimento Interno) 

Discussão, .em. .turno único, do Projeto de-,·Lei .da Câmara 
-~-- n°.128, de 1994 (n° 4.147/93, na Casa de origem); de iniciativa do lf:! Presidente da República, que transfoma a Companhia de 

~-~'~:~:>~ 
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Pesquisa de Recursos Minerais- CPRM em empresa pública e dá 
outr.~ providências. (Dependendo . de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos) 

33 
A , 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 136, DE 1994 

(Inclu[do em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 136, de 1994 (n° 4.801/94, na Casa de origem), que cria e 
transforma, no quadro permanente de pessoa da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 64 Regiíio, os cargos que 

. menciona e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania) 

34 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 3~6, "c", do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 94, de 
1994) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
122, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das 

. Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 
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35 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 94, DE .1994 

(Em regime de urgência nos te!''JlOS do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução no 122, 
de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autvria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 

-Regimento Interno do Senado Federal, transformando a 
Comissão de Educação em Comisslio de Educação, Ciência e 
Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituiçio, Justiça e Cidadania e Diretora) 

36 
MENSAGEM N° 309, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Mensagem n° 309, de 1994, do Senhor Presidente da 
República, encaminhando ao Senado Federal solicitação seja 
autorizada a contratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a. até cento e quarenta milhões de dólares nOite­
americanos, de principal, entre o Estado do Ceará e _ o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
destinada ao Projeto de Desenvolvimento Urbano e Gestão dos 
Recursos Hídricos do Ceará. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos) 
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37 
OFÍCIO N° S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Oficio no S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de SãÓ Paulo, relativa ao pedido dê emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, 
destinadas à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo' de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

38 
OFÍCIO N° S/74, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Oficio n° S/74, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação da 
Prefeitura do Município de São Paulo, relativa ao pedido de 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro daquele Municipio, 
destinadas à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

39 ,. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 13, DE 1991 -

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
13, de 1991 -Complementar (n° 223/90- Complementar, na Casa 



8850 Te<ça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Dezembro de 1994 

<;l.e origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição 
Federal, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e 
dá. outras providências, tendo 

. Pareceres, sob n°s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1 o 

pronunciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas de n°s 1 
a 4 - CCJ, que apresenta; r pronunciamento: contrário às 
Emendas de n°s 5 a 17, de Plenário. 

40 
. A 

-. ·. . PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 125, DE 1991-
COMPLEMENTAR 

· · (Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
· · Regimento Interno) . 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991 -Complementar (n° 60/89-Complementar, na Casa 

. de.· origem), que disciplina os limites das despesas com o 
fÚncionalismo público, na forma do art . . 169 da Constituição 
Federal, tendo 

- Pareceres,. proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de As~untos Econômicos, Relator: Senador Meira 
Filho, 1° pronunciamento: favorável ao Projeto; 2° 
pronunciamento: favorável à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão) 

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 27, DE 1991 -

COMPLEMENTAR . 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 

27, de 1991 -Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 

I 
l 
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Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição· 
F e dera/, que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão "de Assuntos .. 
Econômicos. 

42 
REQUERIMENTO No 484, DE 1994 

·., 

Votação, em turno úQ.ico, do Requerimenio n° 484, de 
1994, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos 
regimentais, a convocação do Presidente e do Secretário do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), Dom ·· 
Mauro Morelli, Bispo de Duque de Caxias e Doutor Herbert de 
Souza (Betinho ), para prestar, perante o Plenário do Senado 
Federal, esclarecimentos sobre o quadro de mortalidade infantil no 
Brasil, especialmente nas regiões mais pobres, e. apresentar as .~···· 
sugestões e medidas que o órgão proporá ao Senhor Presidente da . __ c· .• 

República, com vistas a enfrentar tão grave questão. · · ;:, 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 151, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara . , 
n° 151, de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a ·:::-· ,. 
extinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a , •. 
591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
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Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 ·e dá outras 
providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com emendas n°s 1 .e 2, .que 
apresenta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda n° 3, de Plenário) 

44 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 199, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 199, de 1993 (n° 53/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
Política Nacional de Saneamento, seus instrumentos e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável sob n° 240, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

45 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 70, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 70, de 1994 (n° 290/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do Acordo de Transporte fluvial pela 
Hidrovia Paraguai-Paraná (Porto de Cáceres-Porto de Nova 
Palmira) e de seus Protocolos Adicionais sobre Assuntos 
Aduaneiros, Navegação e Segurança, Seguros, Condições de 
Igualdade de Oportunidades para Mator Competitividade, 
Solução de Controvérsias e Cessação Provisória de Bandeira, 
tendo 

Parecer favorável sob n° 259, de 1994 da Comissão de 
- Relações Exteriores e Defesa Nacional. 



t 

t 

Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira !3 8853 

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 2!54, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
autoriza o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à 
preservação ambiental, integrantes dos bens da União e dos 
Estados, na forma do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, 
VI, da Constituição Federal, tendo 

r arecer contrário, proferido em·Pienário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 11, DE 1994 -

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob no 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com 

emendas 1 e 2-CAE, que apresenta. 

48 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 97, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 97, 
de 1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
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como conclusão de seu Parecer n° 238, de 1994), que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do .~$t!ldo. do Rio de Janeiro - LFTRJ, cujos recursos serão 
destinados .ao giro da Divida Mobiliária do Estado, vencivel no 1 o 

.semestre de 1995. 

49 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 98, DE 1994 

... Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 98, 
d.~ 19.94_ (apresentado pela Comissão de· Assuntos Econômic<;>~ 
coi:Ilo::éonclusão de seu Parecer n° 242, de 1994), que autoriZa O· 

E-stado de Pernambuco a oferecer contragarantia à. operação ·de. 
crédito externo a ser contratada entre a Companhia Energética de. 
Pernambuco - CELPE e o Kreditanstalt Für Wiederaufbau- KFW,-. 
~~in o avàl da União, no valor de R$ 9.396A95,00 equivalent~s a,. 
DM 15.000.000,00, em 01.07.94. · · · · · 

50 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 99, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 99, 
de 1994 (apresentado pela Comissão de· Assuntos Econômico$·. 
como conclusão de seu Parecer n° 243, de 1994), que autonza o· 
Governo do Estado do Espírito Santo a emitir Letras Financeiras · 
do Tesouro do Estado do Espírito Santo - LFTES, cujos recursos 
serão destinados ao giro de 72,10% de sua Divida Mobiliária, 
vencfvel no 1° semestre de 1995. 

51 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 100, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
100, de 1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos 
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Econômicos como conclusão de seu Parecer n° 244, de 1994), que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia a emitir, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia -
LFTBA, destinando-se os recursos ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no 1° semestre de 1995. 

52 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 101, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
1 O 1, de 1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Parecer n° 245, de 1994), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso a emitir, através de 
ofertas públicas, Letras Finaricéiras do Tesouro <;lo Estado do 
Mato Grosso (LFTE-MT), destinàildo-se os recursos aó giro de 
sua dívida mobiliária com vencimento no 1 o semestre de 1995. 

53 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 102, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
102, de 1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Parecer n° 246, de 1994), que 
autoriza a emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul - LFTRS, destinadas à rolagem de oitenta e 
oito vírgula dez por éento da divida mobiliária do Estado, vencfvel 
no 1° semestre de 1995. 

54 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 103, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
103, de 1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos 
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Econômicos como conclusão de seu Parecer n° 247, de 1994), que 
autoriza a emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Paraná- LFT-PR, destinadas à rolagem de noventa e nove inteiros 
e vinte centésimos por cento, da dívida mobiliária do Estado, 
vencivel no 1° semestre de 1995. 

55 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 104, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de .Resolução n° 
i 04, de 1994 (apresentado pela Comissão · de Asstmtos 
Econômicos como conclusão de seu Parecer -no 248, de 1994 }, que 
autoriza a celebração do Termo de subrogação, Cessão e 
Aditamento ao Contrato de Cohlpra e Venda com Financiamentos 
de Equipamentos e Materiais destinados às Unidades Hospitalares 
Brasileiras, ftrmado em 15/02/77, entre o então Instituto de 
Previdência Social, INPS, sucedido pelo Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdência Social - INAMPS, em 
extinção, e a empresa alemã Intermed-Export-lmport. 

56 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 35, DE 1994 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

N° 3.172, de 1992, na Casa de origem, de iniciativa do 
·· Ministério Público da União, que dispõe sobre a criação de 

Procuradorias da República em municípios do interior, e dá 
outras providências. 
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(Dependendo de patecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de 
médicos residentes e remuneração de estudantes em estágio para 
complementação de estudos universitários. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 130, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Mansueto de Lavor, que concede 
ao idoso e ao deficiente físico ou mental, o beneficio da 
percepção de um salário mínimo mensal, desde que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manutenção ou tê-la 
provida por sua família, regulamentando o inciso V do artigo 203 
da Constituição Federal. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos 
Sociais e Assuntos Econômicos) 
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59 
MENSAGEM No 314, DE 1994 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 237, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 314, de 1994 (n° 899/94, na origem), de :24 de outubro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 

:à· deliberação do . Senado a escolha do Senhor VALDIR 
· RIGHETIO, para exercer o ·cargo de Ministro Togado do 

Tribunal Superior do Trabalho. 

60 
MENSAGEM No 349, DE 1994 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 236, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 349, de 1994 (n° 991194, na origem), de 11 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor EDSON 
RODRIGUES-CHAVES para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanra-se a sessão às 20h.) 

ATA DA 133' SESSÃO, REALIZADA 
EM 19 DE OUTUBRO DE 1994 

(Publicada no D~N Seção TI- de 20-10-94) 

, , · • . · ·: Rl;'FIFICAÇÕES 

Na página n° 5.818, no cabeçalho da Ata, 

Onde se lê 

Ata da 133• Sessão, em 9 de outubro de 1994 

Leia-se 

. Ata da 133'Sessãoe_m)9 deo~tubrode 1994 

Na págin~ D.0 .5'852, na· caheçallio da.Ata 

'OndéSe,Jê,'.''' 

A~ cJ.a.134• Ses.s,q, em 27 de. outubro de 1994 
~ia-se········' .... 

.... . 
A:ta·d. ·ls4• s.,;sã~.'e;," 19 d~ ootubro cte 1994 

, ·.A'\' A DA l42' SESSÃO, REA:UZADA 
EM 25 DE OUTUBRO DE '1994 

.. {"!'blk;ada no D<:;N ;- s·~o II,de 26-!0-94) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 5982, 1• coluna, na leitura do Projeto de Lei da 
Câmara n• 128, de 1994, 

Onde se lê: 
Parágrafo 1° O Ministério de Estado de Minas e Energia de­

terminará à CPRM, .. 

Leia-se: 
Parágrafo 1° O Ministro de Estado de Minas e Energia de­

terminará à CPRM, ... 

ATOS DO PR.~IpENT~ 
ATOW362194 

Que aposento.u MARISA. LEMOS DE ABREU, Técnico 
Legislativo.· ' · 

APOSTILA 

Fica alterado o presente Alo para excluir a expressão "a par­
tirde 26 de outubro de 19941t. 

Senado Federal, 9 de dezembro de 1994. - Senador Hum­
berto Lucena, Presidente .. 
. '. 

ATO DO PRESIDENTE N• 369, DE 1994 

O Presidente, do Senado Federal, no uso da sua competên­
cia regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
iora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n• 007.651/93-7, resolve alterar a Resolução SF n• 54/64, 
de 21-10-64, para manter aposentada, volunnui.amente, a servidora 
ANA AUGUSTA DIAS DA CUNHA AMAZONAS, Analista le­
gislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível 
llL Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 40. inciso IIL alínea a, da Constituição Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 186, inciso ill, alínea a, c 67, da 
Lei D0 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 34 § 2°,37·, e 41 ,da 

Resolução (SF) n" 42, de 1993, a partir de 22 de abril de 1993. ob­
servado o disposto no art. 37, inciso XL da Constituição Federal. 

Senado Federal. 8 de dezembro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE W 370, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação de 
competência que llJC foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, c tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 009.464/93.0, resolve alterar o Ato desta Presidência n° 
39, de 1975, publicado do DCN-ll, de 27-6-75, para manter apo­
sentada MARY DE FARIA ALBUQUERQUE, Analista Legislati­
vo, Nível lli, Padrão 45, nos tennos do art. 40, inciso ill, alínea a 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 186, inciso ID, alínea a, e 67 da Lei no 8.112, de 1990 • 

·bem assim com os ruts. 34 § 2°, 37 e 41 da Resolução SF no 42/93. 
com proventos integrais, a pattir de 1° de abril de 1993, obseiVado 
o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. . 

Senado Federal, 8 de dezembro de 1994. - Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE W371, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
têncía regimental c regulamentar, de conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 020.738/94.3, resolve aposentar, vo­
luntariamente, ROMÃO BATISTA DE SOUZA, Técnico Le­
gislativo, Área de Polícia, Segurança e Transporte, Nível li, Pa­
drão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso UI, alínea c, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso III, alí­
nea c. e 67 da Lei n° 8.112, de 1990, bem assim com a Resolu­
ção SF n° 77, de 1992, e os arts. 34 § 2°, e 37, da Resolução 
(SF) n° 42, de 1993, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, observado o disposto no art. 37, inciso JÇI, da Consti· 
tuição Federal. 

Senado Federal. 9 de dezembro de 1994.- Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE W372, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo no 020.765/94-0, resolve apo­
sentar, voluntariamente, MARIA LUIZA DE MOURA COS­
TA, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico a(} Proces­
so Legislativo, Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos tenuos do art. 40, inciso III, alínea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. !86, inciso III. alínea c, e 67, da Lei n° 
8.112, e 1990, bem assim com os arts. 34 § 2°, 37; e 41, da 
Resolução (SF) n° 42, de 1993, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 9 de dezembro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE W 373, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
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D
0 2. de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­

cesso D0 1885/93-6, resolve aposentar por invalidez pe1manente, o 
setVidorPAULOROBERTO DE OLIVEIRA, Mat 0617, Técnico 
de Indústria Grãfica Legislativa, Nível IT, Classe Especial, Padriio 
ITJ!M22, do Quadro de Pessoal do Centro Grãfico do Senado Fe­
deral- GEGRAF, nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com o art. 186, in­
ciso I.§ 1", da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado· Federal, 12 de dezembro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 374, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência . 
que lhe foi delegada pelo art 2", alínea a, do Ato da Comissão Di­
retora D0 2, de 1973, e tendo em vista o disposto no art. 36, pará­
grafo único, da Lei n" 8.112, de 1990, e o que consta do Processo 
n" 020369/94-8, resolve remover, a pedido, da Sede do Órgão em 
Bmsília para ter lotação e exercício na Representação do Senado 
Federal no Rio de Janeiro, MARJA CONSUÊLO DE CASTRO 
SOUZA, Mat;ícnla 3862, ocnpante do cargo de Técnico Legislati­
vo, Nível ll, Area de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Es­
pecialidade Processo Legislativo, do Quadro de Pessoal do Senado 
·Feder.tl. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena. Presidente. 

ATO _DO PRESIDENTE N' 375, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que 
lhe confere o Regimento Interno, e de acordo com a delegação de 
.competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 

· n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n' 013.350/94-3, resolve readaptar, REINALDO PEREIRA 

· DA SILVA; Técnico Legislativo, da Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Nível II, Padrão 30, para a Área de Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Nível IT, Padrão 30, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, de acordo com o disposto no art 24 da Lei n" 
8.112, de 1990, e art. 426 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução SF n" 58, de 1972. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 145, DE 1994 

O Diretor-Gera) do Senado Federal. no uso de suas atribui~ 
ções regulamentares e de acordo com o disposto no art. 2°, do Ato 
n•9, de 1992, do Primeiro Secretário, resolve: 

Art. I" Designar os servidores TADEU ISIDRO PA TROCÍ­
NlO DE MORAES (matricula 3180) e CARLOS MAGNO FA­
GUNDES FRANCI (matricula 2369) gestores, titular e snbstituto, 
respectivamente, do Contrato n° 050, de 1994, celebmdo entre o 
Senado Federal e a empresa Construtora Norte Brasil Ltda., para 
"reforma dos gabinetes n% 1 a 6 dos Senhores Senadores,localiza~ 
dos no Térreo do Bloco "A" do Anexo ll do Sepado Federal, e de 
um gabinete localizado no primeiro pavimento do mesmo Bloco". 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua JXIblicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Em 12 de dezembro de 1994.- Manoel VHela de Maga­

lhães, Diretor-Geral. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

48 Reunião Extraordinária, realizada 
em 8 de dezembro de 1994 

Às dezessete horas e trinta e cinco minutos do dia oito de 
dezembro de mil novecentos e noventa e quatro, reúne-se a Co­
missão Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentissimos Senhores Senadores 
Humberto Lucena, Presidente; Nabor Júnior, Segundo Secretário, 
Lucldio Portela e Carlos Patrocínio, Suplentes. 

Deixam de co.tnpu"eCer, por motivo justificado. os Excelen­
tíssimos Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Primeiro Vice­
Presidente; Levy Dias, Segundo Vice-Presidente; Júlio Campos, 
Primeiro Secretário; Júnia Marise, Terceira Secretária; e Nelson 
Wedekin, Quarto Secretário. 

Ao abrir os trabalhos, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
apresenta Projeto de Resolução, originário da Diretoria-Geral e 
elaborado pela Secretaria Administrativa e Subsecretaria de Admi­
nistração de Pessoal, e que deftne os critérios de inCOipOração da 
vantagem prevista no art. 62 da Lei n° 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, e no art. 41 da Resolução do Senado Federal D0 

42, de 1993. 
Por solicitação do Excelentíssimo Senhor Presidente, o Di­

retor-Geral esclarece que a proposição é decorrente da Lei n° 
8.911. de li de julho do corrente, data em que passaram a vigorar, 
em todo o Poder Executivo, os critérios de incorporação daquela 
vantagem inscrita na Lei que estabeleceu o Regime Juridico Úni­
co. Informa também que idêntica providência vigora na Câmara 
dos Deputados, pela votação e conseqüente promulgação da Reso­
lução n" 70/94. No Tribunal Superior Eleitoral, seguindo linba 
adotada pelo Superior Tribunal de Justiça foi editada pelo seu Ple­
nário a Resolução n" 14.910, de 12 de novembro de 1994. Con­
clui, acrescentando que apenas no Senado Federal, na prática, a 
matéria ainda não fora regulamentada. o que é proposto, em ter­
mos idênticos ao da Câmara dos Depurados, que, por sua vez. vo­
tou Resolução em igualdade com a redação da Lei n" 8.911/94, em 
vigor desde julho último, no Poder Executivo, cujos servidores são 
regidos pelo Regime Juridico Único, o que, igualmente ocom no 
Judiciário, na Câmara dos Deputados, no Tribunal de Contas da 
União e no Senado Federal. 

Submetido a debate, o Projeto de Resolução é aprovado e 
assinado pelos presentes e, a seguir, encaminhado à Secretaria-Ge­
ral da Mesa, para exame em Plenário. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara en­
cerrada a reunião, às dezoito horas e vinte minutos, pelo que eu, 
Manoel Vilela de MagaJbães, Diretor-Geral e Secretário da Comis­
são Diretora, lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de dezembro de 1994.- Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

PORT ARlA N' 34194 

Atualiza os padrões de gratificações do IPC 

O Presidente do !PC- Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, no uso das atribuições que lhe confere a Resolução D0 

3/91 do Conselho Deliberativo deste Instituto, resolve: 
Art. J• A relação entre os padrões de gratificação IPC/CD e 

IPC/SF, estabelecida no Anexo I da Portaria n" 1/91, de 13 de ju­
nho de 1991, desta Presidência, passa a ter a seguinte redação: 

''!PC-I - Corresponde à diferença entre a remuneração de 
um Analista Legislativo, Padrão 45-CD, sem comissão e sem van­
tagens pessoais e a remuneração desse mesmo Analista com a 
Função Comissionada FC-9-CD. 

:WC-2 - Corresponde à diferença entre a remuneração de 



I 

Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção iD Terça-feira 13 8861 

um Analista Legislativo, Padrão 45-CD, sem comissão e sem van­
tagens pessoais e a remuneração desse mesmo Analista com Fun­
ção Comissionada FC-8-CD. 

ll'C-3 - Corresponde à diferença enlre a remuneração de 
um Analista Legislativo, Padrão 45-CD, sem comissão e sem van­
tagens pessoais e a remuneração desse mesmo Analista com Fun­
ção Comissionada FC-7 -CD. 

IPC-4 - Corresponde à diferença entte a remuneração de 
um Analista Legislativo, Padrão 45-CD, sem comissão e sem van­
tagens pessoais e a remuneração desse mesmo Analista com Fun­
ção Comissionada FC-6-CD. 

IPC-4A - Corresponde à diferença entre a remuneração de 
um Analista Legislativo, Padrão 45-CD, sem comissão e sem van­
tagens pessoais e a remuneração desse mesmo Analista com Fun­
ção Comissionada FC-5-CD. 

ll'C-5- Corresponde a 80% (oitenta por cento) do ll'C-4A. 
IPC-6 - Corresponde à diferença entre a remuneração de 

um Analista Legislativo, Padrão 45-CD, sem comissão e sem van­
tagens pessoais e a remuneração desse mesmo Analista com Fun­
ção Comissionada FC-4-CD. 

IPC-1 - Corresponde à diferença entre a remuneração de 
um Analista Legislativo, Padrão 45·CD, sem comissão e sem van­
tagens pessoais e a remuneração desse mesmo Analista com Fun­
ção Comissionada FC-3-CD. 

IPC-8 - Corresponde à diferença entre a remuneração de 
um Analista Legislativo, Padrão 45-CD, sem comissão e sem van­
tagens pessoais e a remuneração desse mesmo Analista com Fun­
ção Comissionada FC-2-CD". 

Art. 2" O Padrão de Gratificação para o Consultor Jurídico 
do IPC corresponde à remuneração de um Analista Legislativo, 
Padtão 45-CD, com a Função Comissionada de FC-8-CD, com as 
respectivas vantagens, nos termos do art. 3° da Resolução n° 689-IPC. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília!DF. 1• de dezembro de 1994.- Henrique Lima 

Santos, Presidente. 

PORTARIA N" 35194-IPC 

Determina auditoria interna na folha de paga· 
mento dos pensionistas do IPC e dá outra. providências. 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- IPC, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 11 do art. 10 
da Lei n• 7.087. de 29 de dezembro de 1982, resolve. designar os 
Senhores RAIMUNDO URBANO. Consultor Jurldico; FRAN­
CISCO DOS SANTOS PASSOS. Contador; VICENTE DE PAU­
LO PAIV A, Assessor Técnico, para. sobre a coordenação do pri­
meiro, procederem a uma auditoria interna na Folha de Pagamento 
de Pensionistas do IPC, objetivando apurar denúncia da Revista 
lstoÉ, no que se refere ao pagamento de pensão ao Senhor Magno 
Bacelar nos meses de agosto, setembro e outubro de 1994. 

A comissão deverã expedir relatório a esta Presidência no 
praw máximo de 72 horas. 

Brasília, 5 de dezembro de 1994.- Henrique Lima Santos, 
Presidente. 

Ata da 16" Reunião Ordinária do Conselho De­
liberativo, realizada em 23 de novembro de 1994. 

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e novenra e quatro, às onze horas e trinta minutos, reu­
niu-se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, na sala das reuniões, em sua 
sede, situada no Anexo I da Câmara dos Deputados, 25° andar, sob 
a presidência do Doutor Henrique Lima Santos, com a presença 

dos Senhores Conselheiros Senadores Nabor Júnior e Josaphat 
Marinho. dos Deputados Vital do Rêgo, Nilson Gibson, Aécio de 
Borba e do Doutor Antonio José Machado. Presentes, também, o 
Diretor Executivo Sr. João Bosco Altoé e o Advogado Dr. Leopol­
do César Fontenele. Observado o quorum regimental, o Presiden­
te declarou aberto os trabalhos, designando ao senhor Secretário a 
leitura da Ata da Reunião anterior, realizada em 20 de outubro de 
1994. Após a leitura, a Ata foi colocada em disrussão, em seguida, 
em votação, tendo sido aprovada sem restrições. Em seguida, o 
Presidente apresentou e fez distribuir com os membros presentes, 
os demonstrativos financeiros sobre a atual situação do _Instituto, 
deles, constando as atuais disponibilidades pecuniárias, as aplica­
ções a rurto prazo, os investimentos de um modo geral, o realizá­
vel a longo prazo e, fmalmente, a receita oriunda dos aluguéis dos 
imóveis do IPC. Ainda sobre essa matéria, o Presidente prestou in­
fotmações complementares, na medida que ia sendo solicitado. 
Em seguida, o Presidente colocou em discussão e em seguida- ~m 
votação os Balanços Contábeis referentes ao mês de setembro/94, 
relatados pelo Conselheiro Nabor Júnior, com parecer pela aprova­
ção. Colocada em votação, a matérie foi aprovada por unanimida­
de. Continuando, o Presidente colocru em discussão, seguida de 
votação os Processos n"s 1057/94, 881/94 e 1231/94. este último 
despachado para o Conselheiro Deputado Nilson Gibson para rela­
ta>:. O Processo n" 1057/94, de interesse do ex-Deputado Luiz Otá­
vio Ziza Valadares, refere-se a Averbação de Mandato. O requeri­
mento foi lido. em seguida. lido o parecer da Consultoria Jurldica 
opinandq pelo deferimento ao pt'OCesso. A matéria foi colocada em 
votação, te1_1do os senhores Conselheiros acompanhado o parecer 
da Consultoria Juridica pela aprovação. Em seguida, foi apreciado 
o Proc. n" 881/94, de interesse da ·ex-Deputada Ana Maria Martins 
Rattes, referente a Integralização de Carência. Disrutida e votada, 
a IAttéria foi aprovada. Continuando, o Conselheiro Nilson Gibson 
pediu a palavra pela ordem para ler seu parecer ao Processo n° 
1231. de interesse do Dootor Raymundo Utbano, Consultor Jurídi­
co deste Instituto, que trata da incotpOração de Gratificação de 
Fulição. O Relator leu o requerimento e em seguida leu o seu pare­
cer, concluindo pela aprovação. O Presidente colocou essa matéria 
em discussão seguida de votação, tendo sido aprovada por unani­
midade. Em seguida, o Presidente deu ciência sobre o estágio em 
que se encontra a transação sobre o acordo de desistência da Ação 
Judicial que o IPC move contra a Empresa A Rural e Colonização 
S.A., Processo n" 89.0010143-9, que corre na 6' Vara Federal de 
Brasilia. Distribuiu com os presentes o Termo de Acordo e Tran­
sação relativamente a direitos e obrigações envolvidos no Proces­
so. dizendo que tudo foi leito através do Dr. Leopoldo Fontenele. 
restritamente de acordo com o Parecer do Senador Nabor Júnior, 
que foi o Relator dessa matéria, cUjo parecer foi exaustivamente 
discutido e (malmente aprovado por esse Conselho. Comunicru 
ainda que o IPC já estava de posse de um cheque emitido pela A 
Rural, no valor de R$363.125,00 (trezentos e sessenta e três mil. 
cento e vinte e cinco reais) como pagamento da l' parcela do que 
flcou ajustado. Em seguida, o Presidente comunicou ao Conselho 
que os Contratos de Prestação de SeiViços Advocatlcios celebra­
dos entre o IPC e os advogados Leopoldo César Fontenele e Josias 
Leite, estavam. ambos, com os prazos vencendo no dia 31 de de­
zembro próximo. Disse que os feitos judiciais ccmfiados a esses 
dois profissionais, continuavam em curso judicial nas diversas 
Juntas Federais, umas em Brasília, rutras no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Belo Horiwnte. Entende, ser de ex \rema necessidade, are­
novação desses contratos, e, pan tanto, solicita desse colegiado, 
autorização pam a renovação desses contratos. Resmvando para si, 
as condições das cláusulas e outros cuidados. O Deputado Vital do 
Rêgo se manifestou. dizendo sobre o Dr. Leopoldo Fontenele que 
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eJetem se prontificado de forma mais digna e competente, trazen­
do informações e subsídios a este Conselho toda vez que é convo­
cado. E, que o resultado desse seu trabalho já começou a frutificar 
(quis se referir ao acordo de pagamento da A Rural e Colonização 
S/ A). Em relação ao Dr. Josiss Leite, disse: se não fossem tão 
transparentes seus métodos, se não bastasse sua comprovada e re­
conhecida competência profissional, existem valores eternos que 
nos une. Referiu-se ao bom convívio que tiveram na militância po­
lítica e juridica no Estado de Pernambuco. Voto favoravelmente 
pela renovação dos dois contratos, concluiu. O Deputado Nilson 
Gibson, dizendo que faZia suas à• palavras do Deputado Vital do 
Rêgo, disse sentir honrado em votar pela renovação desses contra­
tos. Todos os Conselheiros presentes manifestaram-se pela renova­
ção desses contratos. Continuando, o Presidente colocou à 
disposição dos senhores Consellieiros, para exame e aprovação, se 
for o caso, todos os Processos deferidos por ele ad referendum do 
Conselho Deliberntivo, num total de 178, sendo !45 de Auxílio­
Doença, 9 de Requerimento de Pensão, 21 de Inscrição de novos 
Associados Facultativos e 3 de Integralização de Canlncia. O Con­
selho, após examinar esses processos; aprovou a todos, conforme 
transcrição no final desta Ata. Em seguida, o Presidente comuni­
cru aos membros presentes que em virtude da Ação Popular pro­
posta pela Deputada Sandra Starling e oulros, contra o !PC, em 
CUI'50 na t• Vara Federal de Brasília. sobre as pensões pagas aos 
ex-Parlamentares investigados na CPI do Orçamento, ele tomou a 
iniciativa, como medida cautelar, de baixar um Ato no qual sus­
pende o pagamento dos benefícios questionados na Ação Popular, 
até que a Justiça decida e determine soberanamente. O Ato rece­
beu o número I de 21-11-94, a entrar em vigor na data de sua pu­
blicação, foi sustentado nos termos do artigo 10, itens n e vm da 
Lei n• 7.087/82, atinge oo ex-Deputados Cid Calvalho, Genebaldo 

.Correia, João Alves de Almeida, fbsen Pinheiro e Feres Osrraia 
Nader. O Presidente disse que esta providência decorre de estâ sub 
judice a questão em foco. O Deputado Vital do Rêgo, dizenóo que 
lamentava bastante esses fatos, principalmente pela extensão dos 
prejuiros que causalio às famílias dos envolvidos, mas entendia 
que esta atitude do Presidente era para presetvar o Instituto. Disse 
que se o Ato é da competéncia do Presidente, ele eslava de acordo 
e se dava por comunicado. O Depurado Nilson Gibson, dizendo 
respeiraros argumentos do Depurado Vital do Rêgo, discordava de 
Sua Excelência. - Nesse momento, o Presidente verificou não ha­
ver quorum para a continuidade da reunião. Suspendeu a reunião 
às 13 horas, marcando a con~uação da mesma para logo mais às 
15 horas desse mesmo dia. As 15 horas, o Presidente reabriu os 
trabalhos dizendo que as matérias constantes da pauta dos traba­
lhos, foram, praticamente, todas examinadas e decididas. Encon­
trando-se ainda em discussão a comunicação que ftrera sobre o 
Ato n• 1/94 que, por medida cautelar, ele, suspendeu o pagamento 
dos beneficios aos ex -parlamentares demandados na Ação Popular 
interposta pela Depurada Sandra Starling e ootros. O primeiro a fa­
lar foi o Senador Josaphat Marinho que, dizendo conhecer os fa­
tos, bem como os termos do Ato do Presidente, embora, 
lamentando profundamente esses acontecimentos, estava convicto 
de que a medida adotada pelo Presidente do IPC, foi a mais acerta­
da. O Presidente procedeu corretamente. Se os atingidos se senti­
rem prejudicados, que recorra a justiça. Concluiu. O Conselheiro 
Antonio José Machado, em face da declaração do Senador Josap­
hat Marinho e respeitando a intenção do Presidente em querer res­
guardar o !PC, declarou-se favorável ao Ato do Presidente. O De­
putado Nilson Gibson disse que gostaria de emitir sua opinião so­
bre o Ato, mas solicitava emitir essa opinião sobre registro. 
Deferida sua solicitação pelo Presidente, o Deputado Nilson Gib­
son ditou para o Secretário: o íntegro e zeloso Presidente do IPC, 

no exercício de suas atribuições, data vênia, equivocadamente, 
considerou e resolveu por si próprio suspender, como providência 
cautelar o pagamento de beneficios aos envolvidos na Ação Popu­
lar tramitando na I' Vara da Justiça Federal de Braoília. A decisão 
é equivocada em decorrência da competência de somente caber ao 
Conselho Deliberativo do IPC examinar e julgar os processos refe­
rentes aos segurados, na conformidade do inciso V do artigo 12 da 
Lei n° 7.087/82. Portanto, o ilustre e zeloso Presidente extrapolou 
da sua competência e de suas atribuições, ao sustentar o seu Ato n° 
1/94 com fulcro nos itens n e vm do artigo lO da referida Lei 
Não precisa ser doutor em Direíto para que, com simples leitura e 
intetpretação dos dispositivos alegados no Ato, para descaracteri­
zá-lo com.o sendo da competência do Presidente julgar assuntos 
dessa natureza. Isto porque, cabe somente ao Conselho DC:liberati­
vo do IPC julgar todos os processos referentes aos segllnidOs. Vol­
to a repetir, nos termos do inciso V do artigo 12 da Lei n° 
7.087/82. A Justiça não determinou a suspensão do pagamento dos 
beneficios. Poderia tê-lo feito, mas não o fez. Esses beneficios têm 
caráter alimentício dos segurados e de suas famílias, nãó pôdendo 
ser objeto de seqüestro ou penhor. Não perte~ ao ~lrimôriio 
pessoal do beneficiado e sim ao seu núcleo familiar. Ainda que 
não pedida na inicial na concessão de liminar. determinando a sus­
pensão (e o fato cresce de importância quando os autores da Ação 
Popular são, sabidamente, adversários políticos ideológicos), o 
próprio magistrado poderia tê-la determinado de oficio, o Juiz não 
reconheceu o fumos boni juris nem o periculum in mora. Por 
isso, decidiu não se manifestar ao início da lite. Data Vênia, o ilus­
tre e zeloso Presidente do IPC, se apressou, e querendo ser maior 
que o magistrado, embora bem-intencionado, mas evidentemente 
de modo infeliz. Dentre os benefícios suspensos, há aquel.es que se 
referem à parlamentares que foram cassados, inclusive, votei .pela 
cassação dos mandatos abertamente, tanto na ComiSsão de Justiça 
quanto no Plenário da Câmara, e outros que apenas renunciaram 
aos sem~ mandatos. São situações distintas e que me~m ~­
mento diferenciado. Concluo, registrando que na forma da lei pro­
cessual civil poder-se-ia até aduzir a existência ao incidente de 
atentado no processo cometido pelo réu, o IPC. Consigno aqui o 
meu protesto em relação a emissão do Ato D0 U94 em virtude de 
entender que questões dessa natureza fogem à competência do 
Presidente do IPC porque a concessão de pensões somente pode 
ser examinada pura e exclusivamente pelo Consellio Deliberativo, 
nos termoo do inciso V, do artigo 12 da Lei n• 7.087/82. Se é o 
Consellio Deliberativo o órgão a quem compete conceder benefi­
cios, somente ele, como poder concessionário, pxle suspender be­
neficios, por ele concedidos. São essas minhas considerações, 
salvo melhor juízo. Esta matéria não foi submetida a votação por­
que o Presidente a apresentou como comunicação ao Conselho. 
Continuando, o Presidente determinou a transcrição na Ata dos 
trabalhos de todos os processos aprovados, conf01me títulos e 
numeração seguintes:a) Auxílio-Doença- 1493/94, 1504194, 
1294/94, 1294194, 1478194, 1453/94, 1484194, 1514194, 1450/94. 

1379/94, 1517/94, 1474194, 1497/94, 1507/94, 1485/94, !448/94, 
1473/94, 1456/94, 1533/94, 1530/94, 1527/94, 1528/94, 1532194, 
1534194, 1522/94, 1523/94 1487/94, 1489/94, 1480/94, 1519/94, 
1483/94, 1481/94, 1461/94, 1553/94, 1544/94, 1535/94, 1541/94, 
1557/94, 1552/94, 1561/94, 1543/94, 1538/94, 1536/94, 1560/94, 
1537/94, 1540/94, 1546/94, 1565/94, 1539/94, 1559194, 1488/94, 
1586/94, 1602/94, 1601/94, 1616/94, 1596/94, 1582/94, 1600/94, 
1583/94, 1588/94, 1562/94, 1591/94, 1576/94, 1568,194, 1593/94, 
1563/94, 1577/94, 1569/94, 1581194, 1592/94, 1587/94, 1627/94, 
1570/94, 1491/94, 1566/94, 1516/94, 1599/94, 1611/94, 1612/94, 
1571/94, 1606/94, 1585/94. 1590194. 1567/94, 1621/94, 1624/94, 
1618/94, 1615/94, 1579/94, 1620/94, 1625/94, 1646/94, 1619/94, 
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1617/94, 1564194, 1634/94, 1626/94, 1584/94, 1578/94, 1663/94, 
1644194, 1531/94, 1669/94, I640/94, 1632/94, 1643/94, 1652/94, 
1638/94, 1642/94, 1654/94, 1672/94, 1614194, 1671194, 1660/94, 
1653/94, 1650194, 1637/94, 1641194, 1635194, 1633/94, 1639/94, 
1651/94, 1657194, 1682/94, 1205/94, 1690194, 1661/94, 1631/94, 
1649/94, 1686/94, 1629/94, 1659/94, 1676/94. 1681/94, 1680/94, 
1670194, 1690/94, 1677/94, 1636/94, 1610/94, 1645/94, 1456194; 
b) Pensão - 1508/94, 1558/94, 1542/94, 1572/94, 1475/94, 
1603/94, 1556/94, e 1580194; c) Pensão Indeferido- 1500194; d) 
Integralização de Carencia - 1548/94, 1594194; e) Integralizo· 
ção de Carencia Indeferido- 1595/94; I) Inscrição de Segurado 
- 1498/94, 1665/94, 1457/94, 1521194, 1647194, 1666/94, 
1547/94, 1573194, 1609/94, 1529/94, 1413/94, 1623/94, 1597194, 
1459/94, 1464194, 1668/94, 1550'94, 1607/94, 1608/94, 1499/94 e 
1486/94. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às 
dezesseis homs. E, pam constar, eu Raymundo Urbano, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida, discutida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e pelos membros do Egrégio Con­
selho Deliberativo. 

Seguem-se assinaturas. 

Ata da 1° Reunião Ordinária Conjunta dos 
Conselhos Deliberativo e Consultiv.o, realizada em 8 
de dezembro de 1994. 

Ao oito dias do mês de dezembro do ano de hum mil, nove­
centos e noventa e quatro, às onze horas e trinta minutos, reuniu-se 
ordinariamente os Conselhos Deliberativo e Consuhivo do Institu­
to de Previdência dos Congrtssistas - IPC, em sua sede, situada ao 
Anexo I da Câmara dos Deputados, 25° andar, sob a presidência 
do Dr. Henrique Lima Santos, com a presença dos Senhores Con­
selheiros Doutor José Passos Porto, Senador Ruy Bacelar, Deputa­
do Domingos Juvenil, Senador Nelson Carneiro, pelo Conselho 
Consultivo c os Conselheitos Deputados Aloísio Vasconcelos, 
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Prisco Viana e Vital do Rego, Senador Nabor 1iuiioi, Doutor An­
tônio José Machado, pelo Conselho Deliberativo. Presentes, Iam· 
bém, o Senhor João Bosco Altoé, Diretor-Executivo. Observado o 
quorum regimental, o Presidente deu início aos trabalhos dizendo 
que esta reunião conjunta havia sido convocada e estava sendo 
realizada por força do disposto no art. 13 da Lei n' 7.087/82. Fei· 
tas estas considerações, o Presidente determinoo a leitura da Ata 
da Reunião ordinária anterior, realizada em 23 de novembro do 
corrente. Após a leitura, a Ata foi colocada em discussão. No pro­
cesso de discussão da Ata da reunião anterior, realizada em 23-11· 
94, o Deputado Vital do Rego fez uma observação em relação ao 
seu voto sobre o Ato n° 1/94 do Presidente do IPC. Sua Excelência 
disse que o seu voto norteou-se pelos mesmos conceitos expandi­
dos na reunião da manhã de hoje e ditados pelo Senador Josapbat 
Marinho. Enoerrada a discussão, a Ata foi colocada em vOOlção, 
tendo sido aprovada. Continuando, o Ptesiàente apresentou e dis­
tribuiu com todos os membros presentes, c6pias da documentação 
coutendo a Programação Administratívo-Finanoeim do lPC para o 
exerclcio de 1995. Em seguida, o Presidente passou a ler o Relató­
rio sobre a Programação, fornecendo elementos e explicações S<r 

bre o que lhe era perguntado. Após a leiblra, o Presidente colocou 
a matéria em discussão e votação, tendo sido aprovada por unani­
midade dos dois colegiados. Vencido o assunto da pauta, o Presi­
dente, dizendo aproveitar desta oportunidade. agradeceu aos seus 
pares assitn como todos os funcionários desta Casa, pelo apoio e 
colaboração que tem recebido de todos. Disse que desejava, de 
lodo coração, um Natal de Paz e um Ano Novo repleto de alegrias 
e grandes realizações. Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
encermu a Reunião às treze horas. E, para constar, eu Raynmndo 
Url>ano, Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e os demais mem­
bros deste Egrégio Conselho. Em tempo: - por observação do 
Conselheiro Deputado Prisco Viana, a programação administrati· 
vo-fmanceim (orçamento) para o exetcício de 1995, que acabou de 
ser aprovada, será publicada como parte integrante desta Ata. 

PROGRAMAçAO ADMcrHISTRATivo-FINANCEIRA P~ O BXERCICIO DE 1995 

Senhores Con 'Jelheiroa: 

Tendo em vista o disposto no Art. 13 da Lei nO 1.081, de 29112(82, temos a 

honra de enca~inhar aos Colendos Conselhos Consultivo e Deliberativo a PROGRAMAÇAO ADHINIS -

TRATIVO-FINAN~EIRA para o exercicio de 1995, inclusive demonstrativos em anexo, na forma a 

seguir: 

DA PROPOSTA Oltc;AMER'l'AIUA 00 IPC PARA 1995 

Cumprindo a legislação vigente, encaminhamos à Câmara dos Deputados e ao Se­

nado Federal 6 "Previsão O~çamentária" para o exercício de 1995, objetivando subsidiá-los na 

elaboração de suas Propostas Orçamentárias, que devem conter dotaçÕes orçamentárias especif! 

cas destinadas ao IPC, a título de "EQUIPARAÇAO DE PENSÔES", "RESERVA DA PREVID2NCIA CONGRE! 

SUAL" e "CONThiBUIÇ0ES PATRONAIS", 
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II 

A Lei no 8.931, de 22/09/94, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 

para o exercício de 1995, determina que os valores contidos nas Propostas Orçamentárias re -

tromencionadas fossem considerados em CR$ (Cruzeiros Reais), a preço de abril/94. 

Abaixo, sintetizamos os valores solicitados ás Casas do Congresso Nacional , 

expressos em R$ (Real), cujos totais foram integralmente inseridos nas respectivas propostas 

orçamentárias: 

DESTINAçAo 

Contribuição Patronal 

Equiparação de Pensões 

Reserva da Previdência Congressual 

'l'CJTAL • • •• • • •• •. • • • ••• • ••• • ••• • •• • 

Em R$ 1,00 

VALOR CONSIGNADO 

5.630.048,16 

7.511.241,36 

3.647.622,84 

16.788.912,36 

Quanto às Contribuições Patronais relativas ao Centro Gráfico do Senado Fede 

ral - CEGRAF e Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN , 

este Instituto, consoante as orientações recebidas daqueles Orgãos, não enviou Proposta co~ 

tendo a Previsão para 1995, vez que os mesmos já haviam efetuado as respectivas previsões. 

Foi solicitado, também, ao Senado Federal e Câmara dos Deputados, por via de 
seus Departamentos de Património, a alocação de valores destinadgs à aquisição de microcomp~ 
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III 

tadores, máquinas de escrever, calculadoras, hardware/software, mesas, cadeiras, armários e 

outros, destinados à manutenção do Instituto. 
A solicitação de recursos para aqu1s1çao dos equipamentos acima indicados 

está fundamentada no que dispõem o Art. 19 da Lei no 7.087/8_2. 

Objetivando solucionar o problema relativo à instalação de cabos óticos pelo 
PRODASEN, necessários ao perfeito funcionamento da informatização do IPC, vinculada àquele 

Orgão, bem como com o fito de solucionar definitivamente a problemática relativa à falta de 

espaço, este Instituto deverá contactar as Administrações do Senado Federal e Cãmara dos De­

putados, no sentido de transferir suas instalações para o 150 andar, tanto do Anexo I da Câ­
mara quanto do Anexo I do Senado. 

Tal medida, além de solucionar os problemas já citados, compatibilizará a 

participação de cada Orgão patrocinador, também, na cessão de espaço para funcionamento do 

IPC. 

O Demonstrativo constante do Anexo I demonstra a Previsão da Receita para 

exercício de 1995. 

o 
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DA PROGRAMAçAO ADMINISTRATIVo-FINANCEIRA PARA 1995 

No toca~te aos recursos orçamentários de CONTRIBUIÇ0ES PATRONAIS, EQUIPARACAO 
DE PENS0ES e RESERVAS DA,PREVIDENCIA CONGRESSUAL, a Administração concentrará.seus esforços 
junto aos setores competentes, no sentido de garantir os repasses em atraso, tendo em vista 
que esses recursos se destinam aos pagamentos das Folhas de Pensões, evitando que o Institu­

to assuma esses encargos, gerando prejuízos, com a conseqüente redução de suas Reservas Téc­
nicas. 

Por exigência da Lei no 6.435/77, as InstituiçÕes de Previdência Social são 

obrigadas a demonstrar em seus Balanços as RESERVAS MATEMATICAS e TECNICAS. 

O IPC atento aos aspectos técnicos dessa legislação, contratou, em 1990, a 

Empresa Atuarial STBA, que vem apresentando suas análises atuariais obedecendo somente ao 

Regime de Caixa, deixando de apresentar os cálculos atuariais pelo Regime de Capitalização , 
por fata de dados técnicos e complementares, que eeriam fornecidos pelo Instituto, que se 
acha impossibilitado de fazê-lo, devido à falta de instrumentos na área de informática 

O Regime de Caixa não atende às exigências legais uma vez que as receitas e 
despesas são atribuídas ao exercício em que são operacionalizadas. 

No Regime de Capitalização as receitas são estimadas atuarialmente de forma 

superavitária para atender aos compromissos de direitos já adquiridos e direitos nrtnros dos 

associados, formando, assim, as RESERVAS MATEMATICAS e TECNICAS. 
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No entanto, mesmo diante das dificuldades de ordem estrutural, merecem dest~ 

que algumas providências que já foram adotadas no exercício de 1994, no sentido de possibi­

litar a implementação ~os cálculos atuariais necessários à real avaliação do Patrimônio do 

Instituto, quais sejam: - atualização monetária dos ativos, pelo Departamento.de Contabili­

dade, mediante o aprimoramente dos programas de controle, n~ área de informática, junto ao 

PRODASEN, mais notadamente no que diz respeito ao sistema de financiamento de veículos, 

implantação inicial do cadastro de todos os associados e pensionistas, em programa informa­

tizado, desenvolvido pelo Departamento de Benefícios e Assessoria do IPC em conjunto com o 

PRODASEN e a Empresa Atuarial STEA, onde constam tbdos o• dados necessários à perfeita ava­

liação atuária, por parte daquela empresa, contratada para esta,finalidade. 

Isto posto, temos boas expectativas de que no próximo exercício este lnstit~ 

to venha a apresentar, pela primeira_ vez, a sua situação futura sob o aspecto atugrial, de­

monstrando suas reservas matemáticas para os riscos expirados e a expirar, bem como as re -

servas técnicas, ou, se for o caso, o déficit atuarial, dados estes que, hoje, não são co -

nhecidos com o rigor da ciência e da técnica atuarial. 

Diante disto, a modernização administrativa e proposta para o exercício de 

1995 como forma de superar os problemas funcionais, através da informatização do Instituto, 

que está funcionando com poucos e obsoletos equipamentos (HARDWARE) , que atendem somente 

alguns setores. 
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Para tanto, incluímos na Proposta dotação orçamentária destinada à aqu1s1çao 

de equipamentos e programas de informática (HARDWARE/SOFTWARE), com o propósito de otimizar 

os serviços prestados ~os segurados, ampliando a área técnica, visando a melhoria da quali­

dade operacional, dentro dos principias da legalidade, legitimidade e economiçidade, além de 

podermos atender às solicitações da empresa de atuária que·~rocessará os cálculos atuariais. 

Com relação à construção da sede do Instituto de Previdência dos Congressis­

tas, com custos estimados em R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), no terreno cedido por 

via de Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso, pela TERRACAP, localizado no 

Lote "O" - Setor de Areas Isoladas Norte, a Administração deverá a%, . .:dar as conclusões do 

Processo no 018.292/93-7-IPC, que cuida exclusivamente deste assun~. 
Este Processo objetiva compatibilizar as restrições do GDF ao futuro uso do 

terreno cedido, uma vez que as condições impostas não permitem o aluguel das sala~ a cons -

truir, inviabilizando a principal fonte de rendimento pretendida pelo IPC. 

A política de aplicações financeiras do Instituto será a mesma adotada neste 

exercício, oti seja, os recursos serão investidos em CDB/RDB; FUNDO DE CURTO PRAZO- Banco do 

Brasil S/A; FUNDO AZUL - Caixa Econômica Federal e Cadernetas de Poupança, Fundo de Commo -

dities, ou outros que venham a ser de maior rentabilidade e segurança, cuja aplicação será 

efetuada sempre em bancos oficiais federais- Banco do Brasil S/A e caixa Econômica Federal. 

A previsão financeira para o exercício de 1995 é de aplicações no 11Dntante de 

R$ 100.000.000,00 (cem milhÕes de reais). 
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VII 

O IPC manterá, também, sua politica de financiamento de veiculas e emprésti­

mos em consignação aos seus segurados, realizando, ao mesmo tempo, um beneficio e obtendo 

rendimentos superiores. às Cadernetas de Poupança dos Bancos Oficiais, objetivando o aumento 

da arrecadação que será revertida à constituição das RESERVAS MATEMATICAS DE eENEF!CIOS A 

CONCEDER. 

No exercício de 1995 estima-se urna receita de 3,6-milhôes de Reais oriunda 

dos financiamentos de veiculos, em contrapartida com o montante dos recursos investidos com 

esta finalidade, de acordo com o fluxo de caixa previamente estabelecido pela Administração. 

Conforme estimativas já mencionadas, o IPC estará gerenciando, ao térrninJ do 

ano de 1995, um patrimônio financeiro da ordem de R$ 100 milhões, com altíssimas aplicações 

de capital. 

Observa-se que ao término do exercício de 1992. o Patrimônio do !PC 

aproximadamente R$ 30 milhões, ao final de 1993 evoluiu para aproximadamente R$ 38 

em 1994 deverá atingir R$ 70 milhões e em 1995 R$ 100 milhÕes. 

era de 

milhões, 

Esta evolução do patrimônio, além de indicar urna boa gestão financeira 

evidencia, acima de tudo, o crescimento do IPC. Vale ressaltar, entretanto, que a contrapaE 

tida necessária desse crescimento é a expansão e o aprimoramento da estrutura administrati­

va do Instituto, indispensável para atender os crescentes compromissos futuros. 

Levando-se em conta, também, que o Sistema Previdênciário Brasileiro será 
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substancialmente alterado pela Revisão Constitucicnal em 1995, gerando, certamente, refle -

xos significativos para a administração deste Instituto, no novo contexto previdenciário 

é imperativo que o IPC. venha a se reestruturar administrativamente no próximo exercício, de 

modo a· superar as dificuldades que possam ocorrer , bem como garantir um exímio gerenciamento 

de seu património, em particular no que diz respeito às aplicações financeiras, adotando me 

canismos de controle que permitam avaliar a eficácia da administração praticada. 

A Administração do IPC deverá, também, buscar alternativas de vantagens nao 

pecuniárias a serem oferecidas aos seus funcionários, em perfeita consonância com as respe~ 

tivas casas de origem, objetivando preservar e estimular estes funcionários a permanecerem 

no Instituto em condições, no mínimo, eqüânimes a seus Orgâos de origem. 

Teceremos, a seguir, considerações sobre os Quadros e Anexo que compõem a 

presente programação: 
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QUADRO I 

RECEITAS 

Apresenta o Demonstrativo das RECEITAS CORRENTES (De Contribuições, Patrimo­

niais, De Transferências Correntes e Diversas), previstas para o exercício de 1995. 

A previsão foi realizada com base nos saldos dos demonstrativos contábeis do 

mês de setembro/94. 

Receitas Correntes 

Neste Grupo, a previsão total para o próximo exercício ê de R$ 44.472.222,71 

(já considerado o crescimento vegetativo), cuja destinação ê a concessão de benefícios aos 

associados, estando o detalhamento dos principais subgrupos assim constituídos: 

SUBGRUPO RECEITAS DE CONTRIBUIÇ0ES 

Na análise das Receitas de ContribuiçÕE·s - Segurados Obrigatórios e Faculta­

tivos -, levamos em consideração a possibilidade de um crescimento vegetativo de 6,3% para 
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os seguracos facultativos, ajustando a previsão normal. 

O total, já ajustado, de R$ 4.225.079,39 - (subtotal I), representa a previ­

são das RECEITAS DE CONTRIBUIÇOES - Segurados Obrigatórios e Facultativos da Câmara dos De­

putados e Senado Federal; CONTl<IBUIÇOES DE: PENSIONISTAS; INTEGRALIZAÇAO DE CA!iENCIA - Segu­

rados Obrigatórios e Facultativos; CONTRIBUIÇ0ES DE MANDATO' e de MANDATO CASSADO. 

Estas receitas se destinarão ao pagamento da Folha de Pensionistas, contida 

no subgrupo Despesas de Transferências Correntes, devendo-se levar em consideração os rea -

justes nos salários dos funcionários públicos, que incidem sobre as contribuições. 

SUBGRUPO RECEITAS PATRIMONIAIS 

Estas receitas sao provenientes das aplicações em ativos financeirQs, tais 

como: CDB/RDB; FUNDO AZUL, FUNDO DE CURTO PRAZO; POUPANÇA; CARTEIRA DE EMPReSTIMOS AOS ASSO 

CIADOS; RENDIMENTOS SOBRE O FINANCIAMENTO DE VE!CULOS; ALUGUers e D1VERSAS. 

Apresentam um saldo de R$ 23.458.230,96, que se destinarão, em parte, ao pa­

gamento das despesas realizadas no subgrupo Despesas de Custeio e à formação das Reservas 

.Matemáticas de Beneficios a Conceder. 
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SUBGRUPO RECEITAS DE TRANSFERENCIAS CORRENTES 

De acor~o com a Lei no 8.931, de 22/09/94 (LDO), os valores foram estimados 

tomando-se como base os demonstrativos contábeis do rr.ês de abril/94. 

O valor total de R$ 16.788.912,36, proposto à Câmara dos Deputados e ao Se­

nado Federal, a título de CONTRIBUIÇOES PATRONAIS; EQUIPARAÇAO DE PENSOES e RESERVA DA PRE­

VID!lNCIA CONGRESSUAL, foi consignado "in totum• nos Projetos Orçamentários de ambas as Casas. 

Estas receitas se destinarão à sup1eme~tação da Folha de Pensionistas e for­

mação de Reservas Técnicas. 

Q U A D R O II 

DESPESAS 

Apresenta o Demonstrativo das DESPESAS CORRENTES (De Custeio; De Transferên­

cias Correntes; Assistenciais e operacionais) previstas para o exercício de 1995. 

A previsão foi realizada com base nos saldos dos demonstrativos contábeis do 

mês de setembro/94. 
o valor total das despesas correntes previsto, deR$ 16.4n.686,34, está distribuído nos 
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principais subgrupos, conforme abaixo: 

SUBGRUPO DESPESAS DE CUSTEIO 

XII 

Apresenta um saldo previsto de :R$ 594.479,15·, que será destinado à manuten -

ção do Instituto. 

SUBGRUPO DESPESAS D~ TRANSFERENCI~S CORRENTES 

A previsão de gastos com a Folha de Pagamen·i:o dos Pensionist.as: não coinc~de 

com· a· Propost.a Orçamentária e-ncaminhada à Câmara e Senado, e1n :cc..záo dos c:.justes com o cre!!. 

cimento vege·Ca Civo estarem mais p.cóximos dà realidade dos dispêndios, n~eles incluil).do os re~ 

justes havidos nos salários dos funcionários públicos no período de abril a setembro/94, que 

foram igualmente aplicados à folha de pagamento de pensões. 

, Portanto, a quantia total, já ajustada, para o prõximo exercício é de 

R$ 15.557.309,47, representando a expectativa de gastos com os pensionistas, ressalvados os 

futuros reajustes do funcionalismo público. 

SUBGRUPO DESPESAS ASSISTENCIAIS 

A previsão de gastos assistenciais para o exercício de 1995, consoante a 
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legislação vigente, corresponde a R$ 309.780,00, em valores a preço de setembro/94. 

XIII 

Este subgrupo, de grande alcance social, representa 1,8% do total da despesa 

prevista já excluído o valor da constituição de reservas. 

SUBGRUPO DESPESAS OPERACIONAIS 

Apresenta previsão de gastos da ordem de R$ 10.117,92, relativamente às des­

pesas inerentes às operações efetuadas pelo IPC, na gestão de seu Patrimõnio. 

Constituição de Reservas 

Apresenta o valor de R$ 28.000.536,17, que corresponde à diferença entre a 

receita auferida pelo IPC e a despesa efetuada no período. Para apuração deste valor foi 

considerado, além do valor de setembro/94, o valor correspondente a Equiparação de Pensões 

devido pela Càmara dos Deputados, referente a agosto/94, objetivando uma previsão mais con­

dizente com a realidade. 

ANALISE COMPARATIVA ENTRE RECEITAS E DESPESAS 

Este Quadro analisa o comportamento das Receitas de Contribuições e Parte Pa 
-1 o 
~ 

"' ':' 
Õ' 

ª" :;; 
00 
00 ...., 
V> 



lNSTI!UTO DB PREVID!NCIA DOS CONGRBSSISTAS-IPC 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE/DIRETORIA EXECUTIVA 
Seção de Análise e Orçamento 

tronal em relação às Despesas da Folha de Pensões, de cada categoria. 

Em principio, corno podemos observar, essa relação deveria ser superavitãria 

também nos grupos de E1C-Contribuintes Obrigatórios (Senadores e Deputados), o que nãó ocorre, 

necessitando haver urna complementação com os recursos de Equiparação de Pensões para a de 

vida cobertura da Folha de Pensões, nos termos do Decreto-Législativono 72/88. 

XIV 

Na oportunidade colocamo-nos à disposição de Vossas Excelências para quais -

quer esclarecimentos que se fizerem necessários e aproveitamos o ensejo para apresentar pr~ 

testes de elevada estima e distinta consideração. 

Brasília, DF, de novembro de 1994. 

~~I;; L~TOS !A. 
Presidente 
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~----------------------------------------------------------------------~------------------------~xv~, ~ 

PROGRAMAÇAO ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA PARA O EXERC1CIO DE 1995 

R E c E I T A - -
QUADRO I 

(Valores em R$ 1,00) 

R E c E I 'T A s 
VALORES EM NQ PREVISÃO ~ VEGETATIVO PREVISÃO 

T ! T U L O S 
SETEMBR0/94 MESES NORMAL VARIAÇAO AJUSTADA 

(+) (-) 

RECEITAS CORRENTES 

1 - RECEITAS DE CONTRIBUI~ES 
11 - Contribui~Ões de Sesurados ~~ 

111 - ContribuiçÕes de Deputados 121.517,30 12 1.458.207,60 1.458.207,60 
112 - ContribuiçÕes de Senadores 19.561 91 12 234.742 92 234.742 92 

SOMA (11) ••••••••••••••••••••·••••••••••• 141.079,21 1.692.950,52 1.692.950,52 

12 - O::l1tr1bJ:1cÕe <E SeA.raO::s Facultativos 

121 - Da Cãmara dos Deputados 47.504,94 12 570.059,28 6,3\ 605.973,01 
122 - Do Senado Federal 44 .. 711,74 12 536.540,88 6,3% 570.342,96 
123 - Do PRODASEN 3.007,64 12 36.091,68 6,3\ 38.365,46 
124 - Do CEGRAF 15.182 43 12 182.189 16 6,3\ 193.667 08 

SOMA (12) •••••••••••••••••••••••••••••••• 110.406,75 1.324 .. 881,00 1.408.31t8,51 

INSTITUTO OE P. 

o 
~· 
õ 
8 
8 
z 
Cl 
;o 

Bl 
</> o 

~ 
õ 

~ 
êi3 
.?\ 
~· o 
5 



I 
INSTITUTO DB PRBVID2HCIA DOS COHGRESSISTAS-IPC 
DBPAR'r.IUIEHTO DB CONTABILIDADB/DIRETORIA EXECUTIVA 
Seção de Análise e Orçamento 

XVI 

PROGRAMAÇAO ADMINISTRA'J'l VO-t'INANCEIHA PARA O EXERCI CIO DE 199~ 

R E C K I T ~: 

T I T U L O S 

13 - ContribuiçÕes de Pensionistas 

131 - ContribuiçÕes de Ex-Senadores 
132 - ContribuiçÕes de Ex-Deputados 
133 - ContribuiçÕes de Ex-Funcionários SF 
134 - ContribuiçÕes de Ex-Funcionários CD 

SOHA (13) •••••••••••••••••••••••••••••••• 
14 .. Contrib. Carência e Averb. Mandato 

141 - 'ontrib. Carencia e Averb. Mandato 

SOHA (1~) •••••••••••••••••••••••••••••••• 

······························ 
2 - RECEITAS PATRIMONIAIS 
21 - Rendimentos s/Financiamento Veiculas 
22 • Rendimentos s/AplicaçÕes Financeiras 
23 • Rendimentos de Empréstimos 
24 - Aluguel dos Imóveis do IPC 
25 • Receitas Diversas 

SUBn1tAL 11 •••••••••••••••••••••••••••••• 

QUAIJHO I 

R E C E I 'T A S 

VALORES EM 
SETEMBR0/94 

6.048,21 
41.674,54 

5.162,05 
5.003 38 

57.888,18 

21.796,41 

21 .. 796,41 

331.170,55 

298.808,06 
1.528.355,76 

112.301,24 
15.354,58 

32 94 

1.954.852,58 

NQ 
Mt::SES 

12 
12 
12 
12 

12 

12 
12 
12 
12 
12 

PREVISÃO 
NORMAL 

72.578,52 
500.094,48 
61.944,60 
60o040,56 

691. .. 658,16 

261.556,92 

261 .. 556,92 

3 .. 974 .. 046,60 

3.585.696,72 
18.340.269,12 
1.347.614,88 

184.254,96 
395 28 

23 .. 458 .. 230,96 

(Valores em R$ 1,00) 

~ VEGETATIVO PREVISÃO 
AlllSTADA VARIAÇAO 

(i-) (-) 

25% 
25% 
20% 
20% 

í\ 

90.723,15 
625.118,10 

74.333,52 
72.048 67 

862 .. 223,1tlt 

261.556,92 

261 .. 556,92 

4 .. 225.079,39 

3.585.696,72 
18.340.269,12 
1.347.614,88 

184.254,96 
395 28 

23 .. 458 .. 230,96 
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INSTITUTO DE PREVIDtHCIA DOS CONGRESSISTAS-IPC 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE/DIRETORIA EXECUTIVA 
Seção de Análise e Orçamento 

PROGRAMAÇAO ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA PARA o EXERC!CIO DE 1995 

R E c E I T A - - - - - -
' QUADRO I 

(Valores 
·-· 

R E c E I T A s 
VALOKES EM N!/ PREVISÃO OilliCIMmlll VEGETATIVO 

T r T U L O s VAKIAdío SETEMBR0/94 MESES NORMAL 
(+\ (-) 

3 - RE~ DE TRANSFERtNCIAS CORRENTES • • 31 • Contribui~ão Patronal 

311 - Proposta orçamentária à CD 337.165,28 12 4.045.9~3,36 
312 - Proposta orçamentária ao SF 132.005140 12 1.584.064 180 

SOMA (31) ••••••••••••••••••••••••••••••• 469.170,68 5.630.01t8,16 

32 - Reserva da Previdência Consressual 

321 - Proposta orçamentária à CD 235.883,23 12 2.830.598,76 
322 - Proposta orçamentária ao SF 68.085 34 12 817.024 08 

SOM& (32) ••••••••••••••••••••••••••••••• 303.968,57 3.647.622,84 

33 - EguiEara~ão de Pensões 

331 - Proposta Orçamentária à CD 517.292,76 12 6.207.513,12 
332 - Proposta Orçamentária ao SF 108.644 02 12 1. 303.728 24 

SOMA (33) ••••••••••••••••••••••••••-•••• 625.936,78 7.511.241,36 

SUBnDtAL 11 ••••••••••••••••••••••••••••• 1.399.076,03 16.788.912,36 

tmAL DAS RBCHITAS OOitRKN'IES : : : : : : : : : z : : 3.685.099,16 44.2n.189,92 

IMSTITUTO 0E 

XVII 

CID 1!$ 1' 00) 

PREVISÃO 
AJUSTADA 

4.045.983,36 
1.584.064 180 

5.6JO.Oit8,16 

2.830.598 '76 
817.024 08 

3.647.622,84 

6.207.513,12 
1.303. 728 24 

1 .5ll.241,36 

16.788.912,36 

44.472.222,71 



lHS'l'l'l'll'l'O DE PREVIDEHCIA DOS CONGRESSISTAS-IPC 
DEPARTAKEII'l'O DE CONTABILIDADE/DIRETORIA EXECUTIVA 
Secão de Análise e Orçamento 

XVIII 

PROGRAMAÇAo ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA PARA o EXERClCIO DE 1995 

D E s p E - - -
QUADRO II 

D E s p E 

VALO!t~S EM N~ T I T U L O S 
SETEMliR0/94 M~S~S 

DESPESAS CORRENTES 

1 - DESPESAS DE CUSTEIO 

11 • Pessoal do IPC 43.024,19 13 
12 - Serviços de Terceiros 272,67 12 
13 • Assinaturas de Jornais 256,23 12 
14 • Telefone 437,56 12 
15 - Honorários Advocatlcios 1.268,54 12 
16 -Impostos~ Taxas_ 376,82 12 
17 - Conservaçao de Maquinas e Equip. 225,00 12 
18 - combustlvel I Lubrificante 45,00 12 
19 - Despesas Diversas 48 57 12 

SUEalltlL I •••••••••••••••••••••••••••••• 45.954,58 

2 - DESPESAS TlANSFE~NCIAS CCRRENTES 

21 - Pensões a Ex-Deputados 595.350,55 12 
22 - Pensões a Ex-Senadores 86.402,93 12 
23 - Pensões a Ex-Funcionários da CD 71.476,87 12 
24 - Pensões a Ex-Funcionários do SF 73.143,51 12 
25 - Gratificação PrÔ-Labore-RIS/IPC02/93 9.541,92 12 

.!! A 

s A s 
PREVISÃO 

NORMAL 

559.314,47 
3.272,04 
3.074,76 
5.250,72 

15.222,48 
4.521,84 
2.700,00 

540,00 
582 84 

591t.479,1S 

7.144.206,60 
1.036.835,16 

857.722,44 
884.922,12 
114.503,04 

(Valores em R$ 1,00) 

~ VEG~TATIVO PREVISÃO 
VAIUA:AO AJUSTADA 

(+) (-) 

559.314,47 
3.272,04 
3.074,76 
5.250,72 

15.222,48 
4.521,84 
2.700,00 

540,00 
582 84 

591t.479,15 

25% 8.930.258,25 
25% 1.296.043,95 
20% 1.029.266,93 
20% 1.061.906,54 

114.503,04 

INSTITUTO DE 
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INSTITUTO DE PREVlD2NCIA DOS CONG~SSISTAS-IPC 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE/DIRETORIA EXECUTIVA 
Seção de Análiee e Orçamento 

-
PUOGRAM.AÇl\.0 I'.Dio\lNl S'ri\J\'1'1 \10-FINANCI::l HA 

D E s p E - -
QUADRO II 

D E s p E s 

r VALUlü:S 1::11 N'! 
I 'I' u L O s 

~;E l't.Nill{t.J/Ij4 Ml .. Sl .. S 

PARA o EXERC!CIO DE 1995 

s A - -

I Valores 

A s 
I'Kl:.V 1 sAo U<L::.Cll'll:NIU VEGt:TATlVO 

VAMIM'AO 
N.Ul\.M1\L 

( . ) C-l ----------
' 26 - PensÕes a Beneficiários Ex-Deputados 187.791,97 12 --2~253."503;64 

27 - Pensões a Beneficiários Ex-Senadores 58.466,72 12 701.597,04 
28 - Pensões Beneficiários Ex-Funcionários 6.553 11 12 78.637 32 

~ 11 ••••••••••••••••••••••••••••••• 1.096.960,01 13.163.520,12 

l - DESPESAS ASSISTENCIAIS 

31 - Auxilio Funeral 323,95 12 3.887,40 
32 • Aux{lio Doença 24.121,25 12 289.455,00 
33 • Seguro de Vida em Grupo 1-.369 80 12 16 .. 437 60 

~ 111 •••••••••••••••••••••••••••••• 
25.815,00 309.780,00 

4 - DESPESAS OPERACIONAIS 

41 - Taxa de Administração de Imóveis 230,06 12 2.760,72 
42 - Manutenção de Bens Imóveis 60&,97 12 7.283,64 
43 - Despesas Financeiras S/Aluguéis 613 12 73 56 

~IV ••••••••••••••••••••••••••••••• 843,16 10.U7,92 

liiDL DAS DBSPI!SAS lllJII]U!Im!S ••••••••• • •••• 1.169.572,75 14.071.897,19 

aJIIS:riiUicJD DB IIBSBRYAS :::::::::::::::::: 2.515.526,41 30.143.292,73 

liiDL GKRAL DAS DBSPBSAS ::::::::::<::::::: 3.685.099,;16 44.2ll.189,92 

·····-·-·----

XIX 

ea R$ 1,00) 

PREVISÃO 
AJUSTADA 

2.253.503,64 
701.597,04 

78.637 32 

15.557.309,41 

3.887,40 
289.455,00 
16.437 60 

309.780,00 

2.760,72 
7.283,64 

73 56 

lO.ll7 ,92 

16.471.686,54 

28.000.536,17 

44.472.222,71 

00 
00 
00 



IRsn'l'U'fO DE PRBVID!NCIA DOS COJICRESSISTAS-IPC 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADB/DIRETOIUA EXECUTIVA 
Seção dP- Anãlise e Orçamento 

PROGRAMAC)\0 ADMlNISTRATtvo-FtNANCBlRA PARA O 

ANALISE COMPARATIVA ENTRE AS RECEITAS DE CONTRIBUIÇOES, 

EXERCI CIO DE 1995 

PARTE PATRONAL E EQUIPARAÇAO 

DE PENSOES E AS DESPESAS DE TRANSFERENCIAS CORRENTES - Folha de Pensões -
A N E X o I - - -

PREVISÃ0/95 
RECEITAS (a) DESPESAS 

RECI!lTAS DE OOHmiBUioOI<S DESPBSAS 'DWISP. 00RR1!1m!S 

111-ContribuiçÕes de Deputados 1.458.207,60 21-Pcnsões a Ex-Deputados 
311-Contribuição Patronal CD 4.045.983 36 26-PPnsões a Benef.Ex-DePutados 
SOMA •••••••••••••••••••••••••• 5.5011-.190,96 SOMA •••••••••••••••••••••••••• 
331-Equlparação Pensões a) 6.207.513 12 
SOMA •••••••••••••••••••••••••• l.l.ll.J..t04,<HJ SOMA •••••••••••••••••••••••••• 
112-ContribuiçÕes de Senadores 234.742,92 22-Pensões a Ex-Senadores 
312-Contribuição Patronal SF 1.584.064 80 27-Pensões a Benef.Ex-Senadores 
SOMA •••••••••••••••••••••••••• 1.818.807 '12 SOMA •••••••••••••••••••••••••• 
332-Equiparação de Pensões SF 1.303.728 24 
SOMA •••••••••••••••••••••••••• 3.<22.»5,9• SOMA •••••••••••••••••••••••••• 
121-Cont.Segurados Facult. CD 570.059,28 23-Pensões a Ex-Funcionários CD 
311-Contrib.Patronal da CD 4.045.983 36 28-Pensões a Benef.Ex-Func. CD 
SOMA ••• ' ••••••••••• •• •• c ••••••• 4.616.042,64 SOMA ••••••••••••••••·~··•••••• 
122-Cont.Segurados Facult.SF 

1 ~;~-~~~·~~ 24-Pensões a Ex-Funcionár!c SF 
312-Contrlb. Patronal do SF 29-Pensões a Benef.Ex-Func.SF 
SOMA •••••••••••••••••••••••••• 2.120.605,68 SOMA •••••••••••••••••••••••••• 

.•· '· ... -~- -...~· ·-- . ...-~ -

PREVISÃ0/95 DIFERENÇA VARIAÇÃO ( ... ) 

(b) (a • b) (+) (·) 

7.144.206,60 
2.253.503 64 
9.397. HO,Z4 (3.893.519,28) 41,4.1 .. , ........ ~ 2.313.993,84 24,62 

1.036.835,16 
701.597 04 

1.738.432,20 80 ... 375,52 4,62 

1.738.'>JZ,zo 1.384.103,76 79,62 

857.722,44 
91.592 76 3.666.727,44 386,25 

949.315,20 

884.922,12 
78.637 32 
963.>59,~ 1.157.046,24 120,08 
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COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Secretaria Lrglsladva- Diretoria: O.nlse R. A. Zogbbl 
Ramais: 311-3938/311·3939 

Subsettetarià de ComlSs:aes; Dlretor: Rafnnmdo C. Silva 
Ramais: 311·348&'311-34891311·3490 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA- CCJ 

(23 Titul~~rese 13 Suplentos) 
Presidente: Vago 

Vice-Presidente: Senador Magno Bacelar 

TI""- Sopl ..... 

PMDB 

AmirlaB:Io R0-3111/12 César Dias RR#3064'65 
Od S. de Carvalho CE-3058159 Mansueto de Lavor PE-3183/84 
José Fogaça RS-3077178 Garibaldi A. Filho RN-4382/92 
beques Silva G0-3134135 Gilbc:rto MimOOa AM-310410!'5 
Mizcio Laccaia MT-302SV30 Mauro Be~vi.des CE·319N95 
Ant&üo Mariz PB434SI46 Aluízio Bezerra AC-315&'59 
PedroSirmn RS-3230'31 Divaldo Suruagy AL-3185186 
WilKl\ MBrtina MS-3114115 Al.ftcdo Cnrnpos MG-3231/38 

PFL 

Josapbat Marinho BA·317Y74 Man::o Msciel PE-3197/98 
Guilherme Pal.mm AL-3245J46 Airtoo Oliveira AP-3191/92 
Loo.rival Baptista SE-3027/28 Jeai~ Tristio ES-3131/92 
Oda:ir Soares R0-3218119 JoioRcx::ha TO-'Kl71172 

PSDB 

Jutahy M..,.Chilos BA-3171112 Afnúr Gabriel PA-3145(46 
Mário Covas SP-3177/18 Tectôni.o Vilela Filho AL-«>93/94 
Maur'icio Conea DF·3127/28 Albaoo Franco SE--«lSS/56 

PPR 

Epitácio Cafetein MA-«:>73174 Hydckd Freitas RJ. 3082/83 
f.spiridião Amin SC-4206'07 Lo~nmberg N. Rocha MT ·3035136 
Carlos De'Carli AM-3079/80 Jarbas Passarinho PA-3022'23 

pp 

v'"" JoloFnm;a RR-3067/68 

PDT 

Magno Bacelar MA~3073/74 Lavoisier Maia RN-3239140 

PTB 

José Eduardo PR-406.V65 Marluce Pinto RR-4062163 

PRN 

Aun:oMello AM-3091192 Ney Mantnhi:l PE-3101/02 

PSB+PI' +PMN 

Fran::iscoRdlembttg SE~3032134 

Sec:ret6rla: V era Lúcia Lacerda Nunes 
FollllS da SecretAria: 311-3972/.4609/4612 
Re\Jillõa~ Quartas-feiras, às 10 bens 
Local: Sala n° 3, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões _Ramal4315 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS- CAS 

Titulares 

Amirl..ando 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Presidente: Senador Jutahy Magalhães 

Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 

Suplentta 

PMDB 

R0-3111/12 Aluízio Bezerra AC-315&'59 

Ant&io Mariz PB-4345'46 Ioiocahoon ES-3154/55 
César Dias RR~306.V65 Onci'm Quinan 00~3148/49 

Qd SabãadeCavalho CE-Xl5816J Pedn> Siroon RS-3230'32 
Divaldo Suruagy AL-3\S0/85 José Fogaça RS-3017178 
Coutinho lOIJ:e PA-3050/4393 Rooan Tito MG-3038/39 
Ronaldo Ara'if.o RR-4052153 Vag() 
Garibaldi A Filho RN-4382/92 Jscques Silva G0-3133134 
Mátcio Lacerda MT-3029 v .. " 
v'"" v .. o 

~ PFL 

Lourival Baptísta SE-30Zl/28 João Rocha T0-«>71172 j Dario Pc:tcira RN-309&'99 Marco Mtciel PE- 3197/99 
Odtcir Soares R0-321&119 Hugo Napoleão Pl- :?!085JS6 

~ Alexandre Cesta MA.:J070171 Raimundo lira PB-3:!>U02 
Carlos P~lnio T0-<!58ftiS Guilbenn PalrrEÚ'a AL-3245146 

PSDB 

I Almir Gabriel PA-3145/46 Dirceu~iro SC-3179180 
Reginaldo Duarte CE-3242/43 MauricioCOO'êa DF-3127/28 
Jutahy Magalhães BA-3171172 Te«ônio V. Filho AL-4)93/94 
Al.banoFranco SE.-4)5.5/.56 J oaquint Beato ES~3203/04 

PPR 

Affonso Camargo RR-3002'63 Jarbas Passarinho PA-:3022123 
Epitácio Cafeteira MA-ifJ73!74 Moisés Alrio T0-3136'37 
Lucídio Portella Pl~3055156 LourembcrgN. Rocha Mi-3035/36 
Carlos De'Csrli AM-3079-80 Levy Dias MS-3015/17 

PP 
)Qão F-rarça RR-3067f68 Meira Filho DF-3221122 
Nelson Carneiro RI-3:JJ9110 Vago 

PDT 

LAvoisier Msia RN-324G'41 Darcy Ribeiro RJ..4221130 
Magno Bacelar MA-3074175 Vago 

PTB 

Marluce Pinto RR-4062/63 Jooas Pinheiro AP-3206/fJJ 

PRN 

ÁureoMeUo AM-3091192 Ney Maranhão PE-3101/02 

St:ttetário: Raymundo Franco Diniz 
Telefones: Secretaria: 311-515/460817285 
Sala de reuniões: 311-3652 
Remúões: Quartas-feiras, às 14horas. 
Sala n° 09 _Ala Sen. Alexandre Costa 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS- CAE 

(27 Titulares e Z7 Suplentes) 
PresidenLe: João Rocha 

Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Tilu.larea Suplenle!l 

PMDB 

Ronan Tito MG-3038/39/40 Mauro Bem:vides CE-3194195 
Omibaldi A- F1lho RN-4382/92 José Fogaça RS-3fJJ7178 
Ruy Bao::lar BA-3161/62 Flaviano Melo AC·349Y94 R-- RR-4052/53 Cid S. de Carvalho CE-3058/59 
Alfredo Campo. R0-3064/65166 Cootinho Jocge PA-3050/4393 
Msnsu.cto de Lavcc PE-31&2/&3184 PedroSimon RS-323<Y32 
AJub2o Bezerra AC-315&'59 Divsldo Suruagy A.L-318.5/86 
Gilberto Minuxla AM-310410!'5 João Calroon Es-31S41S6 
Jacques Silva 00-3148/50 Wilson Martins MS-3114115 

PFL 

Carla& PfltrOClnio T0-405%/68 Dario Pereira R.N-300&'99 
Raim1111dolim PB-3:D/02 Odacir Soares R0-1118/19 
Airt:oo.Olivcira AP-3191192193 Hugo NapoleiO PI·3~5/S'7 
Jônicc Tristlo ES-3131132 Josaphat Marinho BA-31731'75 
JoãoRcx::ha MA-«>71172 MJu,;::o Msciel PE<U9?/9& 
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MESA - Presidente 

Humberto Lucena_ PMDB _ PB 

t• Vlce~Presldente 

Chagas RÕdti~s _ PSDB _PC 

r Vlc:e-Presldeute 

Levy Dias _ PPR _MS 

t• Sec:retárlo 

Júlio Campos_ PFL _ MT 

2" Secretário 
Naboc Júnior_ PMDB _ AC 

3• Secretário 

Jútua Manse _ PDT - MG 

4• Secret6rlo 

Nelson Wedekin PDT se - -
Suplentes,de Seu-etário 

Lavoisier Maia_ PDT _ RN 
Lucídio Portella - PPR - PJ 

Carla; Patrociruo PFL TO - -

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Lider 
Pedro Simon 

Vice-Lideres 
Jtnahy Magalhães 

LIDERANÇA DO PMDB 

Líder 

Mamo Benevides 

.... 
Vlce-LideRS 

Cid Sabóia de Carvalho 
LIDI!RANÇA DO PDT 

José Fogaça Li der 
Ronaldo AragãO 

Manneto de Lavoc Magno Bacelar 
Antênio Mariz 
Ah.ózio Bezerra VIce-Líder 

Gilberto Miranda Nelson Wedekin 
Jacques Silva 

LIDI!RANÇA DO PRN 

LIDERANÇA DO PSDB L{der 

Li der Ney Maranhão 

Mário Covas Vice-Licler 

Vlce-LfdeRS Áureo Mello 

J uuhy Magalhães ' 

Almir Gabriel - LIDI!RANÇA DO PP 
< 

Teotanio Vilela Filho Llcler 

LIDERANÇA DO PFL Irapuan Costa Jwuor 

Licler .. . LIDERANÇA DO PPR 

MBIOO Maciel Licler 

Vice-Li der Epitácio Cafeteira 
' 

Odacir Soares ' Vlce-Lfdé'ra 
Guílbenne Palmeira '' '. 

JoãoRodza Moisés Alrio 
Affonso Camargo 

LIDERANÇA DO PSB Bsperidião Amim 

Uder LIDI!RANÇA DO PT 
José Paulo Bisol .. 

Li der 
LIDI!RANÇA DO PTB 

Eduardo Suplicy 

Llcler 

Jonas Pinlriro 
. LIDERANÇA DO PMN 

Vlce-Lider Li der 

ValnUr Carupelo FJllJlcisco Rollemberg 



PSDB 

Fernando R Cardoso SP-311/18 Reginaldo Duarte 
José Richa PR·316Y64 Dirceu Carmim 
MãrioCovas sP-3Inns Jutahy Magalhies 

PPR 

Affonso Camargo PR-3052/63 Hydekd. mitas 
Espiridi&> Amin SC-4a>&07 Lourtnberg N. Rocha 
Mcisés Alrio T0-3136137 Jarba$ P•sarinho 

pp 

lnlpuan CCflta Jiínicr oo-:~Jswoo Nelson Carneiro 
MeimFilho DF-3222/05 

PDT 

MagnoBJW::elar MA-307<1175 Lavoisier Maia 
Dan:y Ribeiro RJ-4229130 Vago 

PTB 

Jonas Pinheiro AP-32CXJ(Jl José Eduardo 

PRN 

Ney Maranhlo PE-3101/02 AureoMdlo 

PSB/PT/PMN 

Eduardo Suplicy 32ll'15/16 José Paulo Bisol 

Secretário: Dirotu Vieira M. Filho 
Ramais: 311-3516/4605/4683 
Reuniões; Terças-feiras., às 10 horas 

CE-3242/43 
SC-3179/80 
BA-3171172 

RJ-~82/83 
MT<303SJ36 
PA-3021/24 

RJ-3209/10 

RN-3239/«J 

AM-3091/92 

3224125 

Local: Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa _Ramal 
4344 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL- CRE 

Titulares 

Ronan Tito 
Alfmlo Campoo 
Gerscnn Camata 
Divaldo Suruagy 
loioCalmoo 
Ruy Bacelar 

Alexandre Costa 
Loorival Baptista 
Hugo Napolc:lo 

Dirceu Carneiro 
José Richa 

(19Titularese 19Suplentes) 
Presidente: Alfredo Campos 

Vice-Presi.dellte: Hydekel Freitas 

MG-3039/«J 
MG-3237/38 
F.S-3203/04 
AL-3185/86 
ES-3154/55 
BA-316G'61 

MA-~C:EJ/70 
SE-l:l27/28 
PI-3()1986 

Suplentes 

PMDB 

Mauro Be~vides 
Hsviano Melo 
Gllribaldi A. Filho 
Mamueto de Lavor 
Gilberto Miranda 
CesBl'Dias 

PFL 

MNcoMs:iel 
Odaàr Soares 
Juu.phat Marinho 

PSDB 

CB-3052/53 
AC-3493194 
RN-4382/92 
PE-3182183 
AM-3104105 
RR-D64/6S 

PB-3197/98 
R0-3218/19 
BA-3173174 

SC-317ÇV8Q 
PR·?l6Y64 

Jutahy Magalhiies BA-3171172 
Fernando H. Canloso SP~311 7/18 

PPR 

MA-407Y74 

PRN 

V•go Rl!:~:.! Sald:;..!...;. D=:-..;; MS· 4770'71 

PSB/PT/PMN 

EduardoSuplicy SP-3221/15116 JoséPauloBisà 
Franci5CORoll~mberg SE-3032/33 ·.rago 

Secretário: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 311-3259/3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas 
Local: Sala das Comissões, A1a Senad3r AJe.xandre Costa_ Anexo das 
Comissões_ Ramal 3546 

Titulares 

Flaviano Melo 
Mauro Benevides 
Aluízio Bezea-a 
Onclrc Quinan 
Gilberto Miranda 
CésarDiss 
Man:io Lacerda 
V•go 

DarioPmira 
Airtoo Oliveira 
Jônicc Tristão 
Odacir Soares 

Dirceu Carneiro 
Tectônio V. Filho 
Albano FraR:o 

COMISSÃO DE SI:RVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA- Cl 

{23 Tiru1ares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vire~ Presidente: Teotônio Vilela Filho 

AC-3493'94 
CE-3194195 
AC-3158159 
00-3148149 
AM~3t0410S 
RR-3064'65 
MT-3Q2SV30 

RN/3098/99 
AP-3191/92 
ES-3131132 
R0·1118119 

SC-317ÇV80 
AL-«:193/94 
Se-.rlS5156 

Supleotfs 

PMDB 

Amirlando 
Jluy Bacelar 
Ronaldo Aragio 
Ronan Tito 
Cootinho JCFW' 
Antatio Mariz 
Wilson Martins 
laques Silva 

PFL 

Raimundo Lira. 
Carla~ Patrocínio 
Guilbcnne Palm:ira 
Louri vai Baptista 

PSDB 

Reginaldo Duarte 
Jos6 Richa 
Mauricio cc:rrea 

PPR 

Hydekel Freitas RI.,3028J83 AffonsoCJIIDJII'80 
Espiridião Amin 
Moisés Abria 

LucídioPortelia PI-30SS'56 
Lourcmherg N. Rccba MT ·303S'36 

pp 

JoioFIIlll;a RR-3067/68 Meimfilho 

PDT 

Lavoisier Maia RN·323W40 MagnoBacelar 

PTB 

José EduBido PR-4059 Marluce Pinto 

PRN 

Rachid Sa1danha Deai MS-4770171 v,.. 
PSB/PT/PMN 

R0-3110/11 
BA~3161/62 
RR-4'52153 
MG-3039140 
PA-3050'53 
PB-4345146 
MS-434946 
00-3134'35 

PB-3201/02 
T0-406&'69 
AL-324S'46 
SE-3027/28 

CE-3242/43 
PR~3163/64 
DF-3127/28 

PR-3062/63 
SC-420&CJI 
MT-3136/'Yl 

DF-3221122 

BA-3074175 

Hydekel Freitas 
Jarbas Passarinho 

RJ-3()12/83 
PA-~22/23 

Epitkio Od'eteira 
Lucldio Pcrtdla PI-:J)5S'S6 FranciscoRàlemberg SE·:l>32133 Eduardo Suplicy SP-3213/15 

lrapuan Ccxrut Júnicr 3!l3&'3!l39 

Darcy Ribeiro RJ-4:230'31 

Marlua: Pinto RR-4062/63 

pp 

Pedro Teixeira 

PDT 

Magno Bacelar 

PTB 

Vago 

3127/3128 
s~ret6rlo: Cel$o Parente_ Ramais 311-4354'7284/4607 
Reuniões: Terças-feiras, às J 4 horas 
Local: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões _Ramal 3286 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -CE 

(27 Titulares e Z7 Suplentes) 
Presidente: V aimir Csmpelo 

Vice-Presidente: Vago 

Titulares 

João Calmon 
F1aviano Melo 
Mauro Berevides 
Wilson Martins 
Coutinho Jorge 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
PedroSimcm 
Jacqucs Silva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Hugo Napoleão 
Raimundo Lira 
Airton Oliveira 

Almir Gabriel 
' Mauócio Corrêa 

Teotônio V. Filho 

SupleDtes 

PMDB 

ES-3154/55 Cid Sabóia do Clovalho CE-3058159 
AC-3493/94 Antônio Mariz PB-4345/46 
CE-3052/53 Ooofu>Quinan 00-3148/49 
MS-3114/15 Mareio Lacerda RJ-3029130 
PA-305014393 Remido Aragão R0-4052153 
PE-3182183 Amir Lando R0-3110/11 
RS-3077n8 Ruy B""'lar BA-3160/61 
RS-3230/31 Alfu>do Ca~ MG-3237/38 
G0-3134/35 G=on Camata ES-3203104 

PFL 

BA-3173174 Dario Pereira 
PE-3197/98 João Rocha 
Pl-3085/86 AlelUlndre Costa 
PB-3201102 Carlos Patroc!nio 
AP-3191192 lônie Tristio 

PSDB 

PA-3145146 
DF-3127/28 
AL-4093/94 

Albano Franco 
Mário Covas 
Jos6Richa 

PPR 

RN-3098/99 
T0-4071m 
MA-306970 
T0-4058/68 
ES-3131132 

SE-4055/56 
SP-3177n8 

PR-3163164 

Lourember N. Rocha MT -3035/36 Epitácio Cafeteira MA-4073174 
SC-4206/07 
AM-3079180 

' Jarbas Passarinho PA-3022123 Espiridião Amin 
· Moisés Abrão T0-3136/37 Carlos De'Carli 

pp 

Meira Filho DF-3221122 João França RR-3067/68 
Nelson Carneiro Rl-3209/10 Vago 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229130 Magno Baoelar MA-3074175 
Lavoisier Maia RN-3239140 Vago 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188/89 Jos6 Edoardo PR-4058159 

PRN 

Aureo Mello AM-3091/92 Ney Maranhão PE-3101102 

PSB!Pf/PMN 

JosêP. Bisol RS-322A/2S Francisco Rollemberg SE-3032/33 

Secretluia: Mônica Aguiar Inocente 
Rlllllllls: 311-349814682 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14horas 
Local: Sala D0 15, Ala Senadoc Alexandre Costa_ Ranial ~121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTRO~E -CFC 

Titulares 

João Calmon 
Alfu>doCa~ 
Antônio Mariz 
Gilberto Miranda 
Cid S. do Carvalho 
RooanTito 

Carlos Patrocínio 
Josapbat Marinho 
Odacir Soares 

Reginaldo Dnarte 
Dirceu Carneiro 

Esperidiio Arnin 
Moisés Abrio 

loão Fl1UlÇll 

Magno Bacelar 

Presidente: 
Vice-Presidente~ 

(17 Titulares e 9 Suplentes) 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154/56 
MG-3237/38 
PB-4345/46 
AM-3104105 
CE-3058/59 
MG-3038/39 

Mauro BenevideS . . 
GaribaldiAIVés Eilhp 
Aluízio Be~,_,.., ·.'. 

PFL 

T0-4058/59 AlelUlndre eostà,'. ', 

~~:m~i~ Airton 01ivein\ _. 

PSDB 

CE-3242/43 Almir Gabriel · 
SC-3179/80 

PPR 

CE-3194/95' 
RN -4382/92' 
AC-3158159' 

MA-307017 
AP-3191/92 

PA-3145/46 

SC-4206/07 MfonsoCamargo. ,', PR-3062/63 
T0-3136/37 

pp 

RR-3067/68 Nelson Carneiro RJ-3209/10 

PDT 
MA-3074/75 Lavoisier Maia. RN-3239/40 

PTB 

ValmirCampelo DF-3188/89 

PRN 

Ney Maranhão PE-3101102 

RfUDiões: Sala n° -Ala Sen. Alexandre Coota 



Os pedidos de aquisição deve:m: se::- c::L--:c::::::3 t ~;;:::tfiem~çãa de Atendimento ao Usuârio, 
através de cheque nommmí ll.O Ce::~r'D :G:;-t;:~c <ÍO §e~U<ÓO Fedel"al. Via N-2, Brasília-DF 
CEP 70165-900 
Fone: 311-4019 

L-----------~-- .. ------
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I EDIÇÃO DE HOJE: 240 PÁGINAS I 


